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ART. 24 DA LINDB. SUMULA CARF N. 169.

O CARF consolidou na Sumula Vinculante n°® 169 o entendimento de que [0]
art. 24 do decreto-lei n® 4.657, de 1942 (LINDB), incluido pela lei n°® 13.655,
de 2018, ndo se aplica ao processo administrativo fiscal [0].

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURI’D'ICA - IRPJ. GLOSAS.
AMORTIZACAO DE AGIO. OPERACOES SOCIETARIAS.

N&o sdo dedutiveis as amortizacOes de agios apurados por meio de operagdes
societarias que revelam a pratica de artificios dolosos evidenciados pelo
“planejamento tributario” efetuado por meio da utilizagdo de pessoas juridicas
criadas para esse fim e que ndo se caracterizam como sociedades empresarias.
MULTA QUALIFICADA. IMPROCEDENCIA.

Os fatos retratados nos autos deixam foram de ddvida de inexistir intencdo do
contribuinte de gerar A&gios artificiais, cabendo neste cenério afastar a
qualificacdo da multa aplicada pela Fiscalizagéo.

AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se a tributacéo dele decorrente.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, (i), por maioria de votos, em conhecer o
recurso voluntario, vencidos os Conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa e Fernando Beltcher
da Silva, que ndo o conheciam quanto a dedutibilidade de despesa de amortizacdo de agio da
base de célculo da CSLL; (ii) por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de aplicacdo da
LINDB,; e, (iii) no mérito, (iii.1) por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso quanto
ao agio “Bunge I Participagdes” (item “6.4” do Termo de Verificagdo Fiscal — TVF); (iii.2) por
voto de qualidade, em negar provimento ao recurso (iii.2.1) quanto aos agios “BPART” (item
“6.2” do TVF) e “Cajati” (item “6.3” do TVF), quanto ao IRPJ e a CSLL, vencidos o Relator,
conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, e os conselheiros Marcelo José Luz de Macedo,
Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic e Eduardo Monteiro Cardoso, que lhe davam
provimento; e (iii. 2.2) manter a qualificagdo da multa em relagdo ao agio “BIC” (item “6.1” do
TVF), vencidos o Relator e os conselheiros Marcelo José Luz de Macedo, Maria Carolina
Maldonado Mendonca Kraljevic e Eduardo Monteiro Cardoso, que a afastavam; e (iii.3) por
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 Ano-calendário: 2011, 2012
 ART. 24 DA LINDB. SÚMULA CARF N. 169.
 O CARF consolidou na Súmula Vinculante nº 169 o entendimento de que [o] art. 24 do decreto-lei nº 4.657, de 1942 (LINDB), incluído pela lei nº 13.655, de 2018, não se aplica ao processo administrativo fiscal [o].
 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ. GLOSAS. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS.
 Não são dedutíveis as amortizações de ágios apurados por meio de operações societárias que revelam a prática de artifícios dolosos evidenciados pelo �planejamento tributário� efetuado por meio da utilização de pessoas jurídicas criadas para esse fim e que não se caracterizam como sociedades empresárias. MULTA QUALIFICADA. IMPROCEDÊNCIA. 
 Os fatos retratados nos autos deixam foram de dúvida de inexistir intenção do contribuinte de gerar ágios artificiais, cabendo neste cenário afastar a qualificação da multa aplicada pela Fiscalização. 
 AUTOS REFLEXOS. CSLL.
 O decidido quanto ao IRPJ aplica-se à tributação dele decorrente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, (i), por maioria de votos, em conhecer o recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa e Fernando Beltcher da Silva, que não o conheciam quanto à dedutibilidade de despesa de amortização de ágio da base de cálculo da CSLL; (ii) por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de aplicação da LINDB; e, (iii) no mérito, (iii.1) por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso quanto ao ágio �Bunge I Participações� (item �6.4� do Termo de Verificação Fiscal � TVF); (iii.2) por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso (iii.2.1) quanto aos ágios �BPART� (item �6.2� do TVF) e �Cajati� (item �6.3� do TVF), quanto ao IRPJ e à CSLL, vencidos o Relator, conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, e os conselheiros Marcelo José Luz de Macedo, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic e Eduardo Monteiro Cardoso, que lhe davam provimento; e (iii. 2.2) manter a qualificação da multa em relação ao ágio �BIC� (item �6.1� do TVF), vencidos o Relator e os conselheiros Marcelo José Luz de Macedo, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic e Eduardo Monteiro Cardoso, que a afastavam; e (iii.3) por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para afastar a qualificação da multa dos ágios �BPART� (item �6.2� do TVF) e �Cajati� (item �6.3� do TVF), vencidos os conselheiros Lizandro Rodrigues de Sousa, Fernando Beltcher da Silva e Rafael Taranto Malheiros, que a mantinham. Por unanimidade de votos, a multa qualificada mantida será reduzida de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, na redação que lhe deu o art. 8º da Lei nº 14.689, de 2023, conforme à alínea �c� do inc. II do art. 106 do Código Tributário Nacional. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Taranto Malheiros. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic.
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros � Presidente e Redator designado
 (documento assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Eduardo Monteiro Cardoso e Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
 
  Trata o presente processo de auto de infração de IRPJ (efls.7.738/7.745) e de CSLL (v. efls. 7.747/7.754), relativos aos períodos de apuração de 2011 e 2012. Nos referidos lançamentos não houve a apuração de crédito tributário a ser exigido, mas tão somente a redução do saldo de prejuízos fiscais e de bases negativas da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A origem da autuação remonta à glosa de despesas de amortização de ágio contabilizadas nos respectivos anos auditados.
Em função dos fatos apurados pela Autoridade Fiscal também foi destacada no Auto de Infração a sujeição à multa de ofício de 150%.
Os fatos que levaram à lavratura dos Autos de Infração foram todos apurados em procedimento fiscal encerrado em 28/11/2011, consubstanciado no processo administrativo fiscal nº 16561.720026/2011-13, e que teve por objeto os períodos de apuração de 2005 a 2009.
Portanto, o presente processo é claramente decorrente do processo nº 16561.720026/2011-13.
Por ser decorrente do processo nº 16561.720026/2011-13, é fundamental que se tenha ciente a situação processual daquele feito neste momento em que trazemos a julgamento os presentes autos. O processo principal foi levado a julgamento pela DRJ de São Paulo em 22 de junho de 2012, que editou o Acórdão nº 1639.979 - 4ª Turma, negando provimento integral à impugnação da Recorrente.
A Contribuinte recorreu ao CARF que, através do Acórdão nº 1402-001.460 - 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, de 08 de outubro de 2013, deu parcial provimento ao recurso tão somente para afastar a qualificação da multa de ofício e a multa isolada sobre estimativas.
Abaixo reproduzo a ementa da referida decisão:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano calendário:2005, 2006, 2007, 2008, 2009
PRELIMINAR. DECADÊNCIA. FORMAÇÃO DE ÁGIO EM PERÍODOS ANTERIORES AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. INOCORRÊNCIA.
Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial após a data de ocorrência dos fatos geradores, não importando a data contabilização de fatos passados que possam ter repercussão futura.
O art. 113, § 1º, do CTN aduz que �A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador� e o papel de Fisco de efetuar o lançamento, nos termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais é do que o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente.
Não é papel do Fisco auditar as demonstrações contábeis dos contribuintes a fim de averiguar sua correição à luz dos princípios e normas que norteiam as ciências contábeis. A preocupação do Fisco deve ser sempre o reflexo tributário de determinados fatos, os quais, em inúmeras ocasiões, advém dos registros contábeis.
Ressalte-se o § 4º do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972, prevê que seja efetuado o lançamento �também nas hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, dela não resulte exigência de crédito tributário.�
O prazo decadencial somente tem início após a ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN), ou após o primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado nas hipóteses do art. 173, I, do CTN.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009
IRPJ/CSLL. UTILIZAÇÃO DE SOCIEDADE VEÍCULO. REESTRUTURAÇÃO SOCIETÁRIA. ÁGIO TRANSFERIDO. AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO INDEVIDA.
1. O direito à contabilização do ágio não pode ser confundido com o direito à sua amortização.
2. Em regra, o ágio efetivamente pago em operação entre empresas não ligadas e calcadas em laudo que comprove a expectativa de rentabilidade futura deve compor o custo do investimento, sendo dedutível somente no momento da alienação de tal investimento (inteligência do art. 426 do RIR/99).
3. A exceção trazida pelo caput do art. 386, e seu inciso III, pressupõe uma efetiva reestruturação societária na qual a investidora absorve parcela do patrimônio da investida, ou vice-versa (§6º, II). A operacionalização de tal reestruturação de forma artificial, calcada em operações meramente formais e com fins unicamente tributários mediante utilização de �empresas veículo�, não possui o condão de alterar a verdade dos fatos, de modo a transformar o que deveria ser contabilizado como custo do investimento em amortização de ágio.
3. A amortização do ágio oriundo de operações societárias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer de atos efetivamente existentes, e não apenas artificiais e formalmente revelados em documentação ou na escrituração mercantil ou fiscal.
4. Nesse cenário, o ágio artificialmente transferido não pode ser utilizado para redução da base de cálculo de tributos.
5. A utilização de sociedade veículo, de curta duração, constitui prova da artificialidade daquela sociedade e das operações nas quais ela tomou parte, notadamente, no caso concreto, a transferência do ágio ao real investidor para fins de amortização.
IRPJ/CSLL. AQUISIÇÃO DAS PRÓPRIAS AÇÕES. PAGAMENTO DE MAIS VALIA. CONTABILIZAÇÃO EM CONTAS PATRIMONAIS. RESULTADO DO EXERCÍCIO INALTERADO. UTILIZAÇÃO DE SOCIEDADE VEÍCULO. GERAÇÃO ARTIFICIAL DE ÁGIO. AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO ARTIFICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Lei das S/A LSA veda, em regra, a negociação com as próprias ações. Comprovada que operações formalizadas como aquisição de investimento, com posterior cisão parcial e incorporação, na verdade dissimulavam aquisição das próprias ações, deve o Fisco apurar os tributos devidos de acordo com os fatos efetivamente ocorridos.
2. O pagamento de mais valia em aquisição das próprias ações não pode alterar o resultado do período, devendo ser contabilizado diretamente em contas patrimoniais, ou seja, sem transitar pelo resultado.
3. O ágio gerado em operações societárias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer de atos efetivamente existentes, e não apenas artificiais e formalmente revelados em documentação ou na escrituração mercantil ou fiscal.
4. Nesse cenário, o ágio artificialmente gerado não pode ser utilizado para redução da base de cálculo de tributos.
5. A utilização de sociedade veículo, de curta duração, constitui prova da artificialidade daquela sociedade e das operações nas quais ela tomou parte, notadamente a geração e a transferência do ágio.
LUCRO REAL. ÁGIO INTERNO. GLOSA DE AMORTIZAÇÃO. INCORPORAÇÃO REVERSA. FALTA DE PROPÓSITO NEGOCIAL.
A circunstância de a operação ser praticada por empresas do mesmo grupo econômico somada a falta de propósito negocial ou societário da operação dentro do seu contexto, analisado o caso específico, impedem os efeitos tributários da operação desejados pelo contribuinte.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE. INOCORRÊNCIA DE FRAUDE.
Nos lançamentos de ofício para constituição de diferenças de tributos devidos, não pagos e não declarados, via de regra, é aplicada a multa proporcional de 75%, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei 9.430/1996. A qualificação da multa para o percentual de 150% depende não só da intenção do agente, como também da prova fiscal da ocorrência da fraude, caracterizada pela prática de ação ou omissão dolosa com esse fim. Na situação versada nos autos não houve dolo por parte do contribuinte, logo incabível a aplicação da multa qualificada.
IRPJ. ESTIMATIVAS. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA.
A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. Precedentes.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se à tributação dele decorrente.
Recurso Voluntário parcialmente provido.
A PGFN recorreu da decisão da 2ª TO da 4ª Câmara à Câmara Superior de Recursos Fiscais que, em 08 de novembro de 2017 proferiu o Acórdão nº 9101-003.208-  1ª Turma, assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano calendário: 2005
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA COM DOIS FUNDAMENTOS COMPLEMENTARES. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO INTEGRAL.
Recurso que não logra demonstrar ocorrência de divergência na interpretação da legislação tributária para os dois fundamentos complementares necessários para apreciação da matéria perde a utilidade. No caso, os paradigmas se prestaram a demonstrar divergência apenas para um dos fundamentos, não se consumando a devolução integral. Recurso não conhecido.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. INCORPORAÇÃO DE EMPRESA. UTILIZAÇÃO DE EMPRESA-VEÍCULO.
AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL
Não produz o efeito tributário pretendido pelo sujeito passivo a incorporação de pessoa jurídica em cujo patrimônio constava registro de ágio com fundamento em expectativa de rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societária, em operações em seqüência feitas em curto espaço de tempo entre a integralização de capital na incorporada e posterior evento de incorporação reversa. Nestes casos resta caracterizada a utilização da incorporada como mera empresa-veículo para transferência do ágio à incorporadora.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009
MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE
Caracteriza o evidente intuito de fraudar o Fisco as operações de reestruturação societárias criadas com o objetivo único de possibilitar a amortização de ágio gerado artificialmente, mediante a utilização de empresas-veículo, sem propósito negocial que não seja o de obter benefício tributário.
DECADÊNCIA. REGRA DE CONTAGEM
Nos casos em que se verifica o dolo, a fraude e a simulação, a regra de contagem do prazo decadencial a ser aplicada é aquela prevista no art. 173, I, do CTN, ou seja, o prazo tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. (Súmula CARF nº 72)
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
Como se pode observar da ementa acima, a CSRF deu parcial provimento aos recursos especiais, tanto da PGFN, quanto da Contribuinte, para restabelecer a qualificação da multa de ofício e afastar a exigência relativa ao ágio denominado "CAJATI". A Recorrente propôs, ainda, embargos de declaração em face da decisão acima, entretanto seu recurso foi rejeitado pela Presidente da CSRF.
Do Termo de Verificação Fiscal de efls. 7.643/7.736, extraímos as seguintes informações a respeito do objeto da autuação, já apontados no procedimento fiscal anterior, haja vista que seu conhecimento é de fundamental importância para o deslinde do presente processo:
A ação fiscal referente aos anos-calendário de 2005 a 2009 teve por escopo inicial a análise de operação de incorporação da BUNGE BRASIL S.A. - CNPJ 61.074.092/0001-49 pela sua subsidiária integral a Bunge Fertilizantes S.A. onde foi constatado, preliminarmente, que a Bunge Brasil S.A. declarou um ágio de R$ 851.479.101,42 na Ficha 45A linha 27 de sua DIPJ de evento especial, de 31/10/2005 (doc. 62).
Foi verificado que, na mesma data do evento de incorporação da Bunge Brasil S.A. pela Bunge Fertilizantes S.A. (31/10/2005) haviam sido realizadas outras incorporações dentro do Grupo Bunge, conforme relacionadas abaixo:
i) Incorporação da Bunge Investimentos Ltda. CNPJ 07.052.334/0001-58 pela Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. CNPJ 67.866.863/0001-17 � ágio declarado na ficha 45 da DIPJ de evento especial da Bunge Investimentos Ltda. � R$ 367.069.306,50 (doc. 70);
ii) Incorporação da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. pela Bunge Brasil S.A. � ágio declarado na ficha 45 da DIPJ de evento especial da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. � R$ 501.662.557,60 (doc. 71);
iii) Incorporação da Bunge Participações Ltda. CNPJ 06.282.557/0001-49 pela Bunge Brasil S.A. � ágio declarado na ficha 45 da DIPJ de evento especial da Bunge Participações Ltda. � R$ 389.373.463,92 (doc. 74).
Foi constatada, também, uma cisão parcial na Bunge Fertilizantes S.A (doc. 63) com transferência de parcela do patrimônio para a Bunge Alimentos Participações Ltda. CNPJ 07.712.535/0001-34 a qual foi posteriormente incorporada em 28/02/2006 pela Bunge Alimentos S.A. CNPJ 84.046.101/0001-93 � ágio declarado na DIPJ AC 2005 da Bunge Alimentos Participações Ltda. R$ 476.318.882,50.
A seguir demonstramos graficamente os eventos constatados no início da ação fiscal anterior. Tais eventos ocorreram em 31/10/2005. (Obs.: as setas indicam os sentidos de transferências dos acervos.)
 /
(...)
Após a análise da documentação e dos esclarecimentos apresentados, os Auditores-Fiscais verificaram que a Bunge Fertilizantes havia contabilizado outros valores expressivos de ágio provenientes de incorporações ocorridas em anos anteriores, e que vinha amortizando-os a razão de 10% ao ano (BUNGE I DE PARTICIPACOES S.A.� CNPJ 05.111.830/0001-00 e CAJATI PARTICIPACOES LTDA � CNPJ: 05.675.377/0001-64 ágios registrados � conta 1332424: R$ 286.656.102,71 e conta 1332425: R$ 170.844.432,64, respectivamente).
(...)
5. DO HISTÓRICO DA ESTRUTURA SOCIETÁRIA DO GRUPO BUNGE ORGANOGRAMAS
Os organogramas apresentados a seguir foram extraídos do Termo de Verificação Fiscal do processo nº 16561.720026/2011-13, que, por sua vez, foram elaborados a partir dos organogramas apresentados pelo contribuinte fiscalizado.
5.1 Setembro de 2004 (doc. 135)
/
/

/
/
6. DA ANÁLISE DOS ÁGIOS
Na DIPJ de evento especial (31/10/2005) da Bunge Brasil S.A. (doc. 62), da qual  Bunge Fertilizantes S.A. era subsidiária integral, havia um ágio declarado em seu Balanço Patrimonial no valor de R$ 851.479.101,42. O contribuinte demonstrou da seguinte maneira a origem desse ágio (doc. 125):
/
Do valor total do ágio que foi incorporado pela Bunge Fertilizantes S.A. (R$ 851.479.101,42), houve parcela que foi vertida, quando de cisão parcial, para a Bunge Alimentos e Participações Ltda. CNPJ 07.712.535/0001-34 (docs. 128/93). O valor total de ágio remanescente na Bunge Fertilizantes foi de R$ 442.295.116,16.
/
No ano-calendário 2011, o montante total de ágio contabilizado em contas de Ativo diferido é de R$ 952.974.058,59. Esse valor foi declarado na linha 67 da Ficha 36A -  Ativo � Balanço Patrimonial da DIPJ 2012/ AC 2011 e é composto pelas seguintes contas:

/
Neste Termo de Verificação Fiscal iremos tratar apenas dos seguintes ágios:
� Ágio BIC � Bunge Investimentos e Consultoria
� Ágio Bunge Brasil SA. / Bunge Participações Ltda.
� Ágio Cajati Participações Ltda.
� Ágio da Bunge I de Participações S.A.
O ágio denominado BIC Bunge Investimentos e Consultoria não foi objeto de contestação pela Recorrente quanto ao mérito, mas tão somente em relação à qualificação da multa de ofício, por isso deixo de reproduzir sua sistemática de estruturação, por razões de economia processual.
6.2 � Ágio Bunge Brasil SA. / Bunge Participações Ltda.
I � Contrato Social, alterações contratuais e atas
A � Foi constituída em 14/05/2004 a sociedade Bunge Participações Ltda. (docs 42/46). A Bunge BIC Holdings BV, representada por Hildegard Gutz Horta e a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda., representada por seus diretores Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor constituem a sociedade com capital social de R$ 10.000,00, com sede na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D, 5º andar (parte). O capital ficou assim dividido:
/
/
B � Na primeira alteração contratual (doc. 43), datada de 30/06/2005, a Bunge BIC Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e Consultoria Ltda. representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, únicas sócias de Bunge Participações Ltda. e a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, considerando que a sócia Bunge BIC Holdings BV havia sido incorporada no exterior pela Bunge Brasil Holdings BV, com atos registrados no exterior com eficácia a partir de 18/06/2005, impôs-se a substituição na sociedade pela incorporadora ficando assim distribuído o capital:
/
Hildegard e Miguel Juan constam no contrato social como diretores.
Assinaram:
Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge BIC Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor
Testemunhas: Maria Lúcia Rocha Kokura e Neusa Vieira dos Santos Ferreira Maria Lúcia Rocha Kokura e Neusa Vieira dos Santos Ferreira tinham vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes em 2004 e 2005 (docs. 210 a 215).
C � Pela segunda alteração contratual, datada de 13/10/2005 (18 dias antes das incorporações), a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e Consultoria Ltda. representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, únicas sócias de Bunge Participações Ltda., decidiram:
1 - A Bunge Brasil Holdings BV transferiu as suas 9.999 quotas para a Bunge Investimento e Consultoria Ltda. que passou a ter 10.000 quotas;
2 � Aumentar o capital da Bunge Participações Ltda. para R$ 165.010.000,00;
3 � A Bunge Brasil Holdings BV subscreveu 165.000.000 quotas integralizando-as com parte dos recursos de sua propriedade existentes no país, que se encontram disponibilizados no sistema RDE-IED (RDE�IA042112) do Banco Central do Brasil como valor a receber pela venda feita pela Bunge BIC Holdings BV (empresa incorporada pela Bunge Brasil Holdings BV), em razão da alienação de sua participação na Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. para a Bunge Investimentos Ltda., com sede na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D. O saldo do valor total do principal do crédito disponibilizado passou a ser de US$ 255.065.375,94 mais os juros contratados.
/
Assinaram:
Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel
Juan Pryor
Testemunhas: Maria Lúcia e Neusa
D � Na terceira alteração contratual, datada de 26/10/2005 (doc. 44) a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e Consultoria Ltda. representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, únicas sócias de Bunge Participações Ltda., acordaram:
01- Reduzir o capital social em R$ 29.701.800,00 (absorção de prejuízos) � com o cancelamento de 29.701.800 quotas;
02 � O capital passou a ser assim distribuído:
/
Assinaram:
Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel
Juan Pryor
Testemunhas: Maria Lúcia e Neusa
E � Pela quarta alteração contratual (doc. 45), datada de 31/10/2005, a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Brasil S.A. representada por seus diretores, Milton Notrispe e Rogério Paulo Calderón Peres, únicas sócias de Bunge Participações Ltda. acordaram, em síntese:
01 � Aprovação da incorporação pela Bunge Brasil S.A. da totalidade do patrimônio da sociedade nos termos do protocolo de justificação de incorporação;
02 � Aprovação dos laudos de avaliação;
03 � Todo o ativo e passivo da sociedade foi incorporado ao patrimônio da Bunge Brasil S.A.;
04 � Foram atribuídos aos sócios, em substituição às suas quotas, 124.345.274 ações ordinárias, sem valor nominal, representativas do capital social da incorporadora.
Protocolo de Justificação de Incorporação e Laudo de Avaliação do PL (doc. 59).
Segundo o protocolo de justificação, a atividade exercida pela Bunge Participações Ltda. poderia ser exercida pela Bunge Brasil ou sucessora sem solução de continuidade e a reestruturação objeto do protocolo permite a redução de gastos.
�O acervo líquido da Bunge Participações para fins de incorporação, será avaliado com base no seu valor contábil na data de 30/09/2005, ajustado pela liquidação parcial de pré-pagamento de exportação em 11/10/2005, pelo aumento do capital social em 13/10/2005 e pela absorção de prejuízos acumulados contra capital em 26/10/2005�.
Do acervo líquido incorporado, no valor total de R$ 135.249.416,60, R$ 135.249.416,00 foram destinados a conta capital com respectivo aumento de capital na Bunge Brasil e R$ 0,60 foram destinados à reserva de capital.
/

F � Segundo a ata da AGE da Bunge Brasil S.A., realizada em 31/10/2005 às 10h, na sede da companhia localizada na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D, 5º andar, foi, em síntese, aprovada a incorporação da Bunge Participações Ltda. (doc. 29).
As 124.345.274 ações ordinárias da companhia de propriedade da incorporada foram canceladas em contrapartida de reserva de capital no montante de R$ 504.915.544,02.
O capital social foi aumentado em R$ 135.249.416,00 mediante a emissão de 124.345.274 ações ordinárias (R$ 1,09/ação) sem valor nominal, distribuídas à Bunge Brasil Holdings B.V.
O capital social da sociedade � R$ 1.432.287.062,00 � continua representado por 810.726.891 ações ordinárias, sem valor nominal, escriturais, nominativas, sem emissão de certificados.
Aprovação e assinatura da ata:
Bunge Brasil Holdings BV � Hildegard Gutz Horta
Bunge Cooperatief UA Hildegard Gutz Horta
Presidente da Assembléia � Mário Alves Barbosa Neto
Secretária da Assembléia Hildegard Gutz Horta
II - Origem do ágio na Bunge Participações Ltda.
Conforme constatou-se na folha 6 do laudo de avaliação econômica apresentado (doc. 12) � item 2 - �dos objetivos�, que em 29/04/2004 a Bunge Limited anunciou a intenção de fechar capital de sua controlada Bunge Brasil por meio de uma Oferta Pública de Aquisição de ações (OPA) (doc. 198). A avaliação econômico-financeira  teve como data base 31/03/2004 e o leilão da OPA ocorreu em 27/09/2004, tendo sido o valor pago por ação superior ao seu valor patrimonial, resultando daí o ágio. A fiscalizada demonstrou da seguinte forma a origem desse ágio (doc. 125):
/
Com base no laudo de avaliação econômica, a fiscalizada considerou o valor de R$ 6,48/ação (verifica-se que pelo laudo foi estabelecido um valor máximo por ação da companhia de R$ 6,48 e mínimo de R$ 5,89 � doc. 127). Considerando o valor de R$ 6,48/ação o valor da participação para apuração do ágio corresponderia a R$ 805.757.375,52  (124.345.274 ações x R$ 6,48/ação).
/
Segundo o laudo (doc. 127) o preço médio ponderado das ações da Bunge Brasil seria de R$ 6,03/ação, preferencial ou ordinária. O valor do PL (doc. 47) está demonstrado abaixo:
/
III � Verificações na Bunge Participações Ltda.
Como se verificou pelo organograma do grupo Bunge (doc. 68) a Bunge Limited controlava indiretamente tanto a Bunge Brasil S.A. como a Bunge Participações Ltda..
Nas DIPJ apresentadas em nome da Bunge Participações (docs. 73 e 74) foi constatado:
i) Endereço: Av. Maria Coelho Aguiar nº 215 Bloco D - 5º andar;
ii) Responsável pelo preenchimento � Roberto Correa Sampaio CRC: 1SP131168/O-4, CPF 690.499.208-53;
iii) Empregados � informação Ficha 56ª � zero;
iv) Empresa controlada no exterior � 100% Bunge Trade Ltd;
v) Representante da PJ � Hildegard Gutz Horta.
Obs.: Roberto Correa Sampaio era também contador da Bunge Fertilizantes S.A. e da Bunge Brasil S.A. nos AC 2004 e 2005 (docs. 62,63,64,72).
Através da ECD � AC 2004 (escrituração contábil digital) apresentada não foram verificados quaisquer tipos de despesas com remunerações, ordenados ou encargos sociais. Os valores de PIS e COFINS calculados nas DIPJ são referentes a receitas financeiras.
As despesas declaradas na linha 30 da Ficha 5A são �Outras Despesas Operacionais� no total de R$ 361.133,80 (despesas bancárias R$ 291,83 e R$ 360.841,97 como outras despesas operacionais tendo como contrapartida uma conta corrente com a Bunge Fertilizantes) (doc. 123).
Na ficha 6A verificamos que a composição do resultado se deu basicamente com receitas/despesas financeiras e resultados em participações societárias (doc. 113). Na Ficha 09A � Linha 48. LUCRO REAL Prejuízo de R$ 16.926.420,57 (doc. 73)
Através da ECD � AC 2005 (escrituração contábil digital) apresentada, não foram verificados quaisquer tipos de despesas com remunerações, ordenados e encargos sociais. Verificaram-se despesas com serviços prestados por PJ no valor de R$ 111.299,87, com CPMF, impostos/taxas e provisões não dedutíveis (R$ 42.182.125,31 � que corresponde a ágio� doc. 122).
Na ficha 6A da DIPJ verificamos que a composição do resultado se deu basicamente com receitas/despesas financeiras e resultados em participações societárias (doc. 113). Na Ficha 09 A � Linha 48.LUCRO REAL � zero.
Verificamos pelo balancete da Bunge Participações, que foi contabilizada no ano calendário de 2005 uma provisão para ágio como transcrito abaixo (doc. 122):
/

/
Essa despesa de R$ 42.182.125,31, correspondente à amortização de ágio, foi excluída na ficha 09A para o cálculo do lucro real.
A � Contabilizações
Foi verificada a seguinte contabilização para as aquisições das ações da Bunge Brasil S.A.:
Débito 1311404 Part. Societ. Bunge Brasil (doc. 117)
Crédito 2165017Provisão Outras (doc. 119)
Valor � R$ 800.783.564,56
Data � 30/04/2004
Ao analisar-se a origem dos recursos financeiros da Bunge Participações, visto esta não ter desenvolvido nenhuma atividade geradora de receitas e possuir um capital social de R$ 10.000,00, verifica-se os seguintes registros nas contas bancárias tendo contrapartidas em conta de financiamentos de longo prazo:
/
Segundo declarou o contribuinte (docs. 156/136) as operações de pré-pagamento de exportação consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a produção e as vendas ao exterior; o pagamento do valor principal teria se dado via exportação de produtos/mercadorias e o pagamento de juros via exportação de produtos/mercadorias ou câmbio.
Obs.: A Bunge Participações não teve qualquer tipo de receita que não fosse financeira ou reconhecimento de resultado de EP.
Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00, como demonstrado abaixo (o capital social da Bunge Participações era de R$ 10.000,00):
/
Obs.: A Bunge Trade Ltd. era subsidiária integral da Bunge Participações Ltda.
Até a data da incorporação da Bunge Participações pela Bunge Brasil S.A., em 31/10/2005, haviam sido liquidados US$ 93.000.000,00 do valor principal com pagamento de juros de US$ 37.024.166,67 (todas as liquidações e pagamentos de juros ocorreram no mês das incorporações � outubro de 2005).
Após as incorporações/cisão o montante do saldo ainda não quitado foi segregado para as empresas Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos Participações Ltda. como demonstrado abaixo:
Saldo remanescente a pagar:
Bunge Alimentos Participações Ltda.: US$ 106.600.000,00
Bunge Fertilizantes SA: US$ 80.400.000,00
Obs.: A Bunge Alimentos Participações Ltda. foi incorporada pouco tempo após pela Bunge Alimentos S.A., em fevereiro de 2006.
B � Contratos de Pré-pagamento de exportação e documentação apresentada
B.1 � Contrato no valor de R$ 302.724.000,00 (US$ 100.000.000,00) (Doc. 157)
i) Valor de US$ 100.000.000,00 (R$ 302.724.000,00) ROF TA 367187 (Contrato 04/002144)
Foi apresentado um demonstrativo onde se constatou a liberação de US$ 100.000.000,00 em 15/07/2004 sendo a Bunge Trade Ltd. (que era subsidiária integral da Bunge Participações Ltda.) a ofertante dos recursos e a Bunge Participações a tomadora.
Em 11/10/2005 consta uma amortização do principal de US$ 33.000.000,00 remanescendo um saldo de US$ 67.000.000,00 transferido para a Bunge Fertilizantes S.A. (new borrower).
Pelo contrato de câmbio de compra tipo 01- Exportação, datado de 14/07/2004 tendo como comprador o Banco Inv. Credit Suis e como vendedor a Bunge Participações Ltda. foi verificado em �outras especificações�: Pagamento antecipado de exportações.
Assinaram o contrato de câmbio:
NI-CPF: 064.335.558/88
NOME: VIRGILIO JANUARIO MARTINS
NI-CPF: 695.528.438/04
NOME: REINALDO HENRIQUE STEOLLA
Em 2004 Virgilio e Reinaldo receberam rendimentos de trabalho assalariado somente da Bunge Fertilizantes (docs. 216/217). Aparece no sítio da Bungeprev1 na internet, em artigo datado de 02 de dezembro de 2003, que Reinaldo Henrique Steolla era gerente financeiro da Bunge Fertilizantes (doc. 222).
ii) Pagamento de juros de R$ 15.164.137,50 e de R$ 15.000.000,00 em 11/10/2005 (Doc. 158)
Em documento (intitulado PRÉ-CONTRATO) com o timbre da Bunge Fertilizantes verifica-se a informação do pagamento de R$ 30.164.137,50 à Bunge Trade Limited em 06/10/2005 referente a juros sobre operação de pré-pagamento de exportação (contrato 04/002144 de 14/07/2004).
Em relatório interno da Bunge Fertilizantes (intitulado relatório de ordens não provisionadas), emitido em 13/10/2005, onde se constata a assinatura de Wagner Chuqui CPF 051.389.418-79, consta o pagamento de juros de pré-pagamentos de exportação em favor da Bunge Trade (débito em 11/10/2005) no valor de R$ 15.164.137,50. No rodapé do relatório está impresso o nome de José Vanildo dos Santos (CPF 076.175.138-60).
Wagner Chuqui2 e José Vanildo tiveram vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes em 2005 (docs. 218/219). Segundo artigo publicado no sitio da Bungeprev em 2009, Wagner Chuqui era gerente financeiro da Bunge Fertilizantes (doc. 223).
No contrato de câmbio de venda tipo 04 transferência - para o exterior NR 05/039438 de 06/10/2005 foi constatado: em outras especificações: juros de pré-pagamento de exportação contrato 04/002144 US$ 13.215.500,00; assinam pelo comprador Wagner e Virgilio.
iii) Quitação do Principal � US$ 33.000.000,00
Foi apresentado demonstrativo de quitação do valor principal de US$ 33.000.000,00 onde estão relacionadas as datas de embarque, nº de contratos, RE e despacho (doc. 159). Nesse demonstrativo, datado de 11/10/2005, em nome da Bunge Alimentos S.A., verifica-se a assinatura de Érico Tavares Lopes, CPF: 902.227.689/91 e Simone Maria De Souza Bodenmuller, CPF: 601.129.809/53, os quais tinham vínculo empregatício com a Bunge Alimentos S.A. (docs. 220/221).
Foi anexada cópia de um ofício da Bunge Alimentos S.A., datado de 07/10/2005, encaminhado à DRF/Blumenau. Naquele ofício a Bunge Alimentos informou que a Bunge Participações Ltda. constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo econômico e que estava autorizada a vincular contrato de câmbio em registros de exportação da Bunge Alimentos S.A. Foram vinculados os seguintes despachos:
/
Anexadas as cópias de despachos de exportação da Bunge Alimentos S.A. (doc. 160), foi possível verificar, pelos conhecimentos de embarque, exportações da Bunge Alimentos para a China, França, Portugal, etc.
B.2 � Contrato no valor R$ 304.082.000,00 (US$ 100.000.000,00) (doc. 161)
i) Valor de US$ 100.000.000,00 (R$ 302.724.000,00) ROF TA 367187 (Contrato 04/001371).
Observações sobre o contrato de câmbio
Pagador no exterior Bunge Trade Ltd � Ilhas Cayman
Produto a ser exportado � soja e derivados
Prazo 62 meses
Assinatura do contrato pelo comprador Virgilio Januário Martins e Reinaldo Henrique Steolla.
ii) Juros sobre operação (doc. 162)
Em documento (intitulado PRÉ-CONTRATO) com o timbre da Bunge Fertilizantes verificou-se a informação do pagamento de R$ 30.230.725,01 (US$ 13.241.666.67) à Bunge Trade Ltd. em 06/10/2005 referente a juros sobre operação de pré-pagamento de exportação (contrato 04/001371 de 13/07/2004).
Em relatório interno da Bunge Fertilizantes (intitulado relatório de ordens não provisionadas), emitido em 06/10/2005, se nota a assinatura de Wagner Chuqui CPF 051.389.41879; consta o pagamento de juros de pré-pagamentos de exportação em favor da Bunge Trade no valor de R$ 15.230.725,01. No rodapé do relatório está impresso nome de José Vanildo dos Santos (CPF 076.175.138-60). Wagner Chuqui e José Vanildo tinham vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes em 2005 (docs. 218/219).
No contrato de câmbio de venda � tipo 04 � Transferência para o exterior NR 05/001542 de 06/10/2005 � constatamos: em outras especificações juros de pré-pagamento de exportação; 
assinaram pelo comprador Wagner e Virgilio.
US$ 13.241.666,67 R$
30.230.725,01
Período de 14/07/2004 até 11/10/2005
iii) Quitação do Principal � US$ 33.000.000,00 (doc. 163)
Apresentado demonstrativo de quitação do valor principal de US$ 33.000.000,00 onde estão relacionadas datas de embarque, nº de contratos, RE e despacho (doc. 163). Nesse demonstrativo, datado de 11/10/2005, em nome da Bunge Alimentos S.A., verificou-se a assinatura de Érico Tavares Lopes CPF: 902.227.689/91 e Simone Maria de Souza Bodenmuller CPF: 601.129.809/53, os quais tinham vínculo empregatício com a Bunge Alimentos S.A. (docs. 220/221).
Foi anexada cópia de um ofício da Bunge Alimentos, datado de 10/10/2005, encaminhado à DRF/Blumenau. Nesse ofício, também assinado por Enrico e Simone, a Bunge Alimentos informou que a Bunge Participações Ltda. Constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo econômico e que estava autorizada a vincular contrato de câmbio em registros de exportação da Bunge Alimentos S.A. Foram vinculados despachos ao contrato de câmbio 04/001371 no valor de US$ 33.000.000,00 (doc. 163).
/
Foram anexadas cópias de despachos de exportação da Bunge Alimentos S.A. (doc. 164). Podemos verificar, pelos conhecimentos de embarque, exportações da Bunge Alimentos para a Holanda, Reino Unido, Espanha, Portugal, etc.
Da mesma maneira como descrito acima, nos itens B.1 e B.2, os demais contratos de US$ 30.000.000,00, US$ 30.000.000,00 e US$ 20.000.000,00 (NR 04/127041 � doc. 163A); NR 04/030721 � (Docs. 158A/158B/158C/158D/158E); NR 04/010760 (docs. 159A/159B/159C/ 159D/159E) � com assinaturas de Virgilio e Reinaldo sendo apresentados os demonstrativos de pagamento de juros em relatórios da Bunge Fertilizantes (assinados por Wagner) e a quitação do principal através de exportações da Bunge Alimentos, também com ofícios relacionando as exportações da Bunge Alimentos assinados por Simone e Érico.
Chamou a atenção uma correspondência do Banco Itaú (doc. 166) encaminhada à Bunge Participações aos cuidados de Lucineide Zampilli, datada de 09/08/2004. Lucineide em 2004 tinha vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes (doc. 167); o AR anexado tinha como destinatário a Bunge Fertilizantes a/c de Lucineide.
B.3 Segregação dos saldos devedores de pré-pagamento de exportação (doc. 165)
Foi encaminhado ao coordenador do departamento de combate a ilícitos financeiros e supervisão de câmbio e capitais internacionais do Banco Central do Brasil ofício da Bunge Fertilizantes SA, datado de 19/09/2005 onde informou que:
i) A Bunge Fertilizantes havia incorporado a Bunge Brasil que havia incorporado a Bunge Participações;
ii) A Bunge Participações Ltda. efetuou um pré-pagamento de exportações no valor de US$ 280.000.000,00 com a Bunge Trade Ltd, registrado através do ROF TA 355385;
iii) Houve uma cisão parcial onde ativos e passivos foram divididos;
iv) No que tange ao pré-pagamento, tendo em vista os embarques já efetuados, o ROF deveria ser dividido entre as empresas conforme abaixo:
/
v) Apresentou esquemas de pagamentos de 11/04/2006 a 09/10/2008 � quadros abaixo;
vi) Assinam pela Bunge Fertilizantes SA � Lucineide R.C. Zampilli e Virgílio Januário Martins
/
C Transcrevemos abaixo as contas analíticas representativas de obrigações da Bunge Participações que possuíam saldo em 31/12/2004:
/
No ano-calendário de 2005, verificou-se o seguinte mútuo passivo entre a Bunge Participações e a Bunge Alimentos (doc. 122):
/
o Mútuo passivo com a Bunge Alimentos registrado em 10/2005 tendo como contrapartida pré-pagamento de exportações � R$ 207.938.540,24 (doc. 121) �esses valores referem-se às exportações da Bunge Alimentos S.A. utilizadas para amortização do principal dos pré-pagamentos para exportação. Quando da cisão parcial da Bunge Fertilizantes S.A. para a Bunge Alimentos e Participações Ltda., também em 31/10/2005 (a qual foi incorporada pela Bunge Alimentos S.A. em 28/02/2006), esse mútuo passivo foi vertido terminando na Bunge Alimentos S.A. de onde se originaram as exportações (docs. 93/98).
Na Bunge Fertilizantes em 31/10/2005:
/
F � Conclusão quanto ao ágio proveniente da Bunge Participações Ltda.
Através de �Fato Relevante da Bunge Brasil S.A.3�, datado de 29/04/2004, a Bunge Limited, controladora da Bunge Brasil S.A, foi a público informar que seu �Conselho de Diretores� aprovara a realização de oferta pública para aquisição da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Bunge Brasil em circulação no mercado visando o seu cancelamento de registro como companhia de capital aberto. A Bunge Limited comunicou ainda que a decisão tomada pelo seu �Board of Directors� (Conselho de Diretores) foi motivada por consulta formulada pelo Banco de Investimentos Credit Suisse First Boston S.A. (�CSFB�), sobre seu interesse em adquirir ações de emissão de sua controlada (doc. 198).
Para a aquisição dessas ações, o grupo Bunge constituiu, em 14/05/2004, a sociedade Bunge Participações Ltda. tendo como quotistas a Bunge BIC Holdings BV (99,99%) e a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. Para diretores foram eleitos Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor. Hildegard era procuradora da Bunge Cooperatief UA, Bunge Brasil Holdings BV e Bunge BIC Holdings BV no Brasil e também diretora, juntamente com Miguel Juan, da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. Miguel tinha vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes S.A. O capital social era de R$ 10.000,00 e assim ficou até 13/10/2005, às vésperas da incorporação pela Bunge Brasil S.A. em 31/10/2005.
/
Conforme se verificou no fato relevante publicado pela Bunge Brasil (doc. 199), datado de 30/05/2004, a Bunge Participações Ltda. na qualidade de ofertante e em complementação ao Fato Relevante publicado pela Bunge Limited em 29.04.2004, informou aos acionistas da Bunge Brasil S.A. (�Bunge Brasil�) e ao mercado que, em 28.05.2004 havia sido protocolado na Comissão de Valores Mobiliários � CVM o pedido de registro da oferta pública de aquisição da totalidade das 136.113.918 ações ordinárias e preferenciais de emissão da Bunge Brasil em circulação no mercado. Foram publicados mais dois fatos relevantes (31/05/2004 e 30/06/2004), ambos fazendo menção ao fato relevante de 29/04/2004.
A Bunge Participações, com um capital social de apenas R$ 10.000,00, controlada integralmente pelo grupo Bunge, adquiriu as ações em circulação fechando o capital da Bunge Brasil S.A. Para a aquisição dessas ações, a sociedade que tinha um capital de R$ 10.000,00, desembolsou, em 2004, R$ 820.863.072,59. Considerando o laudo de avaliação econômica da Bunge Brasil, foi registrado um ágio fundamentado em rentabilidade futura de R$ 389.373.463,52. No balanço patrimonial de 31/12/2004 (DIPJ Ac 2004) o PL da Bunge Participações Ltda. estava negativo em R$ 78.101.679,83.
Analisando-se a escrituração contábil da Bunge Participações Ltda., verifica-se que as origens dos recursos para a aquisição das ações que estavam em circulação no mercado consistiram em operações denominadas �pré-pagamentos de exportações�, as quais estavam registradas no passivo em �ADIANTAMENTOS DIVERSOS LP�. Essas operações consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a produção e as vendas ao exterior. Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00. A Bunge Participações Ltda. não teve qualquer tipo de receita afeta a exportações.
Analisando-se os contratos de câmbio, constatou-se que o remetente dos recursos  foi a Bunge Trade Ltd., subsidiária integral da Bunge Participações Ltda., e as mercadorias que seriam exportadas seriam a soja e seus derivados. Constatou-se também que todos os contratos de câmbio foram assinados por Virgilio Januário Martins e Reinaldo Henrique Steolla; ambos tinham vínculos empregatícios com a Bunge Fertilizantes. Conforme verificado em artigos disponibilizados no sítio da Bungeprev na internet, Reinaldo foi gerente financeiro da Bunge Fertilizantes.
Até a incorporação da Bunge Participações pela Bunge Brasil (a qual depois foi incorporada pela Bunge Fertilizantes S.A.) em 31/10/2005, foram liquidados US$ 93.000.000,00 e pagos juros de US$ 37.024.166,67. Essas liquidações do principal e os pagamentos de juros ocorreram cerca de 20 dias antes das incorporações.
Pelos documentos apresentados referentes aos pagamentos de juros à Bunge Trade Ltd., verificou-se que esses documentos foram produzidos em formulários personalizados da Bunge Fertilizantes, o mesmo ocorrendo com relatórios internos da Bunge Fertilizantes onde constam as assinaturas de Wagner Chuqui, gerente financeiro da Bunge Fertilizantes.
Os contratos de câmbio, na contratação dos pré-pagamentos de exportação e no pagamento dos juros, foram assinados por Virgilio, Reinaldo, Wagner todos com vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes.
Todas as operações financeiras, que incluíram a tomada de créditos no exterior e o pagamento dos juros tiveram o aval de funcionários da Bunge Fertilizantes � mais de R$ 0,9 bilhão; não poderia ser diferente pois a Bunge Participações nunca teve funcionários e tinha um capital social irrisório até a integralização em 13/10/2005 com créditos de R$ 165.000.000,00 (créditos esses provenientes da operação de compra das quotas da Bunge Investimentos e Consultoria, operação descrita no item anterior, onde evidenciou-se a operação de compra de um investimento do grupo Bunge por ele mesmo, gerando artificialmente um ágio).
A liquidação dos US$ 93.000.000,00 foi feita através de exportações de soja e seus derivados. Todos os conhecimentos de embarque tiveram como remetente das mercadorias a Bunge Alimentos S.A. Nos demonstrativos de quitação, onde estão relacionados datas de embarque, nº de contratos, RE e despacho, assinam pela Bunge Alimentos S.A. Érico Tavares Lopes e Simone Maria de Souza Bodenmuller; ambos tinham vínculos empregatícios com a Bunge Alimentos.
Juntamente com esses demonstrativos que vinculavam despachos de exportação aos contratos de pré-pagamento de exportação, foram apresentados ofícios dirigidos à DRF/Blumenau onde a Bunge Alimentos declarou que a Bunge Participações Ltda. constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo econômico e que estava autorizada a vincular contrato de câmbio em registros de exportação da Bunge Alimentos S.A.
No momento das exportações de soja/derivados, foi registrado em uma conta de mútuo passivo com a Bunge Alimentos (tendo como contrapartida a conta de pré-pagamento de exportações) o valor de R$ 207.938.540,24 (doc. 121). Na Bunge Fertilizantes, após as incorporações, houve o registro desse mútuo passivo com a Bunge Alimentos e quando da cisão parcial da Bunge Fertilizantes para a Bunge Alimentos Participações Ltda., também em 31/10/2005, esse mútuo passivo foi vertido. Quando da incorporação da Bunge Alimentos Participações pela Bunge Alimentos S.A., teremos obrigações e direitos se anulando (docs. 93/98).
Dentre a documentação apresentada, chamou a atenção uma correspondência do Banco Itaú (doc. 166) encaminhada à Bunge Participações aos cuidados de Lucineide Zampilli, datada de 09/08/2004; o AR anexado tinha como destinatário a Bunge Fertilizantes a/c de Lucineide. Lucineide em 2004 tinha vínculo empregatício com a Bunge Fertilizantes (doc. 167).
O saldo remanescente do principal a pagar, um total de US$ 187.000.000,00, foi distribuído entre a Bunge Alimentos Participações Ltda.: US$ 106.600.000,00 e a Bunge Fertilizantes S.A.: US$ 80.400.000,00 (Obs.: a Bunge Alimentos Participações foi incorporada posteriormente pela Bunge Alimentos S.A., operação que foi objeto de ação fiscal na DRF/Blumenau).
Analisando-se as DIPJ e DIRF apresentadas pela Bunge Participações Ltda. Verificou-se que o contador responsável foi Roberto Correa Sampaio. Roberto Correa Sampaio era contador da Bunge Brasil S.A. e da Bunge Fertilizantes S.A. Verificou-se que no AC 2004 a Bunge Participações apurou um prejuízo fiscal de R$ 16.926.420,57 e no AC 2005 o resultado fiscal informado foi zero.
Todas as empresas estavam localizadas na Av. Maria Coelho Aguiar nº 215 - bloco D - 5º andar; a subordinação total sempre foi ao grupo Bunge, como se nota pelo fato relevante publicado em 29/04/2004, pelos administradores/quotistas comuns e todos os responsáveis pelas operações financeiras eram funcionários da Bunge Fertilizantes, assim como o contador responsável pelas empresas envolvidas.
Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Bunge Participações foi criada pelo grupo Bunge somente para permitir o registro do ágio na compra das ações da Bunge Brasil que estavam em circulação para, na sequência, ser incorporada pela investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge Fertilizantes, todas essas operações de incorporações/cisão ocorrendo no mesmo dia, em sequência.
A única função da Bunge Participações Ltda. foi a de servir como empresa veículo para o investimento e o ágio de modo a possibilitar a dedução desse ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.
6.3 Ágio - Cajati Participações Ltda.
I � Contrato social, alterações contratuais e atas
A � Contrato Social � 28/04/2003 (doc. 145)
Em 28/04/2003, Maria Cristina Cescon Avedissian e Marcos Rafael Flesch, ambos advogados com escritório na Rua Funchal nº 263 11º andar em São Paulo � SP, constituíram a Dijon Participações Ltda. com um capital social de R$ 100,00 divididos em 100 quotas de R$ 1,00 e sede na Rua Funchal nº 263 10º andar sala 10 D em São Paulo � SP. Abaixo demonstramos a divisão das quotas:
Maria Cristina Cescon Avedissian R$ 99,00
Marcos Rafael Flesch R$ 1,00
B - 1ª Alteração contratual � 24/10/2003 � registrada na JUCESP em 25/11/2003 (doc. 146).
Maria Cristina Cescon Avedissian, Marcos Rafael Flesch e Companhia Paulista de Ferros Ligas CNPJ 57.487.142/0001-42, chamada aqui de CPFL, alteraram o contrato da seguinte forma:
i) Maria Cristina cedeu suas 99 quotas para a CPFL;
ii) a administração ficou a cargo de Marcos Rafael;
iii) integralização de R$ 1,00 por Marcos e R$ 99,00 pela CPFL com saldo das ações da Fertilizantes Fosfatados S.A. Fosfértil utilizadas conforme descrito abaixo;
iv) aumento de capital em R$ 66.259.800,00 mediante a emissão de 66.259.800 quotas, subscritas e integralizados pela CPFL sendo: R$ 0,08 moeda corrente e o restante com ações da Fosfértil (3.955.293.931 ON e 7.910.587.866 PN) avaliadas em R$ 66.259.898,92 � laudo de avaliação das ações (doc. 147).
Obs.: a Companhia Paulista de Ferros Ligas era controlada indiretamente pela Cia. Vale do Rio Doce.
O Capital Social passou a ser de R$ 66.259.900,00 sendo apenas R$ 1,00 de Marcos Rafael. A administração coube a Marcos, no entanto, segundo o parágrafo terceiro do item 6.2 da cláusula 6ª, �os poderes para comprar, vender, hipotecar ou por qualquer outro modo alienar ou gravar os bens imóveis da Sociedade deverão ser exercidos pelo sócio que represente a maioria do capital, por si, ou através de procuradores com poderes especiais�.
A cláusula oitava estabeleceu que nenhum dos sócios poderia ceder, transferir ou de qualquer forma alienar qualquer de suas quotas a terceiros sem o prévio consentimento por escrito do sócio que representasse pelo menos 75% de seu capital social.
C -  2ª Alteração contratual também em 24/10/2003 registrada na JUCESP em 09/12/2003 (doc. 148)
Marcos Rafael Flesch, Companhia Paulista de Ferros Ligas, Bunge Fertilizantes S.A., representada pelo seu Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e por seu diretor Vital Jorge Lopes, e ainda Mario Alves Barbosa Neto resolveram:
i) a CPFL cedeu e transferiu suas 66.259.899 quotas para a Bunge Fertilizantes S.A., nos termos de Contrato de Compra e Venda de Quotas celebrado em separado, retirando-se da sociedade;
ii) Marcos Rafael cedeu sua quota para Mario Alves Barbosa Neto, retirando-se da sociedade;
iii) alteraram a denominação social para Cajati Participações Ltda;
iv) alteraram o endereço para a Av. Maria Coelho Aguiar n. 215 Bloco D 5º andar sala A;
v) elegeram como administradores: Mario Alves Barbosa Neto, Rogério Paulo Calderón Peres e Vital Jorge Lopes.
Obs.: Mario Alves Barbosa Neto era Diretor Presidente da Bunge Fertilizantes S.A., Rogério Paulo consta como administrador na relação de administradores encaminhada pela fiscalizada e Vital Jorge era diretor da Bunge Fertilizantes.
D - 3ª Alteração contratual � 30/04/2004 registrada na JUCESP em 17/06/2004 (doc. 149)
Bunge Fertilizantes representada por seus diretores eleitos conforme AGO realizada em 23/03/2004 Mario Alves Barbosa Neto e Rogério Paulo Calderón Peres, e Mario Alves Barbosa Neto, únicos quotistas da Cajati Participações Ltda., resolveram:
i) Mario vendeu sua quota de R$ 1,00 para a Bunge Fertilizantes;
ii) A Bunge Fertilizantes, considerando que se tornou a única sócia, resolveu incorporar a totalidade do patrimônio da Cajati � sem aumento do Capital Social da incorporadora nos termos estabelecidos no Protocolo de Justificação de Incorporação (doc. 143) � assinam o protocolo pela Bunge Fertilizantes e pela Cajati: Mario Alves Barbosa Neto e Rogério Paulo Calderón Peres;
iv) Ratificar a escolha da avaliadora KPMG para elaboração do laudo de avaliação;
iv) Aprovar o laudo de avaliação do patrimônio � Balanço Patrimonial em 31/03/2004 
Protocolo e laudo (docs. 143/144)
O único ativo permanente da incorporada era representado pelas ações da Fosfértil, como se verifica no Balanço Patrimonial da incorporada (doc. 144), reproduzido abaixo:
/
Obs.: O balanço patrimonial e a DRE foram assinados por Rogério Paulo Calderón Peres na condição de administrador e Roberto Correa Sampaio como contador (doc. 144).
E � Contrato de Compra e Venda (doc. 181)
No �Contrato de Compra e Vendas de Quotas�, assinado também em 24/10/2003, temos a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL) como vendedora e a Bunge Fertilizantes S.A. como compradora.
Obs.: naquele mesmo dia de 24/10/2003 também foram assinadas: i) a primeira alteração contratual (admissão da CPFL e aumento de capital com a integralização com as ações da Fosfértil); ii) a segunda alteração contratual (cessão das quotas da CPFL para a Bunge Fertilizantes e alteração da denominação social para Cajati Participações).
A CPFL vendeu todas as suas 66.259.899 quotas da Dijon Participações Ltda. para a Bunge Fertilizantes, representativas de 100% (exceto por uma quota) do Capital Social, por R$ 240.000.000,00, pagos integralmente no ato.
No item 2.4 do contrato há menção específica sobre a propriedade das ações da Fosfértil, in verbis:
�... por meio da 1ª alteração do contrato social da SPE (Dijon), a vendedora (CPFL) aumentou o capital social da SPE, integralizando-o mediante a conferência das ações da Fosfértil ... a transferência das ações da Fosfértil da vendedora para a SPE i) ainda não foi protocolada na JUCESP, estando, portanto, pendente de registro e ii) ainda está pendente de registro nos livros do Bradesco, instituição depositária das Ações da Fosfértil...�
Como se nota, no mesmo dia (24/10/2003):
i) A CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as ações da Fosfértil;
ii) A CPFL vendeu as quotas da DIJON para a Bunge Fertilizantes.
Na cláusula de nº 4 do contrato está previsto: � ... 4.1 as partes deverão publicar avisos e fatos relevantes. De fato, a Companhia Vale do Rio Doce publicou, também em 24/10/2003, o seguinte comunicado4:
/
No item 4.2 do contrato foi expresso que a compradora (Bunge Fertilizantes) seria a responsável pelo registro na JUCESP da 1ª e 2ª alterações contratuais da Dijon e que também seria a compradora responsável por providenciar junto à instituição financeira depositária das Ações Fosfértil o registro da transferência das ações da vendedora (CPFL) para a Dijon.
Fica evidente a operação de venda de ações da Fosfértil para a Bunge Fertilizantes sendo a Cajati utilizada como veículo.
II - Registro do ágio
O pagamento do valor contratado e o registro da operação na Bunge Fertilizantes estão demonstrados nas folhas do diário da Bunge Fertilizantes apresentado (doc. 152), como evidenciamos abaixo:
Débito: conta 1311419 Participação Soc. Coligada Fert. Fosfértil
Crédito: conta 1112001 Banco do Brasil
Histórico: aquisição investimentos
Valor: R$ 240.000.000,00
Data: 24/10/2003
Em 31/10/2003 o investimento foi reclassificado para a conta 1311521 Part.Soc.CajatiParticip.Ltda.(docs. 152/150) e reconhecido o ágio conforme demonstrado pela fiscalizada (doc. 150):
/
Em 31/12/2003 foi amortizado o valor de R$ 2.895.668,36 conta 1317521 Amortização Ágio/Deságio Cajati.
/
III � Oferta Pública de Aquisição de Ações OPA (doc. 151)
Foi apresentada uma OPA de ações ordinárias de emissão da Fosfértil pela Cajati Participações. Essa oferta foi realizada devido ao aumento da participação da Bunge Fertilizantes no capital da Fosfértil, conforme descrito no item 1.1 da OPA.
No item 1.2 há menção de que a Bunge Fertilizantes celebrou em 24/10/2003 um contrato de compra de quotas por meio do qual adquiriu da CPFL, sociedade controlada pela Companhia Vale do Rio Doce, a totalidade do capital social da ofertante e indiretamente as ações da Fosfértil detidas pela ofertante. O item 1.3 se referia à obrigatoriedade dessa OPA (as ações ordinárias adquiridas representavam mais de 1/3 do total em circulação no mercado).
Nos itens 2.2.1 e 2.2.2 estava consignado que o preço de compra ofertado seria o mesmo pago pela Bunge Fertilizantes pelas ações da Fosfértil e que as negociações entre a Bunge Fertilizantes e CVRD, partes não relacionadas, foram realizadas em bases comutativas (arms length). Com referência ao laudo de avaliação, no item 7.1 há citação de que o Colegiado da CVM aceitou o critério de avaliação com base na operação realizada entre a Bunge Fertilizantes e a CVRD.
IV � Laudo de avaliação econômica da Cajati
O relatório de rentabilidade futura (doc. 189), elaborado pela Audimar Auditores Independentes S/C, está endereçado à Bunge Fertilizantes S.A. aos cuidados do Sr. Roberto Sampaio, gerente do departamento contábil, datado de 29 de janeiro de 2004.
V � DIPJ Cajati (docs. 75/76)
Verifica-se nas DIPJ apresentadas pela Cajati que o responsável pelo preenchimento foi Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, sendo responsável pela empresa Mario Alves Barbosa Neto. Na ficha 56A � �Outras informações� está declarada a inexistência de empregados.
Fora resultados de equivalência patrimonial (Ficha 6A) não há nenhuma atividade empresarial geradora de recursos registrada. Em �despesas operacionais� não há qualquer registro com remuneração, ordenados, salários ou encargos sociais. No balanço patrimonial ficha 45A das DIPJ AC 2003 e 2004 não há informação de ágio.
Pelo livro diário 2004 apresentado (doc. 191), constam as assinaturas de Rogério Paulo Calderón Peres e Roberto Correa Sampaio como administrador e contador respectivamente.
VI � Conclusão quanto a amortização do ágio proveniente da aquisição da Cajati Participações Ltda.
Como constatado, após dois advogados terem aberto uma sociedade, em 24/10/2003 a Companhia Paulista de Ferros Ligas (CPFL), uma subsidiária da CVRD, foi admitida na sociedade integralizando aumento de capital com ações representativas de 11,13% do capital da Fertilizantes Fosfatados S.A. � Fosfértil � o capital passou de R$ 100,00 para R$ 66.259.900,00 (quotas de R$ 1,00). A Fosfértil passou a ter todas as quotas da sociedade menos uma.
Naquele mesmo dia foi assinado um contrato de venda entre a CPFL e a Bunge Fertilizantes. Todas as quotas (menos uma) foram transferidas para a Bunge Fertilizantes por R$ 240.000.000,00, a qual efetuou o pagamento no ato. No contrato existem referências de que a Bunge Fertilizantes seria responsável pelos atos de registro. A quota restante foi vendida para Mario Alves Barbosa Neto diretor presidente da Bunge Fertilizantes.
Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as ações da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge Fertilizantes. Ficou claro que o que ocorreu foi a venda das ações da Fosfértil, de propriedade da CPFL, para a Bunge Fertilizantes; a Cajati foi um mero veículo daquela participação societária.
Aquela venda foi evidenciada em �fato relevante� publicado pela Companhia Vale do Rio Doce em 24 de outubro de 2003 onde ela comunicou o mercado que sua subsidiária, a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), concretizara a venda de ações da Fertilizantes Fosfatados S.A. Fosfértil para a Bunge Fertilizantes S.A. por R$ 240 milhões. Vários outros atos, como descritos neste item e subitens, evidenciam que de fato o que ocorreu foi a venda das ações da Vale para a Bunge Fertilizantes.
Contabilmente a Bunge Fertilizantes registrou o investimento por EP e a diferença como ágio, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, conforme laudo de avaliação apresentado. Em 30/04/2004 a Cajati foi incorporada pela Bunge Fertilizantes e a partir de 2004 a Bunge Fertilizantes começou a amortizar esse ágio.
A Cajati Participações, com sede no mesmo endereço da Bunge Fertilizantes, tendo como responsável Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge Fertilizantes, e como contador Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, nunca teve empregados ou quaisquer despesas com remunerações ou encargos sociais; nas demonstrações de resultado (Fichas 6A) não há receitas, somente resultados positivos de participações societárias.
Pelo que foi apurado e exposto neste item e subitens, resta claro que a única função da Cajati Participações Ltda. foi a de servir como empresa veículo de modo a possibilitar a dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.
6.4. Ágio da Bunge I de Participações S.A.
I � Constituição da subsidiária integral e atas
A � Escritura Pública de Constituição de Subsidiária Integral (doc. 138)
Em 29/05/2002, como outorgante e reciprocamente como outorgada, a Bunge Brasil S.A., representada por seus diretores José Júlio Cardoso de Lucena e Milton Notrispe constituíram uma subsidiária integral denominada Bunge I de Participações S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 (doc. 138). Diretor Presidente � Mario Alves Barbosa Neto e Diretor Vice-Presidente Milton Notrispe.
B - AGE 15/08/2002 às 12h (doc 139)
Realizada no dia 15/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D 5º andar � parte, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta.
O capital da sociedade foi aumentado em R$ 763.787.298,49 sendo subscrito e integralizado pela acionista Bunge Brasil S.A. mediante a conferência de bens que consistiram no investimento e respectivo ágio na Bunge Fertilizantes S.A. conforme laudo de avaliação contábil (data base 30/06/2002) anexo à ata.
/
C � AGE 29/08/2002 às 09:30 (doc. 139A)
Realizada no dia 29/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D � parte, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta.
Foi aprovada a incorporação por parte da Bunge Fertilizantes S.A. do total do patrimônio líquido da sociedade nos termos estabelecidos no Protocolo de Incorporação e Justificação firmado, em 14/08/2002, pelos administradores das sociedades envolvidas. A ata foi aprovada e assinada por Mario Alves Barbosa Neto, presidente da mesa, Hildegard Gutz Horta, secretária e por Mario Alves Barbosa Neto e Milton Notrispe representando a Bunge Brasil S.A.
Quanto ao patrimônio transferido, ficou consignado no protocolo que o capital da incorporadora seria aumentado em R$ 10.000,00 sem emissão de novas ações e a diferença mantida em reserva de capital.
Obs.: Tanto a Bunge I de Participações S.A. como a Bunge Fertilizantes S.A. eram subsidiárias integrais da Bunge Brasil S.A.
D � AGE na Bunge Fertilizantes S.A., subsidiária integral de Bunge Brasil S.A. em 29/08/2002 às 11:30 (doc. 14)
Realizada no dia 29/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D, 5º andar, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta.
Deliberações: em síntese, a incorporação da Bunge I de Participações S.A., subsidiária integral da Bunge Brasil S.A., pela Bunge Fertilizantes S.A.
A incorporação acarretou aumento do patrimônio líquido no montante de R$ 259.106.574,14, com o respectivo aumento de capital de R$ 10.000,00 e constituição de reserva de capital de R$ 259.096.574,14. A Ação representativa do capital da incorporadora integrante do ativo da incorporada foi entregue ao acionista da incorporadora. O capital social passou a ser de R$ 518.310.000,00 (item 2.3 da ata).
Como se verifica pelo laudo contábil (doc. 139A) o valor de R$ 259.106.574,14 corresponde ao ágio na Bunge Fertilizantes S.A. (item B, acima) 
E � Fato relevante Bunge Brasil � datado de 13/08/2002 (doc. 176)
�Em atendimento ao disposto na Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, informamos que em reunião realizada nesta data o Conselho de Administração deliberou tomar as seguintes providências para permitir a utilização dos créditos tributários relativos aos ágios apurados quando da aquisição pela Bunge Brasil S.A. da totalidade das ações da Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A., via incorporação de ações aprovada na AGE de 19.12.2001:
a) Transferir os investimentos nas subsidiárias integrais Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A., respectivamente para as subsidiárias integrais constituídas para esse fim, Bunge I de Participações S.A. e Bunge II de Participações S.A., a título de integralização de capital pelos valores contábeis dos investimentos transferidos; e
b) Efetivar as incorporações inversas de Bunge I de Participações S.A. em Bunge Fertilizantes S.A. e de Bunge II de Participações S.A. em Bunge Alimentos S.A..
A amortização dos referidos ágios será apropriada aos resultados da Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A. de forma linear, à taxa anual de 10%, sendo que o benefício anual decorrente dos correspondentes créditos tributários a ser refletido no resultado da Bunge Brasil S.A. por equivalência patrimonial durante o período de amortização, está estimado a valores nominais em R$ 39,6 milhões.
A amortização dos ágios será iniciada a partir da data das respectivas incorporações inversas.
Exclusivamente para fins de cálculo do dividendo mínimo obrigatório, os valores amortizados dos ágios líquidos dos efeitos tributários, refletidos na Bunge Brasil S.A. por equivalência patrimonial em cada exercício social, serão ajustados como acréscimo do lucro líquido do exercício com o objetivo de neutralizar seus efeitos�
Fica evidenciado que a Bunge I de Participações S.A. foi constituída com a única finalidade de transportar o ágio originalmente registrado na Bunge Brasil para a Bunge Fertilizantes.
II - Demonstração do ágio
Conforme declarou a fiscalizada em carta resposta datada de 15/10/2010 (doc. 136), o ágio seria resultante da diferença entre o PL da companhia, na data base de 30/11/2001, adquirido por Serrana S.A. (antiga razão social da Bunge Brasil S.A.) e o pagamento a terceiros mediante substituição de ações da Bunge Fertilizantes S.A. por ações da Bunge Brasil S.A. O objetivo da operação teria sido o de fechar o capital da Bunge Fertilizantes, tornando-a subsidiária integral da Bunge Brasil S.A. a qual permaneceu com capital aberto. Portanto, não teria havido o pagamento em espécie, mas o pagamento mediante troca de ações de uma companhia por outra.
O ágio registrado na Bunge Fertilizantes de R$ 286.656.102,71 conta 1332424 (proveniente da incorporação da Bunge I de Participações S.A.) seria decomposto em 02 valores principais, quais sejam: R$ 215.298.004,62 e R$ 71.358.098,09 (doc. 140). Esses valores aparecem contabilizados na Bunge Brasil S.A. conforme ficha do livro razão da conta 1313003 Participação Societária Ágio/Deságio Bunge Fertilizantes (doc. 140).
O valor de R$ 215.298.004,62 estaria fundamentado na expectativa de rentabilidade futura, devidamente registrado e suportado com base no valor dos laudos de avaliação econômica elaborados pela Arthur Andersen, resultante da diferença entre o patrimônio líquido da Bunge Fertilizantes S.A., na data base de 30/11/2001, e o pagamento a terceiros mediante a substituição das ações da Bunge Fertilizantes por ações da Bunge Brasil S.A., decorrente de incorporação de ações.
/
Obs.: Segundo o laudo da Arthur Andersen, página 9 (doc. 168), o valor econômico da Bunge Fertilizantes seria de R$ 1.739.838 mil que multiplicado pelos 19,06% adquiridos de acionista minoritários (através de troca de ações da Bunge Fertilizantes pelas da Bunge Brasil) totalizariam R$ 332.196.870,96, sendo que R$ 116.871.866,34 seriam referentes ao valor do investimento adquirido e a diferença de R$ 215.298.004,62 o ágio.
O valor de R$ 71.358.098,09 estaria vinculado à redução de capital efetuada pela Serrana Participações Ltda. (doc. 140) e à aquisição de investimentos IAP S.A. e Fertisul S.A. (doc. 141).
O investimento e respectivo ágio na Bunge Fertilizantes assim estavam registrados na Bunge Brasil S.A. após a redução de capital da Serrana Participações (doc. 140):
Em 13/12:
/
Em 19/12 foi contabilizada a incorporação de ações (investimento mais ágio):
/
Conforme se verificou pelos históricos do diário (doc. 193), a aquisição de ações de minoritários da Bunge Fertilizantes e da Bunge Alimentos foi registrada na Bunge Brasil (19/12/2001) pelo valor econômico conforme apurado no laudo da Arthur Andersen. A contrapartida foi efetuada em Capital e Reserva de Capital como demonstrado abaixo:
/
Segundo fato relevante publicado em 21/11/2001 (Doc. 171), os Conselhos de Administração de Serrana S.A., Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A., empresas controladas por Bunge Limited, todas de capital aberto com ações negociadas em bolsa, informaram ao mercado a intenção de manter somente uma com capital tornando as outras duas subsidiárias integrais.
As ações de Bunge Fertilizantes e Bunge Alimentos foram incorporadas por Serrana S.A., a qual permaneceu com capital aberto com ações negociadas em bolsa e alterou sua denominação social para Bunge Brasil S.A. Em substituição as ações incorporadas, a Serrana S.A. fez a emissão de novas ações da mesma espécie e classe. A relação de troca foi determinada conforme legislação em vigor.
A relação de troca das ações prevista nos Protocolos e Justificações, aprovados nas assembleias, foi calculada com base em avaliações econômicas, tal como em anteriores reestruturações operacionais e societárias de empresas do grupo, critério aquele mais favorável aos acionistas minoritários, se comparado com a relação de troca apurada unicamente para fins de comparação com base nas avaliações dos patrimônios líquidos a preços de mercado (conforme definido no Protocolo e Justificação de Incorporação de Ações as relações de substituição de ações foram calculadas com base em avaliações econômicas das sociedades, segundo a metodologia de fluxos futuros de caixa descontados a valor presente, na data base de 30.09.2001, preparadas pela Arthur Andersen Business Consulting S/C Ltda.).
- Ata do Conselho de Administração da Serrana S.A. � 03/12/2001 (doc. 172)
- AGE Bunge Fertilizantes realizada em 19/12/2001 (doc. 13)
A mesa diretora foi presidida por Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta. Em síntese, foi examinado e aprovado o Protocolo de Incorporação e Justificação (doc. 61). Foi aprovada a incorporação da totalidade das ações da companhia pela Serrana S.A. com a consequente transformação da companhia em subsidiária integral.
Os acionistas, com base no resultado da avaliação pelo valor econômico das ações da Bunge Fertilizantes S.A. e da incorporadora Serrana S.A., segundo a metodologia de fluxos de caixa descontados a valor presente, na data base de 30/09/2001, receberam em cada lote de 1.000 ações que foram incorporadas 18,20849 ações novas de emissão de Serrana S.A., a qual teve sua denominação alterada para Bunge Brasil S.A. (doc. 13).
Assinaram a ata, dentre outros: Mario Alves Barbosa Neto � Presidente; Hildegard Gutz Horta � Secretária; Bunge Limited � pp Hildegard Gutz Horta; Serrana S.A. � Mario Alves Barbosa Neto e Vital Jorge Lopes.
O valor de R$ 71.358.098,09 estaria vinculado à redução de capital efetuado pela Serrana Participações Ltda. e à aquisição de investimentos IAP S.A. e Fertisul S.A. (doc. 140). Segundo a fiscalizada, seria advindo da redução de capital da Serrana Participações Ltda., controladora da Bunge Fertilizantes e controlada pela Serrana S.A. (denominação anterior da Bunge Brasil S.A.) � O investimento na Bunge Fertilizantes e os respectivos ágios vinculados às aquisições da IAP S.A. e da Fertisul S.A., registrados na Serrana Participações Ltda., foram transferidos para a Serrana S.A.
Pela ata da 3ª Alteração contratual da Serrana Participações Ltda., ocorrida em 13/12/2001, (doc. 141) Serrana S.A. e Mario Alves Barbosa Neto, únicos sócios quotistas, resolvem reduzir o capital da sociedade em R$ 560.180.000,00 mediante a entrega pela sociedade à sócia quotista Serrana S.A. (denominação anterior da Bunge Brasil S.A.) do investimento e respectivos ágios na Bunge Fertilizantes S.A. existentes em 30/10/2001. A Serrana S.A. estava representada por seus diretores Milton Notrispe e Paulo César Matias Tinoco.
Em atendimento ao item 05 do termo de intimação fiscal 06 (da ação fiscal anterior, concluída em dezembro de 2011) datado de 15/02/2011 (doc. 186) a fiscalizada apresentou demonstrativo (doc. 194) da composição dos valores de R$ 65.560.071,26 e 5.798.026,83 referentes aos valores de ágio referentes ao investimento na Bunge Fertilizantes.
Feita intimação fiscal em 18/10/11 (doc. 202) solicitando esclarecimentos e demonstrações de como esses ágios (IAP e Fertisul) vinculados ao investimento na Bunge Fertilizantes estariam contabilizados na Serrana Participações Ltda. indicando a base legal para a constituição e apresentando a contabilização/forma de pagamento quando da aquisição dos investimentos foi apresentada carta resposta datada de 10/11/2011 (doc. 206) onde a fiscalizada declarou que �(...) a composição do ágio refere-se efetivamente à planilha já apresentada anteriormente à fiscalização, considerando-se o arquivo anexo à própria intimação (...)�. Tal planilha demonstra o registro do custo de aquisição dos investimentos na Serrana Participações Ltda. e o reconhecimento do ágio, os quais foram transferidos para a Serrana S.A. (denominação anterior da Bunge Brasil).
III � DIPJ e Diário apresentados (doc. 192)
Verifica-se no diário número de ordem 01 as assinaturas de Roberto Correa Sampaio, contador, e Mário Alves Barbosa Neto como Diretor Presidente e como endereço a Av. Maria Coelho Aguiar nº 215 Bloco D 5º andar. Os únicos fatos registrados são referentes a subscrição/integralização de capital em 29/05/2002 (R$ 10.000,00), subscrição e aumento em 15/08/2002 e transferência do acervo líquido em 29/08/2002 quando da incorporação pela Bunge Fertilizantes com a extinção da incorporada. Evidente a utilização da empresa como veículo.
IV � Conclusão quanto ao ágio proveniente Bunge I de Participações Ltda.
Em 29/05/2002 a Bunge Brasil S.A. constitui uma subsidiária integral denominada Bunge I de Participações S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 e com sede na Av. Maria Coelho Aguiar 215, Bloco D, 5º andar � parte.
No dia 15/08/2002, em AGE instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta o capital da sociedade foi aumentado em R$ 763.787.298,49 mediante a conferência de bens que consistiram no investimento e respectivo ágio na Bunge Fertilizantes S.A.
/
Logo na sequência, em 29/08/2002, foi aprovada a incorporação pela Bunge Fertilizantes S.A. do total do patrimônio da sociedade Bunge I de Participações Ltda., ou seja, do investimento Bunge Fertilizantes S.A. mais o ágio. A ata foi aprovada e assinada por Mario Alves Barbosa Neto, presidente da mesa, Hildegard Gutz Horta, secretária e por Mario Alves Barbosa Neto e Milton Notrispe representando a Bunge Brasil S.A.
A incorporação acarretou aumento do patrimônio líquido no montante de R$ 259.106.574,14, com o respectivo aumento de capital de R$ 10.000,00 e constituição de reserva de capital correspondente ao valor do ágio (R$ 259.096.574,14). A Ação representativa do capital da incorporadora (integrante do ativo da incorporada) foi entregue ao acionista da incorporadora. O capital social passou a ser de R$ 518.310.000,00.
Foi verificada, em fato relevante publicado pela Bunge Brasil S.A. em 13/08/2002, a comunicação de que para permitir a utilização dos créditos tributários relativos aos ágios apurados quando da aquisição pela Bunge Brasil S.A. da totalidade das ações da Bunge Fertilizantes S.A., via incorporação de ações aprovada na AGE de 19.12.2001, seria transferido o investimento na subsidiária integral Bunge Fertilizantes S.A. para a subsidiária integral Bunge I de Participações S.A. constituída para esse fim a título de integralização de capital pelos valores contábeis dos investimentos transferidos e que seria efetivada a incorporação reversa de Bunge I de Participações em Bunge Fertilizantes S.A. A amortização seria a uma taxa linear de 10% ao ano.
Por tudo o que foi verificado e descrito neste item e subitens, fica evidente que a única função da constituição Bunge I de Participações S.A., subsidiária integral da Bunge Brasil S.A., foi a de servir como empresa veículo para o investimento e o ágio serem transferidos para a Bunge Fertilizantes S.A. para que, após uma incorporação reversa, possibilitasse a dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na incorporadora, ajustando-se artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.
(...)
7. DAS REGAS PARA A DEDUTIBILIDADE DA AMORTTIZAÇÃO DO ÁGIO
7.1 Do Direito
Após a descrição dos fatos sobre o surgimento e a transferência de ágios decorrentes dos movimentos societários ocorridos dentro do Grupo Bunge, cabem agora algumas considerações sobre a figura do ágio.
O ágio surge na aquisição de investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial e corresponde à diferença a maior entre o preço de aquisição e o valor de patrimônio líquido contábil da participação societária adquirida em sociedade coligada ou controlada. Sendo que essa parcela faz parte do custo de aquisição da participação societária e tem grande relevância na determinação do valor do eventual ganho de capital. Cabe ao investidor segregar na contabilidade o montante total do custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor do patrimônio líquido da investida numa subconta e o valor do ágio (ou deságio) em outra subconta.
Com o objetivo de estabelecer condições para a dedutibilidade dos encargos de amortização do ágio, o legislador definiu os contornos das situações em que os encargos dessa amortização podem ser deduzidos para a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
A Lei n° 9.532/97 passou a estabelecer as condições para a dedutibilidade dos encargos de amortização do ágio pago, cujo descumprimento implica a impossibilidade de o sujeito passivo deduzi-los na apuração de seu lucro real e da base de cálculo da CSLL. Os artigos 7º e 8º da Lei n° 9.532/97 assim dispõem:
Artigo 7º A. pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória n° 135. de 30.10.2003 )
I � deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do artigo 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa:
II � deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do artigo 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III � poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração: (Redação dada pela Lei n° 9.718, de 1998)
IV � deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do artigo 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes á incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração.
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão.
§ 2° Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar:
a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III:
b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV.
§ 3° O valor registrado na forma do inciso II do caput:
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu cansa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital;
b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa.
§ 4º Na hipótese da alínea "b" do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
§ 5° O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
Artigo 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
a) o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio liquido:
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a
propriedade da participação societária. (grifos meus)
Por sua vez, o artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 , referido no caput do artigo 7º da Lei n° 9.532/97, assim preceitua:
Art. 20 � O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio liquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I � valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
II � ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
Os dispositivos supracitados são as matrizes legais dos artigos 385 e 386 do
Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3000, d e 26 de março de 1999:
Desdobramento do Custo de Aquisição
Artigo 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 20):
I � valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e
II � ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o inciso anterior.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 20, § 1º).
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 20, § 2º):
I � valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
II � valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
III � fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam os incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 20, § 3º). (grifos meus)
Tratamento Tributário do Ágio ou Deságio nos Casos de Incorporação, Fusão ou Cisão
Artigo 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei nº 9.532, de 1997, artigo 7º, e Lei nº 9.718, de 1998, artigo 10):
(...)
III � poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (grifos meus)
(...)
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando (Lei nº 9.532, de 1997, artigo 8º):
(..)
II � a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.
(...)
O artigo 385 do RIR/99 determina que o contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião de sua aquisição, desdobrar seu custo entre o valor do patrimônio líquido correspondente à participação societária adquirida e o ágio porventura observado na aquisição do investimento, cujo fundamento econômico deverá estar evidenciado.
A legislação fiscal, codificada no RIR/99, em regra, não prevê a possibilidade de dedução na apuração do lucro real da amortização do ágio decorrente de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido. A exceção está regulamentada no artigo 391 c/c o artigo 426, ambos do RIR/99, ou seja, na alienação ou liquidação do investimento avaliado pelo Patrimônio Líquido.
O artigo 391, com fundamento no art. 25 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977 e art. 1º, inciso III, do Decreto-lei nº 1.730, de 1979, dispõe:
Amortização do ágio ou Deságio
Artigo 391. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 385 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 426 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 25, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, artigo 1º, inciso III).
Parágrafo único. Concomitantemente com a amortização, na escrituração comercial, do ágio ou deságio a que se refere este artigo, será mantido controle, no LALUR, para efeito de determinação do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento (artigo 426). (grifo meu)
O artigo 426 do RIR/99, que aborda a alienação do investimento, comanda que em caso de alienação da participação societária avaliada pelo patrimônio líquido, o ágio verificado na aquisição do investimento faça parte do valor contábil para a determinação do ganho (tributável) ou perda (dedutível) de capital.
Resultado na Alienação de Investimento Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido
Artigo 426. O valor contábil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação de investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (artigo 384), será a soma algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, artigo 33, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, artigo 1º, inciso V):
I � valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
II � ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real;
III � provisão para perdas que tiver sido computada, como dedução, na determinação do lucro real, observado o disposto no parágrafo único do artigo anterior. (grifo meu)
O artigo 386 do RIR/99, com fundamento nos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, propicia uma alternativa para amortização do ágio na impossibilidade da alienação ou liquidação do investimento.
Assim, a possibilidade de dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL restringe-se à hipótese do artigo 386, III, c/c o artigo 385, § 2º, II, do RIR/1999, ou seja, nos casos em que a pessoa jurídica absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio, cujo fundamento econômico seja o de rentabilidade da coligada ou controlada com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros, situação em que a amortização poderá ocorrer à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração.
7.2 Da Provisão determinada pela CVM � Ativo Fiscal Diferido
A possibilidade de amortização do ágio também foi reconhecida pela CVM como um verdadeiro �benefício fiscal� ao regulamentar a aplicação das normas sobre reorganizações societárias aplicáveis às companhias abertas, nos casos de incorporações reversas, através da edição da Instrução CVM nº 319, de 03 de dezembro de 1999, com as alterações trazidas pela da Instrução CVM nº 349, de 6 de março de 2001:
�DO TRATAMENTO CONTÁBIL DO ÁGIO E DO DESÁGIO
Art. 6º O montante do ágio ou do deságio, conforme o caso, resultante da aquisição do controle da companhia aberta que vier a incorporar sua controladora será contabilizado, na incorporadora, da seguinte forma:
I � nas contas representativas dos bens que lhes deram origem � quando o fundamento econômico tiver sido a diferença entre o valor de mercado dos bens e o seu valor contábil (Instrução CVM nº 247/96, art. 14, § 1º);
II � em conta específica do ativo imobilizado (ágio) � quando o fundamento econômico tiver sido a aquisição do direito de exploração, concessão ou permissão delegadas pelo Poder Público (Instrução CVM nº247/96, art. 14, § 2º, alínea �b�); e
III � em conta específica do ativo diferido (ágio) ou em conta específica de resultado de exercício futuro (deságio) � quando o fundamento econômico tiver sido a expectativa de resultado futuro (Instrução CVM nº 247/96, art. 14, § 2º, alínea �a�).
§ 1º. O registro do ágio referido no inciso I deste artigo terá como contrapartida reserva especial de ágio na incorporação, constante do patrimônio líquido, devendo a companhia observar, relativamente aos registros referidos nos incisos II e III, o seguinte tratamento:
a) constituir provisão, na incorporada, no mínimo, no montante da diferença entre o valor do ágio e do benefício fiscal decorrente da sua amortização, que será apresentada como redução da conta em que o ágio foi registrado;
b) registrar o valor líquido (ágio menos provisão) em contrapartida da conta de reserva referida neste parágrafo;
c) reverter a provisão referida na letra �a� acima para o resultado do período, proporcionalmente à amortização do ágio; e
d) apresentar, para fins de divulgação das demonstrações contábeis, o valor líquido referido na letra �a� no ativo circulante e/ou realizável a longo prazo, conforme a expectativa da sua realização.
§ 2º. A reserva referida no parágrafo anterior somente poderá ser incorporada ao capital social, na medida da amortização do ágio que lhe deu origem, em proveito de todos os acionistas, excetuado o disposto no art. 7º desta Instrução.
§ 3º. Após a incorporação, o ágio ou o deságio continuará sendo amortizado observando-se, no que couber, as disposições das Instruções CVM nº 247, de 27 de março de 1996, e nº 285, de 31 de julho de 1998.�
(Grifos nossos).
Ressalta-se que a Instrução CVM nº 319/1999, alterada pela Instrução CVM nº 349/2001, em consonância com os princípios contábeis e com as leis comerciais, é dirigida para aquelas hipóteses em que o ágio formado decorreu de aquisição de participação societária de terceiros, numa operação chancelada pelo mercado, uma vez que a autarquia não aceita o registro de ágio gerado intragrupo. Essas instruções têm como objetivo evitar que o ágio, regularmente gerado mediante aquisição societária entre partes independentes, seja reconhecido em duplicidade e, ainda, preservar o fluxo de dividendos futuros, na medida que a reversão da provisão anula o efeito redutor da amortização do ágio sobre o resultado da pessoa jurídica.
7.3 � Incorporação
A teor do disposto no art. 227 da Lei nº 6.404 (Lei das S.A.), de 1976, �a incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações�.
O instituto da incorporação objetiva, fundamentalmente, a reorganização das sociedades em face de uma conjuntura econômica, visando à proteção do patrimônio das pessoas jurídicas e de seus sócios, buscando a integração operacional, o fortalecimento competitivo no mercado ou a mudança de ramos de atividade, dentre outros.
A operação de incorporação pode dar-se pelo valor contábil, mas a Lei das S.A. (Lei 6.404/76) estabelece a realização de determinados procedimentos para sua efetivação, tais como laudo de avaliação, assembleias gerais das sociedades interessadas, devidamente consolidadas em atas, e a formalização de protocolo e justificação da incorporação, com a finalidade de defender os acionistas e terceiros credores, impedindo, assim, que os bens sejam incorporados ao patrimônio da sociedade por valor superior ao mercado.
Embora seja mais comum a incorporação da controlada pela controladora, a Lei nº 6.404/76 admite a situação inversa, como se vê em seu art. 264, in verbis:
Art. 264. Na incorporação, pela controladora, de companhia controlada, a justificação, apresentada à assembleia-geral da controlada, deverá conter, além das informações previstas nos arts. 224 e 225, o cálculo das relações de substituição das ações dos acionistas não controladores da controlada com base no valor do patrimônio líquido das ações da controladora e da controlada, avaliados os dois patrimônios segundo os mesmos critérios e na mesma data, a preços de mercado, ou com base em outro critério aceito pela Comissão de Valores Mobiliários, no caso de companhias abertas (Redação dada pela Lei nº 10.303. de 2001).
[�]
4º aplicam-se as normas previstas neste artigo à incorporação de controladora por sua controlada, à fusão de companhia controladora com controlada, à incorporação, fusão e incorporação de ações de sociedades sob controle comum (redação dada pela Lei nº 10.030, de 2001). [grifos meus]
Como regra, na incorporação da controladora pela controlada, os sócios da primeira receberão quotas ou ações da segunda, de acordo com os critérios de avaliação por eles firmados.
Num grupo societário no qual uma sociedade controla a outra, o caminho natural é a controladora incorporar a controlada, e não o caminho inverso. A esta operação denomina-se �incorporação às avessas� ou �incorporação reversa�.
Como se viu, a incorporação reversa é operação prevista no art. 264 da Lei das S.A., mas não se pode olvidar que a operação pode estar sendo realizada abusivamente ou como negócio indireto em fraude à lei, fraude esta, associada não só à lei societária, mas também à lei tributária.
A incorporação às avessas deve ser analisada sob a ótica objetiva do instituto jurídico, razão pela qual deve ser justificada por motivações que afastem a estranheza da operação e se coadunem com a perfeita adequação à realidade fática do caso.
7.4 � Utilização de empresa veículo
Embora a possibilidade de amortização do ágio antes que ocorra a alienação ou liquidação do investimento possa se caracterizar como benefício fiscal outorgado pela Lei nº 9.532/97, é óbvio que o benefício se aplica às reais hipóteses de aquisição de investimento com ágio, não àquelas em que tenha havido uma artificial estruturação para possibilitar a transferência do ágio a ser amortizado em futura incorporação, com o único objetivo de criar despesas dedutíveis.
Questiona-se, no presente caso, o cabimento da dedutibilidade, na apuração do IRPJ e da CSLL, da amortização de ágio transferido entre entidades do mesmo grupo econômico, através uso de empresas veículo criadas exclusivamente para esse fim.
Analisando-se as operações realizadas pelo grupo Bunge, quais foram os motivos de existência da Bunge I de Participações, Cajati Participações, Bunge Participações e Bunge Investimentos que não fosse o de transferir valores de ágio através de incorporações reversas possibilitando a amortização com fundamento no inciso III do artigo 386 do RIR 99? No caso da Bunge Investimentos mais longe se foi quando, além de transferir, ela criou um ágio em transação ocorrida dentro do próprio grupo Bunge.
Quando questionada sobre as incorporações, a fiscalizada declarou que se justificavam dentro do processo de reorganização do grupo e que �obteve também benefício secundário fiscal da amortização dos ágios devidamente constituídos e fundamentados conforme previsão legal� (grifei). A possibilidade de amortização de ágios no valor de cerca de 0,95 bilhão de reais não é, a nosso ver, um benefício secundário, principalmente se for levado em consideração que as empresas citadas sequer funcionários tiveram e tiveram sede todas no mesmo endereço.
O tributarista Marco Aurélio Greco, em seu livro Planejamento Tributário, Dialética, 2ª edição, no capítulo XVII das Operações Preocupantes, apresenta o seguinte texto no item 2:
�Uma operação estruturada indica a existência de um objetivo único, predeterminado à realização de todo o conjunto. E mais, indica a existência de uma causa jurídica única que informa todo o conjunto. Neste caso, cumpre examinar se há motivos autônomos, ou não, pois se estes existirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e não cada uma das etapas. Daí uma questão de caráter metodológico. Qual o objetivo a ser analisado e enquadrado na legislação tributária?
Diante de reorganizações societárias que tenham o efeito de reduzir o impacto da carga tributária incidente sobre as atividades ou os resultados de determinada pessoa jurídica, é freqüente encontrarmos estudos que procuram examinar separadamente cada um dos aspectos envolvidos ou � quando se trata de uma reorganização que envolva um conjunto de etapas sucessivas � cada um dos passos adotados no âmbito de uma operação mais ampla. Esta não me parece ser a postura mais adequada.
Diante de uma situação complexa, é essencial considerar a figura como um todo, examinando ao mesmo tempo os vários aspectos que a cercam, pois o conhecimento e o enquadramento de determinada realidade será a resultante das diversas circunstâncias reunidas no caso concreto.�.
O autor recomenda que sejam analisados o antes e o depois, e o elemento tempo.
Como descrito nos itens e subitens próprios que analisaram as operações, verificamos o controle total do grupo Bunge em todo o processo de constituição, existência e incorporação das empresas Bunge Investimentos Ltda., Bunge Participações Ltda., Bunge I de Participações S.A., e Cajati Participações Ltda.. Ao final de todo o processo o controle total continuou sendo do grupo Bunge, com a diferença que todo o ágio foi transferido para as empresas operacionais do grupo, a saber: a Bunge Fertilizantes e a Bunge Alimentos. Essas passaram a ter, após essas incorporações, o suposto direito de se beneficiar da redução do IRPJ e da CSLL, mesmo que forçando artificialmente a condição de dedutibilidade do ágio estabelecida no inciso III art. 386 do RIR/99.
Como bem destacou Marco Aurélio Greco (Planejamento Tributário. S. Paulo, Dialética, 2008), o elemento relevante quando se está perante uma pessoa jurídica não é apenas a sua existência formal. Em matéria tributária, tão ou mais importante que o preenchimento das formalidades legais para sua constituição é a identificação do empreendimento que justifica sua existência, �A criação de uma pessoa jurídica tem sentido na medida em que corresponda à vestimenta jurídica de determinado empreendimento econômico ou profissional.� (grifei). Segundo o autor, a ideia de empresa é o núcleo a ser investigado.
O art. 981 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 � Código Civil (CC), dispõe que celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e para partilhar, entre si, os resultados obtidos, podendo realizar atividades de um ou mais negócios determinados.
E o art. 982 do CC dispõe que salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro.
Assim, a finalidade precípua é a realização de negócios que caracterizam o exercício de atividade econômica. No caso específico da sociedade empresária, pelo teor do art. 966 do Código Civil, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Portanto, a atividade econômica é materializada pela produção e circulação de bens e serviços mediante organização de fatores de produção (capital, trabalho, matéria-prima etc.).
A formação de ambas as sociedades, empresária e simples, está adstrita ao ânimo do exercício de atividade econômica, e se este não existir fica caracterizada a ausência de propósito societário, não originando, assim, a motivação para a própria celebração do contrato de sociedade. Subsidiariamente, neste caso, deve-se ponderar que não haveria nem mesmo quaisquer resultados a serem partilhados.
Marco Aurélio Greco (obra citada) indicou situações que são perfeitamente aplicáveis aos casos sob exame. Uma delas é a que se chama de �empresa veículo ou de passagem�, que vem a ser uma pessoa jurídica criada apenas para servir de canal de passagem de um patrimônio ou de dinheiro, sem que tenha efetivamente outra função dentro do contexto. Trata-se de uma operação que serve apenas para transmitir um patrimônio ou um determinado recurso.
Outro tipo de sociedade citada pelo tributarista é a �sociedade efêmera� ou de curta duração; é aquela que nasce para morrer ou para ser extinta tão logo cumpra seu papel em determinada operação. Exatamente como ocorreu com a Cajati Participações, Bunge I de Participações, Bunge Participações e Bunge Investimentos, empresas totalmente subordinadas ao grupo Bunge.
A criação de uma sociedade para posterior extinção por incorporação revela evidente falta de propósito negocial, ou seja, inexistência de fundamento econômico da transformação societária. Não se concebe, nas operações normais dos agentes econômicos, que se crie uma empresa com o fim de extingui-la logo em seguida. As empresas são entidades criadas para a exploração de determinada atividade econômica e, como regra geral, têm como premissa a continuidade de suas operações.
Ora, nos casos examinados, não houve causa econômica (além da economia fiscal) para a criação dessas empresas, as quais foram usadas apenas como artifício para a dedutibilidade do ágio pago. Tanto assim que logo após cumprirem sua função foram incorporadas e deixaram de existir. Não há, portanto, a presença de um dos elementos essenciais intrínsecos ao negócio jurídico: a vontade, ânimo, das partes em exercer atividade econômica.
As operações de reestruturação do grupo Bunge se afastam de uma reorganização natural no momento em que foram constituídas empresas, totalmente subordinadas ao grupo, com administradores comuns, localizadas no mesmo endereço, com contador comum, sem possuírem funcionários ou empregados, sendo que todas tiveram como única função forçar uma condição de dedutibilidade do ágio. No caso específico da Bunge Investimentos se foi mais longe: foi constituída uma sociedade totalmente subordinada ao grupo Bunge para adquirir um investimento (com ágio) do próprio grupo para logo na sequência ser incorporada e permitir a dedutibilidade daquele ágio.
Sobre esses tipos de operação, com a criação artificial de ágio interno e de incorporação reversa e sem propósito negocial, com utilização de uma empresa veículo, já existem julgados no Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, entre os quais estão os Acórdãos abaixo transcritos:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica IRPJ
Ano-calendário:2002 DECISÃO � (�)
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO INCORPORAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CONTROLADORA POR SUA CONTROLADA � ANO-CALENDÁRIO 2002
É permitida a amortização de ágio nas situações em que uma pessoa jurídica absorve patrimônio de outra, em conseqüência de incorporação, na qual detenha participação societária adquirida com ágio, apurado segundo o disposto no artigo 385 do RIR/99, inclusive no caso de incorporação da controladora por sua controlada. Tratando-se de fundamento econômico lastreado em previsão de resultados nos exercícios futuros, a amortização se dá nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados posteriormente à incorporação, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, para cada mês do período de apuração.
INCORPORAÇÃO DE EMPRESA AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO � NECESSIDADE DE PROPÓSITO NEGOCIAL. UTILIZAÇÃO DE "EMPRESA VEÍCULO" � Não produz o efeito tributário almejado pelo sujeito passivo a incorporação de pessoa jurídica, em cujo patrimônio constava registro de ágio com fundamento em expectativa de rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societária, especialmente quando a incorporada teve o seu capital integralizado com o investimento originário de aquisição de participação societária da incorporadora (ágio) e, ato contínuo, o evento da incorporação ocorreu no dia seguinte. Nestes casos, resta caracterizada a utilização da incorporada como mera "empresa veículo" para transferência do ágio à incorporadora. (1º Conselho de Contribuintes / 3a. Câmara / ACÓRDÃO 10323.290 em 05.12.2007, Publicado no DOU em: 08.05.2008, Relator: Aloysio José Percínio da Silva)
2- OPERAÇÃO ÁGIO � SUBSCRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO COM ÁGIO E SUBSEQÜENTE CISÃO � VERDADEIRA ALIENÇÃO DE PARTICIPAÇÃO � Se os atos formalmente praticados, analisados pelo seu todo, demonstram não terem as partes outro objetivo que não se livrar de uma tributação específica, e seus substratos estão alheios às finalidades dos institutos utilizados ou não correspondem a uma verdadeira vivência dos riscos envolvidos no negócio escolhido, tais atos não são oponíveis ao fisco, devendo merecer o tratamento tributário que o verdadeiro ato dissimulado produz. Subscrição de participação com ágio, seguida de imediata cisão e entrega dos valores monetários referentes ao ágio, traduz verdadeira alienação de participação societária. (1ª Conselho de Contribuintes, 1ª Câmara/ Acórdão 10195.537/2006)
3 � INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADE. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO NA AQUISIÇÃO DE AÇÕES SIMULAÇÃO. A reorganização societária, para ser legitima, deve decorrer de atos efetivamente existentes, e não apenas artificial e formalmente revelados em documentação ou na escrituração mercantil ou fiscal. A caracterização dos atos como simulados, e não reais, autoriza a glosa da amortização do ágio contabilizado. (1ª Conselho de Contribuintes, 1ª Câmara/ Acórdão 10196.724/2008) 117.
4 � OPERAÇÕES ESTRUTURADAS EM SEQÜÊNCIA � O fato de cada uma das transações, isoladamente e do ponto de vista formal, ostentar legalidade, não garante a legitimidade do conjunto de operações, quando fica comprovado que os atos praticados tinham objetivo diverso daquele que lhes é próprio. 1º Conselho de Contribuintes / 4a. Câmara /ACÓRDÃO 10421.675 em 22.06.2006. Publicado no DOU em: 06.09.2007.
5 � INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADE. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO NA AQUISIÇÃO DE AÇÕES. SIMULAÇÃO. O ágio gerado em operações societárias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer de atos econômicos efetivamente existentes. A geração de ágio de forma interna, ou seja, dentro do mesmo grupo econômico, sem a alteração do controle das sociedades envolvidas, sem qualquer desembolso e com a utilização de empresa inativa ou de curta duração (sociedade veículo) constitui prova da artificialidade do ágio e torna inválida sua amortização, sem que seja necessário demandar a nulidade das operações societárias praticadas. (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 1ª Seção de Julgamento, 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária / Acórdão 1102000933/08102013)
6 � ÁGIO INTERNO. AMORTIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. (AC 2004, 2005, 2006, 2007) Inadmissível a formação de ágio por meio de operações internas, sem a intervenção de partes independentes e sem o pagamento de preço a terceiros. (CARF, 1ª Câmara, 1ª Turma Ordinária / Acórdão 1101000.968 de 09/10/2013)
7 � DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONÔMICO. INDEDUTIBILIDADE. (AC 2005, 2006, 2007, 2008, 2009) Incabível a formalização do ágio como decorrência de operação societária realizada entre empresas de mesmo grupo econômico, pela inexistência da contrapartida do terceiro que gere o efetivo dispêndio.. (CARF, 4ª Câmara, 2ª Turma Ordinária / Acórdão 1402001.337 de 06/03/2013)
8 � TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL PARA AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTO POR EMPRESA VEÍCULO, SEGUIDA DE SUA INCORPORAÇÃO PELA INVESTIDA. SUBSISTÊNCIA DO INVESTIMENTO NO PATRIMÔNIO DA INVESTIDORA ORIGINAL. (AC 2008, 2009, 2010)
Para dedução fiscal da amortização de ágio fundamentado em rentabilidade futura é necessário que a incorporação se verifique entre a investida e a pessoa jurídica que adquiriu a participação societária com ágio. Não é possível a amortização se o investimento subsiste no patrimônio da investidora original. (CARF, 1ª Câmara, 1ª Turma Ordinária / Acórdão 1101000.942 de 11/03/2013)
Assim, o ágio transferido por uma empresa veículo, que foi criada exclusivamente para tal operação e sem motivação econômica empresarial que justificasse a sua existência (art. 966 do Código Civil), e que logo após ter cumprido seu papel desapareceu por ter sido incorporada pela investida, não poderia, em hipótese alguma, ser amortizado tributariamente.
Portanto, a utilização da via indireta (constituição de empresas veículo) teve como único objetivo contornar a restrição da legislação tributária para operacionalizar a amortização do ágio conforme descrito nos itens/subitens próprios deste termo, buscando, assim, o benefício fiscal de se pagar menos tributos.
8. DAS AMORTIZAÇÕES DOS ÁGIOS
O montante total de ágio contabilizado em contas de Ativo diferido é de R$ 952.974.058,59. Esse valor foi declarado na linha 67 da Ficha 36A Ativo Balanço Patrimonial da DIPJ 2012/ AC 2011 e é composto pelas seguintes contas de ágio:
/
As somas dos valores já amortizados de cada ágio são contabilizadas nas contas redutoras de Ativo Diferido listadas a seguir.
/
8. 1. Amortizações no ano-calendário 2011
No ano-calendário 2011 o valor total amortizado a título de ágio foi de R$ 90.378.103,90 conforme declarado nas fichas 06A e 07A da DIPJ 2012 � AC 2011.
Ficha 06A Demonstração do Resultado PJ em Geral
55. (-) Amort. Ágio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp. Fusão ou Cisão 90.378.103,80
Ficha 07A Demonstração do Resultado Critérios em 31.12.2007 PJ em Geral
55. (-) Amort. Ágio Aquis.Invest.Aval.PLIncorp. Fusão ou Cisão 90.378.103,80
Na tabela a seguir mostramos o detalhamento da amortização mensal no AC 2011.
/
/
As despesas de amortização de ágio foram contabilizadas por meio de lançamentos a débito na conta contábil 4541001 AMORTIZACAO AGIO DE INVESTIMENTOS, que é uma conta de resultado que se encontra dentro do grupo Custos e Despesas � Resultados de Equivalência Patrimonial.
Para neutralizar o impacto na apuração do resultado contábil foram feitos lançamentos a crédito na conta 4382002 PROVISAO AGIO ATIVO DIFERIDO-CVM 319/99 E 349/01, que é uma conta de resultado que se encontra dentro do grupo Outras Despesas.
8. 2. Amortizações no ano-calendário 2012
No ano-calendário 2012 o valor total amortizado a título de ágio foi de R$ 90.378.103,90 conforme declarado nas fichas 06A e 07A da DIPJ 2013 � AC 2012.
Ficha 06A Demonstração do Resultado PJ em Geral
55. (-) Amort. Ágio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp., Fusão ou Cisão 80.713.927,25
Ficha 07A Demonstração do Resultado Critérios em 31.12.2007 PJ em Geral
55. (-) Amort. Ágio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp., Fusão ou Cisão 80.713.927,25
Na tabela a seguir mostramos o detalhamento da amortização mensal no AC 2012.
/
/
As despesas de amortização de ágio foram contabilizadas por meio de lançamentos a débito na conta contábil 4541001 AMORTIZACAO AGIO DE INVESTIMENTOS, que é uma conta de resultado que se encontra dentro do grupo Custos e Despesas � Resultados de Equivalência Patrimonial.
Para neutralizar o impacto na apuração do resultado contábil foram feitos lançamentos a crédito na conta 4382002 PROVISAO AGIO ATIVO DIFERIDO-CVM 319/99 E 349/01, que é uma conta de resultado que se encontra no grupo Outras Despesas.
10. DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
10.1 Recálculo do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL
Conforme foi demonstrado neste Termo de Verificação Fiscal, a Bunge Fertilizantes S.A. excluiu indevidamente do lucro líquido do exercício para a apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido os valores amortizados dos ágios que lhe foram transferidos através das empresas constituídas com o único objetivo de contornar a restrição da legislação tributária para as amortizações desses ágios. Esses valores estão sendo adicionados, por esta fiscalização, ao lucro real e à base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido conforme exposto abaixo.
/
/
A diminuição do �Lucro (Prejuízo) antes da Compensação de Prejuízos� e da �Base de Cálculo antes da Compensação da BC Negativa do próprio período de apuração� diretamente impactam o saldo de �Prejuizos Operacionais� e de Bases de Cálculo Negativas antes da Compensão� da CSLL a serem compensados nos anos-calendário seguintes.
Haja vista as infrações tributárias apontadas neste Termo de Verificação Fiscal, fica a BUNGE FERTILIZANTES S/A intimada a efetuar as devidas retificações em seus Livros de Apuração do Lucro Real (LALUR) relativos ao ano-calendário de 2011 e 2012 de acordo com os demonstrativos abaixo que compõem o Auto de Infração:
Planilha de Compensação de Prejuízos Fiscais do IRPJ
Planilha de Compensação de Base Negativa da CSLL
10.2 Qualificação da Multa de Ofício
No que se refere às multas de lançamento de ofício, o artigo 44 da Lei nº 9.430/96 estabelece que:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II � (...);
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
Por sua vez, o artigo 72 da Lei nº 4.502/64 dispõe que:
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
No caso em tela, verificamos que estamos diante de um caso de planejamento tributário abusivo em que o contribuinte agiu dolosamente, mediante a geração artificial de ágio, resultante de transações sem essência econômica, e transferência de ágio entre entidades do mesmo grupo econômico, através uso de empresas veículo criadas exclusivamente para esse fim, visando única e exclusivamente a redução da carga tributária, e retardando assim a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal.
No caso da Bunge Investimentos Ltda. se foi mais longe quando foi constituída uma empresa para transacionar com outra do grupo e registrar um ágio.
A teor do disposto nos artigos 966, 981 e 982 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 � Código Civil (CC), a finalidade precípua das sociedades é a realização de negócios que caracterizem o exercício de atividade econômica, materializada pela produção e circulação de bens e serviços, mediante organização de fatores de produção, v.g., capital, trabalho, matéria-prima etc. A formação das sociedades está adstrita ao ânimo do exercício de atividade econômica. Este inexistindo, caracteriza-se ausência de propósito societário e, em última análise, de motivação para a própria celebração do contrato de sociedade.
Nos casos descritos neste termo, não houve, reiteramos, causa econômica (além da economia fiscal) para a constituição e incorporação das empresas Bunge I de Participações, Cajati Participações, Bunge Participações e Bunge Investimentos.
Demonstramos que em todo esse processo de reestruturação, o grupo Bunge jamais deixou de controlar todas sociedades envolvidas. Em todos os casos, a intenção do grupo foi a de criar artificialmente uma condição de dedutibilidade do ágio. Essas sociedades já foram criadas para serem incorporadas.
Sociedades não têm por finalidade única ou precípua ser veículos de coisa alguma, ao contrário, constituem-se em meios legalmente estabelecidos para o exercício de atividades econômicas.
A premência com que as operações foram realizadas já denotava que elas faziam parte de uma sequência de etapas, encadeadas com as anteriores e a depender das posteriores, visando à busca de um fim determinado.
No mesmo dia, 30/10/2005, ocorreu a incorporação da Bunge Investimentos pela Bunge Investimentos e Consultoria e desta pela Bunge Brasil; ocorreu a incorporação da Bunge Participações pela Bunge Brasil; a incorporação da Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes S.A e a cisão parcial da Bunge Fertilizantes para a Bunge Alimentos Participações.
Conforme já descrito, no caso da Bunge Investimentos Ltda. o grupo Bunge gerou artificialmente um ágio no valor R$ 400.439.243,50 quando a Bunge BIC Holdings BV alienou para a Bunge Investimentos Ltda. (da qual detinha diretamente 99,99% das quotas) 99,88 % das quotas que possuía da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. O �pagamento� da transação foi através de uma nota promissória no valor de US$ 332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35) emitida pela Bunge Investimentos Ltda. tendo como beneficiária a Bunge BIC Holdings. Toda essa negociação ocorreu dentro do grupo, sob seu controle. Todos os representantes das sociedades envolvidas tinham vínculos com grupo Bunge. Esse ágio seria justificado devido à participação da Bunge Investimentos e Consultoria na Bunge Brasil � após o registro desse ágio, única função da sociedade, estava criada a condição para as incorporações reversas.
A Bunge Participações S.A. foi constituída pelo grupo com a finalidade exclusiva de adquirir ações da Bunge Brasil em circulação no mercado e registrar o ágio para ser incorporada na sequência; utilizou recursos captados no exterior vinculados a exportações que ela própria nunca realizou. A sociedade, sem funcionários, com sede no mesmo local, com um capital social de R$ 10.000,00, teve todos os contratos de câmbio e operações financeiras chanceladas por funcionários da Bunge Fertilizantes e as exportações efetuadas pela Bunge Alimentos. O ágio, após sequência de incorporações e cisões, foi alocado na Bunge Fertilizantes e na Bunge Alimentos.
A Bunge I de Participações S.A., subsidiária integral da Bunge Brasil S.A., foi constituída exclusivamente para receber o investimento na Bunge Fertilizantes S.A. juntamente com respectivo ágio para, logo na sequência, ser incorporada pela própria investida, criando artificialmente a condição para amortização do ágio.
A Cajati Participações Ltda. foi constituída para receber as ações da Fosfértil que foram adquiridas pela Bunge Fertilizantes da CPFL, para, depois de incorporada, tentar justificar a amortização do ágio foi constada, na realidade, uma compra de ações pela Bunge Fertilizantes.
Em todos os casos relatados neste termo, não houve causa econômica (além da economia fiscal) para a criação dessas empresas, as quais foram usadas apenas como artifício para a dedutibilidade dos ágios.
Da análise dos fatos elencados a seguir, conclui-se que esse processo de reestruturação societária foi parte de um planejamento tributário abusivo com a finalidade de artificialmente impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador.
� O grupo criou um ágio de mais de R$ 400 milhões ao �adquirir� um investimento que já era dele próprio, no caso da Bunge Investimentos;
� Houve a constituição e utilização de pessoas jurídicas como �empresas veículo� que não tiveram outra finalidade se não a de transportar o ágio para possibilitar a amortização após incorporações;
� Essas empresas, as quais nunca tiveram funcionários ou empregados, tiveram sede no mesmo endereço, na Av. Maria Coelho Aguiar n. 215 Bloco D 5º andar, o mesmo da fiscalizada e foram extintas por incorporações, após terem cumprido sua função;
� Todas as pessoas jurídicas envolvidas eram subordinadas ao grupo Bunge, o qual controlou todo o processo e possuíam como representantes legais ou administradores diretores de empresas do grupo Bunge;
� Roberto Correia Sampaio aparece como contador da Cajati Participações, Bunge I de Participações, Bunge Participações, Bunge Brasil e Bunge Fertilizantes, todas envolvidas no processo;
� As empresas domiciliadas no exterior foram todas representadas pela mesma procuradora, a sra. Hildegard Gutz Horta, que muitas vezes também constou como representante/diretora das empresas veículo;
� Hildegard Gutz Horta além de ser a procuradora de empresas do grupo Bunge domiciliadas no exterior, como a Bunge Limited, Bunge Cooperatief UA, Bunge Brasil Holdings BV, Bunge BIC Holdings BV, Serrana Holdings Limited e Bunge Foods Limited, controladoras das sociedades do grupo no Brasil, foi diretora da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda., da Bunge Investimentos e também da Bunge Participações; foi secretária das AGE da Bunge Brasil e da Bunge Fertilizantes realizadas em 31/10/2005, além de secretariar várias outras AGE de sociedades do grupo;
� A Bunge Participações contratou câmbio (tomada de recursos) em mais de US$ 280.000.000,00 (R$ 849.617.000,00) sendo que todos os contratos de câmbio foram assinados por funcionários da Bunge Fertilizantes;
� A Bunge Participações contratou câmbio (remessas para o exterior) para pagamento de juros de cerca de US$ 37.000.000,00 sendo que todos os contratos foram assinados por funcionários da Bunge Fertilizantes;
� Houve a integralização das quotas da Cajati Participações com as ações da Fosfértil e venda das quotas no mesmo dia � pelo descrito e constatado, ficou claro que se tratou de uma operação de compra de ações pela Bunge Fertilizantes;
A arquitetura do esquema que se desenhou, apesar de aparente legalidade com a formalização e com o registro de atos em órgãos apropriados deve ser vista como causa planejada para turvar a visão do Fisco, impedindo-o de ter conhecimento da redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Por tudo o que foi apurado, está mais do que claro que houve abuso de direito por parte das sociedades envolvidas, seja pela manifesta ausência de propósito negocial, seja pela artificialidade dos negócios realizados. A constituição das sociedades e as operações de incorporações reversas, certamente, não teriam sido praticadas se não fosse a possibilidade de usufruir o benefício fiscal. Não há, portanto, qualquer fundamento econômico a justificar as operações sob análise, ocorridas, ressalte-se, dentro do mesmo grupo econômico.
Resta claro que o único objetivo pretendido foi a obtenção de benefício fiscal. Não há dúvida de que agiu intencionalmente, justificando a qualificação da multa no lançamento de ofício.
Irresignada com o lançamento fiscal, a Recorrente apresentou junto à Unidade de Origem a impugnação, que foi apreciada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento do Rio de Janeiro (DRJ/RJO) em 02 de agosto de 2017, cujo acórdão, de nº 1289.817 � 12ª Turma, recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
ENDEREÇAMENTO DAS INTIMAÇÕES. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO.
É prevista a intimação do sujeito passivo apenas no domicílio tributário, assim considerado o do endereço postal, eletrônico ou de fax, pelo contribuinte fornecido, para fins cadastrais, à Secretaria da Receita Federal.
DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.
O pedido de realização de diligência é indeferido, tanto por estar em desacordo com os requisitos legais, quanto por ser desnecessária.
PROVA. JUNTADA POSTERIOR.
A prova documental deverá ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, a menos que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentação por motivo de força maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
PRELIMINAR. DECADÊNCIA. FORMAÇÃO DE ÁGIO EM PERÍODOS ANTERIORES AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. INOCORRÊNCIA.
Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial após a data de ocorrência dos fatos geradores, não importando a data contabilização de fatos passados que possam ter repercussão futura.
MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICADA.
Não havendo apuração de tributo devido na autuação, não haverá cobrança da multa qualificada.
MATERIA APRECIADA. OUTRO PROCESSO. REDISCUSSÃO. INCABÍVEL.
Incabível rediscutir matéria apreciada em processo pendente apenas, em sede administrativa, da decisão do CARF para encerrar o contencioso, sob pena de grave violação dos princípios da economia processual, eficiência administrativa e celeridade processual, e, ainda, de risco iminente de decisões contraditórias.
LANÇAMENTO REFLEXO. ÁGIO APRECIADO EM PROCESSO ANTERIOR.
Já tendo sido apreciada, em outro processo administrativo, o ágio e sua indedutibilidade, nos presentes autos que se referem à glosa da dedução do ágio em períodos subseqüentes, deve ser dada a devida repercussão daquele julgamento, não sendo cabível a reapreciação de matéria já objeto de julgamento.
AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se à tributação dele decorrente.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Percebe-se, pois, que a impugnação foi julgada totalmente improcedente.
Irresignada com o julgamento, Recorrente apresenta recurso voluntário, e o CARF, mediante Acórdão 1401-003.081 decidiu julgar nula a decisão da DRJ, devolvendo-se os autos para a Turma a quo, para proferir novo julgamento.
 Os autos, então, retornaram à DRJ/RJO que  proferiu o Acórdão nº 12-111.152  (acórdão recorrido),  nos termos da seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
ENDEREÇAMENTO DAS INTIMAÇÕES. DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO.
É prevista a intimação do sujeito passivo apenas no domicílio tributário, assim considerado o do endereço postal, eletrônico ou de fax, pelo contribuinte fornecido, para fins cadastrais, à Secretaria da Receita Federal.
DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.
O pedido de realização de diligência é indeferido, tanto por estar em desacordo com os requisitos legais, quanto por ser desnecessária.
PROVA. JUNTADA POSTERIOR.
A prova documental deverá ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, a menos que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentação por motivo de força maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
PRELIMINAR. DECADÊNCIA. FORMAÇÃO DE ÁGIO EM PERÍODOS ANTERIORES AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. INOCORRÊNCIA.
Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial após a data de ocorrência dos fatos geradores, não importando a data contabilização de fatos passados que possam ter repercussão futura.
PAF. DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
Não possuem eficácia normativa as decisões judiciais e administrativas relativas a terceiros, vez que não integrantes da legislação tributária a que se referem os arts. 96 e 100 do CTN.
MULTA. AUTO DE INFRAÇÃO. REDUÇÃO DE PREJUIZO.
Apurando infração à legislação tributária, a autoridade fiscal tem o dever de efetuar o lançamento por meio do auto de infração e aplicar a multa prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/96, ainda que se trate de auto de infração sem crédito tributário a ser cobrado.
AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se à tributação dele decorrente.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
INCORPORAÇÃO. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. SIMULAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE.
A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, na qual detenha participação societária adquirida com ágio poderá amortizar o valor do ágio, cumpridos os requisitos e as condições legais. Porém, provada a ocorrência de simulação, com a demonstração de que as operações realizadas objetivaram ocultar a real intenção dos atos, é devida a glosa da amortização do ágio deduzido na base de cálculo dos tributos lançados.
GLOSAS. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS.
Não são dedutíveis as amortizações de ágios apurados por meio de operações societárias que revelam a prática de artifícios dolosos evidenciados pelo �planejamento tributário� efetuado por meio da utilização de pessoas jurídicas criadas para esse fim e que não se caracterizam como sociedades empresárias.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Após intimado, o contribuinte protocola novo Recurso Voluntário de fls., pugnando pelo conhecimento e provimento integral do seu recurso, de forma que sejam canceladas as autuações de IRPJ e CSLL questionadas, ocasionando, por consequência, o restabelecimento do saldo de prejuízos fiscais e de base de cálculos negativas da CSLL.
É o relatório

























 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, deles conheço.
Com relação à matéria �dedutibilidade de despesa de amortização de ágio da base de cálculo da CSLL�, é de se reconhecer que o contribuinte cumpriu o ônus processual de impugnação específica, tanto na impugnação como no recurso, na medida em que questionou a infração relativa à CSLL, tratando-a como decorrente da tributação do IRPJ.
Uma vez questionada, é lícito ao julgador utilizar-se dos argumentos que entender pertinentes para por fim à matéria controversa, não se encontrando preso aos argumentos aduzidos pelas partes.
Portanto, o recurso é conhecido integralmente, inclusive quanto a essa matéria.

Da Análise do Recurso Voluntário
Da Preliminar de Reconhecimento da Validade das Operações Praticadas, à Luz do artigo 24 da LINDB
Em que pese às razões sustentadas pela Recorrente, a discussão sobre este assunto encontra-se pacificada no âmbito administrativo, nos termos da Súmula CARF nº 169:
Súmula CARF nº 169
O art. 24 do decreto-lei nº 4.657, de 1942 (LINDB), incluído pela lei nº 13.655, de 2018, não se aplica ao processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Assim, deve ser rejeitado seu pleito neste ponto.

Do Mérito
O presente processo decorre de autos de infração de IRPJ e CSL decorrentes de glosas de amortizações de ágios realizadas nos anos-calendários de 2011 e 2012. Não houve exigência fiscal, mas somente retificação dos saldos de prejuízos fiscais e das bases de cálculo negativas da CSL. Além disso, também foi imputada à Recorrente a multa qualificada de 150%.
Consigne-se, desde já, que não houve apresentação de defesa relativa à dedutibilidade das amortizações do Ágio BIC (item 6.1 do TVF); neste caso, a Recorrente apenas questiona a qualificação da multa de ofício.

Amortização Fiscal do Ágio
A amortização  fiscal  depende  do  cumprimento  de  uma  fórmula  operacional  básica (expressão utilizada no Acórdão nº 9101­002.312 � 1ª Turma), que pressupõe a absorção, reunião e posterior confusão patrimonial entre investidora e investida, nos termos dos  art. 7 ° (ou 386 do RIR/99), in verbis:
�Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude  de  incorporação,  fusão  ou  cisão,  na  qual  detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto­Lei nº 1.598, de 26 de dezembro  de  1977:  (Vide  Medida  Provisória  nº  135,  de 30.10.2003) 
I ­ deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto­Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
II  ­ deverá registrar  o valor  do  ágio cujo fundamento  seja o  de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto­Lei nº 1.598, de  1977,  em  contrapartida  a  conta  de  ativo  permanente,  não sujeita a amortização; 
III ­ poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto­lei n° 1.598, de  1977,  nos  balanços  correspondentes  à  apuração  de  lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à  razão  de  um  sessenta  avos,  no  máximo,  para  cada  mês  do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998) 
 IV ­ deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de  que trata  a  alínea  "b"  do  §  2º  do  art.  20  do Decreto­Lei  nº 1.598,  de  1977,  nos  balanços  correspondentes  à  apuração  de lucro  real,  levantados  durante  os  cinco  anos­calendários subseqüentes  à  incorporação,  fusão  ou  cisão,  à  razão  de  1/60 
(um  sessenta  avos),  no  mínimo,  para  cada  mês  do  período  de apuração. 
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem  ou  direito  para  efeito  de  apuração  de  ganho  ou  perda  de capital e de depreciação, amortização ou exaustão. 
 § 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido,  na  hipótese  de  cisão,  para  o  patrimônio  da sucessora, esta deverá registrar: 
a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III; 
b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV. 
§ 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput: 
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa  ou  na  sua  transferência  para  sócio  ou  acionista,  na hipótese de devolução de capital; 
b)  poderá  ser  deduzido  como  perda,  no  encerramento  das atividades  da  empresa,  se  comprovada,  nessa  data,  a inexistência do fundo de comércio  ou do intangível  que lhe  deu causa. 
 §  4º  Na  hipótese  da  alínea  "b"  do  parágrafo  anterior,  a posterior  utilização  econômica  do  fundo  de  comércio  ou intangível  sujeitará  a  pessoa  física  ou  jurídica  usuária  ao pagamento  dos  tributos  e  contribuições  que  deixaram  de  ser 
pagos,  acrescidos  de  juros  de  mora  e  multa,  calculados  de conformidade com a legislação vigente. 
 §  5º  O  valor  que  servir  de  base  de  cálculo  dos  tributos  e contribuições  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  poderá  ser registrado em conta do ativo, como custo do direito. 
Apenas desta forma aperfeiçoa­se o encontro de contas entre o investidor e a investida  e  possibilita­se  a  aplicação  estrita  do  princípio  do  emparelhamento  de  receitas  e despesas, ou seja, torna­se se possível o confronto direto entre as despesas de amortização do ágio,  contabilizados  pela  investidora/incorporadora  e  as  receitas  provenientes  dos  lucros efetivamente  auferidos  pela  empresa  investida/incorporada  (aproveitamos  aqui  a  confusão patrimonial através da incorporação, por ser o caso concreto). 
Compartilhando  o  mesmo  patrimônio  investidora  e  investida,  consolida­se cenário  no  qual  a  mesma  pessoa  jurídica  que  adquiriu  o  investimento  com  ágio  baseado  na expectativa  de  rentabilidade  futura,  passa  a  ser  tributada  pelos  lucros  percebidos  nesse investimento.  
Nesta  linha,  segue  norteador  excerto,  novamente  extraído  do  Acórdão  nº 9101­002.312 � 1ª Turma: 
�(...)  A  exigência  normativa,  portanto,  reside  simplesmente  em uma  necessidade  técnica  de  reunido  (i)  do  acervo  patrimonial cuja  rentabilidade  futura  justificou  o  ágio  com  (ii)  o  acervo patrimonial  em  que  estão  registrados  os  sacrifícios  do investimento  realizado,  com  a  segregação,  pelo  MEP,  dos valores  atinentes  ao  ágio  e  ao  valor  patrimonial  da  investida identificado quando de sua aquisição. A exigência do legislador consiste  simplesmente  no  emparelhamento  de  receitas  e despesas,  o  que  se  dá  com  "a  realização'  do  investimento, mediante  operação  que  integre,  numa  mesma  entidade,  a investidora e o acervo objeto do investimento 
(...) 
Nesse seguir, a mens legis ou ratio legis das regras em análise se torna  evidente:  o  ágio  decorrente  da  aquisição  deverá  ser amortizado  do  lucro  obtida  pela  empresa  adquirida,  o  que demanda comunicação entre ambas ou seja, "absorção". E dizer: para  que  o  objetivo  da  norma  seja  alcançado  (qual  seja,  a amortização  do  ágio),  o  meio  selecionado  como  requisito essencial  foi  a  reunido,  "absorção"  das  pessoas  jurídicas investidora e investida." 
Com a incorporação, por óbvio, extingue­se  a  conta  de  investimentos registrada  no  ativo  da  empresa  investidora/incorporadora.  Deverá ser baixado o saldo  do investimento  realizado junto a empresa investida, incorporada  ou incorporadora  (dependendo se  ocorreu  uma  incorporação  ou  uma  incorporação  reversa),  já  que  ou  a  investidora  ou  a investida deixaram de existir como pessoas jurídicas distintas.  
Desta forma,  e  apenas  desta  forma,  podem  ser  feitos  os  lançamentos referentes a amortização fiscal do ágio, quais sejam: creditam­se os valores de ágio registrados no ativo diferido e debitam­se despesas de amortização em conta de resultado. Essas despesas confrontarão  mensalmente  e  à  razão  de  1/60,  no  prazo  mínimo  de  5  anos,  as  receitas provenientes da rentabilidade da empresa incorporada.

Do Propósito Negocial
Com referência ao propósito negocial, cumpre-se dizer, de logo, que sua identificação perfaz a essência de qualquer operação que vise o lucro. A impossibilidade de identificação deste propósito sempre germinará dúvida quanto à legalidade e artificialidade da operação como um todo, merecendo algumas considerações.
De fato, o questionamento do uso indevido de empresas-veículo ou a impossibilidade fática de incorporação às avessas são apenas consequências de uma intenção do investidor em visar o benefício fiscal de amortização do ágio, fato que, aos olhos da fiscalização, não norteia o conceito de propósito negocial ou substância econômica.
Sobre o assunto, faço referência às considerações trazidas no bolo do Acórdão 1201-001.438, pelo Relator Luis Fabiano Alves Penteado:
�(...) os conceitos de propósito negocial e substância econômica carecem de fundamento legal, tornando-se subjetivos e abrangentes. Veja, não são elementos aceitos e incorporados pelo ordenamento jurídico brasileiro, inexistindo qualquer dispositivo legal que lhes dêem substrato.
O alcance destes conceitos atinge a existência de razões econômicas que vão além da obtenção de vantagem fiscal, única e exclusivamente. Partindo deste conceito, a presença de um propósito negocial deve ser precedente e, além, originária na operação, de modo a concretizar a amortização do ágio e concomitante gozo do benefício fiscal como uma consequência natural e lógica, se considerarmos o fato gerador do IRPJ.
Ocorre, porém, que a indefinição dos conceitos no ordenamento jurídico impede a formação de entendimento uníssono a respeito de seus termos e limites, tornando qualquer discussão acerca das operações de ágio como ao menos parcialmente subjetivas.
O ágio não é um tema tão controverso e alvo de discussões calorosas no âmbito deste Conselho à toa. Cada julgador atribui uma amplitude e alcance diverso à definição atribuída ao propósito/substância econômica.
A percepção do propósito negocial/substância econômica como definidor deste cenário pode ser favorável, mas  diante  da referida  subjetividade,  frequentemente  inaugura  uma  nova posição  acerca  de  seu  alcance,  diante  de  casos  concretos distintos, dotados cada qual de especificidade e peculiaridade. 
Se presta, então, o presente voto, a partir deste ponto, a analisar detalhadamente  todos  as  informações  e  alegações  levantadas pela  fiscalização  para  definir  se,  necessário  ou  não  um motivador para a operação que vá além do beneficio fiscal, bem como, ausente ou presente o tal propósito negocial e, da mesma forma,  se  presentes  indícios  de  fraude  ou  simulação  na operação.  
Primeiramente,  é  importante  ressaltar  que  temos  presenciado com preocupante freqüência, a utilização pelo Fisco da teoria do propósito  negocial  por  meio  do  qual  defende  que  a  simples ausência  ­  sob  a  ótica  do fisco  ­  de  outros motivadores  para  a operação  que  não  o  alcance  do  benefício  fiscal,  já  é  elemento suficiente  que  invalida  os  atos  do  contribuinte  ou,  ao  menos, inviabiliza o benefício fiscal almejado.  
Entendo que tal racional adotado pela autoridade fiscal guarda certa  contradição  com  diversas  regras  e  estruturas  criadas  há muito  tempo  pelo  legislador  pátrio,  por  meio  das  quais  são oferecidos  benefícios  fiscais  às  empresas  que,  ao  cumprirem determinados  requisitos,  acabam  levando  desenvolvimento econômico à determinadas regiões do Brasil. 
Menciono  aqui,  de  forma  exemplificativa,  o  regime  fiscal  da Zona Franca de Manaus, que  oferece incentivos fiscais para  as empresas  que  lá  se  estabelecerem  e  produzirem,  gerando empregos,  desenvolvimento  econômico/social  e,  mesmo, arrecadação de tributos para a região.  
Ora, em relação à Zona Franca de Manaus, a principal função desempenhada pelas autoridades fiscais tem sido monitorar se os contribuintes, de fato, cumprem todos os requisitos previstos em lei  para  o  gozo  dos  incentivos  fiscais,  sem  haver  qualquer questionamento acerca das motivações do contribuinte.  
O que o Fisco busca é auditar se, realmente, as empresas estão lá  estabelecidas  ou  se  os  produtos  são  lá  produzidos,  por exemplo.  
Contudo,  não  há  qualquer  exigência  de  que  as  empresas  lá estabelecidas  tenham  propósitos  negociais  além  do  gozo  do incentivo fiscal em si, para lá se estabelecerem. 
Em outras palavras: nenhuma empresa busca a Zona Franca de Manaus  em  razão  da  maior  proximidade  com  o  mercado consumidor,  melhor infra­estrutura  ou  maior  oferta  de  mão  de obra qualificada. O objetivo é o gozo do incentivo fiscal e isso é garantido  às  empresas  que  cumpram  todos  os  requisito  da legislação, independentemente da existência de outras razões.  
Desta forma,  o conceito  a ser  adotado  para  definir o  propósito negocial deve ser no sentido de considerar a busca pela redução das incidências tributárias,  por si, como  um  propósito  negocial que  viabiliza  a  dedução  do  ágio.  Já  temos  importantes precedentes do CARF nesta direção: 
GANHO DE CAPITAL.  VENDA DE QUOTAS. PLANEJAMENTO FISCAL  ILÍCITO.  DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS.  INOCORRÊNCIA NAS REDUÇÕES  DE  CAPITAL  MEDIANTE  ENTREGA  DE  BENS OU  DIREITOS,  PELO  VALOR  CONTÁBIL  A  PARTIR  DA VIGÊNCIA DA LEI 9.249/1995. 
Constitui propósito  negocial  legítimo  o  encadeamento  de operações  societárias  visando  a  redução  das  incidências tributárias,  desde  que  efetivamente  realizadas  antes  da ocorrência  do  fato  gerador,  bem  como  não  visem  gerar economia  de  tributos  mediante  criação  de  despesas  ou  custos artificiais  ou  fictícios.  A  partir  da  vigência  do  art.  22  da  Lei 9.249/1995  a  redução  de  capital  mediante  entrega  de  bens  ou direitos,  pelo  valor  contábil, não  mais  constituiu  hipótese  de distribuição  disfarçada  de  lucros,  por  expressa  determinação legal. 
(Acórdão nº 1402001.472  �  4ª Câmara /  2ª Turma Ordinária  � Sessão de 09 de outubro de 2013) 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS. ATOS JURÍDICOS. LICITUDE. 
O fato dos atos  praticados  visarem economia tributária  não  os torna  ilícitos  ou  inválidos.  O  fato  dos  negócios  praticados visarem economia tributária não os torna ilícitos ou inválidos. 
PLANEJAMENTO  TRIBUTÁRIO.  MOTIVO  DO  NEGÓCIO. CAUSA DO NEGÓCIO. LICITUDE. 
Motivo  do  negócio é  a razão  subjetiva  pela  qual  o contribuinte faz  o  negócio  jurídico.  Causa  do  negócio  ou  sua  função econômica é o efeito que o negócio produz nas esferas jurídicas dos  participes.  O  motivo  ilícito  implica  em  nulidade,  quando declarada  por  um Juiz.  Se  a motivação  do  negócio  é economia tributária, não se pode falar em motivo ilícito. 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO.  MOTIVO DO NEGÓCIO. CONTEÚDO  ECONÔMICO.  PROPÓSITO  NEGOCIAL. LICITUDE. 
Não  existe  regra  federal  ou  nacional  que  considere  negócio jurídico inexistente ou sem efeito se o motivo de sua prática foi apenas economia tributária. Não tem amparo no sistema jurídico a tese de que negócios motivados por economia fiscal não teriam "conteúdo  econômico"  ou  "propósito  negocial"  e  poderiam  ser desconsiderados  pela fiscalização.  O lançamento  deve  ser feito nos termos da lei. 
(...) 
Outra  tese  do  Fisco  que  merece  análise  é  a  de  que  os  atos praticados  poderiam  ser  desconsiderados,  porque  não  teriam conteúdo econômico (ou propósito negocial), já que teriam sido praticados com o único objetivo de economia tributária. Porém, tal afirmativa está em descompasso com o ordenamento jurídico. 
Como se vê, em última análise, a afirmação do Fisco consiste em sustentar  que  o  planejamento  tributário  é  proibido  e  que  a economia tributária só é admissivel se for acidental. Apenas por isso,  já  se  percebe  a  improcedência  do  argumento.  Mas,  a análise da tese do Fisco confirma o equivoco desta interpretação da fiscalização, pois nem esta motivação vicia o negócio e nem existe lei atribuindo tal efeito. 
As  razões  de  ordem  subjetiva  que  levam  a  pessoa  a  concluir algum negócio jurídico denominam­se motivos. Já o efeito que o negócio  produz  nas  esferas  jurídicas  dos  participes  chama­se causa ou função econômica do negócio. Assim, independente da causa do negócio jurídico, se ele é praticado visando redução da carga  tributária,  pode­se  dizer  que  o  motivo  do  negócio  foi economia fiscal. 
Conforme  o  Código  Civil,  apenas  o  motivo  ilícito  (se  for determinante  do  negócio  e  comum  As  partes)  implica  em nulidade (inciso III, art. 166 do CC). Mesmo assim, tal nulidade precisa ser declarada por um Juiz. 
No  entanto,  salvo  disposição  de lei  em contrário,  não  há  como supor  que  a intenção  de  economizar tributos  é ilícita. Assim, o inciso  III,  art.  166  do  Código  Civil  não  poderia  ser  aplicada sequer  por  juízes  aos  negócios  jurídicos  pelos  quais  a  pessoa executa seu planejamento tributário. E, muito menos, poderia ser aplicada pela fiscalização, para efetuar lançamento de oficio. 
De  outra  banda,  não  existe  regra  federal  ou  nacional  que considere negócio jurídico inexistente ou sem efeito se o motivo de  sua  prática  foi  apenas  economia  tributária.  Somente  se existisse uma lei com este conteúdo é que a fiscalização poderia desconsiderar os efeitos jurídicos dos negócios. " 
(Acórdão  n.  1101­000.835  ­  1ª Câmara /  1ª Turma Ordinária  � Sessão de 04 de dezembro de 2012)
Aliás, o racional adotado nos julgados acima está integralmente alinhado  com  as  disposições  da  própria  Lei  n.  6.404/76  define em seu art. 2º, § 3º:  
Art. 2º Pode  ser objeto  da companhia qualquer empresa  de fim lucrativo,  não  contrário  à  lei,  à  ordem  pública  e  aos  bons costumes. 
§ 3º  A  companhia  pode  ter  por  objeto  participar  de  outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada  como  meio  de  realizar  o  objeto  social,  ou  para beneficiar­se de incentivos fiscais. 
Veja, a lei claramente define a possibilidade  da constituição  de uma  holding  com  o intuito  único  de  gozo  de incentivos  fiscais, que nada mais são que benefícios fiscais, assim como é o ágio. 
Assim, me parece claro que a simples  alegação de ausência  de propósito negocial não é suficiente para a glosa da dedução da amortização  do  ágio, até  mesmo porque, desde que utilizados instrumento legais e inexistentes a fraude, simulação ou abuso de  direito, a economia  tributária pode ser considerada um propósito negocial.  

Da Utilização de Empresa Veículo.
Consequência da definição do que se entende por propósito negocial, tem sido a discussão sobre a utilização da chamada empresa veículo. 
A utilização da chamada empresa veículo pelo contribuinte tem sido invocada  pelo  Fisco, inclusive no caso em tela, como condição para invalidar o negócio jurídico ou conjunto de negócios  jurídicos que culminaram na dedução do ágio pago.  
Compreendo que a utilização de empresa-veículo que viabilize o aproveitamento fiscal do ágio por si só não configura ato ilícito ou simulação, não constituindo, portanto, fundamento hábil a manutenção das glosas ora tratadas.
Este assunto foi muito bem abordado no Acórdão nº 9101-006.486, de relatoria do Conselheiro Luis Henrique Marotti Tosell, confira-se:
Trazendo essas considerações para o presente cenário, as questões que se colocam são as seguintes: empresas holdings podem, aos olhos jurídicos, receber recursos de controladoras localizadas no exterior para adquirir empresas alvo (investidas) com ágio e, em seguida, serem extintas por incorporação? Uma empresa veículo assim interposta possui causa jurídica? Enfim, o Direito permite que uma empresa não operacional tenha como única finalidade criar as condições para o aproveitamento fiscal do ágio?
As respostas a meu ver são positivas.
Tratam-se as rotuladas empresas veículos, de holdings, ou seja, sociedades que têm por objeto social justamente a participação em outras empresas, em plena conformidade com o comando previsto no art. 2º, § 3º, da Lei nº 6.404/76:
Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.
[...]
§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais. Grifamos
Sobre esse tipo de sociedade, Modesto Carvalhosa30 esclarece que �tem assim a sociedade holding como característica diferencial e objetivo principal a participação relevante em uma atividade econômica de terceiros, em vez de exercício de atividade produtiva ou comercial�.
A ideia, então, de que toda sociedade deve necessariamente possuir estrutura física, portaria, prédio, funcionários, máquinas, etc., não se aplica para uma holding, cuja causa jurídica ou finalidade social, conforme visto, consiste justamente na participação em outras sociedades enquanto objeto social típico.
Ao contrário de uma empresa industrial, comercial ou uma prestadora de serviços que, como regra geral, demandam um mínimo de estrutura física e de pessoal para operarem com autonomia, a prova da existência e objeto de uma holding se dá justamente com seu ato constitutivo, inscrição perante o fisco e declarações dos sócios.
Quanto à duração de uma sociedade, cumpre notar que esta varia conforme o interesse das partes, lembrando que, de acordo com o parágrafo único do artigo 981 do Código Civil - que trata da Sociedade de Propósito Específico � SPE -, a atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados.
O artigo 997, também do Código Civil, aliás, estabelece, em seu inciso II, que os atos constitutivos de uma sociedade devem conter, além das cláusulas estipuladas pelas partes, �a denominação, objeto, sede e prazo�, o que ratifica a liberdade quanto à duração e finalidade de uma holding.
Nas palavras de Edmar Oliveira Andrade Filho:
No Brasil, o problema do prazo de duração passou a ser secundário após o advento do parágrafo único do art. 981 do CC, segundo o qual 'a atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados'. Portanto, a permanência ou duração de uma sociedade não é um requisito de validade para a constituição e utilização de uma pessoa jurídica, pois o próprio ordenamento jurídico já se encarregou de realizar as valorações pertinentes ao tempo de duração de uma sociedade.
Verifica-se, assim, que é perfeitamente válido e eficaz, sob o prisma jurídico, a existência de sociedades efêmeras e outras de longa duração, com capital social ínfimo ou substancial, umas com operações mercantis, outras produtivas ou prestadoras de serviços e outras ainda como canais de investimento, o que vai depender dos fins sociais e econômicos estabelecidos pelos sócios dentro de sua autonomia de empreender e de buscar maximizar os resultados da companhia nos limites da lei.
Ora, se a própria legislação tipifica uma �holding pura com fins específicos� como uma espécie societária própria do Direito, conferindo-lhe tipicidade e legitimidade para praticar uma única operação, inclusive para fins de economia tributária, não vejo como não admitir o uso de uma holding para servir de veículo para provocar a baixa de um investimento com o consequente gatilho para deduzir fiscalmente o ágio.

[...]
Caminhando nesse mesmo sentido, entendo que não há nenhum vício ou aparência sobre a existência, causa e finalidade das empresas veículos envolvidas nesse caso concreto. E qual foi a finalidade? Ora, foi a de instrumentalizar a aquisição do investimento com ágio, pago a parte não relacionada, de forma também a reunir as condições necessárias para o seu aproveitamento fiscal pós incorporações reversas.
Reitera-se, desculpe a insistência, que o § 3º, do artigo 2º, da Lei nº 6.404/76 acima transcrito reconhece expressamente a possibilidade de uma sociedade ser constituída para beneficiar-se de incentivos fiscais, o que não é bem o caso, mas que indubitavelmente ratifica a legitimidade do uso das holdings nas diversas operações de aquisição envolvidas nesse caso.

Nestes termos, me parece adequado o entendimento de que a utilização de uma  empresa  veículo  para  aquisição de outras empresas, de grupo econômico distinto, não revela qualquer vício, ilegalidade ou abuso em si.

Do Caso Concreto
Antes de adentrar na análise de cada um dos ágios em questão, cumpre ressaltar que estes foram apurados em operações efetivas, ocorridas entre 2000 e 2005, em momento no qual o Grupo Bunge traçou estratégia nacional, visando consolidar seus investimentos no setor de fertilizantes, bem como realizar o fechamento de capital de algumas empresas do grupo.
Passa-se, então à análise de cada um dos ágios questionados pelo Fisco.

1. Ágio Bunge Brasil (item 6.2 do TVF)
Segundo a Fiscalização e a DRJ, a única função da Bunge Participações teria sido servir como empresa veículo para o investimento e o ágio, de modo a possibilitar a sua dedução de forma artificial.
Em sua defesa, aduz o Contribuinte que em 2004 foi realizada a reestruturação do Grupo Bunge, com a finalidade de fechar o capital da �holding� Bunge Brasil. Para tanto, foi necessária a efetivação de uma oferta pública de aquisição das ações dos acionistas da Bunge Brasil, o que foi feito através de uma pessoa jurídica criada para esta finalidade, a Bunge Participações, que adquiriu as ações da Bunge Brasil pulverizadas no mercado. Como a OPA foi realizada a valor de mercado, a Bunge Participações apurou ágio.
Assim, a Recorrente não concorda com a alegação fiscal de que a Bunge Participações configuraria empresa veículo empregada unicamente para possibilitar a dedução fiscal do ágio. Sustenta, preliminarmente, que o Grupo Bunge almejava fechar o capital no Brasil, e dessa forma, a Bunge Participações foi constituída como sociedade de propósito específico, justamente com intuito de viabilizar o fechamento do capital da Bunge Brasil, por meio da aquisição das ações dessas empresas pulverizadas no mercado, o que, segundo defende, indiscutivelmente e efetivamente ocorreu.
Ressalta que, em que pese a existência de alternativas, tanto de ponto de vista financeiro, quanto do ponto de vista jurídico, para que fosse implementada essa operação, o Grupo Bunge escolheu, legitimamente, aquela que se mostrava mais adequada em sua visão, cumprindo, assim, todas as etapas necessárias e inerentes à operação escolhida, bem como o regime jurídico aplicável.
E diz mais, o fato de os recursos terem sido provenientes do exterior, via operações internacionais de financiamento, não altera em nada essa conclusão, justamente porque este é um dos meios legais e válidos para tanto.
Conclui, dizendo que as opções escolhidas pelo Grupo Bunge são inteiramente válidas, visto que a própria legislação societária autoriza que o fechamento do capital se opere  mediante OPA realizada pela sociedade controladora, direta ou indireta, conforme se verifica no art. 4º, parágrafo 4º, da Lei n. 6404.
Concordo com as razões de defesa da Recorrente. E mais, como disse, penso que a  utilização  de  empresa veículo, por si só, não é capaz de indicar qualquer irregularidade na constituição do ágio.  
Conforme bem abordado, esse  ágio  também  é  decorrente  de  operação  real  e  efetiva  de  aquisição  de  participação  societária,  realizada  entre partes independentes  (BPART  e  terceiros/mercado), com efetivo pagamento de preço.  
Lembrando que, a aquisição das ações da BB no mercado também poderia ter sido realizada por qualquer empresa do grupo, como a BF e a BAL, por exemplo. Nesses casos, a dedução da amortização do ágio também teria sido possível, já que houve a  reunião dessas empresas na BB e, em momento posterior, a segregação das atividades entre BF e BAL. 
Note­se, por fim, que as conclusões acima não se alteram pelo  fato de  os recursos financeiros provenientes da compra das ações da BB terem sido obtidos por meio de contratos de pré­pagamentos  de  exportações,  contraídos  com  empresa  do  grupo  no  exterior. 
Pelo contrário, o fato revela a efetiva aquisição e pagamento do preço das ações da BB junto aos minoritários.  

2. Ágio Cajati (item 6.3 do TVF)
Segundo a autoridade fiscal e a DRJ, a única função da Cajati teria sido servir como empresa veículo, de modo a possibilitar, artificialmente, a dedução do ágio pela recorrente.
Sobre este ponto, aduz a Recorrente, inicialmente, que a Cajati realmente teve duração curta, e, quando passou a integrar o grupo Bunge, tinha responsáveis, procuradores e endereço coincidentes com os da recorrente e de outras empresas do grupo. Não obstante, esses fatos, entende que, por si só, não têm o condão de invalidar a apuração do ágio verificado, tampouco as suas posteriores amortizações.
Com efeito, o ágio em questão decorre de operação efetiva, real, de aquisição de participação societária realizada entre partes totalmente independentes, integrantes de grupos econômicos distintos (Bunge e Vale), tendo havido efetivo pagamento de preço. Todos esses fatos são incontroversos, eis que reconhecidos pelo fisco no TVF.
Houve, pois, um propósito negocial ao lado do resultado fiscal derivado da reorganização levada a efeito na consecução daquele propósito. Na verdade, a Cajati foi uma sociedade de propósito específico, para o qual não eram necessários empregados, nem a realização de outros negócios desconectados com a sua razão de existir, nem sendo necessário que ela tivesse longa existência.
Além disso, é imperioso salientar que a Cajati foi constituída pela parte vendedora, CPFL, não tendo qualquer relação com a recorrente, que simplesmente adquiriu uma pessoa jurídica anteriormente constituída por outras pessoas, o que atesta, sem sombra de dúvidas, a regularidade da operação.
Com efeito, a constituição da Cajati não foi realizada pela recorrente. A participação da recorrente na operação em exame limita-se à aquisição de empresa pré-existente e, portanto, constituída por outras pessoas, integralmente independentes da recorrente.
Vale registrar que o voto proferido pela Conselheira Adriana Gomes Rêgo no acórdão n. 9101-003.208, no processo n. 16561.720026/2011-13, por meio do qual foi examinada a mesma operação objeto deste item, reconheceu que a aquisição do investimento pelo Grupo Bunge ocorreu dentro dos limites impostos pela legislação, na medida em que a constituição da Cajati não foi por ele realizada. Veja-se:
�Vê-se que a DIJON/CAJATI também teve existência efêmera, de apenas 1 (um) ano, não registrou funcionários, não exerceu qualquer atividade operacional ou empresarial geradora de receitas. Mas aqui há uma questão que diferencia este negócio dos outros. A empresa-veículo DIJON/CAJATI não foi criada pelo GRUPO BUNGE. A DIJON/CAJATI foi criada pelo grupo VALE que depois subscreveu seu capital com as ações da FOSFÉRTIL.
(...)
A aquisição foi sem dúvida vantajosa para a Bunge Fertilizantes, mas, neste caso, dentro dos limites da lei. De fato, o ágio foi adquirido e pago por partes independentes que, depois, incorporaram a PJ investida. Ademais, em que pese a questão ter sido levantada pela PFN em contrarrazões, fato é que a auditoria fiscal não questionou o laudo de avaliação.� (g.n.)
Enfim, como já dito, compreendo que a utilização de empresa veículo, por si só, não é capaz de indicar qualquer irregularidade na constituição do ágio, já que, em inúmeras situações se verifica a necessidade da criação de uma empresa veículo que viabilize as reorganizações e operações.
E, como visto, esse ágio também é decorrente de operação real e efetiva de aquisição de participação societária, realizada entre partes independentes, integrantes de grupos econômicos distintos (Bunge e VALE), com efetivo pagamento de preço.
Além disso, também do ponto de vista estritamente fiscal, a dedução da amortização do ágio poderia ter sido conseguida por outros caminhos, independentes da utilização da empresa veículo. A recorrente poderia, por exemplo, ter adquirido diretamente a FOSFERTIL para então incorporá-la.
Nestes termos, reconheço o direito da recorrente à amortização fiscal do ágio em questão.

3. Ágio Bunge I Participações (item 6.4 do TVF)
Aponta o Fisco, que a única função da constituição da Bunge I Participações teria sido servir como empresa veículo para a transferência artificial do investimento e do ágio para a recorrente, para que esta, após incorporação reversa, pudesse deduzi-lo da apuração do IRPJ e da CSL.
Por sua vez, esclarece a Recorrente que a fiscalização não questiona a origem dos ágios, os quais são decorrentes de aquisições realizadas junto a terceiros, não tendo o fisco feito qualquer ilação quanto à sua validade ou efetividade. Tal como nos demais itens, a glosa fiscal está voltada apenas à utilização da Bunge I Participações como �empresa veículo� para a transferência do ágio da Bunge Brasil para a Bunge Fertilizantes.
Há de se dar razão à Recorrente.
De fato, a reestruturação descrita neste item fez parte da já mencionada reorganização do Grupo Bunge no Brasil, com a finalidade principal de fechamento do capital da Bunge Alimentos e da Bunge Fertilizantes, consolidando-se na Bunge Brasil a condição de holding brasileira. Pelo que me pareceu, essa estrutura teve por objetivo simplificar a gestão das empresas operativas, concentrando numa holding as decisões que até então dependiam da participação dos acionistas, facilitando não somente a administração de cada unidade como também permitindo alcançar ganhos de diversas espécies.
Assim, de forma alguma se pode cogitar no presente caso da �fabricação� de um ágio inexistente, com a finalidade de obter uma incabível vantagem fiscal. Como já dito acima, no grupo havia duas companhias abertas, com mais de um terço do seu capital dispersado no mercado acionário, tendo sido o objetivo primário fechar o capital das duas e concentrar a condição de companhia aberta numa única sociedade anônima controladora integral daquelas.
Assim, a opção pela criação da Bunge I Participações e sua imediata incorporação, ambas perfeitamente legítimas, foram meios de atender aos objetivos do grupo, mormente: (i) segregar o ágio relativo à Bunge Fertilizantes do ágio pertinente à Bunge Alimentos; (ii) emparelhar diretamente a amortização do ágio com a geração dos lucros a que se ele se refere; e (iii) não desfazer os efeitos benéficos no âmbito societário, obtidos com a centralização do controle direto das duas companhias operativas em uma holding no Brasil, permitindo que os acionistas das duas continuassem a participar dos resultados de ambas, e não mais apenas do seu investimento original, sem desfazer as vantagens de gestão das empresas operativas.
Portanto, a Recorrente adotou o caminho que mais se justificava para exercer o  direito  de  deduzir  fiscalmente  as  amortizações  do  ágio,  com  o  resguardo  dos  objetivos empresariais dos atos praticados e com a manutenção da condição de companhia aberta numa única  pessoa. Logo, a estrutura adotada se justifica, sendo irrelevante  que  para alcançar  seus  objetivos  o  grupo  tenha  se  socorrido  da  utilização de empresa veículo.
Ora, (i) não basta identificar uma empresa de curta duração na reorganização societária para que se considere a amortização do ágio como inválida, mormente quando,  no  contexto  geral  da  operação,  houve  real  aquisição  de  participação  societária, realizada  entre  partes independentes,  com  o  efetivo  pagamento  do  preço; (ii)  a incorporação reversa é permitida no nosso ordenamento jurídico, (iii) não houve simulação, dissimulação ou a  obtenção  de  qualquer  vantagem  fiscal indevida; e, por fim, (iv) os contribuintes não estão obrigados a escolher o caminho mais oneroso dentre as opções fiscais que lhe são postas pelo ordenamento.
Diga-se mais. Há outro motivo que ampara a pretensão do Contribuinte, tornando válida a amortização do ágio em questão. É que a Recorrente Bunge Fertilizantes incorporou, em 2005, a Bunge Brasil, e sendo essa considerada pelo Fisco como a real adquirente, e aquela a empresa adquirida, há de se reconhecer, por este prisma, houve a confusão patrimonial.
Ora, ainda que o Fisco considere a amortização do ágio inválida, em função da constatação de irregularidade da utilização da Bunge I Participações, em 2001, fato é que a partir de 2005 tal consideração é irrelevante no caso em apreço, quando se vê que a Bunge Fertilizantes, ora Recorrente, incorporou a real adquirente, Bunge Brasil, inclusive porque no caso em tela estão sendo analisadas as amortizações realizadas em 2011 e 2012.
Prova de tal incorporação encontra-se nos autos, fls. 1.182/1.188, essencialmente a Ata da AGE, realizada em 31 de Outubro de 2005, que aprovou a incorporação, naquela data, da Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes.
Ou seja, ocorreu aquilo que, na visão do Fisco consiste na confusão patrimonial entre a real adquirente (Bunge Brasil) e a adquirida (Bunge Fertilizantes, ora Recorrente). Logo, ainda que se considere que o período de 2001 a 2005 a amortização seja inválida, a partir de 2005 a premissa adotada pelo Fisco, qual seja, ausência de confusão patrimonial entre a real adquirente e empresa adquirida, não subsiste. Como a glosa em questão é dos anos de 2011 e 2012, não deve ter mais dúvida sobre tal preenchimento legal.
Assim, por ambos motivos, o ágio ora examinado atende aos requisitos que asseguram a legitimidade de sua dedução para fins fiscais, o que impõe a reforma da decisão recorrida.

Da Multa Qualificada
No que diz respeito à multa qualificada, no percentual de 150%, a decisão recorrida manteve a qualificação sob o entendimento de ter sido confirmada a existência de dolo na conduta do Contribuinte, ressaltando que não se trata de simples divergência entre o contribuinte e o Fisco sobre a possibilidade de dedução de determinada despesa e sim, um planejamento no sentido de tornar dedutível um ágio, através da criação de empresas-veículo para simular uma incorporação e ter direito a amortização do ágio. Confira-se:
Passa-se a apreciação da alegação de que não caberia a imputação de multa qualificada por conta da inexistência de crédito tributário a ser cobrado por se tratar de auto de infração de redução de prejuízos fiscais e saldos negativos de CSLL.
Conforme dispõe o art. 9º §4º do Decreto nº 70.235/72 constatada infração à legislação tributária, ainda que dela não resulte a exigência de crédito tributário, deve ser formalizado o auto de infração ou notificação de lançamento. Este é o caso do presente auto de infração que embora não tenha resultado em exigência de crédito tributário, houve a apuração de infração à legislação tributária que resultou na redução do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da contribuição social.
O artigo 72 da Lei nº 4.502/64 dispõe que:
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
Embora no presente processo o resultado tenha sido a redução do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da contribuição social, deve ser esclarecido que em outros períodos houve lançamento com crédito tributário, em relação aos mesmos fatos.
Ou seja, no caso em tela, verificamos que estamos diante de um caso de planejamento tributário abusivo em que o contribuinte agiu dolosamente, mediante transferência de ágio entre entidades do mesmo grupo econômico, através uso de empresas veículo criadas exclusivamente para esse fim, visando única e exclusivamente a redução da carga tributária, e retardando assim a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal.
Pois bem.
A multa aplicada possui matriz legal no art. 44, da Lei 9.430/1996, que determina a qualificação da multa proporcional de ofício, majorando­a de 75% para 150%, nas hipóteses em que a conduta evasiva do contribuinte tenha sido imbuída de sonegação e/ou  fraude,  remetendo às  configurações  hipotéticas de ambas as figuras definidas na Lei nº 4.502/64. Os respectivos textos são os seguintes:
Lei nº 9.430/96 
Art. 44. Nos casos  de lançamento  de  ofício,  serão  aplicadas  as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
I  ­ de 75% (setenta  e  cinco  por  cento)  sobre  a  totalidade  ou diferença  de  imposto  ou  contribuição  nos  casos  de  falta  de pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
(...) 
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo  será  duplicado  nos casos  previstos  nos  arts.  71, 72 e  73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de  outras  penalidades  administrativas  ou  criminais  cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
Lei nº 4.502/64 
Art .  71.  Sonegação  é toda  ação  ou  omissão  dolosa tendente  a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:  
I  ­  da  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação  tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;  
II ­ das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a  obrigação  tributária  principal  ou  o  crédito  tributário correspondente.  
Art .  72.  Fraude  é  toda  ação  ou  omissão  dolosa  tendente  a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador  da  obrigação  tributária  principal,  ou  a  excluir  ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.  
Art. 73. Conluio é  o  ajuste  doloso entre  duas  ou mais  pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
É da essência da sonegação o propósito de ocultar, de impedir ou retardar o conhecimento da autoridade administrativa a respeito da ocorrência do fato jurídico, de algum de seus elementos ou de condições pessoais do contribuinte. O dolo pode ser verificado em uma série de fatores que evidenciam o intuito de privar o Estado de arrecadação tributária a que faria jus.
Assim, é de se ver, no caso em tela, se há um acervo de provas que evidencie atos dolosos praticados pelo Contribuinte, vocacionados a ocultar do Fisco o conhecimento quanto à ocorrência do fato gerador (sonegação) ou mesmo fraudar a ocorrência deste.
Compreendo que não.
Os fatos relevantes tiveram início há mais de 12 anos, e na época destes fatos, o entendimento dominante neste Conselho e repertório doutrinário consistia na legitimidade fiscal das  operações  em  tela  (transferência  de  investimento  com  ágio  mediante  adoção  de  empresa veículo), o que excluía a possibilidade do contribuinte ter agido com doloso de evadir tributos.
A propósito, conforme entendimento consignado neste voto, parcela da operação foi considerada legítima, mesmo na presença de empresas veículo, inclusive com fulcro em decisões de meus pares, o que comprova que se o entendimento não é ainda dominante, é, no mínimo, controverso.
Assim, em relação às referidas glosas de despesas de ágio, indaga-se se estas deveriam ser resultado de condutas dolosas praticadas pelo Contribuinte, como fez a fiscalização, ou seria relacionada, quando muito, a mero �erro de direito?
Como todo respeito a quem pensa diferente, mas, em face de um sistema tributário complexo como o nosso, se o �erro de direito� passar a ser equiparado a atos que caracterizam fraude e/ou sonegação, sujeitos a multas de 150% e também a consequências na esfera penal, iremos em direção à penalização generalizada, o que não me parece ser condizente com o Estado de Direito e nem reflete a adequada aplicação das normas punitivas prescritas pelo legislador competente.
No caso em tela, é perfeitamente intuitivo que a Recorrente acreditou, e continua a acreditar, que suas ações foram lícitas, onde os atos foram praticados antes da materialidade da hipótese de incidência prevista hipoteticamente em lei, não havendo registros de documentos falsos, inidôneos, fraudes em registros contábeis ou de outra natureza, etc. Pelo contrário, pelo que se vê dos autos, todos os atos societários foram registrados nos órgãos competentes (CVM e BACEN), assim como a escrituração contábil e fiscal da Recorrente.
Várias operações envolveram empresas de capital aberto, razão pela qual foram divulgados �fatos relevantes� (aquisições da MANAH, da FOSFÉRTIL e o fechamento de capital da BF e depois da BB), citando detalhes das operações, suas razões e, por vezes, até a vantagem fiscal das amortizações de ágio. 
Destarte, a apuração e a amortização dos  ágios  constaram  em  notas explicativas dos balanços, como por exemplo, (i) no caso dos balanços de 2003/2004, em cujas notas constam informações sobre o ágio da CAJATI; e (ii) nas notas do balanço de 2004/2005, na  qual  foi  divulgada  a  reestruturação  de  outubro  de  2005,  ocorrida  após  o  fechamento  do capital da BB. A alteração da prática contábil referente aos ágios registrados consta em notas do balanço de 2005/2006 e em nota do balanço 2006/2007.  
Embora parte das operações tenha sido realizadas dentro do Grupo Bunge e exista  uma  proximidade  de  datas,  tais  indícios,  confrontados  com  os  fatos  de  que:  todas  as operações praticadas pela Recorrente foram dotadas de publicidade; não houve apresentação ao Fisco de elemento inexato, documento inidôneo ou fraudulento, declarações falsas ou errôneas; não  houve  omissão  de  qualquer  natureza;  não  foi  comprovada  simulação  (o  que  sequer  foi alegado  pelas  autoridades  autuantes);  e  que,  por  fim,  os  atos  praticados,  isoladamente considerados,  são  válidos;  demonstram  que,  na  verdade,  estamos  diante  de  erro  de interpretação da lei, não devendo ser aplicada a multa qualificada. 
Ora, se tivesse a intenção de  fraudar  o  fisco,  a  Recorrente  não  teria  divulgado  amplamente os fatos e a existência de vantagem fiscal de amortização de ágios.
Enfim, a fraude à lei não pode ser confundida com erro de interpretação da lei, haja vista que, na fraude a lei, o ato em si é ilícito tendo em vista que o ordenamento jurídico proíbe sua prática. 
Este entendimento aplica-se, inclusive, ao ágio, considerado interno, não contestado (Ágio denominado BIC Bunge Investimentos e Consultoria � item 6.1 do TVF).
Com referência a este ágio,  a fiscalização entendeu  aplicável  a  qualificação  da  multa,  por considerar que o contribuinte estaria consciente  de  que  estaria  praticando  atos  tendentes  a  evitar  o  fato  gerador  da obrigação tributária, caracterizado o dolo necessário à imposição da multa qualificada. 
Dentro  dessa  demarcação  quanto  ao  ágio  haver  sido  gerado  intragrupo  e independentemente da oponibilidade dessas operações ao fisco, também não vislumbro a possibilidade de se imputar penalidade qualificada pela operação praticada, justamente  por  não se estar no campo da ilicitude, uma vez que a legislação vigente à época dos fatos não vedava essa espécie de transação, o que demandaria uma maior trabalho fiscal para se comprovar atos que  maculassem a causa do negócio jurídico e o evidente intuito fraudulento necessário à qualificação, cujo dolo de fraudar é essencial.  
Além da ausência de previsão legal que vedasse a dedutibildiade do ágio interno à época  dos  fatos, a jurisprudência deste Conselho também não se mostrava consistente em inquinar a operação controversa como inválida. Como, então, imputar ilicitude à conduta da contribuinte, se nem este órgão se  posicionava assim em todos os casos? Penso que  não  se  pode  atribuir,  desse modo,  peremptoriamente essa consciência do ilícito e dolo ao contribuinte.
Ante ao exposto, deve ser reduzido o percentual da multa de ofício aplicada de 150% para 75% dos quatros ágios.

Como fui vencido nos itens 6.2 e 6.3 do TVF, faz-se necessário analisar o tópico seguinte:

Amortização do ágio e seus reflexos em relação à apuração da CSLL
No que se refere à amortização do ágio para fins da apuração da CSLL, ao contrário do que entendeu a DRJ, compreendo que a legislação tributária não traz qualquer dispositivo que vede a dedutibilidade da despesa incorrida coma amortização do ágio, diferentemente do que ocorre para o IRPJ (cuja possível vedação está consolidada nos artigos 389, parágrafo 1º e 391 do RIR/99).
Veja a redação desses dois artigos:
�Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388, por aumento ou redução no valor de patrimônio líquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 23, e Decreto-Lei nº 1.648, de 1978, art. 1º, inciso IV).
§ 1º Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização do ágio ou deságio na aquisição de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no País (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 23, parágrafo único, e Decreto-Lei nº 1.648, de 1978, art. 1º, inciso IV)�.
....
�Art. 391. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o art. 385 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no art. 426 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei nº 1.730, de 1979, art. 1º, inciso III).
Penso inexistir qualquer disposição legal que impeça a dedutibilidade do ágio da base de cálculo da CSLL, tampouco norma que estenda a esta contribuição às disposições relativas ao IRPJ. Trata-se de despesa normal, usual e necessária no tipo de atividade em que a Recorrente se insere. Neste sentido, veja-se o seguinte assentamento sobre o tema da CSRF:
CSLL. BASE DE CÁLCULO E LIMITES À DEDUTIBILIDADE.
A amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora. (acórdão 9101-002.310, da 1ª Turma da CSRF,.de 3 de maio de 2016)
Semelhante entendimento vê-se nos seguintes julgados, desta mesma Turma de Julgamento, em outra composição:
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. ADIÇÃO À BASE DE CÁLCULO. INAPLICABILIDADE
DO ART. 57, LEI N 8.981/1995.
Inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL da amortização do ágio pago na aquisição de investimento avaliado pela equivalência patrimonial. Inaplicabilidade, ao caso, do art. 57 da Lei n 8.981/1995, posto que tal dispositivo não determina que haja identidade com a base de cálculo do IRPJ. (acórdão n° 1301-001.893, da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento desse CARF, de 20 de janeiro de 2016))

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO/CSLL. BASE DE CÁLCULO. ADIÇÕES. ART. 57 DA LEI N° 8.981/1995. INAPLICABILIDADE.
A adição à base de cálculo da CSLL do valor da amortização/dedução do ágio na aquisição de investimentos avaliados pela equivalência patrimonial não encontra previsão legal, não podendo ser exigida do contribuinte, posto que o art. 25 do Decreto-lei n. 1.598/77, com a redação dada pelo Decreto-lei n. 1.730/79, apenas veda o computo das contrapartidas de referida amortização no lucro real. Não se aplica à presente questão o art. 57 da Lei n.º 8.981/1995, pois tal dispositivo não determina que a base de cálculo da CSLL seja idêntica à base de cálculo do IRPJ, nem que as adições devem ser as mesmas. (acórdão nº 1301-001.373, , da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento desse CARF, de 19 de janeiro de 2016)

Nestes termos, reverte-se também a glosa das despesas de amortização de ágio no que se refere à sua dedutibilidade na apuração da CSLL.

Conclusão
Por todo o exposto, rejeitar a preliminar alegada e, no mérito, voto por dar provimento ao recurso voluntário para: (i) afastar  a  glosa  do ágio apurado na operação da BIPART, CAJATI e BPART, bem como suas respectivas amortizações, (ii) afastar a multa qualificada dos quatro ágio.
(documento assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza




 Conselheiro Rafael Taranto Malheiros, Redator designado
1.Em que pese o bem fundamentado voto do I. Relator, como é praxe, restou vencido em seu entendimento, por maioria qualificada, quando dos debates procedidos nos transcorrer da sessão de julgamento, no que pertine (i) aos ágios (i.1) �BPART� (item �6.2� do Termo de Verificação Fiscal � TVF) e (i.2) �Cajati� (item �6.3� do TVF); e (ii) à qualificação da multa em relação ao ágio �BIC� (item �6.1� do TVF), como se verá.
Ágio Bunge Brasil � �BPART� (item �6.2� do TVF)
2.Quanto a este ágio, a posição adotada pelo Relator foi, em síntese, a seguinte:
�Concordo com as razões de defesa da Recorrente. E mais, como disse, penso que a utilização de empresa veículo, por si só, não é capaz de indicar qualquer irregularidade na constituição do ágio. 
Conforme bem abordado, esse ágio também é decorrente de operação real e efetiva de aquisição de participação societária, realizada entre partes independentes (BPART e terceiros/mercado), com efetivo pagamento de preço. 
Lembrando que, a aquisição das ações da BB no mercado também poderia ter sido realizada por qualquer empresa do grupo, como a BF e a BAL, por exemplo. Nesses casos, a dedução da amortização do ágio também teria sido possível, já que houve a reunião dessas empresas na BB e, em momento posterior, a segregação das atividades entre BF e BAL. 
Note­se, por fim, que as conclusões acima não se alteram pelo fato de os recursos financeiros provenientes da compra das ações da BB terem sido obtidos por meio de contratos de pré­pagamentos de exportações, contraídos com empresa do grupo no exterior. 
Pelo contrário, o fato revela a efetiva aquisição e pagamento do preço das ações da BB junto aos minoritários� (grifou-se).
3.Todavia, entendeu a maioria qualificada da Turma pela impossibilidade de amortização do ágio em comento, face à sua artificialidade, seja pelo fato de a empresa ter sido criada somente para sua passagem, seja pelo fato de ausência de criação de riqueza, seja pelo fato de as operações societárias terem sido realizadas entre partes relacionadas, como deflui, em síntese, do TVF (e-fls. 7690/7693):
�(...)
A Bunge Participações, com um capital social de apenas R$ 10.000,00, controlada integralmente pelo grupo Bunge, adquiriu as ações em circulação fechando o capital da Bunge Brasil S.A. Para a aquisição dessas ações, a sociedade que tinha um capital de R$ 10.000,00, desembolsou, em 2004, R$ 820.863.072,59. Considerando o laudo de avaliação econômica da Bunge Brasil, foi registrado um ágio fundamentado em rentabilidade futura de R$ 389.373.463,52. No balanço patrimonial de 31/12/2004 (DIPJ Ac 2004) o PL da Bunge Participações Ltda. estava negativo em R$ 78.101.679,83. 
Analisando-se a escrituração contábil da Bunge Participações Ltda., verifica-se que as origens dos recursos para a aquisição das ações que estavam em circulação no mercado consistiram em operações denominadas �pré-pagamentos de exportações�, as quais estavam registradas no passivo em �ADIANTAMENTOS DIVERSOS LP�. Essas operações consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a produção e as vendas ao exterior. Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00. A Bunge Participações Ltda. não teve qualquer tipo de receita afeta a exportações. 
Analisando-se os contratos de câmbio, constatou-se que o remetente dos recursos foi a Bunge Trade Ltd., subsidiária integral da Bunge Participações Ltda., e as mercadorias que seriam exportadas seriam a soja e seus derivados. Constatou-se também que todos os contratos de câmbio foram assinados por Virgilio Januário Martins e Reinaldo Henrique Steolla; ambos tinham vínculos empregatícios com a Bunge Fertilizantes. Conforme verificado em artigos disponibilizados no sítio da Bungeprev na internet, Reinaldo foi gerente financeiro da Bunge Fertilizantes.
(...)
Todas as operações financeiras, que incluíram a tomada de créditos no exterior e o pagamento dos juros tiveram o aval de funcionários da Bunge Fertilizantes � mais de R$ 0,9 bilhão; não poderia ser diferente pois a Bunge Participações nunca teve funcionários e tinha um capital social irrisório até a integralização em 13/10/2005 com créditos de R$ 165.000.000,00 (créditos esses provenientes da operação de compra das quotas da Bunge Investimentos e Consultoria, operação descrita no item anterior, onde evidenciou-se a operação de compra de um investimento do grupo Bunge por ele mesmo, gerando artificialmente um ágio).
(...)
Juntamente com esses demonstrativos que vinculavam despachos de exportação aos contratos de pré-pagamento de exportação, foram apresentados ofícios dirigidos à DRF/Blumenau onde a Bunge Alimentos declarou que a Bunge Participações Ltda. constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo econômico e que estava autorizada a vincular contrato de câmbio em registros de exportação da Bunge Alimentos S.A. 
(...)
Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Bunge Participações foi criada pelo grupo Bunge somente para permitir o registro do ágio na compra das ações da Bunge Brasil que estavam em circulação para, na sequência, ser incorporada pela investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge Fertilizantes, todas essas operações de incorporações/cisão ocorrendo no mesmo dia, em sequência. 
A única função da Bunge Participações Ltda. foi a de servir como empresa veículo para o investimento e o ágio de modo a possibilitar a dedução desse ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999� (negritou-se; grifou-se).
Ágio �Cajati� (item �6.3� do TVF)
4.Quanto a este ágio, a posição adotada pelo Relator foi, em síntese, a mesma seguida quanto ao ágio �BPART�, visto no tópico anterior. Uma vez mais, entendeu a maioria qualificada da Turma pela impossibilidade de amortização do ágio em comento, face à sua artificialidade, como exposto, acedendo-se ao quanto revelado, em síntese, no TVF (e-fls. 7700/7701):
�(...)
Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as ações da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge Fertilizantes. Ficou claro que o que ocorreu foi a venda das ações da Fosfértil, de propriedade da CPFL, para a Bunge Fertilizantes; a Cajati foi um mero veículo daquela participação societária.
Aquela venda foi evidenciada em �fato relevante� publicado pela Companhia Vale do Rio Doce em 24 de outubro de 2003 onde ela comunicou o mercado que sua subsidiária, a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), concretizara a venda de ações da Fertilizantes Fosfatados S.A. - Fosfértil para a Bunge Fertilizantes S.A. por R$ 240 milhões. Vários outros atos, como descritos neste item e subitens, evidenciam que de fato o que ocorreu foi a venda das ações da Vale para a Bunge Fertilizantes. 
Contabilmente a Bunge Fertilizantes registrou o investimento por EP e a diferença como ágio, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, conforme laudo de avaliação apresentado. Em 30/04/2004 a Cajati foi incorporada pela Bunge Fertilizantes e a partir de 2004 a Bunge Fertilizantes começou a amortizar esse ágio. 
A Cajati Participações, com sede no mesmo endereço da Bunge Fertilizantes, tendo como responsável Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge Fertilizantes, e como contador Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, nunca teve empregados ou quaisquer despesas com remunerações ou encargos sociais; nas demonstrações de resultado (Fichas 6A) não há receitas, somente resultados positivos de participações societárias� (grifou-se; negritou-se).
Qualificação da multa em relação ao ágio �BIC� (item �6.1� do TVF)
5.A posição adotada pelo Relator foi, em síntese, a seguinte:
�Embora parte das operações tenha sido realizadas dentro do Grupo Bunge e exista uma proximidade de datas, tais indícios, confrontados com os fatos de que: todas as operações praticadas pela Recorrente foram dotadas de publicidade; não houve apresentação ao Fisco de elemento inexato, documento inidôneo ou fraudulento, declarações falsas ou errôneas; não houve omissão de qualquer natureza; não foi comprovada simulação (o que sequer foi alegado pelas autoridades autuantes); e que, por fim, os atos praticados, isoladamente considerados, são válidos; demonstram que, na verdade, estamos diante de erro de interpretação da lei, não devendo ser aplicada a multa qualificada�.
6.Todavia, entendeu a maioria qualificada da Turma pela verificação, na prática, de condutas fraudulentas na geração do ágio em comento, a teor do art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, como deflui, em síntese, do TVF (e-fls. 7728/7731):
�(...)
No caso da Bunge Investimentos Ltda. se foi mais longe quando foi constituída uma empresa para transacionar com outra do grupo e registrar um ágio.
(...)
No mesmo dia, 30/10/2005, ocorreu a incorporação da Bunge Investimentos pela Bunge Investimentos e Consultoria e desta pela Bunge Brasil; ocorreu a incorporação da Bunge Participações pela Bunge Brasil; a incorporação da Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes S.A e a cisão parcial da Bunge Fertilizantes para a Bunge Alimentos Participações.
Conforme já descrito, no caso da Bunge Investimentos Ltda. o grupo Bunge gerou artificialmente um ágio no valor R$ 400.439.243,50 quando a Bunge BIC Holdings BV alienou para a Bunge Investimentos Ltda. (da qual detinha diretamente 99,99% das quotas) 99,88 % das quotas que possuía da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. O �pagamento� da transação foi através de uma nota promissória no valor de US$ 332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35) emitida pela Bunge Investimentos Ltda. tendo como beneficiária a Bunge BIC Holdings. Toda essa negociação ocorreu dentro do grupo, sob seu controle. Todos os representantes das sociedades envolvidas tinham vínculos com grupo Bunge. Esse ágio seria justificado devido à participação da Bunge Investimentos e Consultoria na Bunge Brasil � após o registro desse ágio, única função da sociedade, estava criada a condição para as incorporações reversas.
(...)
Da análise dos fatos elencados a seguir, conclui-se que esse processo de reestruturação societária foi parte de um planejamento tributário abusivo com a finalidade de artificialmente impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador�
(...)
A arquitetura do esquema que se desenhou, apesar de aparente legalidade com a formalização e com o registro de atos em órgãos apropriados deve ser vista como causa planejada para turvar a visão do Fisco, impedindo-o de ter conhecimento da redução indevida das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL� (negritou-se; grifou-se).
CONCLUSÃO
7.Pelo exposto, voto no sentido de (i) conhecer o recurso voluntário; (ii) rejeitar a preliminar de aplicação da LINDB ao caso; e, (iii), no mérito, em (iii.1) dar provimento ao recurso quanto ao ágio �Bunge I Participações� (item �6.4� do TVF); (iii.2) negar provimento ao recurso (iii.2.1) quanto aos ágios �BPART� (item �6.2� do TVF) e �Cajati� (item �6.3� do TVF), e (iii. 2.2) para manter a qualificação da multa em relação aos ágios �BIC� (item �6.1� do TVF), �BPART� (item �6.2� do TVF) e �Cajati� (item �6.3� do TVF). A multa qualificada mantida deverá ter seu percentual reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, na redação que lhe deu o art. 8º da Lei nº 14.689, de 2023, conforme à alínea �c� do inc. II do art. 106 do Código Tributário Nacional.
 (documento assinado digitalmente)
                        Rafael Taranto Malheiros



 Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic
Breve relato dos fatos 
Como relatado, discute-se no presente caso a dedutibilidade das despesas de ágio relativas aos anos-calendários de 2011 e 2012, cuja glosa resultou na redução do saldo de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, bem como na exigência de multa de ofício de 150%. 
As operações que deram origem ao registro do ágio e as correspondentes acusações fiscais são, em resumo, as seguintes: 
Ágio Bunge Brasil/ �BPART� (item 6.2 do TVF): 
Origem: ágio decorrente da oferta pública de ações (�OPA�), realizada em 2004, pela Bunge Participações (suposta �empresa veículo�) para adquirir as ações da Bunge Brasil pulverizadas no mercado.
Acusação Fiscal: 
A Bunge Participações, com um capital social de apenas R$ 10.000,00, controlada integralmente pelo grupo Bunge, adquiriu as ações em circulação fechando o capital da Bunge Brasil S.A. Para a aquisição dessas ações, a sociedade que tinha um capital de R$ 10.000,00, desembolsou, em 2004, R$ 820.863.072,59. (...)
Analisando-se a escrituração contábil da Bunge Participações Ltda., verifica-se que as origens dos recursos para a aquisição das ações que estavam em circulação no mercado consistiram em operações denominadas �pré-pagamentos de exportações�, as quais estavam registradas no passivo em �ADIANTAMENTOS DIVERSOS LP�. Essas operações consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a produção e as vendas ao exterior. Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00. A Bunge Participações Ltda. não teve qualquer tipo de receita afeta a exportações. (...) 
Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Bunge Participações foi criada pelo grupo Bunge somente para permitir o registro do ágio na compra das ações da Bunge Brasil que estavam em circulação para, na sequência, ser incorporada pela investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge Fertilizantes, todas essas operações de incorporações/cisão ocorrendo no mesmo dia, em sequência. A única função da Bunge Participações Ltda. foi a de servir como empresa veículo para o investimento e o ágio de modo a possibilitar a dedução desse ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.

Ágio Cajati (item 6.3 do TVF)
Origem: ágio gerado na aquisição da Fertilizantes Fosfatados S.A. � Fosfértil, que pertencia a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), pela Bunge Fertilizantes, em 2003. A operação foi realizada por intermédio da Dijon Participações Ltda., antiga denominação de Cajati Participações Ltda., tida por �empresa veículo�, constituída pela vendedora. 
Acusação Fiscal: 
Como constatado, após dois advogados terem aberto uma sociedade [Dijon Participações Ltda., antiga denominação de Cajati Participações Ltda.] em 24/10/2003 a Companhia Paulista de Ferros Ligas (CPFL), uma subsidiária da CVRD, foi admitida na sociedade integralizando aumento de capital com ações representativas de 11,13% do capital da Fertilizantes Fosfatados S.A. � Fosfértil � o capital passou de R$ 100,00 para R$ 66.259.900,00 (quotas de R$ 1,00). A Fosfértil passou a ter todas as quotas da sociedade menos uma. 
Naquele mesmo dia foi assinado um contrato de venda entre a CPFL e a Bunge Fertilizantes. Todas as quotas (menos uma) foram transferidas para a Bunge Fertilizantes por R$ 240.000.000,00, a qual efetuou o pagamento no ato. (...)
Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as ações da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge Fertilizantes. Ficou claro que o que ocorreu foi a venda das ações da Fosfértil, de propriedade da CPFL, para a Bunge Fertilizantes; a Cajati foi um mero veículo daquela participação societária.
A Cajati Participações, com sede no mesmo endereço da Bunge Fertilizantes, tendo como responsável Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge Fertilizantes, e como contador Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, nunca teve empregados ou quaisquer despesas com remunerações ou encargos sociais; nas demonstrações de resultado (Fichas 6A) não há receitas, somente resultados positivos de participações societárias.
Pelo que foi apurado e exposto neste item e subitens, resta claro que a única função da Cajati Participações Ltda. foi a de servir como empresa veículo de modo a possibilitar a dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.

Ágio Bunge I Participações / �BIPART�(item 6.4 do TVF)
Origem: ágio gerado quando da aquisição pela Bunge Brasil S.A. da totalidade das ações da Bunge Fertilizantes S.A., via incorporação de ações aprovada na AGE de 19.12.2001, e �transferido�, em 2002, para a Bunge I de Participações S.A. constituída para esse fim (�empresa veículo�). 
Acusação Fiscal:
Em 29/05/2002 a Bunge Brasil S.A. constitui uma subsidiária integral denominada Bunge I de Participações S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 e com sede na Av. Maria Coelho Aguiar 215, Bloco D, 5º andar � parte. 
No dia 15/08/2002, em AGE instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta o capital da sociedade foi aumentado em R$ 763.787.298,49 mediante a conferência de bens que consistiram no investimento e respectivo ágio na Bunge Fertilizantes S.A. (...) 
Logo na sequência, em 29/08/2002, foi aprovada a incorporação pela Bunge Fertilizantes S.A. do total do patrimônio da sociedade Bunge I de Participações Ltda., ou seja, do investimento Bunge Fertilizantes S.A. mais o ágio.
Foi verificada, em fato relevante publicado pela Bunge Brasil S.A. em 13/08/2002, a comunicação de que para permitir a utilização dos créditos tributários relativos aos ágios apurados quando da aquisição pela Bunge Brasil S.A. da totalidade das ações da Bunge Fertilizantes S.A., via incorporação de ações aprovada na AGE de 19.12.2001, seria transferido o investimento na subsidiária integral Bunge Fertilizantes S.A. para a subsidiária integral Bunge I de Participações S.A. constituída para esse fim a título de integralização de capital pelos valores contábeis dos investimentos transferidos e que seria efetivada a incorporação reversa de Bunge I de Participações em Bunge Fertilizantes S.A. A amortização seria a uma taxa linear de 10% ao ano. 
Por tudo o que foi verificado e descrito neste item e subitens, fica evidente que a única função da constituição Bunge I de Participações S.A., subsidiária integral da Bunge Brasil S.A., foi a de servir como empresa veículo para o investimento e o ágio serem transferidos para a Bunge Fertilizantes S.A. para que, após uma incorporação reversa, possibilitasse a dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na incorporadora, ajustando-se artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999.

Ágio Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. / �BIC� (item 6.1 do TVF)
Origem: ágio gerado por meio de reestruturação ocorrida dentro do Grupo Bunge em 2004. Neste caso, cumpre ressaltar, a dedutibilidade das despesas correlatas não foi objeto de defesa e, no recurso voluntário, discute-se apenas a qualificação da multa de ofício.
Acusação Fiscal:
A Sociedade Bunge Investimentos Ltda. foi constituída em 15/09/2004 tendo como sócias a Bunge BIC Holdings BV � participando com 99,99% - e a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. � participando com 0,01%. A Bunge BIC Holdings BV era controlada integralmente pela Bunge Cooperatief UA e as duas juntas controlavam a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda., sendo essa última detentora de 18,06% das ações da Bunge Brasil S.A. Fica evidenciado que todas as empresas envolvidas nessa estrutura pertenciam e eram controladas pelo grupo Bunge. (...)
Como demonstrado, o grupo Bunge gerou artificialmente um ágio no valor R$ 400.439.243,50 quando a Bunge BIC Holdings BV (atualmente Bunge Brasil Holdings BV) alienou para a Bunge Investimentos Ltda. (da qual detinha diretamente 99,99% das quotas) 99,88 % das quotas que possuía da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. Para comprovação do �pagamento� da transação apresentou a cópia de uma nota promissória no valor de US$ 332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35) emitida pela Bunge Investimentos Ltda. tendo como beneficiária a Bunge BIC Holdings BV. Para tentar legitimar a operação, houve registro no sistema RDE � IED do Bacen.
Naquele momento, a Bunge Investimentos Ltda. contabilizou o investimento pela EP e a diferença do valor �pago� como ágio, fundamentado na expectativa de rentabilidade futura da Bunge Brasil S.A., visto a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. ser detentora de 18,06% das ações da Bunge Brasil. (...)
Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a única finalidade da constituição da Bunge Investimentos Ltda. foi a de gerar artificialmente um ágio a partir de uma aquisição ficta ocorrida dentro do próprio grupo Bunge. Uma vez esse ágio contabilizado na Bunge Investimentos Ltda., fundamentado em rentabilidade futura, foi criada a condição para, após incorporações reversas, ser amortizado nas empresas operativas do grupo possibilitando a dedução do ágio na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999. Pela artificialidade da constituição desse ágio, serão desconsideradas as despesas advindas dessas amortizações.

Dedutibilidade do ágio na apuração do IRPJ
No presente caso, exceto com relação ao Ágio Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. / �BIC� (item 6.1 do TVF) - que foi objeto de recurso voluntário apenas no que se refere à qualificação da multa -, a glosa das despesas com ágio decorreu, basicamente, da utilização de �empresas veículo� e da �transferência de ágio� de forma a permitir sua amortização. Não se discute a validade dos ágios, sua fundamentação ou justificativa econômica - tendo em vista que os ágios decorreram de operações realizadas entre partes independentes -, mas, sim, a forma utilizada pelo Recorrente para amortizar as referidas despesas. 
De acordo com a Autoridade Fiscal, em resumo, a utilização de �empresa veículo� e a �transferência do ágio� foram as formas utilizadas pelo Recorrente, com a finalidade única de ajustar-se �artificialmente à hipótese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2º, II, ambos do RIR/1999�, de forma a amortizar fiscalmente o ágio. 
Ocorre que não há, no ordenamento jurídico atual, qualquer proibição ao contribuinte de, munido de duas opções igualmente válidas, optar por aquela que implique em maior economia tributária. Muito se discutiu acerca da possibilidade de a Autoridade Fiscal desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, como autoriza o parágrafo único do art. 116 do CTN, o que culminou com a análise do tema pelo STF nos autos da ADI nº 2.446, de relatoria da Ministra Camem Lúcia. Em seu voto, a Ministra Relatora, além de confirmar que a plena eficácia do parágrafo único do art. 116 do CTN depende de lei ordinária, concluiu que:
�A norma não proíbe o contribuinte de buscar, pelas vias legítimas e comportamentos coerentes com a ordem jurídica, economia fiscal, realizando suas atividades de forma menos onerosa, e, assim, deixando de pagar tributos quando não configurado fato gerador cuja ocorrência tenha sido licitamente evitada�.
Portanto, como reconheceu a Ministra Camem Lúcia, o contribuinte pode, por meios lícitos, evitar a �relação jurídica que faria nascer obrigação tributária�. Do mesmo modo, a meu ver, o contribuinte pode organizar os seus negócios de forma mais eficiente do ponto de vista tributário.
Nessa mesma linha, explicam Alexsandro Broedel Lopes e Eliseu Martins que �não haverá transação sem que o aspecto tributário não influencie o comportamento do contribuinte: tirados os efeitos tributários de qualquer transação, esta teria contornos diversos�. Assim, os administradores de qualquer empreendimento com fins lucrativos têm por objetivo maximizar o resultado empresarial, o que é feito, inclusive, por meio da redução dos custos e despesas, dentre eles, a tributação, razão pela qual não faz qualquer sentido �desqualificar uma ação empresarial porque esta tem como objetivo pagar menos tributos�. 
Diante disso, pode-se concluir que, atualmente, desde que não haja vedação legal expressa, a liberdade de atuação dos contribuintes na perseguição de maior eficiência tributária é limitada, apenas, pela prática de atos com dolo, fraude ou simulação, cuja desconsideração pela Autoridade Fiscal é expressamente autorizada pelo art. 149, VII do CTN. 
Especialmente no que se refere à dedutibilidade do ágio, desde que (i) sejam atendidos os requisitos dos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 e 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977, com a redação vigente à época dos fatos, bem como (ii) não haja comprovação de dolo, fraude ou simulação, a amortização do ágio será possível, não cabendo à Autoridade Fiscal exigir o cumprimento de outras exigências não contidas na legislação. E a utilização de �empresa veículo� e a �transferência do ágio�, por si só, não são suficientes para indicar que os atos foram praticados com dolo, fraude ou simulação, de forma a autorizar sua desconsideração pela Autoridade Fiscal, nos termos do art. 149, VII do CTN. 
O fato de as �empresas veículo� não terem funcionários, compartilharem o mesmo contador, diretor e endereço com outras empresas do grupo, terem duração efêmera e auferirem receita contábil apenas em razão do resultado positivo de participações societárias, como apontado pela Autoridade Fiscal, não justifica a desconsideração da operação realizada pelo Recorrente. Como bem explica o Conselheiro Luís Flávio Neto, no Acórdão nº 9101.002.397, proferido pela CSRF em 14.07.2016, a aferição de existência de simulação exige considerações distintas a depender de se tratar de empresa com rendimentos ativos, como as indústrias, ou de empresas apenas com rendimentos passivos, como holdings financeiras. Isso porque, �[e]nquanto muitas vezes a obtenção dos primeiros (rendimentos ativos) pressupõe estrutura operacional robusta, a condução das atividades relacionados aos últimos (rendimentos passivos) pode exigir, por natureza, estrutura operacional mínima�.
Sobre a possibilidade de utilização de �empresa veículo� para possibilitar a amortização fiscal do ágio, manifestou-se, há pouco, o Superior Tribunal de Justiça:
A empresa-veículo, por sua vez, seria aquela constituída com a "função específica de transferir participação societária entre controladora e controlada" (MOREIRA JÚNIOR, Gilberto de Castro; SILVA JÚNIOR, Ademir Bernardo. Da dedutibilidade do ágio para fins fiscais: análise do precedente da Columbian Chemicals Brasil LTDA [Acórdão n. 1102-000.875] In: Análise de casos sobre aproveitamento de ágio: IRPJ e CSLL à luz da jurisprudência do CARF. PEIXOTO, Marcelo Magalhães; FARO, Maurício Pereira (coord). São Paulo: MP Editora, 2016). (...)
Dito isso, tenho que, do ponto de vista lógico-jurídico, as premissas em que se baseia a Fazenda passam longe de resultar automaticamente na conclusão de que o �ágio interno� ou o ágio resultado de operação com o emprego de �empresa veículo� impediria a dedução do instituto em exame da base de cálculo do lucro real.
Primeiro, porque os supracitados arts. 7º e 8º da Lei n. 9.532/1997 em nenhum momento dispuseram de maneira expressa sobre a impossibilidade apriorística do aproveitamento do ágio nas operações de partes dependentes ou mediante o emprego de empresa interposta. (...)
Segundo, porque se a preocupação da autoridade administrativa é quanto à existência de relações exclusivamente artificiais (como as absolutamente simuladas), compete ao Fisco, caso a caso, demonstrar a artificialidade das operações, mas jamais pressupor que a só existência de ágio entre partes dependentes ou com o emprego de "empresa-veículo" já seria abusiva. (...)
Sobre o emprego da "empresa-veículo", a sua rejeição apriorística contraria o disposto no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.404/1976 (o qual faculta a criação de holding �como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais�).
Não há proibição legal para que uma sociedade empresária seja criada como "veículo" para facilitar a realização de um negócio jurídico; inclusive há razões reais ("propósito negocial") para tanto, pois é possível que as pessoas jurídicas originais queiram manter sua segregação por diversas razões (estratégicas, econômicas, operacionais...).
Nesse contexto, tendo em vista que os ágios Bunge Brasil/ �BPART� (item 6.2 do TVF), Cajati (item 6.3 do TVF) e Bunge I Participações / �BIPART�(item 6.4 do TVF), são válidos, possuem justificativa econômica e atendem aos requisitos contidos nos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997 e 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977, com a redação vigente à época dos fatos, não vejo razões para a sua glosa. 
Ademais, especialmente no que se refere à Bunge I Participações / �BIPART�(item 6.4 do TVF), sequer há que se falar em ausência de confusão patrimonial entre investidora e investida. Isso porque, como informado pela Recorrente, em 2005, a Bunge Fertilizantes S.A. incorporou a Bunge Brasil S.A., resultando na confusão patrimonial entre adquirente (Bunge Brasil S.A.) e adquirida (Bunge Fertilizantes S.A.) � fato que foi reconhecido pelo TVF às fls. 7691 e 7692. Assim, ainda que se entenda pela vedação à �transferência do ágio� e à utilização de �empresa veículo�, no caso do referido ágio, estão preenchidos os requisitos comumente exigidos pela Fiscalização para a amortização fiscal do ágio. 
Diante disso, voto por dar provimento ao recurso voluntário no que se refere à dedutibilidade do ágio na apuração do IRPJ.

Dedutibilidade do ágio na apuração da CSLL
No que se refere à dedutibilidade da despesa com amortização do ágio na base de cálculo da CSLL, entendo que existem razões autônomas para o provimento do recurso voluntário da Recorrente, que independem do deslinde do feito com relação ao IRPJ, como será explicado a seguir.  
Como se sabe, o ágio é uma das parcelas que compõem o custo do investimento avaliado pelo MEP. Tanto é assim que o art. 20 do Decreto-lei nº 1.598/1977, na redação vigente à época dos fatos, estabelecia que, por ocasião da aquisição de participação societária relativa a investimento avaliado pelo MEP, o contribuinte deveria desdobrar o custo de aquisição em (i) valor do patrimônio líquido; e (ii) ágio ou deságio. 
O ágio era, então, definido como sendo a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor do patrimônio líquido da empresa adquirida e poderia ter por fundamento (a) o valor de mercado de bens do ativo da investida superior ao custo registrado na sua contabilidade; (b) o valor da rentabilidade futura da investida, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; e (c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
À época, o art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/1977 estabelecia que as contrapartidas da amortização do ágio ou deságio não seriam computadas na determinação do lucro real, ressalvada a possibilidade de o ágio ou deságio compor o valor contábil para fins de apuração do ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento, nos termos do art. 33 da referida norma, ainda que tivesse sido amortizado na escrituração contábil do contribuinte. Confira-se: 
Art. 25 - As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33 (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730/1979, posteriormente alterada pela Lei nº 12.973, de 2014). (g.n.)
Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730/1979)
III - Revogado pelo Decreto-lei nº 1.730/1979
IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real. (g.n.)
Veja-se que, enquanto o investimento fosse mantido pela controladora ou coligada, qualquer alteração no valor do ágio em razão das regras contábeis não podia, por expressa determinação do art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/1977, afetar o lucro real do período, de forma que, caso o ágio fosse deduzido na apuração do lucro contábil, deveria ser adicionado na apuração do lucro real. Além disso, ainda que o ágio tivesse sido totalmente amortizado na contabilidade, o seu montante compunha o custo de aquisição do investimento para fins de apuração do ganho de capital. Portanto, não há dúvidas de que a amortização contábil do ágio era completamente neutra para fins de apuração do lucro real.
A amortização fiscal do ágio somente era permitida na eventualidade de uma operação de incorporação, fusão ou cisão envolvendo a controladora e a controlada ou as coligadas � hipótese na qual o ágio com base em expectativa de rentabilidade futura poderia ser amortizado na apuração do lucro real à razão de 1/60 ao mês, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.532/1997, abaixo: 
Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do §2 do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração. (g.n.)
Portanto, a lógica da dedutibilidade do ágio com base em expectativa de rentabilidade futura, na apuração do IRPJ, era a seguinte: (i) na aquisição do investimento em controlada ou coligada, o custo do investimento seria desdobrado, sendo o ágio uma das parcelas que compõem o custo, não produzindo efeitos tributários nesse momento; (ii) na manutenção do investimento em controlada ou coligada, eventuais alterações contábeis no valor do ágio não afetariam o lucro real, de forma que, caso o ágio fosse deduzido na apuração do lucro contábil, deveria ser adicionado na apuração do IRPJ; (iii) na alienação ou liquidação do investimento, o ágio seria considerado na apuração do ganho ou perda de capital (ainda que, contabilmente, tivesse sido baixado); e (iv) na incorporação, fusão ou cisão envolvendo investidora e investida, o ágio poderia ser amortizado na apuração do lucro real à razão de 1/60 ao mês. 
No que se refere à apuração da CSLL, que é objeto da presente controvérsia neste ponto, não havia determinação legal de qualquer ajuste fiscal ou previsão de neutralidade fiscal do ágio em relação à contabilidade. Nem se alegue que o inciso III do art. 13 da Lei nº 9.249/1995 se presta para vedar a amortização do ágio da base de cálculo da CSLL. Isso porque, da simples leitura de tal dispositivo, é possível extrair que sua aplicação é limitada às �despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis�.
Como já nos manifestamos em outras oportunidades, entendemos que IRPJ e CSLL, na sistemática do lucro real, têm bases de cálculo distintas. Embora ambos partam do lucro contábil, apurado de acordo com as leis comerciais, cada qual está sujeito aos ajustes que lhes são próprios � ainda que, por vezes, coincidentes - para apuração das respectivas bases de cálculo. Tanto é assim que o art. 57 da Lei nº 8.981/1995 prevê, expressamente, que se aplicam à CSLL �as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas (...) mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor�. 
A própria Receita Federal, ao proferir a Solução de Consulta Cosit nº 198/2014, que trata da equiparação da base de cálculo do IRPJ à da CSLL para fins de dedução das perdas em operações realizadas no mercado de renda variável, afirmou o seguinte: 
7. Como se vê, a norma [art. 57 da Lei 8.981/95], apesar de unificar a forma de apuração e pagamento de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos particulares de cada um, uma vez que observa que devem ser mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor. (g.n.)
Assim, não basta que determinado ajuste esteja previsto na legislação do IRPJ para que seja, automaticamente, aplicado na apuração da CSLL. Reforça esse entendimento a existência de dispositivos legais que, expressamente, estabelecem simetrias entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, como o art. 13 da Lei nº 9.249/1995, que veda determinadas deduções na apuração de ambos os tributos; e o art. 60 da Lei nº 9.532/1997, que determina a adição dos valores caracterizados como distribuição disfarçada de lucros à base de cálculo da CSLL, em linha com o que já previa o art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, com relação ao IRPJ. 
Especificamente no que se refere aos artigos 25 e 33 do Decreto-lei nº 1.598/1977 e 7º da Lei nº 9.532/1997, a sua não aplicação à CSLL à época dos fatos foi confirmada com o advento da Lei nº 12.973/2014. Isso porque o art. 50 da referida lei estendeu à CSLL os artigos 25 e 33 do Decreto-lei nº 1.598/1977, bem como o art. 22 da Lei nº 12.973/2014, que versa, atualmente, sobre a amortização fiscal do ágio à razão de 1/60 ao mês no caso de incorporação, fusão ou cisão envolvendo investidora e investida.
Portanto, como a base de cálculo da CSLL parte do lucro contábil, não havendo previsão legal de ajuste ou neutralidade fiscal do ágio para fins da referida contribuição nos anos-calendário ora em discussão, as alterações contábeis no valor do ágio impactam diretamente a apuração da CSLL. Diante disso, se o ágio foi objeto de amortização contábil no período, não cabe à Autoridade Fiscal glosar tal despesa para fins de apuração da CSLL.
Há quem defenda que a amortização contábil do ágio, até o advento do CPC 15 � Combinação de Negócios, em 2009, não era aplicável às sociedades anônimas de capital fechado e às limitadas. Isso porque a Instrução CVM nº 01, de 27/04/1978, que autorizava a amortização contábil do ágio decorrente da expectativa de rentabilidade futura no prazo e na extensão das correspondentes projeções, somente vincularia as companhias abertas. Ocorre que, apesar da Lei nº 6.404/1976 não dispor expressamente sobre a amortização contábil do ágio, a prática era adotada com arrimo no §3º do art. 183 da referida lei, que autorizava a amortização dos recursos aplicados no ativo diferido, por prazo não superior a 10 anos contados do exercício em que passassem a ser usufruídos os benefícios deles decorrentes. 
Igualmente não subsiste a tese, por vezes adotada por este Conselho, no sentido de que o Decreto-lei nº 1.598/1977 é anterior à instituição da CSLL e, por essa razão, não tratou expressamente da sua base de cálculo. Isso porque, como visto acima, quando o legislador decidiu aplicar à CSLL os dispositivos legais atinente ao IRPJ que versam sobre ágio, o fez expressamente por meio do art. 50 da Lei nº 12.973/2014.
Por fim, entendo, que não procede o argumento, comumente adotado, de que a indedutibilidade do ágio para fins de determinação da base de cálculo da CSLL é consequência lógica de neutralidade dos efeitos dos investimentos avaliados pelo MEP. A neutralidade dos efeitos do MEP, na apuração da CSLL, consta expressamente no art. 2º da Lei nº 7.689/1988, que assim dispõe: 
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c) O resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: 
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; 
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; 
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda;
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; 
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; 
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (g.n)
Ocorre que o resultado negativo e positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido - cujos efeitos contábeis devem ser neutralizados na apuração da CSLL por expressa previsão do art. 2º da Lei nº 7.689/1988 - não se confunde com o ágio. O resultado da avaliação do investimento pelo patrimônio líquido consiste no reflexo, na empresa investidora, das variações no patrimônio da investida, causadas, principalmente, pela apuração de lucro ou prejuízo. O ágio, por sua vez, era, à época dos fatos, definido pela legislação fiscal como sendo a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor do patrimônio líquido. 
Como explicam Ariovaldo dos Santos, Sérgio de Iudícibus, Eliseu Martins e Ernesto Rubens Gelbcke, do ponto de vista do investidor, no reconhecimento contábil inicial de uma participação societária avaliada pelo MEP, o investimento deve ser segregado nas seguintes subcontas: (i) valor patrimonial do investimento; (ii) mais-valia no investimento; e (iii) ágio por rentabilidade futura. A subconta relativa ao valor patrimonial do investimento é afetada diretamente pelas mutações verificadas no patrimônio da controlada ou coligada, aumentando ou diminuído de acordo com as alterações no seu patrimônio líquido contábil. A subconta referente à mais-valia no investimento, por sua vez, somente é afetada pela realização dos ativos e passivos que lhe deram origem. Por fim, a subconta contendo o ágio por expectativa de rentabilidade futura somente é afetada pela extinção ou alienação da participação societária ou reconhecimento de perdas por redução do valor recuperável do investimento (�impairment�). Embora, à época dos fatos, o ágio por rentabilidade futura não estivesse sujeito ao teste de recuperabilidade (�impairment�), mas, sim, à amortização, nos termos do §3º do art. 183 da Lei nº 6.404/1976, o racional acima é igualmente aplicável. 
Assim, o resultado negativo e positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido � que, frise-se, é neutro para fins de CSLL por expressa determinação do art. 2º da Lei nº 7.689/1988 � impacta a subconta relativa ao valor patrimonial do investimento, mas não interfere naquela referente ao ágio. No mesmo sentido são as lições de Edison Carlos Fernandes:
Considerando que pelo método da equivalência patrimonial � MEP o investimento, nas demonstrações financeiras da empresa investidora, deve ser avaliado pela aplicação do percentual de participação societário sobre o montante do patrimônio líquido da investida, qualquer variação neste PL implicará ajuste no ativo da empresa investidora; ressalte-se, contudo, que a alteração do valor do PL da empresa investida não tem reflexo direto em relação ao ágio. Portanto, a variação do PL da empresa investida apenas provoca ajuste na conta de investimento da empresa investidora. (g.n.)
Em outras palavras: os reflexos na investidora dos investimentos avaliados pelo MEP são registrados na subconta relativa ao valor patrimonial do investimento; enquanto o ágio é registrado na subconta contendo o ágio por expectativa de rentabilidade futura. Ambas as subcontas compõem o registro do investimento na investidora, mas as mutações patrimoniais que as afetam são totalmente distintas. Tanto é assim que, com relação ao IRPJ, o legislador precisou tratar, em dispositivos legais distintos, (i) da neutralidade, na determinação do lucro real, da contrapartida do ajuste do investimento avaliado pelo MEP (art. 23 do Dcreto-lei nº 1.598/1977); e (ii) da vedação ao cômputo das contrapartidas de amortização do ágio na determinação do lucro real (art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/1977). No que se refere à CSLL, entretanto, apenas há previsão legal de neutralidade do ajuste do investimento avaliado pelo MEP (itens 1 e 4 da alínea �c� do parágrafo 1º do art. 2º da Lei nº 7.689/1988), donde se confirma que, com relação à amortização do ágio na determinação da base de cálculo da CSLL, não há previsão legal de qualquer neutralidade ou ajuste fiscal. 
Diante disso, pode-se concluir que (i) IRPJ e CSLL, na sistemática do lucro real, têm bases de cálculo distintas, de forma que não basta que determinado ajuste esteja previsto na legislação do IRPJ para que seja, automaticamente, aplicado na apuração da CSLL; (ii) à época dos fatos, não havia determinação legal de qualquer ajuste fiscal ou previsão de neutralidade fiscal do ágio em relação à contabilidade para fins de apuração da base de cálculo da CSLL; (iii) como a base de cálculo da CSLL parte do lucro contábil, as alterações contábeis no valor do ágio impactam diretamente a apuração da contribuição; e (iv) da neutralidade fiscal do resultado da avaliação de investimentos pelo MEP não se extrai a indedutibilidade do ágio da base de cálculo da CSLL, vez que o resultado negativo e positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido impacta a subconta relativa ao valor patrimonial do investimento, mas não interfere naquela referente ao ágio. 
Por essas razões, voto por dar provimento ao recurso voluntário também no que se refere à dedutibilidade do ágio na apuração da CSLL.
(documento assinado digitalmente)
Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic 
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maioria de votos, em dar provimento ao recurso para afastar a qualificacdo da multa dos agios
“BPART” (item “6.2” do TVF) e “Cajati” (item “6.3” do TVF), vencidos os conselheiros
Lizandro Rodrigues de Sousa, Fernando Beltcher da Silva e Rafael Taranto Malheiros, que a
mantinham. Por unanimidade de votos, a multa qualificada mantida seré reduzida de 150% para
100%, nos termos do inc. VI do § 1° do art. 44 da Lei n°® 9.430, de 1996, na redagdo que Ihe deu
0 art. 8° da Lei n® 14.689, de 2023, conforme a alinea “c” do inc. II do art. 106 do Codigo
Tributario Nacional. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Taranto
Malheiros. Manifestou intencdo de apresentar declaracdo de voto a conselheira Maria Carolina
Maldonado Mendonca Kraljevic.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros — Presidente e Redator designado

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando
Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic,
Eduardo Monteiro Cardoso e Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

Relatério

Trata o presente processo de auto de infracdo de IRPJ (efls.7.738/7.745) e de
CSLL (v. efls. 7.747/7.754), relativos aos periodos de apuracdo de 2011 e 2012. Nos referidos
lancamentos ndo houve a apuracdo de crédito tributario a ser exigido, mas tdo somente a reducédo
do saldo de prejuizos fiscais e de bases negativas da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido.
A origem da autuacdo remonta a glosa de despesas de amortizacdo de agio contabilizadas nos
respectivos anos auditados.

Em funcdo dos fatos apurados pela Autoridade Fiscal também foi destacada no
Auto de Infracdo a sujeicdo a multa de oficio de 150%.

Os fatos que levaram a lavratura dos Autos de Infracdo foram todos apurados em
procedimento fiscal encerrado em 28/11/2011, consubstanciado no processo administrativo fiscal
n® 16561.720026/2011-13, e que teve por objeto os periodos de apuragdo de 2005 a 2009.

Portanto, o presente processo € claramente decorrente do processo n°
16561.720026/2011-13.

Por ser decorrente do processo n° 16561.720026/2011-13, é fundamental que se
tenha ciente a situacéo processual daquele feito neste momento em que trazemos a julgamento os
presentes autos. O processo principal foi levado a julgamento pela DRJ de Sdo Paulo em 22 de
junho de 2012, que editou o Acdrddo n® 1639.979 - 42 Turma, negando provimento integral a
impugnacéo da Recorrente.
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A Contribuinte recorreu ao CARF que, através do Acérddo n° 1402-001.460 - 42
Cémara / 22 Turma Ordinéria, de 08 de outubro de 2013, deu parcial provimento ao recurso téo
somente para afastar a qualificacdo da multa de oficio e a multa isolada sobre estimativas.

Abaixo reproduzo a ementa da referida deciséo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano calendario:2005, 2006, 2007, 2008, 2009

PRELIMINAR. DECADENCIA. FORMAQAO DE AGIO EM PERIODOS
ANTERIORES AO DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR.
INOCORRENCIA.

Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial apds a data de
ocorréncia dos fatos geradores, ndo importando a data contabilizagdo de fatos
passados que possam ter repercussao futura.

O art. 113, § 1° do CTN aduz que “A obrigagdo principal surge com a
ocorréncia do fato gerador” e o papel de Fisco de efetuar 0 langamento, nos
termos do art. 142 do Estatuto Processual, nada mais é do que o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo
correspondente.

Nao é papel do Fisco auditar as demonstracdes contabeis dos contribuintes a
fim de averiguar sua correi¢do a luz dos principios e normas que norteiam as
ciéncias contdbeis. A preocupacdo do Fisco deve ser sempre o reflexo
tributario de determinados fatos, 0s quais, em indmeras ocasides, advém dos
registros contébeis.

Ressalte-se 0 § 4° do art. 9° do Decreto n° 70.235, de 1972, prevé que seja
efetuado o langamento “também nas hipdteses em que, constatada infracdo a
legislacao tributaria, dela ndo resulte exigéncia de crédito tributdrio.”

O prazo decadencial somente tem inicio apds a ocorréncia do fato gerador (art.
150, § 4° do CTN), ou ap6s o primeiro dia do exercicio seguinte ao que o
lancamento poderia ter sido efetuado nas hipéteses do art. 173, I, do CTN.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009

IRPJ/CSLL. UTJLIZAC}AO DE SOCIEDADE VEiCU~LO. REESTRUTURAQAO
SOCIETARIA. AGIO TRANSFERIDO. AMORTIZACAO DO AGIO INDEVIDA.

1. O direito a contabilizagcdo do &gio ndo pode ser confundido com o direito a
sua amortizagéo.

2. Em regra, o agio efetivamente pago em operacao entre empresas nao ligadas
e calcadas em laudo que comprove a expectativa de rentabilidade futura deve
compor o custo do investimento, sendo dedutivel somente no momento da
alienacéo de tal investimento (inteligéncia do art. 426 do RIR/99).

3. A excec¢do trazida pelo caput do art. 386, e seu inciso Ill, pressupde uma
efetiva reestruturacdo societaria na qual a investidora absorve parcela do
patriménio da investida, ou vice-versa (86°, Il). A operacionalizacdo de tal
reestruturacdo de forma artificial, calcada em operagdes meramente formais e
com fins unicamente tributdrios mediante utilizacdo de “empresas veiculo”,
ndo possui o conddo de alterar a verdade dos fatos, de modo a transformar o
que deveria ser contabilizado como custo do investimento em amortizacéo de
agio.
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3. A amortizacdo do agio oriundo de operacdes societérias, para ser eficaz
perante o Fisco, deve decorrer de atos efetivamente existentes, e ndo apenas
artificiais e formalmente revelados em documentacdo ou ha escrituracéo
mercantil ou fiscal.

4. Nesse cendrio, 0 4gio artificialmente transferido ndo pode ser utilizado para
reducéo da base de calculo de tributos.

5. A utilizagdo de sociedade veiculo, de curta duragdo, constitui prova da
artificialidade daquela sociedade e das operagdes nas quais ela tomou parte,
notadamente, no caso concreto, a transferéncia do &gio ao real investidor para
fins de amortizacéo.

IRPJ/CSLL. AQUISICAO DAS PROPRIAS ACOES. PAGAMENTO DE MAIS
VALIA. CONTABILIZACAO EM CONTAS PATRIMONAIS. RESULTADO DO
EXERCICIO INALTERADO. UTILIZACAO DE SOCIEDADE VEICULO.
GERACAO ARTIFICIAL DE AGIO. AMORTIZAGCAO DO AGIO ARTIFICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Lei das S/A LSA veda, em regra, a negociacdo com as proprias acoes.
Comprovada que operacdes formalizadas como aquisi¢do de investimento, com
posterior cisdo parcial e incorporacéo, na verdade dissimulavam aquisi¢éo das
proprias acdes, deve o Fisco apurar os tributos devidos de acordo com os fatos
efetivamente ocorridos.

2. O pagamento de mais valia em aquisicdo das préprias acdes nao pode
alterar o resultado do periodo, devendo ser contabilizado diretamente em
contas patrimoniais, ou seja, sem transitar pelo resultado.

3. O éagio gerado em operacdes societarias, para ser eficaz perante o Fisco,
deve decorrer de atos efetivamente existentes, e ndo apenas artificiais e
formalmente revelados em documentacdo ou na escrituragcdo mercantil ou
fiscal.

4. Nesse cenario, o agio artificialmente gerado ndo pode ser utilizado para
reducéo da base de calculo de tributos.

5. A utilizacdo de sociedade veiculo, de curta duragdo, constitui prova da
artificialidade daquela sociedade e das operagdes nas quais ela tomou parte,
notadamente a geracgao e a transferéncia do &gio.

LUCRO  REAL. AGIO INTERNO. GLOSA DE AMORTIZACAO.
INCORPORACAO REVERSA. FALTA DE PROPOSITO NEGOCIAL.

A circunstancia de a operacdo ser praticada por empresas do mesmo grupo
econdmico somada a falta de propdsito negocial ou societario da operacéo
dentro do seu contexto, analisado o caso especifico, impedem os efeitos
tributérios da operacéo desejados pelo contribuinte.

MULTA DE OFicCIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.
INOCORRENCIA DE FRAUDE.

Nos lancamentos de oficio para constituicdo de diferengas de tributos devidos,
ndo pagos e ndo declarados, via de regra, é aplicada a multa proporcional de
75%, nos termos do art. 44, inciso I, da Lei 9.430/1996. A qualificagdo da
multa para o percentual de 150% depende néo sé da intencdo do agente, como
também da prova fiscal da ocorréncia da fraude, caracterizada pela préatica de
acdo ou omissdo dolosa com esse fim. Na situacéo versada nos autos ndo houve
dolo por parte do contribuinte, logo incabivel a aplica¢cdo da multa qualificada.



FI. 5do Ac6rddo n.° 1301-006.702 - 12 Sejul/3% Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720215/2016-09

IRPJ. ESTIMATIVAS. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA.

A infracdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa
preparatoria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da
consuncgdo, a primeira conduta é meio de execugdo da segunda. O bem juridico
mais importante é sem ddvida a efetivacdo da arrecadacao tributaria, atendida
pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano calendario, e 0 bem
juridico de relevancia secundéria é a antecipacdo do fluxo de caixa do
governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadacao.
Precedentes.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa SELIC.

AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se a tributacao dele decorrente.
Recurso Voluntario parcialmente provido.

A PGFN recorreu da decisdo da 22 TO da 4% Camara a Camara Superior de
Recursos Fiscais que, em 08 de novembro de 2017 proferiu o Ac6rddo n° 9101-003.208- 12
Turma, assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano calendério: 2005

ADMISSIBILIDADE. MATERIA COM DOIS FUNDAMENTOS COMPLEMENTARES.
NECESSIDADE DE DEVOLUCAO INTEGRAL.

Recurso que ndo logra demonstrar ocorréncia de divergéncia na interpretacdo da
legislagdo tributdria para os dois fundamentos complementares necessarios para
apreciacdo da matéria perde a utilidade. No caso, os paradigmas se prestaram a
demonstrar divergéncia apenas para um dos fundamentos, ndo se consumando a
devolucgdo integral. Recurso ndo conhecido.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009

AMORTIZAGAO DE AGIO. INCORPORACAO DE EMPRESA. UTILIZACAO DE
EMPRESA-VEICULO.

AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL

N&o produz o efeito tributario pretendido pelo sujeito passivo a incorporacdo de pessoa
juridica em cujo patriménio constava registro de 4gio com fundamento em expectativa
de rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societaria, em operacdes
em seqliéncia feitas em curto espago de tempo entre a integralizacdo de capital na
incorporada e posterior evento de incorporacdo reversa. Nestes casos resta
caracterizada a utilizacdo da incorporada como mera empresa-veiculo para
transferéncia do agio a incorporadora.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2005, 2006, 2007, 2008, 2009
MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE

Caracteriza o evidente intuito de fraudar o Fisco as operacfes de reestruturagéo
societarias criadas com o objetivo Gnico de possibilitar a amortizagédo de agio gerado
artificialmente, mediante a utilizacio de empresas-veiculo, sem propdsito negocial que
ndo seja o de obter beneficio tributario.
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DECADENCIA. REGRA DE CONTAGEM

Nos casos em que se verifica o dolo, a fraude e a simulagdo, a regra de contagem do
prazo decadencial a ser aplicada é aquela prevista no art. 173, I, do CTN, ou seja, 0
prazo tem inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado. (Sumula CARF n° 72)

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio proporcional.
Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de oficio, incidem juros de
mora, devidos a taxa Selic.

Como se pode observar da ementa acima, a CSRF deu parcial provimento aos
recursos especiais, tanto da PGFN, quanto da Contribuinte, para restabelecer a qualificacdo da
multa de oficio e afastar a exigéncia relativa ao agio denominado "CAJATI". A Recorrente
prop6s, ainda, embargos de declaracdo em face da decisdo acima, entretanto seu recurso foi
rejeitado pela Presidente da CSRF.

Do Termo de Verificagdo Fiscal de efls. 7.643/7.736, extraimos as seguintes
informacdes a respeito do objeto da autuacdo, ja apontados no procedimento fiscal anterior, haja
vista que seu conhecimento é de fundamental importancia para o deslinde do presente processo:

A acao fiscal referente aos anos-calendério de 2005 a 2009 teve por escopo inicial a analise de
operacgdo de incorporacdo da BUNGE BRASIL S.A. - CNPJ 61.074.092/0001-49 pela sua subsidiéria integral a
Bunge Fertilizantes S.A. onde foi constatado, preliminarmente, que a Bunge Brasil S.A. declarou um agio de R$
851.479.101,42 na Ficha 45A linha 27 de sua DIPJ de evento especial, de 31/10/2005 (doc. 62).

Foi verificado que, na mesma data do evento de incorporacédo da Bunge Brasil S.A. pela Bunge
Fertilizantes S.A. (31/10/2005) haviam sido realizadas outras incorporac¢@es dentro do Grupo Bunge, conforme
relacionadas abaixo:

i) Incorporagcdo da Bunge Investimentos Ltda. CNPJ 07.052.334/0001-58 pela Bunge
Investimentos e Consultoria Ltda. CNPJ 67.866.863/0001-17 — &gio declarado na ficha 45 da DIPJ de evento
especial da Bunge Investimentos Ltda. — R$ 367.069.306,50 (doc. 70);

ii) Incorporacdo da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. pela Bunge Brasil S.A. — agio
declarado na ficha 45 da DIPJ de evento especial da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. — R$ 501.662.557,60
(doc. 71);

iii) Incorporacéo da Bunge Participac6es Ltda. CNPJ 06.282.557/0001-49 pela Bunge Brasil S.A.
— &gio declarado na ficha 45 da DIPJ de evento especial da Bunge Participagdes Ltda. — R$ 389.373.463,92 (doc.
74).

Foi constatada, também, uma cisdo parcial na Bunge Fertilizantes S.A (doc. 63) com
transferéncia de parcela do patrimdnio para a Bunge Alimentos Participacdes Ltda. CNPJ 07.712.535/0001-34 a
qual foi posteriormente incorporada em 28/02/2006 pela Bunge Alimentos S.A. CNPJ 84.046.101/0001-93 — &gio
declarado na DIPJ AC 2005 da Bunge Alimentos Participacdes Ltda. R$ 476.318.882,50.

A seguir demonstramos graficamente os eventos constatados no inicio da acéo fiscal anterior.
Tais eventos ocorreram em 31/10/2005. (Obs.: as setas indicam os sentidos de transferéncias dos acervos.)
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Bunge Investimentos Ltda.
Dt Abertura: 30/09/2004

lncorpora_@o
Bunge Invest. e Consultoria Lida.
Dt Abertura: 18/05/1992 Bunge Participacdes Ltda.
Dt Abertura: 14/05/2004

Incorporacéao Incorporagéao /

Bunge Brasil S.A. Incorporacéo » | Bunge Fertilizantes S.A.

fiséo parcial

Bunge Alimentos Participagdes Litda.

Evento ocorrido em 28/02/2006 Incorporagido

Bunge Alimentos S.A.

(.

Apo6s a andlise da documentacdo e dos esclarecimentos apresentados, os Auditores-Fiscais
verificaram que a Bunge Fertilizantes havia contabilizado outros valores expressivos de &gio provenientes de
incorporagdes ocorridas em anos anteriores, e que vinha amortizando-os a razdo de 10% ao ano (BUNGE | DE
PARTICIPACOES S.A.— CNPJ 05.111.830/0001-00 e CAJATI PARTICIPACOES LTDA — CNPJ: 05.675.377/0001-
64 agios registrados — conta 1332424: R$ 286.656.102,71 e conta 1332425: R$ 170.844.432,64, respectivamente).

(.
5. DO HISTORICO DA ESTRUTURA SOCIETARIA DO GRUPO BUNGE ORGANOGRAMAS

Os organogramas apresentados a seguir foram extraidos do Termo de Verificacdo Fiscal do
processo n°® 16561.720026/2011-13, que, por sua vez, foram elaborados a partir dos organogramas apresentados
pelo contribuinte fiscalizado.

5.1 Setembro de 2004 (doc. 135)
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| BungeLimited |

|

Bunge Cooperatief UA

lool lwo

Bunge Brasil Holdings BV Bunge BIC Holdings BV

1 1

| Mercado | Bunge Brasil SA.

Bunge Brasil Holdings BV- 69,661% ON 50.668% PN 2k Bunge .
Bunge Iuv ¢ Consull tda-19,619% ON 10,810% PN e
Bunge Part Ltda-9,851% ON 34.794% PN oasuboria
" | Mercado-0,868% ON 3,728% PN

Fl. 8298

[ =] -

Bunge Fertilizantes S A. Bunge Alimentos SA. Bunge Trade Ltd

5.2 - Dezembro de 2004 e junho 2005 (doc. 135)

100

IBmpCoopa:tidUAl

100 I l 100
Bunge Brasil Holdings BV | Buage BIC Holdings BV |7

100

66601 .
Bunge Inve:amento: Lrds
(comst. em 3005104)

Bunge Brasil S A

18,062 e Consultonia Lada.

15338

Bunge Fertilizantes S A Bunge Alimentos S A
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5.3 — Dezembro de 2005 (doc. 11)

Bungs Limited

100%%
Bunge 100 Bunge Brasil
Cooperatief UA Holdings BV
Exterior
0.021% 95,979%
‘ Buange Fertilizantes S.A. Brasil
—

5.4 - Dezembro de 2006/2009 (Doc 11)

Bunge
Limited

Bunge Bunge Brasil
Cooperaticf UA Holdi BV
pe {6056 oldings
Exterior
0,009% 99.991%
v v
Bunge Fertilizantes S A
BRASIL

6. DA ANALISE DOS AGIOS

Na DIPJ de evento especial (31/10/2005) da Bunge Brasil S.A. (doc. 62), da qual Bunge
Fertilizantes S.A. era subsidiaria integral, havia um agio declarado em seu Balango Patrimonial no valor de R$

851.479.101,42. O contribuinte demonstrou da seguinte maneira a origem desse agio (doc. 125):

Agio incorporado da empresa Bunge Participages Ltda decorrente da operagdo de ?
compra de a¢des da empresa Bunge Brasil S.A.

Agio incorporado da empresa Bunge Investimentos Ltda., decorrente da operagdo de
compra do investimento Bunge Investimentos e Consultoria Lida

1

Agio incorporado da empresa Bunge Investimentos e Consultoria Ltda

RS 389.373.463,92

R$ 400.439.243 50

R$ 61.666.394,00

Valor total do agio

RS 851.479.101 42

Do valor total do &gio que foi incorporado pela Bunge Fertilizantes S.A. (R$ 851.479.101,42),
houve parcela que foi vertida, quando de cisdo parcial, para a Bunge Alimentos e Participa¢cdes Ltda. CNPJ
07.712.535/0001-34 (docs. 128/93). O valor total de &gio remanescente na Bunge Fertilizantes foi de R$

442.295.116,16.
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Ak Ventigo por Gado  [Remarescenie
A0 aquis ;8o apses Eunge Erasil £ A 383.373 4¢ 171,324324,12] 218,048%,128,20
Agio Bunce Investirertss ¢ Cormudiona Ltds 400,439 243,50 178,103 257 14] 224 245976 36
A0 Ceval Nimentos 5.4 51,656 384,00 61565 384,00 .00
851 479,101 42 409.183985,29] 442 265, 116,16

No ano-calendario 2011, o montante total de agio contabilizado em contas de Ativo diferido é de
R$ 952.974.058,59. Esse valor foi declarado na linha 67 da Ficha 36A - Ativo — Balango Patrimonial da DIPJ
2012/ AC 2011 e é composto pelas seguintes contas:

Codigo da . Saldo inicial D/
Descricdo

conta da conta (=
1322001 |Agio - diferido - Fertilizantes Anhanguera 3.241931,14| D
1323002 | Agio - diferido - Andely 4993647594 D
1323003 | Agio - diferido - Bunge 1 de Participaciio 286,556.102,71| D
1322004 | Agio - diferido - Cajati Participacao Lida 17084243264 D
1323005 A'igvo diferido - BIC 224 245976,36. D
1323006 |Agio - diferido Bunge Brasil (OP] 218.049.13980 | D

952.974,058,59

Neste Termo de Verificagdo Fiscal iremos tratar apenas dos seguintes agios:

« Agio BIC — Bunge Investimentos e Consultoria

« Agio Bunge Brasil SA. / Bunge Participagdes Ltda.

« Agio Cajati Participacdes Ltda.

« Agio da Bunge I de Participagdes S.A.

O agio denominado BIC Bunge Investimentos e Consultoria nédo foi objeto de contestacdo pela
Recorrente quanto ao mérito, mas tdo somente em relacdo a qualificacdo da multa de oficio, por isso deixo de
reproduzir sua sistematica de estruturacdo, por razdes de economia processual.

6.2 — Agio Bunge Brasil SA. / Bunge Participacdes Ltda.

| — Contrato Social, altera¢des contratuais e atas

A — Foi constituida em 14/05/2004 a sociedade Bunge Participacfes Ltda. (docs 42/46). A Bunge
BIC Holdings BV, representada por Hildegard Gutz Horta e a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda.,
representada por seus diretores Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor constituem a sociedade com capital
social de R$ 10.000,00, com sede na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D, 5° andar (parte). O capital ficou

assim dividido:

Quotas R3 %o
Bunge BIC Holdings BV goco| ogsepo| @900
Iﬁi Imvestimantos e Consultaria Lida, 1 1,00 0.01
| 10.000| 1000000 100,00

Hildegard e Miguel Juan foram eleitos diretores.
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i Bunge Limired |

. 100

I Bunge Cooperatief UA ’

l

100 100
0.12}) 99 9%
v

r Buzge Imvestumentos Lida
| Bunge Brasil Holdings BV I Buage BIC Holdings BV | €S RE 10.000.00

'l [
e 995 88
) " L 0,01

Mercado Buage Brasd Busge lnvestimentcs e t—* ——
SA Ll omsabonia Lida |
R 9 .90
001
100 100 l
v

Buage Paticipaches
CS RS 100000
‘ Buge Femibaames S.A I ‘ Buuge Alunentos S A I

B — Na primeira alteracdo contratual (doc. 43), datada de 30/06/2005, a Bunge BIC Holdings
BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e Consultoria Ltda.
representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, Unicas sécias de Bunge Participagdes
Ltda. e a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, considerando que a
socia Bunge BIC Holdings BV havia sido incorporada no exterior pela Bunge Brasil Holdings BV, com atos
registrados no exterior com eficidcia a partir de 18/06/2005, impOs-se a substituicdo na sociedade pela
incorporadora ficando assim distribuido o capital:

_ Quotas | Ré T
Bunge Brasil Holdings BY 9999 953900 88,949
Bunge Investimentos e Consultoria Lida 1 1,00 0,01
10.000] 10.000,00 | 100,00

Hildegard e Miguel Juan constam no contrato social como diretores.
Assinaram:
Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge BIC Holdings BV Hildegard Gutz Horta
Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor

Testemunhas: Maria Lucia Rocha Kokura e Neusa Vieira dos Santos Ferreira Maria Lucia Rocha Kokura e Neusa
Vieira dos Santos Ferreira tinham vinculo empregaticio com a Bunge Fertilizantes em 2004 e 2005 (docs. 210 a
215).

C — Pela segunda alteracdo contratual, datada de 13/10/2005 (18 dias antes das incorporacdes),
a Bunge Brasil Holdings BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e
Consultoria Ltda. representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, Unicas sdcias de
Bunge Participaces Ltda., decidiram:

1 - A Bunge Brasil Holdings BV transferiu as suas 9.999 quotas para a Bunge Investimento e
Consultoria Ltda. que passou a ter 10.000 quotas;

2 — Aumentar o capital da Bunge Participagoes Ltda. para R$ 165.010.000,00;

3 — A Bunge Brasil Holdings BV subscreveu 165.000.000 quotas integralizando-as com parte dos
recursos de sua propriedade existentes no pais, que se encontram disponibilizados no sistema RDE-IED (RDE-
1A042112) do Banco Central do Brasil como valor a receber pela venda feita pela Bunge BIC Holdings BV
(empresa incorporada pela Bunge Brasil Holdings BV), em razdo da alienacédo de sua participacdo na Bunge
Investimentos e Consultoria Ltda. para a Bunge Investimentos Ltda., com sede na Av. Maria Coelho Aguiar, 215,
Bloco D. O saldo do valor total do principal do crédito disponibilizado passou a ser de US$ 255.065.375,94 mais 0s
juros contratados.
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Quotas 1¢] %
Bunge Brasil Hokiings BV 165 000.000] 165 000.000,00 99 99
Bunae Investimentos & Consultoria Ltda 10.000 10.000,00 0.01
160.010.000f 16501000000 | 10000

Assinaram:

Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta

Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel
Juan Pryor

Testemunhas: Maria Llcia e Neusa

D — Na terceira alteracio contratual, datada de 26/10/2005 (doc. 44) a Bunge Brasil Holdings
BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Investimento e Consultoria Ltda.
representada por seus diretores, Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor, Unicas sdcias de Bunge Participagdes
Ltda., acordaram:

01- Reduzir o capital social em R$ 29.701.800,00 (absorcao de prejuizos) — com o cancelamento
de 29.701.800 quotas,

02 — O capital passou a ser assim distribuido:

Quotas R3 %
Bunge Brasil Haldings BY 135.300.000) 135.300.00000| 90,99
Bunge Investimentos & Constltona Lida. 8.200 8.200,00 0.01
149,308 2000 13530820000 | 100,00

Assinaram:

Bunge Brasil Holdings BV Hildegard Gutz Horta

Bunge Investimentos e Consultoria Hildegard Gutz Horta e Miguel
Juan Pryor

Testemunhas: Maria Llcia e Neusa

E — Pela quarta alteracdo contratual (doc. 45), datada de 31/10/2005, a Bunge Brasil Holdings
BV, representada por sua procuradora Hildegard Gutz Horta, e Bunge Brasil S.A. representada por seus diretores,
Milton Notrispe e Rogério Paulo Calderdon Peres, Unicas sécias de Bunge Participacdes Ltda. acordaram, em
sintese:

01 — Aprovacdo da incorporacao pela Bunge Brasil S.A. da totalidade do patrimdnio da sociedade
nos termos do protocolo de justificacdo de incorporagdo;

02 — Aprovagdo dos laudos de avaliagdo,
03 — Todo o ativo e passivo da sociedade foi incorporado ao patriménio da Bunge Brasil S.4.;

04 — Foram atribuidos aos socios, em substituicdo as suas quotas, 124.345.274 acGes ordinarias,
sem valor nominal, representativas do capital social da incorporadora.

Protocolo de Justificagdo de Incorporacéo e Laudo de Avaliagdo do PL (doc. 59).

Segundo o protocolo de justificacdo, a atividade exercida pela Bunge Participacdes Ltda. poderia
ser exercida pela Bunge Brasil ou sucessora sem solugdo de continuidade e a reestruturacédo objeto do protocolo
permite a reducdo de gastos.
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“O acervo liquido da Bunge Participagées para fins de incorporacdo, sera avaliado com base no seu valor contabil
na data de 30/09/2005, ajustado pela liquidacdo parcial de pré-pagamento de exportagdo em 11/10/2005, pelo
aumento do capital social em 13/10/2005 e pela absorcéo de prejuizos acumulados contra capital em 26/10/2005”.

Do acervo liquido incorporado, no valor total de R$ 135.249.416,60, R$ 135.249.416,00 foram
destinados a conta capital com respectivo aumento de capital na Bunge Brasil e R$ 0,60 foram destinados a reserva
de capital.

Bunges Participagdes Lida

Ealango patimorial gintétice.erm 30 de setembro de 2005, (tomando como base 30 de
satembe e de 2005, aj y cam Liguidagho parcial de Prée-Pagamento de Exportagio em 11
de outubro de 2005, Capitalizacio em 13 de outubro de 2005 & Reducio de Capital pela
Eljsmr;iu da Prejuizos em 26 de outebro de 2005)

Erm reais

_ FneEens
Al
Circulerie  realizarsl a longo prazo FO0 S SOE 1E
Caixa 8 Barncoa T Efanaset
Imposhos & recupens L.0E0.018 10
Imp s bos. Dufericios <43 255,125,857
Farnes relacionsdas PEB_IFE 401,04

Ao Pl
FTVESHITErns &M Coligeias
bvestimenios — Agie

Totad oo Ao 1. 148,81 717053

Fa

& patr io lig

Cieculanle e emighval a longo prazo
Provisie pome pordo om Participagtes Sockendrias

Innzrsnas Diferidos
Parias refacionadas

1005687754 ,09

1EE.543.6192,30
B2 002 070,
TZEAZG. I T4

Dlutras Contas @ Fegar E35.542 12
Palrimdnia liquicda 135240 408 50
Total g9o passivo & patriminic 1,145 8517170, ED

F — Segundo a ata da AGE da Bunge Brasil S.A., realizada em 31/10/2005 as 10h, na sede da
companhia localizada na Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco D, 5° andar, foi, em sintese, aprovada a
incorporacgéo da Bunge Participagdes Ltda. (doc. 29).

As 124.345.274 agdes ordinarias da companhia de propriedade da incorporada foram canceladas
em contrapartida de reserva de capital no montante de R$ 504.915.544,02.

O capital social foi aumentado em R$ 135.249.416,00 mediante a emissdo de 124.345.274 agles
ordinarias (R$ 1,09/acdo) sem valor nominal, distribuidas & Bunge Brasil Holdings B.V.

O capital social da sociedade — R$ 1.432.287.062,00 — continua representado por 810.726.891
acdes ordinarias, sem valor nominal, escriturais, nominativas, sem emisséo de certificados.

Aprovacéo e assinatura da ata:

Bunge Brasil Holdings BV — Hildegard Gutz Horta
Bunge Cooperatief UA Hildegard Gutz Horta
Presidente da Assembléia — Méario Alves Barbosa Neto
Secretaria da Assembléia Hildegard Gutz Horta

11 - Origem do agio na Bunge Participagdes Ltda.

Conforme constatou-se na folha 6 do laudo de avalia¢do econdmica apresentado (doc. 12) — item
2 - “dos objetivos”, que em 29/04/2004 a Bunge Limited anunciou a inten¢do de fechar capital de sua controlada
Bunge Brasil por meio de uma Oferta Publica de Aquisicdo de acdes (OPA) (doc. 198). A avaliagdo econémico-
financeira teve como data base 31/03/2004 e o leildo da OPA ocorreu em 27/09/2004, tendo sido o valor pago por
acdo superior ao seu valor patrimonial, resultando dai o agio. A fiscalizada demonstrou da seguinte forma a
origem desse agio (doc. 125):
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Fagamento (compra) de 124.245.274 agdes da Bunge Brasil 5.A. - fichas
R 800.783.564,58 raxfe conts 1311404 (dee. 117)

RS 20.07T8.808,03 | Gastos ligados & operago - fichas razdo 1311404 [doc. 117)
RE 820822072588 | Valortolal da aquisicio

Com base no laudo de avaliagdo econdmica, a fiscalizada considerou o valor de R$ 6,48/acao
(verifica-se que pelo laudo foi estabelecido um valor maximo por acdo da companhia de R$ 6,48 e minimo de R$
5,89 — doc. 127). Considerando o valor de R$ 6,48/acdo o valor da participacdo para apuragdo do agio
corresponderia a R$ 805.757.375,52 (124.345.274 acdes x R$ 6,48/a¢do).

R$ 805.757.375,52 | Valor fundamentado pelo laudo
R$416.383.911,60 | Valor do investimento Bunge Brasil S.A. em agosto de 2004 (EP)

R$ 389.373.463,52 | Valor do agio apurado - conta 1313522 (Doc. 117A)

Segundo o laudo (doc. 127) o preco médio ponderado das a¢Bes da Bunge Brasil seria de R$
6,03/acéo, preferencial ou ordinaria. O valor do PL (doc. 47) est4 demonstrado abaixo:

Patriménio liquido 2.714.808.719,71
Capital social realizado 780.150.054,00
Reservas de capital 1.171.353.389,76
Reservas de lucros 544622.811,32
Lucros acumulados __218.682.464,63

111 — Verificacfes na Bunge ParticipacGes Ltda.

Como se verificou pelo organograma do grupo Bunge (doc. 68) a Bunge Limited controlava
indiretamente tanto a Bunge Brasil S.A. como a Bunge ParticipacGes Ltda..

Nas DIPJ apresentadas em nome da Bunge Participa¢des (docs. 73 e 74) foi constatado:
i) Endereco: Av. Maria Coelho Aguiar n° 215 Bloco D - 5° andar;

ii) Responsavel pelo preenchimento — Roberto Correa Sampaio CRC: 1SP131168/0-4, CPF
690.499.208-53;

iii) Empregados — informacao Ficha 562 — zero,
iv) Empresa controlada no exterior — 100% Bunge Trade Ltd;
v) Representante da PJ — Hildegard Gutz Horta.

Obs.: Roberto Correa Sampaio era também contador da Bunge Fertilizantes S.A. e da Bunge
Brasil S.A. nos AC 2004 e 2005 (docs. 62,63,64,72).

Através da ECD — AC 2004 (escrituracao contabil digital) apresentada ndo foram verificados
quaisquer tipos de despesas com remuneragdes, ordenados ou encargos sociais. Os valores de PIS e COFINS
calculados nas DIPJ séo referentes a receitas financeiras.

As despesas declaradas na linha 30 da Ficha 54 sdo “Outras Despesas Operacionais” no total de
R$ 361.133,80 (despesas bancarias R$ 291,83 e R$ 360.841,97 como outras despesas operacionais tendo como
contrapartida uma conta corrente com a Bunge Fertilizantes) (doc. 123).

Na ficha 6A verificamos que a composicéo do resultado se deu basicamente com receitas/despesas
financeiras e resultados em participacdes societarias (doc. 113). Na Ficha 09A — Linha 48. LUCRO REAL Prejuizo
de R$ 16.926.420,57 (doc. 73)

Através da ECD — AC 2005 (escrituragdo contabil digital) apresentada, ndo foram verificados
quaisquer tipos de despesas com remuneracles, ordenados e encargos sociais. Verificaram-se despesas com
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servigos prestados por PJ no valor de R$ 111.299,87, com CPMF, impostos/taxas e provisdes nao dedutiveis (R$
42.182.125,31 — que corresponde a agio— doc. 122).

Na ficha 6A da DIPJ verificamos que a composicdo do resultado se deu basicamente com
receitas/despesas financeiras e resultados em participacdes societarias (doc. 113). Na Ficha 09 A — Linha

48.LUCRO REAL — zero.

Verificamos pelo balancete da Bunge Participac@es, que foi contabilizada no ano calendario de
2005 uma proviséo para agio como transcrito abaixo (doc. 122):

Data | Cod Conta Conta DIC|  Debitos Crédtos Sk [DC Histonco
J1032005]  2241007)Prov.p/ Investimento-Agio |C 19.468.673.22 1946867322|C  |Prov.p/ Investimento-Agio
30042005 2241007]Prov  Investimento-Agio |C 324 77887 271345209(C  [Provy Investmento-Agio
31052005]  2241007]Prov.p/ Investimento-Agio |C 3.244.778,87) 25958 230,96{C  |Prov.pl Investimento-Agio
3000672005  2241007|Prov.p/ Investimento-Agio |C J20477887| 2920300983{C | Provpy Investimento-Agio
310772005 2241007]Prov.p/ Investimento-Agio |C 3244778871 3244776870(C  |Prov.p/ Investimento-Agio
3110872005]  2241007Prov.p/ Investimento-Agio |C 32447768 67| 35692567,57)C  |Provy Investimento-Agio
30002005]  2241007]Prov.p/ Investmento-Agio [C 3204.778.87] 38957 46.44]C  |Prov Investimento-Agio
311102005 2241007]Prov.p! Investimento-Agio [C 3204 778.87] 4216212531]C  [Provp Investimento-Agio
S1102008)  2241007JProv.py Investimento-Agio D 3244778 87 38937 M6 44|C | Prov p/ Investimento-Agio

Data Céd.Conta Conta DIC Débitos Créditos Saldo DIC Histérico

Desp.c/ Honor-

31/03/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 19468 673,22 19 468 673,22|D Provisdo Amortizac3o de Agio
Desp.c/ Honor-

30/04/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 22.713.452,09]D Provisdo Amortizac3o de Agio
Desp.c/ Honor-

31/05/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 25.958.230,96]D Provisdo Amortizac3o de Agio
Desp.c/ Honor-

30/06/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 29.203.009,83]D Provisdo Amortizac3o de Agio
Desp.c/ Honor-

31/07/2005]  5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 32 447 788,701D Provisdo Amortizacdo de Agio
Desp.c/ Honor-

31/08/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 35692 567 571D Provisdo Amortizacdo de Agio
Desp.c/ Honor-

30/09/2005] 5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 38.937 346 441D Provisdo Amortizacdo de Agio
Desp.c/ Honor-

31/10/2005]  5312027|Proc.Contencioso D 3.244 778 87 42182125 31]D Provisdo Amortizacdo de Agio
Desp.c/ Honor-

31/10/2005]  5312027|Proc.Contencioso C 38.937.346,44| 3.244.778,87]D Provisdo Amortizac3o de Agio
Desp.c/ Honor-

31/10/2005]  5312027|Proc.Contencioso C 3.244 778,87 0 Provisdo Amortizac3o de Agio

Essa despesa de R$ 42.182.125,31, correspondente & amortizagdo de &gio, foi excluida na ficha
09A para o calculo do lucro real.

A — Contabiliza¢des

Foi verificada a seguinte contabilizacdo para as aquisi¢cdes das acdes da Bunge Brasil S.A.:
Débito 1311404 Part. Societ. Bunge Brasil (doc. 117)
Crédito 2165017Provisdo Outras (doc. 119)
Valor — R$ 800.783.564,56
Data — 30/04/2004

Ao analisar-se a origem dos recursos financeiros da Bunge Participacdes, visto esta ndo ter
desenvolvido nenhuma atividade geradora de receitas e possuir um capital social de R$ 10.000,00, verifica-se os
seguintes registros nas contas bancarias tendo contrapartidas em conta de financiamentos de longo prazo:
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Data | Cod Conta Conta DIC Déhitos Crédifos Histérico
31/07/2004]  1112043}Banco J P. Morgan S.A. D 304.062.000,00 Banco J.B. Morgan S A.
J10712004]  2215002|Pre-Pagamento Export. LP  |C 304.082.000,00|Pre-Pagamento Export. L P
31/07/2004]  1112004]Banco Bradesco D 91.179.000,00 Banco Bradesco
31/07/2004]  2215002|Pre-Pagamento Export. LP  |C 91.179.000,00(Pre-Pagamento Export. LP
31/07/2004]  1112004]Banco Bradesco D 302.724.000,00 Banco Bradesco
31/07/2004]  2215002|Pre-Pagamento Export. LP  |C 302.724.00000|Pre-Pagamento Export. L P
31/07/2004]  1112001|Banco do Brasil D 91.092.000,00 Banco do Brasil
J10712004]  2215002Pre-Pagamento Export. LP  |C 91.092.000,00]Pre-Pagamento Export. LP
31/07/2004]  1112001|Banco do Brasil D 60.540.000,00 Banco do Brasil
J10712004]  2215002|Pre-Pagamento Export. LP |C 60.540.000,00]|Pre-Pagamento Export. L P

849.617.000,00

Segundo declarou o contribuinte (docs. 156/136) as operagdes de pré-pagamento de exportacédo
consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da mercadoria, com
recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a
producdo e as vendas ao exterior; o pagamento do valor principal teria se dado via exportag¢do de
produtos/mercadorias e 0 pagamento de juros via exportacao de produtos/mercadorias ou cdmbio.

Obs.: A Bunge Participacdes ndo teve qualquer tipo de receita que ndo fosse financeira ou
reconhecimento de resultado de EP.

Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00,
como demonstrado abaixo (o capital social da Bunge Participacdes era de R$ 10.000,00):

Remetente Bunge Trade Ltd
Beneficiario. Bunge Participacdes Ltda
Valores tomados Liquidagdes
5rincupal
ROF TA US$ RS Principal Juros Remanescente
345030] 100.000.000,00 304.082 000,00 33.000.000,00 13.241.666,67 67.000.000,00
345030 30.000.000,00 91.179.000,00 10.200.000,00 3.963.750,00 19.800.000,00
345030] 100.000.000,00 302.724.000,00 33.000.000.00 13.212.500,00 67.000.000.00
345030 30.000.000,00 91.092.000,00 10.200.000,00 3.963.750,00 19.800.000,00
345030 20.000.000,00 60.540.000,00 6.600.000,00 2.642.500,00 13.400.000,00
Total 280.000.000,00] 849617.000.00 93.000.000,00 | 37.024.166,67 187.000.000,00
228 21231900000 84.526.172.51

Obs.: A Bunge Trade Ltd. era subsidiaria integral da Bunge Participa¢des Ltda.

Até a data da incorporacdo da Bunge Participacdes pela Bunge Brasil S.A., em 31/10/2005,
haviam sido liquidados US$ 93.000.000,00 do valor principal com pagamento de juros de US$ 37.024.166,67
(todas as liquidagdes e pagamentos de juros ocorreram no més das incorporagdes — outubro de 2005).

Apobs as incorporagdes/cisao o montante do saldo ainda ndo quitado foi segregado para as
empresas Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos Participacdes Ltda. como demonstrado abaixo:

Saldo remanescente a pagar:
Bunge Alimentos Participagdes Ltda.: US$ 106.600.000,00
Bunge Fertilizantes SA: US$ 80.400.000,00

Obs.: A Bunge Alimentos Participacfes Ltda. foi incorporada pouco tempo apds pela Bunge
Alimentos S.A., em fevereiro de 2006.

B — Contratos de Pré-pagamento de exportacdo e documentacao apresentada
B.1 — Contrato no valor de R$ 302.724.000,00 (US$ 100.000.000,00) (Doc. 157)
i) Valor de US$ 100.000.000,00 (R$ 302.724.000,00) ROF TA 367187 (Contrato 04/002144)

Foi apresentado um demonstrativo onde se constatou a liberacdo de US$ 100.000.000,00 em
15/07/2004 sendo a Bunge Trade Ltd. (que era subsidiaria integral da Bunge ParticipagOes Ltda.) a ofertante dos
recursos e a Bunge Participagdes a tomadora.
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Em 11/10/2005 consta uma amortizacdo do principal de US$ 33.000.000,00 remanescendo um
saldo de US$ 67.000.000,00 transferido para a Bunge Fertilizantes S.A. (new borrower).

Pelo contrato de cambio de compra tipo 01- Exportacdo, datado de 14/07/2004 tendo como
comprador o Banco Inv. Credit Suis e como vendedor a Bunge Participagbes Ltda. foi verificado em “outras
especificagées”’: Pagamento antecipado de exportacgoes.

Assinaram o contrato de cambio:

NI-CPF: 064.335.558/88

NOME: VIRGILIO JANUARIO MARTINS
NI-CPF: 695.528.438/04

NOME: REINALDO HENRIQUE STEOLLA

Em 2004 Virgilio e Reinaldo receberam rendimentos de trabalho assalariado somente da Bunge
Fertilizantes (docs. 216/217). Aparece no sitio da Bungeprevl na internet, em artigo datado de 02 de dezembro de
2003, que Reinaldo Henrique Steolla era gerente financeiro da Bunge Fertilizantes (doc. 222).

ii) Pagamento de juros de R$ 15.164.137,50 e de R$ 15.000.000,00 em 11/10/2005 (Doc. 158)

Em documento (intitulado PRE-CONTRATO) com o timbre da Bunge Fertilizantes verifica-se a
informacdo do pagamento de R$ 30.164.137,50 & Bunge Trade Limited em 06/10/2005 referente a juros sobre
operacdo de pré-pagamento de exportacéo (contrato 04/002144 de 14/07/2004).

Em relatério interno da Bunge Fertilizantes (intitulado relatério de ordens ndo provisionadas),
emitido em 13/10/2005, onde se constata a assinatura de Wagner Chuqui CPF 051.389.418-79, consta o pagamento
de juros de pré-pagamentos de exportacdo em favor da Bunge Trade (débito em 11/10/2005) no valor de R$
15.164.137,50. No rodapé do relat6rio estd impresso o nome de José Vanildo dos Santos (CPF 076.175.138-60).

Wagner Chuqui2 e José Vanildo tiveram vinculo empregaticio com a Bunge Fertilizantes em 2005
(docs. 218/219). Segundo artigo publicado no sitio da Bungeprev em 2009, Wagner Chuqui era gerente financeiro
da Bunge Fertilizantes (doc. 223).

No contrato de cambio de venda tipo 04 transferéncia - para o exterior NR 05/039438 de
06/10/2005 foi constatado: em outras especificages: juros de pré-pagamento de exportacdo contrato 04/002144
US$ 13.215.500,00; assinam pelo comprador Wagner e Virgilio.

iii) Quitacdo do Principal — US$ 33.000.000,00

Foi apresentado demonstrativo de quitacdo do valor principal de US$ 33.000.000,00 onde est&o
relacionadas as datas de embarque, n° de contratos, RE e despacho (doc. 159). Nesse demonstrativo, datado de
11/10/2005, em nome da Bunge Alimentos S.A., verifica-se a assinatura de Erico Tavares Lopes, CPF:
902.227.689/91 e Simone Maria De Souza Bodenmuller, CPF: 601.129.809/53, os quais tinham vinculo
empregaticio com a Bunge Alimentos S.A. (docs. 220/221).

Foi anexada copia de um oficio da Bunge Alimentos S.A., datado de 07/10/2005, encaminhado a
DRF/Blumenau. Naquele oficio a Bunge Alimentos informou que a Bunge Participacdes Ltda. constava cadastrada
no Siscomex como empresa do mesmo grupo econdmico e que estava autorizada a vincular contrato de cambio em
registros de exportacdo da Bunge Alimentos S.A. Foram vinculados os seguintes despachos:

Contrato Cambio Valor US$ N2 Despacho
04/002144 13.598.190,54 2051185876/0
04/002144 893.450,62 2051159845/9
04/002144 1.963.071,86 2051159765/7
04/002144 353.376,00 2051159711/8
04/002144 16.191.910,98 2051183615/5

Total 33.000.000,00

Anexadas as cOpias de despachos de exportacdo da Bunge Alimentos S.A. (doc. 160), foi possivel
verificar, pelos conhecimentos de embarque, exportacdes da Bunge Alimentos para a China, Franca, Portugal, etc.
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B.2 — Contrato no valor R$ 304.082.000,00 (US$ 100.000.000,00) (doc. 161)

i) Valor de US$ 100.000.000,00 (R$ 302.724.000,00) ROF TA 367187 (Contrato 04/001371).
Observacgdes sobre o contrato de cambio

Pagador no exterior Bunge Trade Ltd — Ilhas Cayman

Produto a ser exportado — soja e derivados

Prazo 62 meses

Assinatura do contrato pelo comprador Virgilio Januario Martins e Reinaldo Henrique Steolla.
ii) Juros sobre operacéo (doc. 162)

Em documento (intitulado PRE-CONTRATO) com o timbre da Bunge Fertilizantes verificou-se a
informacao do pagamento de R$ 30.230.725,01 (US$ 13.241.666.67) a Bunge Trade Ltd. em 06/10/2005 referente a
juros sobre operacéo de pré-pagamento de exportacdo (contrato 04/001371 de 13/07/2004).

Em relatério interno da Bunge Fertilizantes (intitulado relatério de ordens ndo provisionadas),
emitido em 06/10/2005, se nota a assinatura de Wagner Chuqui CPF 051.389.41879; consta o pagamento de juros
de pré-pagamentos de exportacdo em favor da Bunge Trade no valor de R$ 15.230.725,01. No rodapé do relatorio
esta impresso nome de José Vanildo dos Santos (CPF 076.175.138-60). Wagner Chuqui e José Vanildo tinham
vinculo empregaticio com a Bunge Fertilizantes em 2005 (docs. 218/219).

No contrato de cambio de venda — tipo 04 — Transferéncia para o exterior NR 05/001542 de
06/10/2005 — constatamos: em outras especificacdes juros de pré-pagamento de exportagdo;

assinaram pelo comprador Wagner e Virgilio.

US$ 13.241.666,67 R$

30.230.725,01

Periodo de 14/07/2004 até 11/10/2005

iii) Quitacdo do Principal — US$ 33.000.000,00 (doc. 163)

Apresentado demonstrativo de quitacdo do valor principal de US$ 33.000.000,00 onde estdo
relacionadas datas de embarque, n° de contratos, RE e despacho (doc. 163). Nesse demonstrativo, datado de
11/10/2005, em nome da Bunge Alimentos S.A., verificou-se a assinatura de Erico Tavares Lopes CPF:
902.227.689/91 e Simone Maria de Souza Bodenmuller CPF: 601.129.809/53, os quais tinham vinculo empregaticio
com a Bunge Alimentos S.A. (docs. 220/221).

Foi anexada copia de um oficio da Bunge Alimentos, datado de 10/10/2005, encaminhado a
DRF/Blumenau. Nesse oficio, também assinado por Enrico e Simone, a Bunge Alimentos informou que a Bunge
Participacbes Ltda. Constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo econdmico e que estava
autorizada a vincular contrato de cambio em registros de exportacdo da Bunge Alimentos S.A. Foram vinculados
despachos ao contrato de cAmbio 04/001371 no valor de US$ 33.000.000,00 (doc. 163).

Contrato de Cambio | US$ Despacho

04/001371 1.614.493,26 |2051162620/7
04/001371 8.409.136,00 |2051143284/4
04/001371 12.151.624,53 |2051187189/0
04/001371 5.049.248,46 |2051158409/1
04/001371 1.5673.166,39 |2051145432/5
04/001371 3.256.374,93 |2051145382/5
04/001371 845.956,43 |2051185876/0

33.000.000,00

Foram anexadas cdpias de despachos de exportagdo da Bunge Alimentos S.A. (doc. 164).
Podemos verificar, pelos conhecimentos de embarque, exportagdes da Bunge Alimentos para a Holanda, Reino
Unido, Espanha, Portugal, etc.
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Da mesma maneira como descrito acima, nos itens B.1 e B.2, os demais contratos de US$
30.000.000,00, US$ 30.000.000,00 e US$ 20.000.000,00 (NR 04/127041 — doc. 1634); NR 04/030721 — (Docs.
1584/158B/158C/158D/158E); NR 04/010760 (docs. 159A/159B/159C/ 159D/159E) — com assinaturas de Virgilio e
Reinaldo sendo apresentados os demonstrativos de pagamento de juros em relatdrios da Bunge Fertilizantes
(assinados por Wagner) e a quitagédo do principal através de exportaces da Bunge Alimentos, também com oficios
relacionando as exportacdes da Bunge Alimentos assinados por Simone e Erico.

Chamou a atencdo uma correspondéncia do Banco Ital (doc. 166) encaminhada a Bunge
ParticipacGes aos cuidados de Lucineide Zampilli, datada de 09/08/2004. Lucineide em 2004 tinha vinculo
empregaticio com a Bunge Fertilizantes (doc. 167); o AR anexado tinha como destinatdrio a Bunge Fertilizantes a/c
de Lucineide.

B.3 Segregacao dos saldos devedores de pré-pagamento de exportagéo (doc. 165)

Foi encaminhado ao coordenador do departamento de combate a ilicitos financeiros e supervisao
de cambio e capitais internacionais do Banco Central do Brasil oficio da Bunge Fertilizantes SA, datado de
19/09/2005 onde informou que:

i) A Bunge Fertilizantes havia incorporado a Bunge Brasil que havia incorporado a Bunge
Participagoes;

ii) A Bunge ParticipagBes Ltda. efetuou um pré-pagamento de exportagbes no valor de US$
280.000.000,00 com a Bunge Trade Ltd, registrado através do ROF TA 355385,

iii) Houve uma cisdo parcial onde ativos e passivos foram divididos;,

iv) No que tange ao pré-pagamento, tendo em vista os embarques j& efetuados, o0 ROF deveria ser
dividido entre as empresas conforme abaixo:

Saldo Original US§ | Saldo Atual US$
Bunge Alimentos Participagdes Ltda. 160.000.000,00 106.600.000,00
Bunge Fertilizantes SA 120.000.000,00 80.400.000,00

v) Apresentou esquemas de pagamentos de 11/04/2006 a 09/10/2008 — quadros abaixo,
vi) Assinam pela Bunge Fertilizantes SA — Lucineide R.C. Zampilli e Virgilio Januario Martins
- BUNGE ALIMENTOS PARTICIPAGOES LTDA - CADEMP 46665:

 Priicipa s, oBlT7 ol

17.800.000,00 5,658.683,33 23.458.683,33

10/10/06 17.800.000,00 4.713.800,00 22.513.800,00
11/04/07 17.800.000,00 3.789.625,00 21.589.625,00 |
10/10/07 17.800.000,00 2.824.03333 20.624.033,33
10/04/08 17.800.000,00 1.889.475,00 19.689.475,00
09/10/08 17.600.000,00 934.266,67 18.534.266,67
TOTAL 106.,600.000,00 19.809.883,33 126.409.883,33

- BUNGE FERTILIZANTES S/A - CADEMP 39346:

" Data Vencimento Principal TR
11/04/06 13.200,000,00 4,267.900,00 17.467.900,00
10/10/06 13,200.000,00 3.567.200,00 16.767.200,00
11/04/07 13.200.000,00 2.882.250,00 16.082.250,00
10/10/07 13.200.000,00 2.165.800,00 15.365.800,00
10/04/08 13.200.000,00 1.473.150,00 14.673.150,00
09/10/08 14.400.000,00 764.400,00 15.164.400,00
“TOTAL TB0.400.000,00 . 15.120700,00] 95.520.700,00
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C Transcrevemos abaixo as contas analiticas representativas de obrigagcbes da Bunge
ParticipacGes que possuiam saldo em 31/12/2004:
Codigo Conla Tipo| Saldo Inicial| DIC| Tolal Débitos | Tolal Créditos | Saldo Final [ DIC
2111001|Fomecedores Pais - Diversos A 0 9.011.708,00 9.136.160,25 124 452 25|C
2141002} Imposto de Renda - Terceiros A 0 265.631,59 275.490,74 9.859,15|C
2147006]RETENCAO CSLUPISICOFINS |A 0 798.416,23 £28.764,66 30.348 43|C
2151423]Cta Corr Bunge Fertilizantes A 0 636.782,39]  2048.243.35]  1.411.460,96|C
2151518]Cta.Corr Bunge Lid A 0 486, 1 3.140,50 2.654,40|C
2163007]Pré-Pagto Exportagao C P A 0 9.289.233,00] 128 288.197,00] 118.998.964,00]C
2165001]Prov_ p/ Perdas em Part_Socie  |A 0 3.026,80] 162 467.905,64] 162 464 878,84|C
2165021]Prov Despesas Diversas A 0 0 732.318.02 732318,02|C
2215002] Pre-Pagamento Export. LP A 0 188.671.400,00] 849.617.000,00] 660.945.600,00|C
2251001]Prov. para | Renda A 0 986.701,43]  24.090.860.56] 23.104.159,13|C
2251002]Prov para Contr Social A 0 35521251  8672.709,80]  8.317.497,29|C
2311001|Capital Subscnito A 0 0 10.000,00 10.000,00|C

No ano-calendario de 2005, verificou-se 0 seguinte mutuo passivo entre a Bunge Participagdes e
a Bunge Alimentos (doc. 122):

Data | Cod.Conta Conta DIC| Debitos|  Creditos $aldo Di¢ Historico
Empr Mutuo Bungs
11/10/2003] 2152517 Almentos C 201.852.184,88| 201.832.184.881C  JEmpr.Muluo Bunge Alimenios
131072005 2152517 |Alimentos C £.086.355 36| 207938 540,24]C  JEmpr.Mutuo Bunge Alimentos
207 938.540,24

0 Mutuo passivo com a Bunge Alimentos registrado em 10/2005 tendo como contrapartida pré-
pagamento de exportacdes — R$ 207.938.540,24 (doc. 121) —esses valores referem-se as exportacdes da Bunge
Alimentos S.A. utilizadas para amortizagdo do principal dos pré-pagamentos para exportacdo. Quando da cisdo
parcial da Bunge Fertilizantes S.A. para a Bunge Alimentos e Participa¢des Ltda., também em 31/10/2005 (a qual
foi incorporada pela Bunge Alimentos S.A. em 28/02/2006), esse mUtuo passivo foi vertido terminando na Bunge
Alimentos S.A. de onde se originaram as exportacdes (docs. 93/98).

Na Bunge Fertilizantes em 31/10/2005:

Data Cdéd.Conia Conta D/C Débitos Créditos D/C Histarico
Empr.Mutuo Bunge
31/10/2005] 2152517 Alimentos D 207.938.540,24 D VALOR
Empr.Mutuo Bunge TRANSFERENCIA P/
31/10/2005] 2152517 Alimentos [ 6.086.355,36|D INCORPORAGATO
Empr.Mutuo Bunge TRANSFERENCIA P/
31/10/2005]  2152517)Alimentos C 201.852.184,88|D INCORPORAGATO
Data Cod.Conta Conta DIC Débitos Créditos DIC Histarico
Transferencia por
31/10/2005]  2351002]Cisdo C 207.938.540,24|D VALOR

F — Conclusado quanto ao agio proveniente da Bunge ParticipacGes Ltda.

Através de “Fato Relevante da Bunge Brasil S.A.3”, datado de 29/04/2004, a Bunge Limited,
controladora da Bunge Brasil S.A, foi a publico informar que seu “Conselho de Diretores” aprovara a realizagdo
de oferta publica para aquisicdo da totalidade das a¢des ordinérias e preferenciais de emissdo da Bunge Brasil em
circulagdo no mercado visando o seu cancelamento de registro como companhia de capital aberto. A Bunge
Limited comunicou ainda que a decisdo tomada pelo seu “Board of Directors” (Conselho de Diretores) foi
motivada por consulta formulada pelo Banco de Investimentos Credit Suisse First Boston S.A. (“CSFB”), sobre seu
interesse em adquirir acdes de emissdo de sua controlada (doc. 198).

Para a aquisi¢do dessas acles, o grupo Bunge constituiu, em 14/05/2004, a sociedade Bunge
Participacbes Ltda. tendo como quotistas a Bunge BIC Holdings BV (99,99%) e a Bunge Investimentos e
Consultoria Ltda. Para diretores foram eleitos Hildegard Gutz Horta e Miguel Juan Pryor. Hildegard era
procuradora da Bunge Cooperatief UA, Bunge Brasil Holdings BV e Bunge BIC Holdings BV no Brasil e também
diretora, juntamente com Miguel Juan, da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. Miguel tinha vinculo
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empregaticio com a Bunge Fertilizantes S.A. O capital social era de R$ 10.000,00 e assim ficou até 13/10/2005, as
vésperas da incorporacéo pela Bunge Brasil S.A. em 31/10/2005.

[ Bunge Limited I

I Bunge Cooperatief UA l
|
| o l 100
\ 4 ),12

| Bunge Brasil Holdings BV l | Bunge BIC Holdingy BY I >

Metcado i Bunge Brasil 1

‘ ) Bungs Participacdes Lida
l:,, 100 LI CS RS 10.000,00

Bunge Alimentos §.3 I

Bungs [nvestimentos Lida
CS RS 10.000.00

Bunsze Fertlizantes § 3 ]

Conforme se verificou no fato relevante publicado pela Bunge Brasil (doc. 199), datado de
30/05/2004, a Bunge Participacbes Ltda. na qualidade de ofertante e em complementacdo ao Fato Relevante
publicado pela Bunge Limited em 29.04.2004, informou aos acionistas da Bunge Brasil S.A. (“Bunge Brasil”) e ao
mercado que, em 28.05.2004 havia sido protocolado na Comissédo de Valores Mobilidarios — CVM o pedido de
registro da oferta publica de aquisicéo da totalidade das 136.113.918 ac¢des ordindrias e preferenciais de emissao
da Bunge Brasil em circulagdo no mercado. Foram publicados mais dois fatos relevantes (31/05/2004 e
30/06/2004), ambos fazendo mengéo ao fato relevante de 29/04/2004.

A Bunge Participagfes, com um capital social de apenas R$ 10.000,00, controlada integralmente
pelo grupo Bunge, adquiriu as agdes em circulagdo fechando o capital da Bunge Brasil S.A. Para a aquisi¢éo
dessas acbes, a sociedade que tinha um capital de R$ 10.000,00, desembolsou, em 2004, R$ 820.863.072,59.
Considerando o laudo de avaliacdo econdmica da Bunge Brasil, foi registrado um &gio fundamentado em
rentabilidade futura de R$ 389.373.463,52. No balan¢o patrimonial de 31/12/2004 (DIPJ Ac 2004) o PL da Bunge
ParticipacOes Ltda. estava negativo em R$ 78.101.679,83.

Analisando-se a escrituracdo contabil da Bunge Participacdes Ltda., verifica-se que as origens
dos recursos para a aquisicdo das acBes que estavam em circulagdo no mercado consistiram em operacdes
denominadas “pré-pagamentos de exportagdes”, as quais estavam registradas no passivo em “ADIANTAMENTOS
DIVERSOS LP”. Essas operagdes consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-
embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um importador, provendo
capital de giro para viabilizar a producdo e as vendas ao exterior. Os valores totais financiados foram de US$
280.000.000,00 equivalentes a R$ 849.617.000,00. A Bunge Participacdes Ltda. ndo teve qualquer tipo de receita
afeta a exportacdes.

Analisando-se os contratos de cdmbio, constatou-se que o remetente dos recursos foi a Bunge
Trade Ltd., subsidiaria integral da Bunge ParticipacGes Ltda., e as mercadorias que seriam exportadas seriam a
soja e seus derivados. Constatou-se também que todos os contratos de cambio foram assinados por Virgilio
Januario Martins e Reinaldo Henrique Steolla; ambos tinham vinculos empregaticios com a Bunge Fertilizantes.
Conforme verificado em artigos disponibilizados no sitio da Bungeprev na internet, Reinaldo foi gerente financeiro
da Bunge Fertilizantes.

Até a incorporacdo da Bunge Participacdes pela Bunge Brasil (a qual depois foi incorporada pela
Bunge Fertilizantes S.A.) em 31/10/2005, foram liquidados US$ 93.000.000,00 e pagos juros de US$ 37.024.166,67.
Essas liquidac6es do principal e os pagamentos de juros ocorreram cerca de 20 dias antes das incorporacdes.

Pelos documentos apresentados referentes aos pagamentos de juros a Bunge Trade Ltd.,
verificou-se que esses documentos foram produzidos em formularios personalizados da Bunge Fertilizantes, o
mesmo ocorrendo com relatérios internos da Bunge Fertilizantes onde constam as assinaturas de Wagner Chuqui,
gerente financeiro da Bunge Fertilizantes.

Os contratos de cambio, na contratacédo dos pré-pagamentos de exportacdo e no pagamento dos
juros, foram assinados por Virgilio, Reinaldo, Wagner todos com vinculo empregaticio com a Bunge Fertilizantes.
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Todas as operacdes financeiras, que incluiram a tomada de créditos no exterior e 0 pagamento
dos juros tiveram o aval de funcionarios da Bunge Fertilizantes — mais de R$ 0,9 bilhdo; ndo poderia ser diferente
pois a Bunge Participacdes nunca teve funcionarios e tinha um capital social irrisorio até a integralizacdo em
13/10/2005 com créditos de R$ 165.000.000,00 (créditos esses provenientes da operagédo de compra das quotas da
Bunge Investimentos e Consultoria, operacdo descrita no item anterior, onde evidenciou-se a operacgéo de compra
de um investimento do grupo Bunge por ele mesmo, gerando artificialmente um agio).

A liquidagdo dos US$ 93.000.000,00 foi feita através de exportacdes de soja e seus derivados.
Todos os conhecimentos de embarque tiveram como remetente das mercadorias a Bunge Alimentos S.A. Nos
demonstrativos de quitacdo, onde estdo relacionados datas de embarque, n° de contratos, RE e despacho, assinam
pela Bunge Alimentos S.A. Erico Tavares Lopes e Simone Maria de Souza Bodenmuller; ambos tinham vinculos
empregaticios com a Bunge Alimentos.

Juntamente com esses demonstrativos que vinculavam despachos de exportacdo aos contratos de
pré-pagamento de exportacdo, foram apresentados oficios dirigidos a DRF/Blumenau onde a Bunge Alimentos
declarou que a Bunge Participa¢Ges Ltda. constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo grupo
econdmico e que estava autorizada a vincular contrato de cAmbio em registros de exportacdo da Bunge Alimentos
S.A.

No momento das exportacfes de soja/derivados, foi registrado em uma conta de mdtuo passivo
com a Bunge Alimentos (tendo como contrapartida a conta de pré-pagamento de exportacdes) o valor de R$
207.938.540,24 (doc. 121). Na Bunge Fertilizantes, ap6s as incorporacdes, houve o registro desse mdtuo passivo
com a Bunge Alimentos e quando da cisdo parcial da Bunge Fertilizantes para a Bunge Alimentos ParticipacGes
Ltda., também em 31/10/2005, esse matuo passivo foi vertido. Quando da incorporacdo da Bunge Alimentos
ParticipacOes pela Bunge Alimentos S.A., teremos obrigagdes e direitos se anulando (docs. 93/98).

Dentre a documentacdo apresentada, chamou a atencdo uma correspondéncia do Banco Itad
(doc. 166) encaminhada a Bunge Participacfes aos cuidados de Lucineide Zampilli, datada de 09/08/2004; o AR
anexado tinha como destinatario a Bunge Fertilizantes a/c de Lucineide. Lucineide em 2004 tinha vinculo
empregaticio com a Bunge Fertilizantes (doc. 167).

O saldo remanescente do principal a pagar, um total de US$ 187.000.000,00, foi distribuido entre
a Bunge Alimentos Participacfes Ltda.: US$ 106.600.000,00 e a Bunge Fertilizantes S.A.: US$ 80.400.000,00
(Obs.: a Bunge Alimentos Participac6es foi incorporada posteriormente pela Bunge Alimentos S.A., operagdo que
foi objeto de acéo fiscal na DRF/Blumenau).

Analisando-se as DIPJ e DIRF apresentadas pela Bunge Participacfes Ltda. Verificou-se que o
contador responsavel foi Roberto Correa Sampaio. Roberto Correa Sampaio era contador da Bunge Brasil S.A. e
da Bunge Fertilizantes S.A. Verificou-se que no AC 2004 a Bunge Participag¢fes apurou um prejuizo fiscal de R$
16.926.420,57 e no AC 2005 o resultado fiscal informado foi zero.

Todas as empresas estavam localizadas na Av. Maria Coelho Aguiar n° 215 - bloco D - 5° andar;
a subordinacao total sempre foi ao grupo Bunge, como se nota pelo fato relevante publicado em 29/04/2004, pelos
administradores/quotistas comuns e todos 0s responsaveis pelas operagdes financeiras eram funcionarios da Bunge
Fertilizantes, assim como o contador responsavel pelas empresas envolvidas.

Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Bunge Participacfes foi criada pelo
grupo Bunge somente para permitir o registro do agio na compra das acfes da Bunge Brasil que estavam em
circulagéo para, na sequéncia, ser incorporada pela investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge
Fertilizantes, todas essas operagdes de incorporacdes/ciséo ocorrendo no mesmo dia, em sequéncia.

A Unica funcdo da Bunge Participacdes Ltda. foi a de servir como empresa veiculo para o
investimento e o &gio de modo a possibilitar a deducéo desse 4gio na apuragdo do lucro real e da base de célculo
da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipdtese prevista no art. 386, Ill, c/c o art. 385, § 2°,
I, ambos do RIR/1999.

6.3 Agio - Cajati Participacdes Ltda.
| — Contrato social, alteracfes contratuais e atas
A — Contrato Social — 28/04/2003 (doc. 145)

Em 28/04/2003, Maria Cristina Cescon Avedissian e Marcos Rafael Flesch, ambos advogados
com escritorio na Rua Funchal n® 263 11° andar em Sao Paulo — SP, constituiram a Dijon Participag@es Ltda. com
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um capital social de R$ 100,00 divididos em 100 quotas de R$ 1,00 e sede na Rua Funchal n° 263 10° andar sala 10
D em S&o Paulo — SP. Abaixo demonstramos a divisao das quotas:

Maria Cristina Cescon Avedissian R$ 99,00
Marcos Rafael Flesch R$ 1,00
B - 12 Alteracao contratual — 24/10/2003 — registrada na JUCESP em 25/11/2003 (doc. 146).

Maria Cristina Cescon Avedissian, Marcos Rafael Flesch e Companhia Paulista de Ferros Ligas
CNPJ 57.487.142/0001-42, chamada aqui de CPFL, alteraram o contrato da seguinte forma:

i) Maria Cristina cedeu suas 99 quotas para a CPFL;
ii) a administragdo ficou a cargo de Marcos Rafael;

iii) integralizacdo de R$ 1,00 por Marcos e R$ 99,00 pela CPFL com saldo das acles da
Fertilizantes Fosfatados S.A. Fosfértil utilizadas conforme descrito abaixo;

iv) aumento de capital em R$ 66.259.800,00 mediante a emissdo de 66.259.800 quotas, subscritas
e integralizados pela CPFL sendo: R$ 0,08 moeda corrente e o restante com ac6es da Fosfértil (3.955.293.931 ON
e 7.910.587.866 PN) avaliadas em R$ 66.259.898,92 — laudo de avaliacdo das acdes (doc. 147).

Obs.: a Companhia Paulista de Ferros Ligas era controlada indiretamente pela Cia. Vale do Rio
Doce.

O Capital Social passou a ser de R$ 66.259.900,00 sendo apenas R$ 1,00 de Marcos Rafael. A
administracdo coube a Marcos, no entanto, segundo o paragrafo terceiro do item 6.2 da clausula 6% “os poderes
para comprar, vender, hipotecar ou por qualquer outro modo alienar ou gravar os bens iméveis da Sociedade
deverd@o ser exercidos pelo socio que represente a maioria do capital, por si, ou através de procuradores com
poderes especiais”.

A clausula oitava estabeleceu que nenhum dos sécios poderia ceder, transferir ou de qualquer
forma alienar qualquer de suas quotas a terceiros sem o prévio consentimento por escrito do sécio que
representasse pelo menos 75% de seu capital social.

C - 22 Alteragdo contratual também em 24/10/2003 registrada na JUCESP em 09/12/2003 (doc.
148)

Marcos Rafael Flesch, Companhia Paulista de Ferros Ligas, Bunge Fertilizantes S.A.,
representada pelo seu Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e por seu diretor Vital Jorge Lopes, e ainda
Mario Alves Barbosa Neto resolveram:

i) a CPFL cedeu e transferiu suas 66.259.899 quotas para a Bunge Fertilizantes S.A., nos termos
de Contrato de Compra e Venda de Quotas celebrado em separado, retirando-se da sociedade;

ii) Marcos Rafael cedeu sua quota para Mario Alves Barbosa Neto, retirando-se da sociedade;
iii) alteraram a denominagdo social para Cajati Participacoes Ltda;
iv) alteraram o enderec¢o para a Av. Maria Coelho Aguiar n. 215 Bloco D 5° andar sala A;

v) elegeram como administradores: Mario Alves Barbosa Neto, Rogério Paulo Calderdn Peres e
Vital Jorge Lopes.

Obs.: Mario Alves Barbosa Neto era Diretor Presidente da Bunge Fertilizantes S.A., Rogério
Paulo consta como administrador na relagdo de administradores encaminhada pela fiscalizada e Vital Jorge era
diretor da Bunge Fertilizantes.

D - 32 Alteracéo contratual — 30/04/2004 registrada na JUCESP em 17/06/2004 (doc. 149)

Bunge Fertilizantes representada por seus diretores eleitos conforme AGO realizada em
23/03/2004 Mario Alves Barbosa Neto e Rogério Paulo Calderén Peres, e Mario Alves Barbosa Neto, Gnicos
quoatistas da Cajati Participac@es Ltda., resolveram:

i) Mario vendeu sua quota de R$ 1,00 para a Bunge Fertilizantes;

ii) A Bunge Fertilizantes, considerando que se tornou a Unica sOcia, resolveu incorporar a
totalidade do patriménio da Cajati — sem aumento do Capital Social da incorporadora nos termos estabelecidos no



Fl. 24 do Ac6rddo n.° 1301-006.702 - 12 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720215/2016-09

Protocolo de Justificaclo de Incorporacéo (doc. 143) — assinam o protocolo pela Bunge Fertilizantes e pela Cajati:
Mario Alves Barbosa Neto e Rogério Paulo Calderén Peres;

iv) Ratificar a escolha da avaliadora KPMG para elaborac¢éo do laudo de avaliagdo,
iv) Aprovar o laudo de avaliacdo do patriménio — Balanco Patrimonial em 31/03/2004
Protocolo e laudo (docs. 143/144)

O Unico ativo permanente da incorporada era representado pelas a¢des da Fosfértil, como se
verifica no Balango Patrimonial da incorporada (doc. 144), reproduzido abaixo:

CAJATI PARTICIPACOES LTDA.

CN.P.J. 05.675.377/0001-64
Balango Patrimonial em 31 de Margo de 2004

(Em Realy)
Ativo Passivo ¢ Patriménio Liguide
[ Circulante Circulante
Caixa ¢ Bancos 1,08 Partes Relacionadas 9320427
Dividendos a Receber 361988501 | Obrigagdes Tributdrias 212,04
3.619.386,09 934161
P
Investimentos Capital Social Realizado . '_' 2
Em Controladas ¢ Controladas em Capital Social Subscrito 66.2504o,00
Comjunto - Fosfertil S.A. 95.270.187,13 ‘" o

LucrosAPrejuizos) Acumulados 32 Séw,‘)l
98. 91

Total do Ative 98.890,073,22 |Total do Passivo ¢ Patrimfnio Liguido 98.890.073,22

Obs.: O balanco patrimonial e a DRE foram assinados por Rogério Paulo Calderén Peres na
condig&do de administrador e Roberto Correa Sampaio como contador (doc. 144).

E — Contrato de Compra e Venda (doc. 181)

No “Contrato de Compra e Vendas de Quotas”, assinado também em 24/10/2003, temos a
Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL) como vendedora e a Bunge Fertilizantes S.A. como compradora.

Obs.: naquele mesmo dia de 24/10/2003 também foram assinadas: i) a primeira alteragdo
contratual (admissdo da CPFL e aumento de capital com a integralizacio com as a¢des da Fosfértil); ii) a segunda
alteracdo contratual (cess@o das quotas da CPFL para a Bunge Fertilizantes e alteracdo da denominacéo social
para Cajati Participacdes).

A CPFL vendeu todas as suas 66.259.899 quotas da Dijon Participaces Ltda. para a Bunge
Fertilizantes, representativas de 100% (exceto por uma quota) do Capital Social, por R$ 240.000.000,00, pagos
integralmente no ato.

No item 2.4 do contrato h4 mencdo especifica sobre a propriedade das a¢des da Fosfértil, in
verbis:

“.. por meio da 1° alteragdo do contrato social da SPE (Dijon), a vendedora (CPFL) aumentou o capital social da
SPE, integralizando-o mediante a conferéncia das acdes da Fosfértil ... a transferéncia das acdes da Fosfértil da
vendedora para a SPE i) ainda néo foi protocolada na JUCESP, estando, portanto, pendente de registro e ii) ainda
esta pendente de registro nos livros do Bradesco, institui¢cio depositaria das Ac¢bes da Fosfértil...”

Como se nota, no mesmo dia (24/10/2003):



FI. 25 do Ac6rddo n.° 1301-006.702 - 12 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720215/2016-09

i) A CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as agoes da Fosfértil;
ii) A CPFL vendeu as quotas da DIJON para a Bunge Fertilizantes.

Na clausula de n° 4 do contrato estd previsto: “ ... 4.1 as partes deverdo publicar avisos e fatos
relevantes. De fato, a Companhia Vale do Rio Doce publicou, também em 24/10/2003, o seguinte comunicado4:

CVRD Vende sua Participacao na Fosfértil
A Compantia Vale do Ro Doce (CVRD) comunica que sua subsidiana Coampanhia Paulisia de Fetro
Ligas (CPFL) congetizou hoge a venda de acgbes da Fertilizantes Foslatados S A (Fosfértl) para a
Bunge Fertiizantes S A por RS 240 milhfes. A operagdo envolveu 3.955 203 931 agfes ordmanas e
7910587 866 acdes proforencas, totaizando 11885831797 eogdes, correspondanties

respechvaments a 10,98% do capital ordmano, 11,199 do capital preferencial e 11,12% do capital total
dosso enmgresa

Esta transacho & consistents com o foco da CVRD em mineracdo & logistica @ com a astratéga de
venda de paricipacias aue tenham assumedo o cardter de investimento de portfalio

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2003
Fabio de Ohvera Barbosa

Diretor Executivo de Relactes com Invesidornes

No item 4.2 do contrato foi expresso que a compradora (Bunge Fertilizantes) seria a responsavel
pelo registro na JUCESP da 1% e 2% alteragdes contratuais da Dijon e que também seria a compradora responsavel
por providenciar junto & instituicdo financeira depositaria das A¢des Fosfértil o registro da transferéncia das agdes
da vendedora (CPFL) para a Dijon.

Fica evidente a operacdo de venda de acbes da Fosfértil para a Bunge Fertilizantes sendo a
Cajati utilizada como veiculo.

11 - Registro do &gio

O pagamento do valor contratado e o registro da operacdo na Bunge Fertilizantes estéo
demonstrados nas folhas do diario da Bunge Fertilizantes apresentado (doc. 152), como evidenciamos abaixo:

Débito: conta 1311419 Participagdo Soc. Coligada Fert. Fosfértil
Creédito: conta 1112001 Banco do Brasil

Historico: aquisi¢ao investimentos

Valor: R$ 240.000.000,00

Data: 24/10/2003

Em 31/10/2003 o investimento foi reclassificado para a conta 1311521
Part.Soc.CajatiParticip.Ltda.(docs. 152/150) e reconhecido o agio conforme demonstrado pela fiscalizada (doc.
150):

R$ 240.000.000,00 |Pagamento (compra) de 66.259.899 quotas da Cajati Participacdes Ltda.

R$ 66.259.900,00 | Valor do PL Cajati 24/10/2003

R$ 66.259.899,00 | Valor da participagdo na Cajati de 99,99%

R$ 173.740.101,00 Agio apurado

) Em 31/12/2003 foi amortizado o valor de R$ 2.895.668,36 conta 1317521 Amortizacdo
Agio/Deséagio Cajati.

R$ 173.740.101,00 |Agio apurado
R$ 2.895.668,36 Valor amortizado em nov/dez 2003

RS 170.844.432.64 Agio transfer{dq para ativo diferido em 2004 mediante incorporagdo da
empresa - Cajati

111 — Oferta Publica de Aquisicao de A¢es OPA (doc. 151)
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Foi apresentada uma OPA de acGes ordinarias de emisséo da Fosfértil pela Cajati Participacdes.
Essa oferta foi realizada devido ao aumento da participacdo da Bunge Fertilizantes no capital da Fosfértil,
conforme descrito no item 1.1 da OPA.

No item 1.2 ha mencdo de que a Bunge Fertilizantes celebrou em 24/10/2003 um contrato de
compra de quotas por meio do qual adquiriu da CPFL, sociedade controlada pela Companhia Vale do Rio Doce, a
totalidade do capital social da ofertante e indiretamente as acdes da Fosfértil detidas pela ofertante. O item 1.3 se
referia a obrigatoriedade dessa OPA (as a¢des ordinarias adquiridas representavam mais de 1/3 do total em
circulagcdo no mercado).

Nos itens 2.2.1 e 2.2.2 estava consignado que o preco de compra ofertado seria 0 mesmo pago
pela Bunge Fertilizantes pelas aces da Fosfértil e que as negociacgOes entre a Bunge Fertilizantes e CVRD, partes
ndo relacionadas, foram realizadas em bases comutativas (arms length). Com referéncia ao laudo de avaliacéo, no
item 7.1 hé citacdo de que o Colegiado da CVM aceitou o critério de avaliacdo com base na operagado realizada
entre a Bunge Fertilizantes e a CVRD.

IV — Laudo de avalia¢do econdmica da Cajati

O relatoério de rentabilidade futura (doc. 189), elaborado pela Audimar Auditores Independentes
S/C, est4 enderecado a Bunge Fertilizantes S.A. aos cuidados do Sr. Roberto Sampaio, gerente do departamento
contabil, datado de 29 de janeiro de 2004.

V — DIPJ Cajati (docs. 75/76)

Verifica-se nas DIPJ apresentadas pela Cajati que o responsavel pelo preenchimento foi Roberto
Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, sendo responsavel pela empresa Mario Alves Barbosa Neto. Na
ficha 56A — “Outras informagdes” estd declarada a inexisténcia de empregados.

Fora resultados de equivaléncia patrimonial (Ficha 6A) ndo ha nenhuma atividade empresarial
geradora de recursos registrada. Em “despesas operacionais” ndo hd qualquer registro com remuneracao,
ordenados, salarios ou encargos sociais. No balanco patrimonial ficha 45A das DIPJ AC 2003 e 2004 ndo ha
informac&o de &gio.

Pelo livro diario 2004 apresentado (doc. 191), constam as assinaturas de Rogério Paulo Calderon
Peres e Roberto Correa Sampaio como administrador e contador respectivamente.

VI — Conclusao quanto a amortizagao do agio proveniente da aquisi¢do da Cajati Participagdes
Ltda.

Como constatado, apés dois advogados terem aberto uma sociedade, em 24/10/2003 a Companhia
Paulista de Ferros Ligas (CPFL), uma subsidiaria da CVRD, foi admitida na sociedade integralizando aumento de
capital com acdes representativas de 11,13% do capital da Fertilizantes Fosfatados S.A. — Fosfértil — o capital
passou de R$ 100,00 para R$ 66.259.900,00 (quotas de R$ 1,00). A Fosfértil passou a ter todas as quotas da
sociedade menos uma.

Naguele mesmo dia foi assinado um contrato de venda entre a CPFL e a Bunge Fertilizantes.
Todas as quotas (menos uma) foram transferidas para a Bunge Fertilizantes por R$ 240.000.000,00, a qual efetuou
0 pagamento no ato. No contrato existem referéncias de que a Bunge Fertilizantes seria responsavel pelos atos de
registro. A quota restante foi vendida para Mario Alves Barbosa Neto diretor presidente da Bunge Fertilizantes.

Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON com as ac¢des
da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge Fertilizantes. Ficou claro que o que ocorreu foi a venda das acg0es
da Fosfértil, de propriedade da CPFL, para a Bunge Fertilizantes;, a Cajati foi um mero veiculo daquela
participacdo societaria.

Aquela venda foi evidenciada em “fato relevante” publicado pela Companhia Vale do Rio Doce
em 24 de outubro de 2003 onde ela comunicou o mercado que sua subsidiaria, a Companhia Paulista de Ferro
Ligas (CPFL), concretizara a venda de a¢des da Fertilizantes Fosfatados S.A. Fosfértil para a Bunge Fertilizantes
S.A. por R$ 240 milhdes. Varios outros atos, como descritos neste item e subitens, evidenciam que de fato o que
ocorreu foi a venda das a¢des da Vale para a Bunge Fertilizantes.

Contabilmente a Bunge Fertilizantes registrou o investimento por EP e a diferenca como agio,
fundamentado em expectativa de rentabilidade futura, conforme laudo de avaliacdo apresentado. Em 30/04/2004 a
Cajati foi incorporada pela Bunge Fertilizantes e a partir de 2004 a Bunge Fertilizantes comecou a amortizar esse
agio.
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A Cajati Participa¢des, com sede no mesmo endereco da Bunge Fertilizantes, tendo como
responsavel Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge Fertilizantes, e como contador Roberto Correa
Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, nunca teve empregados ou quaisquer despesas com remuneragdes ou
encargos sociais; nas demonstragoes de resultado (Fichas 64) ndo hd receitas, somente resultados positivos de
participac@es societarias.

Pelo que foi apurado e exposto neste item e subitens, resta claro que a Unica funcdo da Cajati
ParticipacGes Ltda. foi a de servir como empresa veiculo de modo a possibilitar a deducdo do agio na apuracéo do
lucro real e da base de calculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipétese prevista no
art. 386, I, c/c o art. 385, § 2°, II, ambos do RIR/1999.

6.4. Agio da Bunge | de Participages S.A.
| — Constituicio da subsidiaria integral e atas
A — Escritura Pablica de Constitui¢do de Subsidiaria Integral (doc. 138)

Em 29/05/2002, como outorgante e reciprocamente como outorgada, a Bunge Brasil S.A.,
representada por seus diretores José Julio Cardoso de Lucena e Milton Notrispe constituiram uma subsidiaria
integral denominada Bunge | de Participa¢des S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 (doc.
138). Diretor Presidente — Mario Alves Barbosa Neto e Diretor Vice-Presidente Milton Notrispe.

B - AGE 15/08/2002 as 12h (doc 139)

Realizada no dia 15/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215,
Bloco D 5° andar — parte, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por
Hildegard Gutz Horta.

O capital da sociedade foi aumentado em R$ 763.787.298,49 sendo subscrito e integralizado pela
acionista Bunge Brasil S.A. mediante a conferéncia de bens que consistiram no investimento e respectivo agio na
Bunge Fertilizantes S.A. conforme laudo de avaliacéo contébil (data base 30/06/2002) anexo a ata.

Investimento — Bunge Fertilizantes S.A. RS 504.690.724,35

Agio sobre o investimento Bunge Fertilizantes S.A. RS 259.096.574,14

Total RS 763.787.298,49
C — AGE 29/08/2002 as 09:30 (doc. 139A)

Realizada no dia 29/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215,
Bloco D — parte, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz
Horta.

Foi aprovada a incorporacéo por parte da Bunge Fertilizantes S.A. do total do patriménio liquido
da sociedade nos termos estabelecidos no Protocolo de Incorporacgéo e Justificacdo firmado, em 14/08/2002, pelos
administradores das sociedades envolvidas. A ata foi aprovada e assinada por Mario Alves Barbosa Neto,
presidente da mesa, Hildegard Gutz Horta, secretdria e por Mario Alves Barbosa Neto e Milton Notrispe
representando a Bunge Brasil S.A.

Quanto ao patrimoénio transferido, ficou consignado no protocolo que o capital da incorporadora
seria aumentado em R$ 10.000,00 sem emissao de novas acdes e a diferenca mantida em reserva de capital.

Obs.: Tanto a Bunge | de Participagdes S.A. como a Bunge Fertilizantes S.A. eram subsidiarias
integrais da Bunge Brasil S.A.

D — AGE na Bunge Fertilizantes S.A., subsidiaria integral de Bunge Brasil S.A. em 29/08/2002
as 11:30 (doc. 14)

Realizada no dia 29/08/2002, na sede social da companhia, na Av. Maria Coelho Aguiar, 215,
Bloco D, 5° andar, instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz
Horta.

Deliberages: em sintese, a incorporacdo da Bunge | de Participacdes S.A., subsidiaria integral
da Bunge Brasil S.A., pela Bunge Fertilizantes S.A.
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A incorporagdo acarretou aumento do patriménio liquido no montante de R$ 259.106.574,14, com
o respectivo aumento de capital de R$ 10.000,00 e constituicao de reserva de capital de R$ 259.096.574,14. A Agdo
representativa do capital da incorporadora integrante do ativo da incorporada foi entregue ao acionista da
incorporadora. O capital social passou a ser de R$ 518.310.000,00 (item 2.3 da ata).

Como se verifica pelo laudo contabil (doc. 139A) o valor de R$ 259.106.574,14 corresponde ao
agio na Bunge Fertilizantes S.A. (item B, acima)

E - Fato relevante Bunge Brasil — datado de 13/08/2002 (doc. 176)

“Em atendimento ao disposto na Instrucdo CVM n° 358, de 3 de janeiro de 2002, informamos que em reunido
realizada nesta data o Conselho de Administragdo deliberou tomar as seguintes providéncias para permitir a
utilizagdo dos créditos tributarios relativos aos agios apurados quando da aquisicdo pela Bunge Brasil S.A. da
totalidade das acfes da Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A., via incorporacdo de a¢des aprovada na
AGE de 19.12.2001:

a) Transferir os investimentos nas subsidiarias integrais Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A.,
respectivamente para as subsidiarias integrais constituidas para esse fim, Bunge | de Participa¢des S.A. e Bunge |1
de Participages S.A., a titulo de integralizacdo de capital pelos valores contabeis dos investimentos transferidos, e

b) Efetivar as incorporacdes inversas de Bunge | de Participacfes S.A. em Bunge Fertilizantes S.A. e de Bunge 1l de
ParticipacGes S.A. em Bunge Alimentos S.A..

A amortizacéo dos referidos &gios sera apropriada aos resultados da Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos
S.A. de forma linear, a taxa anual de 10%, sendo que o beneficio anual decorrente dos correspondentes créditos
tributarios a ser refletido no resultado da Bunge Brasil S.A. por equivaléncia patrimonial durante o periodo de
amortizacdo, esta estimado a valores nominais em R$ 39,6 milhdes.

A amortizagdo dos 4gios serd iniciada a partir da data das respectivas incorporagdes inversas.

Exclusivamente para fins de calculo do dividendo minimo obrigatério, os valores amortizados dos agios liquidos
dos efeitos tributérios, refletidos na Bunge Brasil S.A. por equivaléncia patrimonial em cada exercicio social, serdo
ajustados como acréscimo do lucro liquido do exercicio com o objetivo de neutralizar seus efeitos”

Fica evidenciado que a Bunge | de Participacdes S.A. foi constituida com a Unica finalidade de
transportar o 4gio originalmente registrado na Bunge Brasil para a Bunge Fertilizantes.

11 - Demonstragdo do agio

Conforme declarou a fiscalizada em carta resposta datada de 15/10/2010 (doc. 136), o agio seria
resultante da diferenga entre o PL da companhia, na data base de 30/11/2001, adquirido por Serrana S.A. (antiga
razdo social da Bunge Brasil S.A.) e 0 pagamento a terceiros mediante substituicdo de a¢des da Bunge Fertilizantes
S.A. por acgbes da Bunge Brasil S.A. O objetivo da operacéo teria sido o de fechar o capital da Bunge Fertilizantes,
tornando-a subsidiaria integral da Bunge Brasil S.A. a qual permaneceu com capital aberto. Portanto, ndo teria
havido o0 pagamento em espécie, mas o pagamento mediante troca de a¢des de uma companhia por outra.

O agio registrado na Bunge Fertilizantes de R$ 286.656.102,71 conta 1332424 (proveniente da
incorporacdo da Bunge | de Participagdes S.A.) seria decomposto em 02 valores principais, quais sejam: R$
215.298.004,62 e R$ 71.358.098,09 (doc. 140). Esses valores aparecem contabilizados na Bunge Brasil S.A.
conforme ficha do livro razdo da conta 1313003 Participacdo Societaria Agio/Desagio Bunge Fertilizantes (doc.
140).

O valor de R$ 215.298.004,62 estaria fundamentado na expectativa de rentabilidade futura,
devidamente registrado e suportado com base no valor dos laudos de avaliacdo econdmica elaborados pela Arthur
Andersen, resultante da diferenca entre o patriménio liquido da Bunge Fertilizantes S.A., na data base de
30/11/2001, e o pagamento a terceiros mediante a substituicdo das a¢Bes da Bunge Fertilizantes por ac¢fes da
Bunge Brasil S.A., decorrente de incorporacgao de agdes.

RS 116.871.866,34 |Investimento
RS 215.298.004,62 |Agio
RS 332.169.870,96 | Total

Obs.: Segundo o laudo da Arthur Andersen, pagina 9 (doc. 168), o valor econdémico da Bunge
Fertilizantes seria de R$ 1.739.838 mil que multiplicado pelos 19,06% adquiridos de acionista minoritarios
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(através de troca de acdes da Bunge Fertilizantes pelas da Bunge Brasil) totalizariam R$ 332.196.870,96, sendo
que R$ 116.871.866,34 seriam referentes ao valor do investimento adquirido e a diferenca de R$ 215.298.004,62 o
agio.

O valor de R$ 71.358.098,09 estaria vinculado & reducdo de capital efetuada pela Serrana
ParticipacGes Ltda. (doc. 140) e a aquisicdo de investimentos IAP S.A. e Fertisul S.A. (doc. 141).

O investimento e respectivo 4gio na Bunge Fertilizantes assim estavam registrados na Bunge
Brasil S.A. apés a reducdo de capital da Serrana Participa¢des (doc. 140):

Em 13/12:
l 1311423 | PamcipagdoSocietaria BF
13/12  461.368.081,43
13/12 2745381048
Part SErrana Paricipagées 488827007197
13/12 560 18000000 660.180.000,00

1.313.003 | Agio BF

13112 65560.071,26
13112 5.798.026 .83
71358,098,09

Em 19/12 foi contabilizada a incorporacgao de acbes (investimento mais 4gio):

1311423 | FaticipacgoSocistarie BF

13/12| 461.368.081,43

13/12 27.453.810,48

Part SErrana Participagdes a83 327907517

13/12 560 18000000 560.180.000,00 1912 116.371.866,34

1.313.003 | AgoBF

12/12]  65560.071,26
13/12]  5.798.026,83
71358.098,09

1912 215.298.004,62
286556 102,71

Conforme se verificou pelos histdricos do diario (doc. 193), a aquisi¢do de acdes de minoritarios
da Bunge Fertilizantes e da Bunge Alimentos foi registrada na Bunge Brasil (19/12/2001) pelo valor econdmico
conforme apurado no laudo da Arthur Andersen. A contrapartida foi efetuada em Capital e Reserva de Capital
como demonstrado abaixo:

Débito Crédito
Part. Bunge Alimentos - 1311516 | 1.793.459.000,00
Part Bunge Fertilizantes -1311423 332.119.870,96
Capital - 2314001 700.500.000,00
Reserva de Capital - 2321005 1.425.128.870,96
2.125.578.870,96 2.125.628.870,96

Segregacéo do agio

Débito Crédito

Part. Bunge Alimentos - 1311516 850.004.390,68 | 1.793.459.000,00
Part Bunge Fertilizantes-1311423 116.871.866,34 332.119.870,96
/Agio Bunge Alimentos - 1313516 943.454.609,32

Agio Bunge Fertilizantes - 1313003 | 215.298.004,62
2.125.628.870,96  2.125.578.870,96
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Segundo fato relevante publicado em 21/11/2001 (Doc. 171), os Conselhos de Administragcdo de
Serrana S.A., Bunge Fertilizantes S.A. e Bunge Alimentos S.A., empresas controladas por Bunge Limited, todas de
capital aberto com acfes negociadas em bolsa, informaram ao mercado a intengdo de manter somente uma com
capital tornando as outras duas subsidiarias integrais.

As acOes de Bunge Fertilizantes e Bunge Alimentos foram incorporadas por Serrana S.A., a qual
permaneceu com capital aberto com a¢des negociadas em bolsa e alterou sua denominacao social para Bunge
Brasil S.A. Em substituicéo as acdes incorporadas, a Serrana S.A. fez a emissao de novas a¢des da mesma espécie e
classe. A relacao de troca foi determinada conforme legislagéo em vigor.

A relacdo de troca das ag¢des prevista nos Protocolos e JustificagBes, aprovados nas assembleias,
foi calculada com base em avaliacBes econdmicas, tal como em anteriores reestruturacfes operacionais e
societarias de empresas do grupo, critério aquele mais favoravel aos acionistas minoritarios, se comparado com a
relacdo de troca apurada unicamente para fins de comparacao com base nas avaliacGes dos patrimdnios liquidos a
precos de mercado (conforme definido no Protocolo e Justificacdo de Incorporagdo de AcBes as relagdes de
substituicdo de acbes foram calculadas com base em avaliacbes econdmicas das sociedades, segundo a
metodologia de fluxos futuros de caixa descontados a valor presente, na data base de 30.09.2001, preparadas pela
Arthur Andersen Business Consulting S/C Ltda.).

- Ata do Conselho de Administracio da Serrana S.A. —03/12/2001 (doc. 172)
- AGE Bunge Fertilizantes realizada em 19/12/2001 (doc. 13)

A mesa diretora foi presidida por Mario Alves Barbosa Neto e secretariada por Hildegard Gutz
Horta. Em sintese, foi examinado e aprovado o Protocolo de Incorporacéo e Justificagdo (doc. 61). Foi aprovada a
incorporacdo da totalidade das acfes da companhia pela Serrana S.A. com a consequente transformacédo da
companhia em subsidiaria integral.

Os acionistas, com base no resultado da avaliacdo pelo valor econdmico das a¢fes da Bunge
Fertilizantes S.A. e da incorporadora Serrana S.A., segundo a metodologia de fluxos de caixa descontados a valor
presente, na data base de 30/09/2001, receberam em cada lote de 1.000 ac¢Bes que foram incorporadas 18,20849
acdes novas de emissdo de Serrana S.A., a qual teve sua denominacao alterada para Bunge Brasil S.A. (doc. 13).

Assinaram a ata, dentre outros: Mario Alves Barbosa Neto — Presidente; Hildegard Gutz Horta —
Secretaria;, Bunge Limited — pp Hildegard Gutz Horta, Serrana S.A. — Mario Alves Barbosa Neto e Vital Jorge
Lopes.

O valor de R$ 71.358.098,09 estaria vinculado a redugdo de capital efetuado pela Serrana
ParticipacOes Ltda. e & aquisi¢do de investimentos IAP S.A. e Fertisul S.A. (doc. 140). Segundo a fiscalizada, seria
advindo da reducdo de capital da Serrana ParticipacGes Ltda., controladora da Bunge Fertilizantes e controlada
pela Serrana S.A. (denominagdo anterior da Bunge Brasil S.A.)) — O investimento na Bunge Fertilizantes e os
respectivos agios vinculados as aquisicdes da IAP S.A. e da Fertisul S.A., registrados na Serrana Participagdes
Ltda., foram transferidos para a Serrana S.A.

Pela ata da 3% Alteracdo contratual da Serrana ParticipacGes Ltda., ocorrida em 13/12/2001,
(doc. 141) Serrana S.A. e Mario Alves Barbosa Neto, Unicos socios quotistas, resolvem reduzir o capital da
sociedade em R$ 560.180.000,00 mediante a entrega pela sociedade & sdcia quotista Serrana S.A. (denominagéo
anterior da Bunge Brasil S.A.) do investimento e respectivos agios na Bunge Fertilizantes S.A. existentes em
30/10/2001. A Serrana S.A. estava representada por seus diretores Milton Notrispe e Paulo César Matias Tinoco.

Em atendimento ao item 05 do termo de intimacao fiscal 06 (da agdo fiscal anterior, concluida em
dezembro de 2011) datado de 15/02/2011 (doc. 186) a fiscalizada apresentou demonstrativo (doc. 194) da
composicao dos valores de R$ 65.560.071,26 e 5.798.026,83 referentes aos valores de &gio referentes ao
investimento na Bunge Fertilizantes.

Feita intimacdo fiscal em 18/10/11 (doc. 202) solicitando esclarecimentos e demonstracfes de
como esses agios (IAP e Fertisul) vinculados ao investimento na Bunge Fertilizantes estariam contabilizados na
Serrana Participac@es Ltda. indicando a base legal para a constituicdo e apresentando a contabilizagdo/forma de
pagamento quando da aquisi¢ao dos investimentos foi apresentada carta resposta datada de 10/11/2011 (doc. 206)
onde a fiscalizada declarou que “(...) a composi¢do do &gio refere-se efetivamente & planilha j& apresentada
anteriormente a fiscaliza¢do, considerando-se o arquivo anexo a prdpria intimagdo (...)”. Tal planilha demonstra o
registro do custo de aquisicdo dos investimentos na Serrana Participag@es Ltda. e o reconhecimento do agio, 0s
quais foram transferidos para a Serrana S.A. (denominac&o anterior da Bunge Brasil).
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111 — DIPJ e Diario apresentados (doc. 192)

Verifica-se no diario namero de ordem 01 as assinaturas de Roberto Correa Sampaio, contador, e
Mario Alves Barbosa Neto como Diretor Presidente e como endereco a Av. Maria Coelho Aguiar n° 215 Bloco D 5°
andar. Os Unicos fatos registrados sdo referentes a subscricdo/integralizacdo de capital em 29/05/2002 (R$
10.000,00), subscricdo e aumento em 15/08/2002 e transferéncia do acervo liquido em 29/08/2002 quando da
incorporacdo pela Bunge Fertilizantes com a extingdo da incorporada. Evidente a utilizacdo da empresa como
veiculo.

IV — Conclusdo quanto ao agio proveniente Bunge | de ParticipacGes Ltda.

Em 29/05/2002 a Bunge Brasil S.A. constitui uma subsidiaria integral denominada Bunge | de
ParticipagGes S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 e com sede na Av. Maria Coelho Aguiar
215, Bloco D, 5° andar — parte.

No dia 15/08/2002, em AGE instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa Neto e
secretariada por Hildegard Gutz Horta o capital da sociedade foi aumentado em R$ 763.787.298,49 mediante a
conferéncia de bens que consistiram no investimento e respectivo agio na Bunge Fertilizantes S.A.

Investimento — Bunge Fertilizantes S.A. RS 504.690.724,35
Agio sobre o investimento Bunge Fertilizantes S.A. R$ 259.096.574,14
Total RS 763.787.298,49

Logo na sequéncia, em 29/08/2002, foi aprovada a incorporacao pela Bunge Fertilizantes S.A. do
total do patriménio da sociedade Bunge | de Participacdes Ltda., ou seja, do investimento Bunge Fertilizantes S.A.
mais o agio. A ata foi aprovada e assinada por Mario Alves Barbosa Neto, presidente da mesa, Hildegard Gutz
Horta, secretaria e por Mario Alves Barbosa Neto e Milton Notrispe representando a Bunge Brasil S.A.

A incorporagdo acarretou aumento do patriménio liquido no montante de R$ 259.106.574,14, com
0 respectivo aumento de capital de R$ 10.000,00 e constituicdo de reserva de capital correspondente ao valor do
agio (R$ 259.096.574,14). A Acao representativa do capital da incorporadora (integrante do ativo da incorporada)
foi entregue ao acionista da incorporadora. O capital social passou a ser de R$ 518.310.000,00.

Foi verificada, em fato relevante publicado pela Bunge Brasil S.A. em 13/08/2002, a comunicagao
de que para permitir a utilizacdo dos créditos tributarios relativos aos agios apurados quando da aquisicdo pela
Bunge Brasil S.A. da totalidade das ac¢Ges da Bunge Fertilizantes S.A., via incorporacéo de a¢fes aprovada na AGE
de 19.12.2001, seria transferido o investimento na subsidiaria integral Bunge Fertilizantes S.A. para a subsidiaria
integral Bunge | de Participacdes S.A. constituida para esse fim a titulo de integralizacdo de capital pelos valores
contabeis dos investimentos transferidos e que seria efetivada a incorporacao reversa de Bunge | de Participacfes
em Bunge Fertilizantes S.A. A amortizacdo seria a uma taxa linear de 10% ao ano.

Por tudo o que foi verificado e descrito neste item e subitens, fica evidente que a Unica funcéo da
constituicdo Bunge | de Participacdes S.A., subsididria integral da Bunge Brasil S.A., foi a de servir como empresa
veiculo para o investimento e o agio serem transferidos para a Bunge Fertilizantes S.A. para que, ap6s uma
incorporacao reversa, possibilitasse a deducao do agio na apuracéo do lucro real e da base de célculo da CSLL na
incorporadora, ajustando-se artificialmente & hipétese prevista no art. 386, Il1, c/c o art. 385, § 29, Il, ambos do
RIR/1999.

()
7. DAS REGAS PARA A DEDUTIBILIDADE DA AMORTTIZAQAO DO AGIO
7.1 Do Direito

Ap6s a descricdo dos fatos sobre o surgimento e a transferéncia de &gios decorrentes dos
movimentos societarios ocorridos dentro do Grupo Bunge, cabem agora algumas consideragdes sobre a figura do
agio.

O agio surge na aquisicdo de investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial e
corresponde a diferenca a maior entre o preco de aquisicdo e o valor de patriménio liquido contabil da
participacédo societaria adquirida em sociedade coligada ou controlada. Sendo que essa parcela faz parte do custo
de aquisicdo da participacéo societaria e tem grande relevancia na determinacéo do valor do eventual ganho de
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capital. Cabe ao investidor segregar na contabilidade o montante total do custo em duas subcontas distintas, ou
seja, o valor do patriménio liquido da investida numa subconta e o valor do agio (ou desagio) em outra subconta.

Com o objetivo de estabelecer condicbes para a dedutibilidade dos encargos de amortizacdo do
agio, o legislador definiu os contornos das situacdes em que os encargos dessa amortizacdo podem ser deduzidos
para a apuracéo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL.

A Lei n° 9.532/97 passou a estabelecer as condi¢cdes para a dedutibilidade dos encargos de
amortizacdo do 4gio pago, cujo descumprimento implica a impossibilidade de o sujeito passivo deduzi-los na
apuracao de seu lucro real e da base de calculo da CSLL. Os artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97 assim dispdem:

Artigo 7° A. pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporagéo, fusdo ou cisdo, na qual
detenha participacgéo societaria adquirida com agio ou desagio, apurado segundo o disposto no artigo 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Proviséria n° 135. de 30.10.2003 )

| — devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "a" do § 2° do artigo
20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa:

Il — devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c" do § 2° do artigo 20 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, ndo sujeita a amortiza¢do;

111 — podera amortizar o valor do &gio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do § 2° do artigo 20 do
Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes & apuragdo de lucro real, levantados posteriormente a
incorporacdo, fusdo ou ciséo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracao:
(Redacéo dada pela Lei n°® 9.718, de 1998)

IV — devera amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b" do § 2° do artigo 20 do
Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a apuracdo de lucro real, levantados durante os
cinco anos-calendarios subseqlientes a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no
minimo, para cada més do periodo de apuracao.

§ 1° O valor registrado na forma do inciso | integraré o custo do bem ou direito para efeito de apuracdo de ganho
ou perda de capital e de depreciacdo, amortizacao ou exaustao.

§ 2° Se 0 bem que deu causa ao &gio ou desdgio nao houver sido transferido, na hipdtese de cisdo, para o
patrimdnio da sucessora, esta devera registrar:

a) 0 agio, em conta de ativo diferido, para amortizacao na forma prevista no inciso I1:
b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortiza¢do na forma prevista no inciso IV.
8 3° O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) sera considerado custo de aquisicéo, para efeito de apuracdo de ganho ou perda de capital na alienagéo do
direito que Ihe deu cansa ou na sua transferéncia para sécio ou acionista, na hipotese de devolugéo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a
inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel que lhe deu causa.

§ 4° Na hipétese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizacdo econdmica do fundo de comércio ou
intangivel sujeitara a pessoa fisica ou juridica usuaria ao pagamento dos tributos e contribui¢des que deixaram de
ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislacéo vigente.

§ 5° O valor que servir de base de calculo dos tributos e contribuicdes a que se refere o paragrafo anterior podera
ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

Artigo 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

a) o investimento nao for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patriménio liquido:
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a

propriedade da participagéo societaria. (grifos meus)

Por sua vez, o artigo 20 do Decreto-lei n° 1.598/77 , referido no caput do artigo 7° da Lei n°
9.532/97, assim preceitua:

Art. 20 — O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patriménio
liquido devera, por ocasido da aquisicdo da participacao, desdobrar o custo de aquisi¢do em:
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I — valor de patrimdnio liquido na época da aquisigdo, determinado de acordo com o disposto no artigo 21, e

Il — &gio ou desagio na aquisicdo, que sera a diferenca entre o custo de aquisi¢cao do investimento e o valor de que
trata o namero I.

§ 1° - O valor de patriménio liquido e o &gio ou deségio serdo registrados em subcontas distintas do custo de
aquisicdo do investimento.

§ 2° - O langamento do &gio ou desagio devera indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos resultados nos exercicios futuros;
c) fundo de comércio, intangiveis e outras raz6es econdmicas.

§ 3° - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2° dever4 ser baseado em demonstracgéo
que o contribuinte arquivara como comprovante da escrituragao.

Os dispositivos supracitados sdo as matrizes legais dos artigos 385 e 386 do
Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3000, d e 26 de marco de 1999:
Desdobramento do Custo de Aquisi¢éo

Artigo 385. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patriménio
liquido deverd, por ocasido da aquisi¢do da participacao, desdobrar o custo de aquisi¢do em (Decreto-Lei n® 1.598,
de 1977, artigo 20):

I —valor de patriménio liquido na época da aquisi¢ao, determinado de acordo com o disposto no artigo seguinte; e

Il — agio ou desagio na aquisi¢éo, que sera a diferenca entre o custo de aquisi¢do do investimento e o valor de que
trata o inciso anterior.

§ 1° O valor de patrimdnio liquido e o 4gio ou desagio serdo registrados em subcontas distintas do custo de
aquisicdo do investimento (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, artigo 20, § 1°).

§ 2° O langamento do &gio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econémico (Decreto-Lei
n® 1.598, de 1977, artigo 20, § 29):

I — valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua
contabilidade,

11 — valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsao dos resultados nos exercicios futuros,

111 — fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas.

§ 3° O langamento com os fundamentos de que tratam os incisos | e 1l do paragrafo anterior devera ser baseado em
demonstracdo que o contribuinte arquivara como comprovante da escrituragdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977,
artigo 20, § 3°). (grifos meus)

Tratamento Tributario do Agio ou Deségio nos Casos de Incorporagéo, Fuséo ou Cisao

Artigo 386. A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporacdo, fusdo ou cisdo, na
qual detenha participagdo societaria adquirida com &gio ou desagio, apurado segundo o disposto no artigo
anterior (Lei n° 9.532, de 1997, artigo 7°, e Lei n° 9.718, de 1998, artigo 10):

(.)

Il — podera amortizar o valor do &gio cujo fundamento seja o de que trata o inciso Il do § 2° do artigo anterior,
nos balancos correspondentes a apuracéo de lucro real, levantados posteriormente & incorporacéo, fusdo ou cisao,
a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracdo; (grifos meus)

()
8 6° O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando (Lei n® 9.532, de 1997, artigo 8°):

®)

Il — a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participacéo societéaria.

(.)
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O artigo 385 do RIR/99 determina que o contribuinte que avaliar investimento em sociedade
coligada ou controlada pelo valor de patriménio liquido devera, por ocasido de sua aquisicdo, desdobrar seu custo
entre o valor do patriménio liquido correspondente a participacdo societaria adquirida e o agio porventura
observado na aquisicdo do investimento, cujo fundamento econémico devera estar evidenciado.

A legislacao fiscal, codificada no RIR/99, em regra, ndo prevé a possibilidade de deducdo na
apuracao do lucro real da amortizagédo do agio decorrente de investimentos avaliados pelo patriménio liquido. A
excecdo esta regulamentada no artigo 391 c/c o artigo 426, ambos do RIR/99, ou seja, na alienacdo ou liquidacao
do investimento avaliado pelo Patrimdnio Liquido.

O artigo 391, com fundamento no art. 25 do Decreto-lei n® 1.598, de 1977 e art. 1°, inciso 111, do
Decreto-lei n® 1.730, de 1979, dispde:

Amortizacdo do agio ou Desagio

Artigo 391. As contrapartidas da amortizacdo do 4gio ou desagio de que trata o artigo 385 ndo serdo computadas
na determinacdo do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 426 (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, artigo 25, e
Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, artigo 1°, inciso IlI).

Paragrafo Gnico. Concomitantemente com a amortizagdo, na escrituragcdo comercial, do &gio ou desagio a que se
refere este artigo, sera mantido controle, no LALUR, para efeito de determinag¢do do ganho ou perda de capital na
alienacao ou liquidacgéo do investimento (artigo 426). (grifo meu)

O artigo 426 do RIR/99, que aborda a alienagdo do investimento, comanda que em caso de
alienacdo da participacdo societdria avaliada pelo patrimonio liquido, o agio verificado na aquisicdo do
investimento faca parte do valor contdbil para a determinacdo do ganho (tributavel) ou perda (dedutivel) de
capital.

Resultado na Alienagao de Investimento Avaliado pelo Valor de Patriménio Liquido

Artigo 426. O valor contabil para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienacéo ou liquidacdo de
investimento_em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido (artigo 384), sera a soma
algébrica dos seguintes valores (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, artigo 33, e Decreto-Lei n® 1.730, de 1979, artigo
19, inciso V):

I —valor de patrimdnio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;

Il — &gio ou desagio na aquisi¢cdo do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituracao comercial do
contribuinte, excluidos os computados nos exercicios financeiros de 1979 e 1980, na determina¢do do lucro real;

Il — provisdo para perdas que tiver sido computada, como deducédo, na determinacéo do lucro real, observado o
disposto no paragrafo Gnico do artigo anterior. (grifo meu)

O artigo 386 do RIR/99, com fundamento nos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/97, propicia uma
alternativa para amortizagéo do agio na impossibilidade da alienacéo ou liquidacdo do investimento.

Assim, a possibilidade de dedu¢do do agio na apuragdo do lucro real e da base de calculo da
CSLL restringe-se a hipétese do artigo 386, IlI, c/c o artigo 385, § 2°, 11, do RIR/1999, ou seja, nos casos em que a
pessoa juridica absorver patrimdnio de outra, em virtude de incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha
participacdo societaria adquirida com &gio, cujo fundamento econdmico seja o de rentabilidade da coligada ou
controlada com base em previsdo dos resultados nos exercicios futuros, situacdo em que a amortizacdo podera
ocorrer a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuragéo.

7.2 Da Proviséo determinada pela CVM — Ativo Fiscal Diferido

A possibilidade de amortizagdo do agio também foi reconhecida pela CVM como um verdadeiro
“beneficio fiscal” ao regulamentar a aplica¢do das normas sobre reorganizacles societarias aplicaveis as
companhias abertas, nos casos de incorporacgdes reversas, através da edicdo da Instru¢do CVM n° 319, de 03 de
dezembro de 1999, com as alteracdes trazidas pela da Instru¢do CVM n° 349, de 6 de marco de 2001:

“DO TRATAMENTO CONTABIL DO AGIO E DO DESAGIO

Art. 6° O montante do agio ou do desagio, conforme o caso, resultante da aquisicdo do controle da companhia
aberta que vier a incorporar sua controladora sera contabilizado, na incorporadora, da seguinte forma:

I — nas contas representativas dos bens que lhes deram origem — quando o fundamento econdmico tiver sido a
diferenca entre o valor de mercado dos bens e o seu valor contabil (Instrugdo CVM n° 247/96, art. 14, § 19;
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Il — em conta especifica do ativo imobilizado (agio) — quando o fundamento econdmico tiver sido a aquisi¢do do
direito de exploracao, concessdo ou permissao delegadas pelo Poder Publico (Instrugdo CVM n°247/96, art. 14, §
2° alinea ‘b’); e
111 — em conta especifica do ativo diferido (4gio) ou em conta especifica de resultado de exercicio futuro (deségio)
— quando o fundamento econdmico tiver sido a expectativa de resultado futuro (Instrugdo CVM n° 247/96, art. 14,
§ 2° alinea ‘a’).

§ 1° O registro do agio referido no inciso | deste artigo tera como contrapartida reserva especial de agio na
incorporagdo, constante do patriménio liquido, devendo a companhia observar, relativamente aos registros
referidos nos incisos Il e 111, o seguinte tratamento:

a) constituir provisdo, na incorporada, no minimo, no montante da diferenca entre o valor do &gio e do beneficio
fiscal decorrente da sua amortizacdo, que sera apresentada como redu¢do da conta em que 0 &gio foi registrado;

b) registrar o valor liquido (4gio menos provisdo) em contrapartida da conta de reserva referida neste pardgrafo,

C) reverter a provisdo referida na letra ‘a’ acima para o resultado do periodo, proporcionalmente & amortizacéo
do &gio; e

d) apresentar, para fins de divulgacdo das demonstragdes contébeis, o valor liguido referido na letra ‘a’ no ativo
circulante e/ou realizavel a longo prazo, conforme a expectativa da sua realizacéo.

§ 2°. A reserva referida no paragrafo anterior somente podera ser incorporada ao capital social, na medida da
amortizacéo do &gio que lhe deu origem, em proveito de todos os acionistas, excetuado o disposto no art. 7° desta
Instrucao.

§ 3° Apos a incorporacdo, o 4gio ou o desagio continuard sendo amortizado observando-se, no que couber, as
disposicdes das Instru¢bes CVM n° 247, de 27 de margo de 1996, e n® 285, de 31 de julho de 1998.”

(Grifos nossos).

Ressalta-se que a Instrugdo CVM n° 319/1999, alterada pela Instru¢do CVM n° 349/2001, em
consonancia com os principios contabeis e com as leis comerciais, é dirigida para aquelas hipoteses em que 0 agio
formado decorreu de aquisicéo de participagdo societaria de terceiros, numa operacao chancelada pelo mercado,
uma vez que a autarquia ndo aceita o registro de agio gerado intragrupo. Essas instru¢@es tém como objetivo evitar
que o &gio, regularmente gerado mediante aquisicdo societaria entre partes independentes, seja reconhecido em
duplicidade e, ainda, preservar o fluxo de dividendos futuros, na medida que a reversao da provisao anula o efeito
redutor da amortizacdo do 4gio sobre o resultado da pessoa juridica.

7.3 — Incorporagéo

A teor do disposto no art. 227 da Lei n° 6.404 (Lei das S.A.), de 1976, “a incorporacao € a
operacdo pela qual uma ou mais sociedades séo absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e
obrigagoes”.

O instituto da incorporacéo objetiva, fundamentalmente, a reorganizacio das sociedades em face
de uma conjuntura econdmica, visando a prote¢do do patriménio das pessoas juridicas e de seus socios, buscando a
integracdo operacional, o fortalecimento competitivo no mercado ou a mudanca de ramos de atividade, dentre
outros.

A operacao de incorporacdo pode dar-se pelo valor contébil, mas a Lei das S.A. (Lei 6.404/76)
estabelece a realizacdo de determinados procedimentos para sua efetivacdo, tais como laudo de avaliacao,
assembleias gerais das sociedades interessadas, devidamente consolidadas em atas, e a formalizac&o de protocolo e
justificacdo da incorporacgdo, com a finalidade de defender os acionistas e terceiros credores, impedindo, assim,
que o0s bens sejam incorporados ao patrimonio da sociedade por valor superior ao mercado.

Embora seja mais comum a incorporacdo da controlada pela controladora, a Lei n° 6.404/76
admite a situagdo inversa, como se vé em seu art. 264, in verbis:

Art. 264. Na incorporacdo, pela controladora, de companhia controlada, a justificagdo, apresentada a assembleia-
geral da controlada, devera conter, além das informacgdes previstas nos arts. 224 e 225, o célculo das relagGes de
substitui¢do das agdes dos acionistas nédo controladores da controlada com base no valor do patriménio liquido das
acdes da controladora e da controlada, avaliados os dois patriménios segundo 0s mesmos critérios e na mesma
data, a precos de mercado, ou com base em outro critério aceito pela Comisséo de Valores Mobiliarios, no caso de
companhias abertas (Redacéo dada pela Lei n° 10.303. de 2001).
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[.]

4° aplicam-se as normas previstas neste artigo a incorporacéo de controladora por sua controlada, a fusdo de
companhia controladora com controlada, a incorporacdo, fusdo e incorporacdo de acdes de sociedades sob
controle comum (redacao dada pela Lei n° 10.030, de 2001). [grifos meus]

Como regra, na incorporacdo da controladora pela controlada, os socios da primeira receberéo
guotas ou acBes da segunda, de acordo com os critérios de avaliacdo por eles firmados.

Num grupo societdrio no qual uma sociedade controla a outra, o caminho natural é a
controladora incorporar a controlada, e ndo o caminho inverso. A esta operagdo denomina-se “incorporagdo as
avessas’ ou “‘incorporagdo reversa’.

Como se viu, a incorporacao reversa é operacao prevista no art. 264 da Lei das S.A., mas nao se
pode olvidar que a operacdo pode estar sendo realizada abusivamente ou como negécio indireto em fraude a lei,
fraude esta, associada ndo sd a lei societaria, mas também a lei tributéria.

A incorporagdo as avessas deve ser analisada sob a 6tica objetiva do instituto juridico, razdo pela
qual deve ser justificada por motiva¢Ges que afastem a estranheza da operacdo e se coadunem com a perfeita
adequacao a realidade fatica do caso.

7.4 — Utilizacao de empresa veiculo

Embora a possibilidade de amortizagdo do &gio antes que ocorra a aliena¢do ou liquidagéo do
investimento possa se caracterizar como beneficio fiscal outorgado pela Lei n® 9.532/97, é ébvio que o beneficio se
aplica as reais hipdteses de aquisicdo de investimento com agio, ndo aquelas em que tenha havido uma artificial
estruturacdo para possibilitar a transferéncia do &gio a ser amortizado em futura incorporagdo, com o Unico
objetivo de criar despesas dedutiveis.

Questiona-se, no presente caso, o cabimento da dedutibilidade, na apuragdo do IRPJ e da CSLL,
da amortizacdo de &gio transferido entre entidades do mesmo grupo econdmico, através uso de empresas veiculo
criadas exclusivamente para esse fim.

Analisando-se as operacdes realizadas pelo grupo Bunge, quais foram os motivos de existéncia da
Bunge | de ParticipacOes, Cajati Participagtes, Bunge Participacdes e Bunge Investimentos que ndo fosse o de
transferir valores de agio através de incorporacfes reversas possibilitando a amortizagdo com fundamento no
inciso Il do artigo 386 do RIR 99?7 No caso da Bunge Investimentos mais longe se foi quando, além de transferir,
ela criou um agio em transacao ocorrida dentro do préprio grupo Bunge.

Quando questionada sobre as incorporagdes, a fiscalizada declarou que se justificavam dentro do
processo de reorganizagdo do grupo e que “obteve também beneficio secundario fiscal da amortizacdo dos agios
devidamente constituidos e fundamentados conforme previsdo legal” (grifei). A possibilidade de amortizagdo de
agios no valor de cerca de 0,95 bilh&o de reais ndo &, a nosso ver, um beneficio secundario, principalmente se for
levado em consideracdo que as empresas citadas sequer funcionérios tiveram e tiveram sede todas no mesmo
endereco.

O tributarista Marco Aurélio Greco, em seu livro Planejamento Tributario, Dialética, 2? edicéo,
no capitulo XVII das Operagdes Preocupantes, apresenta o seguinte texto no item 2:

“Uma operagdo estruturada indica a existéncia de um objetivo Unico, predeterminado a realizagdo de todo o
conjunto. E mais, indica a existéncia de uma causa juridica Gnica que informa todo o conjunto. Neste caso, cumpre
examinar se ha motivos autdnomos, ou ndo, pois se estes existirem, o fato a ser enquadrado é o conjunto e nédo cada
uma das etapas. Dai uma questdo de carater metodoldgico. Qual o objetivo a ser analisado e enquadrado na
legislacdo tributaria?

Diante de reorganizacfes societarias que tenham o efeito de reduzir o impacto da carga tributaria incidente sobre
as atividades ou os resultados de determinada pessoa juridica, é freqliente encontrarmos estudos que procuram
examinar separadamente cada um dos aspectos envolvidos ou — quando se trata de uma reorganizacéo que envolva
um conjunto de etapas sucessivas — cada um dos passos adotados no &mbito de uma operacdo mais ampla. Esta ndo
me parece ser a postura mais adequada.

Diante de uma situagdo complexa, é essencial considerar a figura como um todo, examinando ao mesmo tempo 0s
Varios aspectos que a cercam, pois o conhecimento e o enquadramento de determinada realidade sera a resultante

s

das diversas circunstancias reunidas no caso concreto.”.
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O autor recomenda que sejam analisados o antes e o depois, e 0 elemento tempo.

Como descrito nos itens e subitens proprios que analisaram as operagdes, verificamos o controle
total do grupo Bunge em todo o processo de constituicdo, existéncia e incorporacdo das empresas Bunge
Investimentos Ltda., Bunge Participacdes Ltda., Bunge | de ParticipacBes S.A., e Cajati Participacdes Ltda.. Ao
final de todo o processo o controle total continuou sendo do grupo Bunge, com a diferenca que todo o &gio foi
transferido para as empresas operacionais do grupo, a saber: a Bunge Fertilizantes e a Bunge Alimentos. Essas
passaram a ter, ap6s essas incorporacdes, o suposto direito de se beneficiar da reducéo do IRPJ e da CSLL, mesmo
que forcando artificialmente a condicéo de dedutibilidade do &gio estabelecida no inciso Il art. 386 do RIR/99.

Como bem destacou Marco Aurélio Greco (Planejamento Tributario. S. Paulo, Dialética, 2008), o
elemento relevante quando se estd perante uma pessoa juridica nédo € apenas a sua existéncia formal. Em matéria
tributaria, tdo ou mais importante que o preenchimento das formalidades legais para sua constituicdo é a
identificaco do empreendimento que justifica sua existéncia, “A cria¢do de uma pessoa juridica tem sentido na
medida em que corresponda a vestimenta juridica de determinado empreendimento econémico ou profissional.”

(grifei). Segundo o autor, a ideia de empresa € o nlcleo a ser investigado.

O art. 981 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Cdédigo Civil (CC), dispde que celebram
contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou servicos, para o
exercicio de atividade econdmica e para partilhar, entre si, os resultados obtidos, podendo realizar atividades de
um ou mais negocios determinados.

E o art. 982 do CC dispde que salvo as excecdes expressas, considera-se empresaria a sociedade
que tem por objeto o exercicio de atividade prépria de empresério sujeito a registro.

Assim, a finalidade precipua é a realizacdo de negdcios que caracterizam o exercicio de atividade
econdmica. No caso especifico da sociedade empresaria, pelo teor do art. 966 do Codigo Civil, considera-se
empresario quem exerce profissionalmente atividade econdmica organizada para a producdo ou a circulagédo de
bens ou de servicos. Portanto, a atividade econdmica é materializada pela producdo e circulagéo de bens e servigos
mediante organiza¢do de fatores de produgdo (capital, trabalho, matéria-prima etc.).

A formacao de ambas as sociedades, empresaria e simples, esta adstrita ao &nimo do exercicio de
atividade econdmica, e se este ndo existir fica caracterizada a auséncia de propdsito societario, nao originando,
assim, a motivagdo para a propria celebracdo do contrato de sociedade. Subsidiariamente, neste caso, deve-se
ponderar que ndo haveria nem mesmo quaisquer resultados a serem partilhados.

Marco Aurélio Greco (obra citada) indicou situacdes que sdo perfeitamente aplicaveis aos casos
sob exame. Uma delas é a que se chama de “empresa veiculo ou de passagem”, que vem a ser uma pessoa juridica
criada apenas para servir de canal de passagem de um patrimdnio ou de dinheiro, sem que tenha efetivamente
outra funcdo dentro do contexto. Trata-se de uma operacao que serve apenas para transmitir um patriménio ou um
determinado recurso.

Outro tipo de sociedade citada pelo tributarista é a “sociedade efémera’ ou de curta duragdo; é
aquela que nasce para morrer ou para ser extinta tdo logo cumpra seu papel em determinada operacao.
Exatamente como ocorreu com a Cajati Participacfes, Bunge | de Participac6es, Bunge ParticipacGes e Bunge
Investimentos, empresas totalmente subordinadas ao grupo Bunge.

A criacdo de uma sociedade para posterior extingdo por incorporagdo revela evidente falta de
propdsito negocial, ou seja, inexisténcia de fundamento econémico da transformacao societaria. Nao se concebe,
nas operac¢des normais dos agentes econdmicos, que se crie uma empresa com o fim de extingui-la logo em seguida.
As empresas sdo entidades criadas para a exploracdo de determinada atividade econémica e, como regra geral,
tém como premissa a continuidade de suas operacoes.

Ora, nos casos examinados, ndo houve causa econdmica (além da economia fiscal) para a criagéo
dessas empresas, as quais foram usadas apenas como artificio para a dedutibilidade do agio pago. Tanto assim que
logo ap6s cumprirem sua funcéo foram incorporadas e deixaram de existir. Nao hd, portanto, a presenca de um dos
elementos essenciais intrinsecos ao negécio juridico: a vontade, &nimo, das partes em exercer atividade econémica.

As operagdes de reestruturacdo do grupo Bunge se afastam de uma reorganizacdo natural no
momento em que foram constituidas empresas, totalmente subordinadas ao grupo, com administradores comuns,
localizadas no mesmo endereco, com contador comum, sem possuirem funcionarios ou empregados, sendo que
todas tiveram como Unica funcdo forcar uma condi¢do de dedutibilidade do agio. No caso especifico da Bunge
Investimentos se foi mais longe: foi constituida uma sociedade totalmente subordinada ao grupo Bunge para
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adquirir um investimento (com agio) do proprio grupo para logo na sequéncia ser incorporada e permitir a
dedutibilidade daquele agio.

Sobre esses tipos de operagéo, com a criagdo artificial de agio interno e de incorporacéo reversa
e sem proposito negocial, com utilizacdo de uma empresa veiculo, ja existem julgados no Conselho de
Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, entre os quais estdo os Acérddos abaixo
transcritos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica IRPJ
Ano-calendario:2002 DECISAO — (...)

AMORTIZAGAO DE AGIO INCORPORAGAO DE PESSOA JURIDICA CONTROLADORA POR SUA
CONTROLADA — ANO-CALENDARIO 2002

E permitida a amortizacio de agio nas situagbes em que uma pessoa juridica absorve patriménio de outra, em
conseqliéncia de incorporacdo, na qual detenha participagéo societaria adquirida com agio, apurado segundo o
disposto no artigo 385 do RIR/99, inclusive no caso de incorporacdo da controladora por sua controlada.
Tratando-se de fundamento econdmico lastreado em previséo de resultados nos exercicios futuros, a amortizagéo se
da nos balangos correspondentes a apuracéo do lucro real, levantados posteriormente & incorporagdo, a razéo de
1/60 (um sessenta avos), no méximo, para cada més do periodo de apuracéo.

INCORPORAGCAO DE EMPRESA AMORTIZAGAO DE AGIO — NECESSIDADE DE PROPOSITO NEGOCIAL.
UTILIZACAO DE "EMPRESA VEICULO" — N&o produz o efeito tributario almejado pelo sujeito passivo a
incorporacgdo de pessoa juridica, em cujo patrimdnio constava registro de 4gio com fundamento em expectativa de
rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societaria, especialmente quando a incorporada teve o
seu capital integralizado com o investimento originario de aquisicao de participacdo societaria da incorporadora
(Agio) e, ato continuo, o evento da incorporacdo ocorreu no dia seguinte. Nestes casos, resta caracterizada a
utilizacao da incorporada como mera "empresa veiculo" para transferéncia do &gio a incorporadora. (1° Conselho
de Contribuintes / 3a. Camara / ACORDAO 10323.290 em 05.12.2007, Publicado no DOU em: 08.05.2008,
Relator: Aloysio José Percinio da Silva)

2- OPERACAO AGIO - SUBSCRICAO DE PARTICIPACAO COM AGIO E SUBSEQUENTE CISAO -
VERDADEIRA ALIENCAO DE PARTICIPACAO — Se os atos formalmente praticados, analisados pelo seu todo,
demonstram ndo terem as partes outro objetivo que ndo se livrar de uma tributacdo especifica, e seus substratos
estdo alheios as finalidades dos institutos utilizados ou ndo correspondem a uma verdadeira vivéncia dos riscos
envolvidos no negdcio escolhido, tais atos ndo sdo oponiveis ao fisco, devendo merecer o tratamento tributario que
o verdadeiro ato dissimulado produz. Subscrigéo de participacdo com &gio, seguida de imediata cisdo e entrega dos
valores monetarios referentes ao &gio, traduz verdadeira alienagdo de participagdo societaria. (1* Conselho de
Contribuintes, 12 Camara/ Acorddo 10195.537/2006)

3 — INCORPORACAO DE SOCIEDADE. AMORTIZAGAO DE AGIO NA AQUISICAO DE ACOES SIMULAGAO.
A reorganizacgdo societaria, para ser legitima, deve decorrer de atos efetivamente existentes, e ndo apenas artificial
e formalmente revelados em documentacgdo ou na escrituragdo mercantil ou fiscal. A caracterizacao dos atos como
simulados, e ndo reais, autoriza a glosa da amortizacdo do agio contabilizado. (1% Conselho de Contribuintes, 12
Céamara/ Acordado 10196.724/2008) 117.

4 — OPERACOES ESTRUTURADAS EM SEQUENCIA — O fato de cada uma das transacdes, isoladamente e do
ponto de vista formal, ostentar legalidade, ndo garante a legitimidade do conjunto de operacgdes, quando fica
comprovado que 0s atos praticados tinham objetivo diverso daquele que lhes é proprio. 1° Conselho de
Contribuintes / 4a. Camara /ACORDAO 10421.675 em 22.06.2006. Publicado no DOU em: 06.09.2007.

5 — INCORPORACAO DE SOCIEDADE. AMORTIZACAO DE AGIO NA AQUISICAO DE ACOES. SIMULACAO.
O &gio gerado em operacOes societarias, para ser eficaz perante o Fisco, deve decorrer de atos econdémicos
efetivamente existentes. A geracao de agio de forma interna, ou seja, dentro do mesmo grupo econémico, sem a
alteracdo do controle das sociedades envolvidas, sem qualquer desembolso e com a utilizacdo de empresa inativa
ou de curta duracao (sociedade veiculo) constitui prova da artificialidade do agio e torna invalida sua amortizagao,
sem que seja necessario demandar a nulidade das operagdes societarias praticadas. (Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, 12 Se¢do de Julgamento, 12 Camara / 22 Turma Ordinaria / Acdrdao 1102000933/08102013)

6 — AGIO INTERNO. AMORTIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. (AC 2004, 2005, 2006, 2007) Inadmissivel a
formacdo de &gio por meio de operac@es internas, sem a intervencdo de partes independentes e sem o pagamento
de preco a terceiros. (CARF, 12 Camara, 12 Turma Ordinaria / Acordédo 1101000.968 de 09/10/2013)
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7 — DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO. EMPRESAS DE MESMO GRUPO ECONOMICO.
INDEDUTIBILIDADE. (AC 2005, 2006, 2007, 2008, 2009) Incabivel a formalizagcdo do agio como decorréncia de
operacdo societaria realizada entre empresas de mesmo grupo econémico, pela inexisténcia da contrapartida do
terceiro que gere o efetivo dispéndio.. (CARF, 4% Camara, 2% Turma Ordinaria / Acérddo 1402001.337 de
06/03/2013)

8 — TRANSFERENCIA DE CAPITAL PARA AQUISICAO DE INVESTIMENTO POR EMPRESA VEICULO,
SEGUIDA DE SUA INCORPORACAO PELA INVESTIDA. SUBSISTENCIA DO INVESTIMENTO NO
PATRIMONIO DA INVESTIDORA ORIGINAL. (AC 2008, 2009, 2010)

Para deducdo fiscal da amortizacdo de agio fundamentado em rentabilidade futura & necessario que a
incorporagdo se verifique entre a investida e a pessoa juridica que adquiriu a participagédo societaria com agio.
N&o é possivel a amortizacao se o investimento subsiste no patrimdnio da investidora original. (CARF, 12 Camara,
12 Turma Ordinaria / Acérdao 1101000.942 de 11/03/2013)

Assim, o agio transferido por uma empresa veiculo, que foi criada exclusivamente para tal
operacgdo e sem motivacdo econdmica empresarial que justificasse a sua existéncia (art. 966 do Codigo Civil), e que
logo apds ter cumprido seu papel desapareceu por ter sido incorporada pela investida, ndo poderia, em hipotese
alguma, ser amortizado tributariamente.

Portanto, a utilizacdo da via indireta (constituicdo de empresas veiculo) teve como Unico objetivo
contornar a restricdo da legislacao tributaria para operacionalizar a amortizacdo do &gio conforme descrito nos
itens/subitens préprios deste termo, buscando, assim, o beneficio fiscal de se pagar menos tributos.

8. DAS AMORTIZACOES DOS AGIOS

O montante total de 4gio contabilizado em contas de Ativo diferido é de R$ 952.974.058,59. Esse
valor foi declarado na linha 67 da Ficha 36A Ativo Balanco Patrimonial da DIPJ 2012/ AC 2011 e é composto
pelas seguintes contas de agio:

Codigo da s Saldo iniaal D/
Descrigao

conta da conta C

[ 1323001 :Agzo diferido - Fertilizantes Anhanguera L 3241931,14:1)
1323002 | Agio - diferido - Andely 49.936.475,94| D

| 1323003 | Agio - diferido - Bunge | de Participacao 286.656.102,71 | D |
1323004 | Agio - diferido - Cajati Participacao Ltda 170.844.432,64| D
1323005 | Agio - diferido - BIC 224.24559576,36| D
[ 1372§60f1 wiAing - rﬁférll?‘h?- - éungi— ér’as;lilwﬂia) iia h‘ié‘ ]739,;1(3 | i)

952.974.058,59 |

As somas dos valores j& amortizados de cada &gio sdo contabilizadas nas contas redutoras de
Ativo Diferido listadas a seguir.

8. 1. AmortizagBes no ano-calendario 2011

No ano-calendario 2011 o valor total amortizado a titulo de &gio foi de R$ 90.378.103,90
conforme declarado nas fichas 06A e 07A da DIPJ 2012 — AC 2011.

Ficha 06A Demonstracdo do Resultado PJ em Geral

55. (-) Amort. Agio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp. Fusdo ou Cisao 90.378.103,80
Ficha 07A Demonstracéo do Resultado Critérios em 31.12.2007 PJ em Geral

55. (-) Amort. Agio Aquis.Invest.Aval.PLIncorp. Fusdo ou Cisdo 90.378.103,80
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Na tabela a seguir mostramos o detalhamento da amortizagdo mensal no AC 2011.

As despesas de amortizacio de agio foram contabilizadas por meio de langamentos a débito na
conta contabil 4541001 AMORTIZACAO AGIO DE INVESTIMENTOS, que é uma conta de resultado que se

encontra dentro do grupo Custos e Despesas — Resultados de Equivaléncia Patrimonial.

Para neutralizar o impacto na apuracédo do resultado contabil foram feitos langamentos a crédito
na conta 4382002 PROVISAO AGIO ATIVO DIFERIDO-CVM 319/99 E 349/01, que é uma conta de resultado que
se encontra dentro do grupo Outras Despesas.

8. 2. AmortizagBes no ano-calendario 2012

No ano-calendario 2012 o valor total amortizado a titulo de &gio foi de R$ 90.378.103,90

conforme declarado nas fichas 06A e 07A da DIPJ 2013 — AC 2012.

Ficha 06A Demonstracdo do Resultado PJ em Geral
55. (-) Amort. Agio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp., Fuso ou Ciso 80.713.927,25
Ficha 07A Demonstracdo do Resultado Critérios em 31.12.2007 PJ em Geral

55. (-) Amort. Agio Aquis.Invest.Aval.PL-Incorp., Fusdo ou Cis&o 80.713.927,25

Na tabela a seguir mostramos o detalhamento da amortizagdo mensal no AC 2012.

Agio Cadigo Janeiro Fevereiro Marco Abril Maio Junho

da conta
Bunge | de Participacdo 1324003 2.388.800,86 2.388.800,86 2.388.800,85 2.388.800,86 2.388.800,86 2,388.800,86
BIC - Bunge Invest. e Consult. | 1324005 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.71647 1.868.716,47
Bunge Brasil (OP) 1324006 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10
Cajati Participagdo Ltda. 1324004 1.447.834,18 144783418 144783418 1.447.834,18 1.447.834,18 1.447.834,18
Fertilizantes Anhanguera 1324001 27.243,12 27.243,12 27.24312 27.243,12
Total 7.549.670,73 7.549670,73 7.549.670,73 7.549.670,73 752242761 752242761
Amortizacdo acumulada 7.549.670,73 15.099.341,46 22.649.012,19 | 30.198682,92 | 37.721.11053 | 4524353814
Agio d(;é:ali?a Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro
Bunge | de Participagdo 1324003 2.388.800,86 2.388.800,86 2.382.800,86 2.388.800,85 2.388.800,86 2.388.800,86
BIC - Bunge Invest. e Consult. | 1324005 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47 1.868.716,47
Bunge Brasii (OP) 1324006 1817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 1817.076,10 1.817.076,10
Cajati Participagdo Ltda. 1324004 144783418 144783418 1.447.834,18 1.447834,18 1.447.834,18 1.447.834,18
Fertilizantes Anhanguera 1324001
Total 7.522.427,61 7.522.427,61 7.522.427,61 7.522427.61 7.522 427,61 7.522.427,61
Amortizagdo acumulada 52.765.965,75 60.288.393,36 67.810.820,97 | 75.333.248,58 | 82.855.676,19 | 90.378.103,80

Agio d?dc::a laneira Fevereiro | Marco Abril Maio Junho
Bunge | de Participagdo 1324003 | 2.388.800.86  2.388.800.86 238880080 2.388.800,86 1.388.800,86 2.388.800,86
BIC - Bunge Invest. e Consult. | 1324005 | 1.868.716,47 | 1.868.71647 | 186871647 | 1868.71647 | 186871647 1.868.716,47
Bunge Brasil (OP) 1324006 | 1.817.076,10 | 1.817.076,10 | 1.817.076,10 | 1.817.07610| 1817.076,10 1.817.076,10
Cajati Participacdo Ltda. 1324004 | 1.447.834,18 | 1.447.834,18 | 144783418 | 144783418 | 1447.834,18 1.447.834,18
Fertilizantes Anhanguera 1324001

Total 7.522.427,61 7.522.427 61 752242761 752242761 752242761 7.522.427,61
Amortizagdo acumulada 7.522.427,61 | 15.044.855,22 2256728283 | 30.089.71044 | 37.612.138,05 45.134.565,66
Agio dgtd:sn:a Julho Agosto Setembro COutubro Novembro Dezembro
Bunge | de Participagio 1324003 2.388.800,86 | 2.388.800,37 <
BIC - Bunge Invest.  Consult, | 1324005 1.868.716,47 | 1.868.716,47 1.868.716,47 1868.716,47 | 1.868.716,47 | 1.868.71647
Bunge Brasil (OP) 1324006 1.817.076,10 | 1.817.076,10 1.817.076,10 1.817.076,10 | 1.817.076,10 | 1.817.076,10
Cajati Participagdo Lida 1324004 1.447.834,18 | 1.447.834,18 1447.834,18 1447.834,18 | 144783418 | 1.447.834,18
Fertilizantes Anhanguera 1324001 - 0,14 -
Total 7.522.427,61 | 7.521.426,98 5.133.626,75 5133.626,75 | 5.133.626,75 | 5.133.626,75
Amortizagio acumulada 52.656.993,27 | 60.179.420,25 65.313.047,00 | 70.446.673,75 | 75.580.300,50 | 80.713.927,25
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As despesas de amortizacao de agio foram contabilizadas por meio de lancamentos a débito na
conta contabil 4541001 AMORTIZACAO AGIO DE INVESTIMENTOS, que é uma conta de resultado que se
encontra dentro do grupo Custos e Despesas — Resultados de Equivaléncia Patrimonial.

Para neutralizar o impacto na apuracéo do resultado contabil foram feitos lancamentos a crédito
na conta 4382002 PROVISAO AGIO ATIVO DIFERIDO-CVM 319/99 E 349/01, que é uma conta de resultado que
se encontra no grupo Outras Despesas.

10. DO LANCAMENTO DE OFICIO
10.1 Recalculo do Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL

Conforme foi demonstrado neste Termo de Verificagdo Fiscal, a Bunge Fertilizantes S.A. excluiu
indevidamente do lucro liquido do exercicio para a apuracdo do lucro real e da base de célculo da contribuicao
social sobre o lucro liquido os valores amortizados dos agios que lhe foram transferidos através das empresas
constituidas com o Unico objetivo de contornar a restricdo da legislagdo tributaria para as amortizacfes desses
agios. Esses valores estdo sendo adicionados, por esta fiscalizacdo, ao lucro real e a base de célculo da
contribuigdo social sobre o lucro liquido conforme exposto abaixo.

Agios Valores adicionados
AC11 AC12
Bunge | de Participagao 28.665.610,32 19.110.406,39
BIC - Bunge Invest. e Consultoria 22.424 597,64 22.424.597,64

Bunge Brasil (OP)

21.804.913,20

21.804.913,20

Cajati Participacgdo Ltda.

17.374.010,16

17.374.010,16

Montante total

90.269.131,32

80.713.927,39

DIPJ 2012 — AC 2011

Recalculo do Lucro Real declarado da Ficha 09A - Demonstracso do Lucro Real - PJ em Geral
: Linha 80 LUCRD REAL ANTES DA COPP. PREJ. PROPRIOC PER. DE APURACAD - 281.839.741,37
ADICAC REFERENTE A GLOSA DE AMORTIZACAD DE AGIO 90.259.131,32
: Limksa 80 LUCRO REAL ANTES DA COMP. PREJ. PROPRIO PER. DE APURACAD - 191.570.610,05

Recdlculo da Base de cilcula da CSLL declarada na

Ficha 17 - Célculo da Contribuigiio Social sobre o Lucro Liguido
Linha 63 | BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC NEG. DO PRAOPRIO PER. APUR. - 289.620.173 47
j | ADICAC REFERENTE A GLOSA DE AMORTIZACAC DE AGHO 90.269.131,32
Linha 63 | BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC NEG. DO PROPRIO PER. APUR. | - 199.351.042,15

DIPJ 2013 — AC 2012

Recdlculo do Lucro Real declarado da Ficha 094 - Demonstracio do Lucro Real - PJ em Geral

| Linha 88 | LUCRO REAL AMTES DA COMP. PREJ. PROPRIO PER. DE APURACAO
ADICAD REFERENTE A GLOSA DE AMORTIZACAD DE AGIO

Linha 89 |LUCRO REAL ANTES DA COMP, PREJ, PROPRIO PER. DE APURAGCAD

- 329482 988,43
80.713.927,39
- 248.769.061.,04

Recilculo da Base de cdlculo da CSLL declarada na

Fichia 17 - Calculo da Contribuitdo Social sobre o Lucro Liquido

[ Linha 65 [ BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC NEG. DO PROPRIO PER. APUR.
ADICAD REFERENTE A GLOSA DE AMORTIZACAD DE ASHD

Linha 65 |BASE DE CALC. ANTES DA COMP. BC NEG. DO PROPRIO PER. APUR.

- 320482 988, 43
80.713.927,39
- 248.759.061,04

A diminui¢do do “Lucro (Prejuizo) antes da Compensagdo de Prejuizos” e da “Base de Calculo
antes da Compensa¢do da BC Negativa do prdprio periodo de apuragdo” diretamente impactam o saldo de
“Prejuizos Operacionais” e de Bases de Calculo Negativas antes da Compensao” da CSLL a serem compensados
nos anos-calendario seguintes.

Haja vista as infra¢Ges tributarias apontadas neste Termo de Verificagdo Fiscal, fica a BUNGE
FERTILIZANTES S/A intimada a efetuar as devidas retificacbes em seus Livros de Apuracdo do Lucro Real
(LALUR) relativos ao ano-calendario de 2011 e 2012 de acordo com os demonstrativos abaixo que compdem o
Auto de Infracéo:

Planilha de Compensacao de Prejuizos Fiscais do IRPJ
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Planilha de Compensacao de Base Negativa da CSLL

10.2 Qualificacdo da Multa de Oficio

No que se refere as multas de lancamento de oficio, o artigo 44 da Lei n° 9.430/96 estabelece que:
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo, nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

N—(.);

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput sera duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73
da Lei n°4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.

Por sua vez, o artigo 72 da Lei n°® 4.502/64 dispde que:

Art. 72. Fraude ¢ toda acao ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia
do fato gerador da obrigacao tributéria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de
modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

No caso em tela, verificamos que estamos diante de um caso de planejamento tributario abusivo
em que o contribuinte agiu dolosamente, mediante a geracdo artificial de agio, resultante de transagdes sem
esséncia econbmica, e transferéncia de &gio entre entidades do mesmo grupo econémico, através uso de empresas
veiculo criadas exclusivamente para esse fim, visando Unica e exclusivamente a redu¢do da carga tributaria, e
retardando assim a ocorréncia do fato gerador da obrigacao tributaria principal.

No caso da Bunge Investimentos Ltda. se foi mais longe quando foi constituida uma empresa para
transacionar com outra do grupo e registrar um agio.

A teor do disposto nos artigos 966, 981 e 982 da Lei n° 10.406, de 10/01/2002 — Coédigo Civil
(CC), a finalidade precipua das sociedades é a realizacdo de neg6cios que caracterizem o exercicio de atividade
econdmica, materializada pela producéo e circulagdo de bens e servicos, mediante organizacdo de fatores de
producdo, v.g., capital, trabalho, matéria-prima etc. A formacéo das sociedades esta adstrita ao animo do exercicio
de atividade econdmica. Este inexistindo, caracteriza-se auséncia de proposito societario e, em Gltima analise, de
motivacdo para a propria celebracdo do contrato de sociedade.

Nos casos descritos neste termo, ndo houve, reiteramos, causa econémica (além da economia
fiscal) para a constituicdo e incorporagdo das empresas Bunge | de Participacdes, Cajati ParticipacBes, Bunge
ParticipacOes e Bunge Investimentos.

Demonstramos que em todo esse processo de reestruturacdo, o grupo Bunge jamais deixou de
controlar todas sociedades envolvidas. Em todos os casos, a inten¢do do grupo foi a de criar artificialmente uma
condigdo de dedutibilidade do &gio. Essas sociedades ja foram criadas para serem incorporadas.

Sociedades ndo tém por finalidade Unica ou precipua ser veiculos de coisa alguma, ao contrario,
constituem-se em meios legalmente estabelecidos para o exercicio de atividades econdmicas.

A preméncia com que as operacOes foram realizadas ja denotava que elas faziam parte de uma
sequéncia de etapas, encadeadas com as anteriores e a depender das posteriores, visando a busca de um fim
determinado.

No mesmo dia, 30/10/2005, ocorreu a incorporacdo da Bunge Investimentos pela Bunge
Investimentos e Consultoria e desta pela Bunge Brasil; ocorreu a incorporacdo da Bunge ParticipacGes pela Bunge
Brasil; a incorporag¢do da Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes S.A e a cisdo parcial da Bunge Fertilizantes para
a Bunge Alimentos Participagdes.

Conforme ja descrito, no caso da Bunge Investimentos Ltda. o grupo Bunge gerou artificialmente
um agio no valor R$ 400.439.243,50 quando a Bunge BIC Holdings BV alienou para a Bunge Investimentos Ltda.
(da qual detinha diretamente 99,99% das quotas) 99,88 % das quotas que possuia da Bunge Investimentos e
Consultoria Ltda. O “pagamento” da transa¢do foi através de uma nota promisséria no valor de US$
332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35) emitida pela Bunge Investimentos Ltda. tendo como beneficiaria a Bunge BIC
Holdings. Toda essa negociagdo ocorreu dentro do grupo, sob seu controle. Todos os representantes das sociedades
envolvidas tinham vinculos com grupo Bunge. Esse &gio seria justificado devido a participacdo da Bunge
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Investimentos e Consultoria na Bunge Brasil — ap0s o registro desse agio, tnica fungéo da sociedade, estava criada
a condicdo para as incorporacdes reversas.

A Bunge Participagdes S.A. foi constituida pelo grupo com a finalidade exclusiva de adquirir
acdes da Bunge Brasil em circulagdo no mercado e registrar o &gio para ser incorporada na sequéncia; utilizou
recursos captados no exterior vinculados a exportacfes que ela prépria nunca realizou. A sociedade, sem
funciondrios, com sede no mesmo local, com um capital social de R$ 10.000,00, teve todos os contratos de cAmbio e
operacdes financeiras chanceladas por funcionarios da Bunge Fertilizantes e as exportagdes efetuadas pela Bunge
Alimentos. O &gio, apds sequéncia de incorporacdes e cisbes, foi alocado na Bunge Fertilizantes e na Bunge
Alimentos.

A Bunge | de Participacdes S.A., subsidiaria integral da Bunge Brasil S.A., foi constituida
exclusivamente para receber o investimento na Bunge Fertilizantes S.A. juntamente com respectivo agio para, logo
na sequéncia, ser incorporada pela prépria investida, criando artificialmente a condi¢do para amortizag¢do do &gio.

A Cajati Participacdes Ltda. foi constituida para receber as agdes da Fosfértil que foram
adquiridas pela Bunge Fertilizantes da CPFL, para, depois de incorporada, tentar justificar a amortizagdo do agio
foi constada, na realidade, uma compra de acGes pela Bunge Fertilizantes.

Em todos os casos relatados neste termo, nao houve causa econémica (além da economia fiscal)
para a criacao dessas empresas, as quais foram usadas apenas como artificio para a dedutibilidade dos &gios.

Da analise dos fatos elencados a seguir, conclui-se que esse processo de reestruturacao societaria
foi parte de um planejamento tributario abusivo com a finalidade de artificialmente impedir ou retardar a
ocorréncia do fato gerador.

* O grupo criou um dgio de mais de R$ 400 milhées ao “adquirir” um investimento que ja era
dele préprio, no caso da Bunge Investimentos,

* Houve a constitui¢cdo e utiliza¢do de pessoas juridicas como “empresas veiculo” que ndo
tiveram outra finalidade se ndo a de transportar o agio para possibilitar a amortiza¢do apds incorporagées,

* Essas empresas, as quais nunca tiveram funciondrios ou empregados, tiveram sede no mesmo
endereco, na Av. Maria Coelho Aguiar n. 215 Bloco D 5° andar, o mesmo da fiscalizada e foram extintas por
incorporagées, apos terem cumprido sua fungdo,

* Todas as pessoas juridicas envolvidas eram subordinadas ao grupo Bunge, o qual controlou
todo o processo e possuiam como representantes legais ou administradores diretores de empresas do grupo Bunge;

* Roberto Correia Sampaio aparece como contador da Cajati Participagées, Bunge | de
ParticipacGes, Bunge Participac@es, Bunge Brasil e Bunge Fertilizantes, todas envolvidas no processo,

» As empresas domiciliadas no exterior foram todas representadas pela mesma procuradora, a
sra. Hildegard Gutz Horta, que muitas vezes também constou como representante/diretora das empresas veiculo;

* Hildegard Gutz Horta além de ser a procuradora de empresas do grupo Bunge domiciliadas no
exterior, como a Bunge Limited, Bunge Cooperatief UA, Bunge Brasil Holdings BV, Bunge BIC Holdings BV,
Serrana Holdings Limited e Bunge Foods Limited, controladoras das sociedades do grupo no Brasil, foi diretora da
Bunge Investimentos e Consultoria Ltda., da Bunge Investimentos e também da Bunge Participagées; foi secretdaria
das AGE da Bunge Brasil e da Bunge Fertilizantes realizadas em 31/10/2005, além de secretariar varias outras
AGE de sociedades do grupo;

* A Bunge Participagoes contratou cambio (tomada de recursos) em mais de US$ 280.000.000,00
(R$ 849.617.000,00) sendo que todos os contratos de cambio foram assinados por funcionarios da Bunge
Fertilizantes,

* A Bunge Participagdes contratou cambio (remessas para o exterior) para pagamento de juros de
cerca de US$ 37.000.000,00 sendo que todos 0s contratos foram assinados por funciondrios da Bunge Fertilizantes,

» Houve a integraliza¢do das quotas da Cajati Participagbes com as ac¢bes da Fosfértil e venda
das quotas no mesmo dia — pelo descrito e constatado, ficou claro que se tratou de uma operacdo de compra de
agoes pela Bunge Fertilizantes;

A arquitetura do esquema que se desenhou, apesar de aparente legalidade com a formalizacéo e
com o registro de atos em drgdos apropriados deve ser vista como causa planejada para turvar a visdo do Fisco,
impedindo-o de ter conhecimento da reducéo indevida das bases de calculo do IRPJ e da CSLL.
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Por tudo o que foi apurado, estd mais do que claro que houve abuso de direito por parte das
sociedades envolvidas, seja pela manifesta auséncia de proposito negocial, seja pela artificialidade dos negocios
realizados. A constituicdo das sociedades e as operacgdes de incorporacdes reversas, certamente, ndo teriam sido
praticadas se ndo fosse a possibilidade de usufruir o beneficio fiscal. Ndo ha, portanto, qualquer fundamento
econdmico a justificar as operac6es sob analise, ocorridas, ressalte-se, dentro do mesmo grupo econémico.

Resta claro que o Unico objetivo pretendido foi a obtencao de beneficio fiscal. Ndo ha davida de
gue agiu intencionalmente, justificando a qualificacdo da multa no langamento de oficio.

Irresignada com o langcamento fiscal, a Recorrente apresentou junto & Unidade de
Origem a impugnacdo, que foi apreciada pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento do
Rio de Janeiro (DRJ/RJO) em 02 de agosto de 2017, cujo acordao, de n°® 1289.817 — 122 Turma,
recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
ENDERECAMENTO DAS INTIMACOES. DOMICILIO TRIBUTARIO.

E prevista a intimacdo do sujeito passivo apenas no domicilio tributario, assim
considerado o do endereco postal, eletrénico ou de fax, pelo contribuinte fornecido,
para fins cadastrais, a Secretaria da Receita Federal.

DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.

O pedido de realizacao de diligéncia é indeferido, tanto por estar em desacordo com 0s
requisitos legais, quanto por ser desnecessaria.

PROVA. JUNTADA POSTERIOR.

A prova documental deverd ser apresentada na manifestacdo de inconformidade,
precluindo o direito de a interessada fazé-lo em outro momento processual, a menos
que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentacao por
motivo de for¢ca maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a
contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos.

PRELIMINAR. DECADENCIA FORMACAO DE AGIO EM A PERIODOS
ANTERIORES AO DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR. INOCORRENCIA.

Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial ap6s a data de ocorréncia
dos fatos geradores, ndo importando a data contabilizacdo de fatos passados que
possam ter repercussdo futura.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICADA.

N&o havendo apuracéo de tributo devido na autuacgéo, ndo havera cobranca da multa
qualificada.

MATERIA APRECIADA. OUTRO PROCESSO. REDISCUSSAOQ. INCABIVEL.

Incabivel rediscutir matéria apreciada em processo pendente apenas, em sede
administrativa, da decisdo do CARF para encerrar o contencioso, sob pena de grave
violag@o dos principios da economia processual, eficiéncia administrativa e celeridade
processual, e, ainda, de risco iminente de decisdes contraditdrias.

LANCAMENTO REFLEXO. AGIO APRECIADO EM PROCESSO ANTERIOR.

J4 tendo sido apreciada, em outro processo administrativo, o 4&gio e sua
indedutibilidade, nos presentes autos que se referem a glosa da deducdo do &gio em
periodos subseqlentes, deve ser dada a devida repercussdo daquele julgamento, ndo
sendo cabivel a reapreciacdo de matéria ja objeto de julgamento.

AUTOS REFLEXOS. CSLL.
O decidido quanto ao IRPJ aplica-se a tributacdo dele decorrente.

Impugnacéo Improcedente
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Crédito Tributario Mantido
Percebe-se, pois, que a impugnacéo foi julgada totalmente improcedente.

Irresignada com o julgamento, Recorrente apresenta recurso voluntario, e o
CARF, mediante Acdrddo 1401-003.081 decidiu julgar nula a decisdo da DRJ, devolvendo-se 0s
autos para a Turma a quo, para proferir novo julgamento.

Os autos, entdo, retornaram a DRJ/RJO que proferiu 0 Acérddo n°® 12-111.152
(acérdao recorrido), nos termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
ENDERECAMENTO DAS INTIMACOES. DOMICILIO TRIBUTARIO.

E prevista a intimagdo do sujeito passivo apenas no domicilio tributario, assim
considerado o do endereco postal, eletronico ou de fax, pelo contribuinte fornecido,
para fins cadastrais, & Secretaria da Receita Federal.

DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.

O pedido de realizacao de diligéncia é indeferido, tanto por estar em desacordo com 0s
requisitos legais, quanto por ser desnecessaria.

PROVA. JUNTADA POSTERIOR.

A prova documental devera ser apresentada na manifestacdo de inconformidade,
precluindo o direito de a interessada fazé-lo em outro momento processual, a menos
que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentacio por
motivo de forca maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a
contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos autos.

PRELIMINAR. DECADENCIA. FORMACAO DE AGIO EM PERIODOS
ANTERIORES AO DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR. INOCORRENCIA.

Somente pode se falar em contagem do prazo decadencial ap6s a data de ocorréncia
dos fatos geradores, ndo importando a data contabilizagdo de fatos passados que
possam ter repercussao futura.

PAF. DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

N&o possuem eficacia normativa as decisbes judiciais e administrativas relativas a
terceiros, vez que ndo integrantes da legislacdo tributéria a que se referem os arts. 96 e
100 do CTN.

MULTA. AUTO DE INFRACAO. REDUGAO DE PREJUIZO.

Apurando infragdo a legislacdo tributaria, a autoridade fiscal tem o dever de efetuar o
langamento por meio do auto de infracdo e aplicar a multa prevista no art. 44 da Lei n°
9.430/96, ainda que se trate de auto de infracao sem crédito tributario a ser cobrado.

AUTOS REFLEXOS. CSLL.

O decidido quanto ao IRPJ aplica-se a tributacdo dele decorrente.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2012

INCORPORACAOQ. AMORTIZACAO DE AGIO. SIMULACAO. INDEDUTIBILIDADE.

A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de incorporagéo, na
qual detenha participacdo societaria adquirida com agio poderd amortizar o valor do
agio, cumpridos os requisitos e as condicOes legais. Porém, provada a ocorréncia de
simulacdo, com a demonstracio de que as operacdes realizadas objetivaram ocultar a
real intencdo dos atos, é devida a glosa da amortizagdo do agio deduzido na base de
calculo dos tributos langados.
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GLOSAS. AMORTIZAGAO DE AGIO. OPERAGOES SOCIETARIAS.

N&o sdo dedutiveis as amortizacBes de agios apurados por meio de operacGes
societarias que revelam a pratica de artificios dolosos evidenciados pelo
“planejamento tributario” efetuado por meio da utiliza¢do de pessoas juridicas criadas
para esse fim e que ndo se caracterizam como sociedades empresarias.

Impugnagéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Ap0s intimado, o contribuinte protocola novo Recurso Voluntario de fls.,
pugnando pelo conhecimento e provimento integral do seu recurso, de forma que sejam

canceladas as autuacGes de IRPJ e CSLL questionadas, ocasionando, por consequéncia, o
restabelecimento do saldo de prejuizos fiscais e de base de calculos negativas da CSLL.

E o relatorio
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Voto Vencido

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O recurso € tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade,
portanto, deles conheco.

Com relacdo a matéria “dedutibilidade de despesa de amortizagdo de agio da base
de calculo da CSLL”, é de se reconhecer que o contribuinte cumpriu o 6nus processual de
impugnacéo especifica, tanto na impugnagcdo como no recurso, na medida em que questionou a
infracdo relativa a CSLL, tratando-a como decorrente da tributacdo do IRPJ.

Uma vez questionada, € licito ao julgador utilizar-se dos argumentos que entender
pertinentes para por fim a matéria controversa, ndo se encontrando preso aos argumentos
aduzidos pelas partes.

Portanto, o recurso é conhecido integralmente, inclusive quanto a essa matéria.

Da Anélise do Recurso VVoluntario

Da Preliminar de Reconhecimento da VValidade das Operacdes Praticadas, a
Luz do artigo 24 da LINDB

Em que pese as razdes sustentadas pela Recorrente, a discussao sobre este assunto
encontra-se pacificada no &mbito administrativo, nos termos da Siumula CARF n° 169:

Sumula CARF n° 169

O art. 24 do decreto-lei n° 4.657, de 1942 (LINDB), incluido pela lei n°® 13.655, de
2018, ndo se aplica ao processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria
ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Assim, deve ser rejeitado seu pleito neste ponto.

Do Mérito

O presente processo decorre de autos de infracdo de IRPJ e CSL decorrentes de
glosas de amortizacOes de agios realizadas nos anos-calendarios de 2011 e 2012. Nao houve
exigéncia fiscal, mas somente retificacdo dos saldos de prejuizos fiscais e das bases de célculo
negativas da CSL. Além disso, também foi imputada a Recorrente a multa qualificada de 150%.

Consigne-se, desde ja, que nao houve apresentacdo de defesa relativa a
dedutibilidade das amortizacbes do Agio BIC (item 6.1 do TVF); neste caso, a Recorrente
apenas questiona a qualificacdo da multa de oficio.

Amortizacao Fiscal do Agio

A amortizacdo fiscal depende do cumprimento de uma férmula operacional
bésica (expressdo utilizada no Acordao n® 9101-002.312 — 12 Turma), que pressupde a absorcao,
reunido e posterior confusdo patrimonial entre investidora e investida, nos termos dos art. 7 °
(ou 386 do RIR/99), in verbis:

“Art. 7° A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de
incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participacéo societaria adquirida
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com &gio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598,
de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Proviséria n® 135, de 30.10.2003)

| - devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a
conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - devera registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"c" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, em contrapartida a conta
de ativo permanente, nao sujeita a amortizag¢do,

I11 - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b"
do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n°® 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes a
apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a incorporacao, fusdo ou cisdo, a
razdo de um sessenta avos, no mdximo, para cada més do periodo de apuracdo;
(Redacéo dada pela Lei n®9.718, de 1998)

IV - devera amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do 8§ 2° do art. 20 do Decreto-Lei n°1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes & apuracdo de lucro real, levantados durante o0s cinco
anos-calendarios subsequientes a incorporacgdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60

(um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de apuracgao.

§ 1° O valor registrado na forma do inciso | integrara o custo do bem ou direito para
efeito de apuracdo de ganho ou perda de capital e de depreciacédo, amortizacao ou
exaustdo.

§ 2° Se 0 bem que deu causa ao agio ou desadgio nao houver sido transferido, na
hip6tese de cisdo, para o patrimbnio da sucessora, esta deverd registrar:

a) o agio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no inciso 11I;

b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortizagdo na forma prevista no
inciso 1V.

8§ 3° O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) sera considerado custo de aquisicao, para efeito de apuracdo de ganho ou perda de
capital na alienacéo do direito que Ihe deu causa ou na sua transferéncia para
socio ou acionista, na hipotese de devolugdo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa,
se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel
que lhe deu causa.

8 4° Na hip6tese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizagédo
econdémica do fundo de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa fisica ou
juridica usuaria ao pagamento dos tributos e contribuicbes que deixaram de ser

pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a
legislacéo vigente.

§ 5° O valor que servir de base de célculo dos tributos e contribuicbes a que
se refere o paragrafo anterior poderd ser registrado em conta do ativo, como custo
do direito.

Apenas desta forma aperfeicoa-se 0 encontro de contas entre o investidor e a
investida e possibilita-se a aplicacdo estrita do principio do emparelhamento de receitas e
despesas, ou seja, torna-se se possivel o confronto direto entre as despesas de amortizagdo do
agio, contabilizados pela investidora/incorporadora e as receitas provenientes dos lucros
efetivamente auferidos pela empresa investida/incorporada (aproveitamos aqui a confuséo
patrimonial através da incorporacao, por ser o caso concreto).

Compartilhando 0 mesmo patrimonio investidora e investida, consolida-se
cenario no qual a mesma pessoa juridica que adquiriu o investimento com &gio baseado
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na expectativa de rentabilidade futura, passa a ser tributada pelos lucros percebidos nesse
investimento.

Nesta linha, segue norteador excerto, novamente extraido do Acérddo n°
9101-002.312 — 1@ Turma:

“(...) A exigéncia normativa, portanto, reside simplesmente em uma necessidade
técnica de reunido (i) do acervo patrimonial cuja rentabilidade futura justificou o
agio com (ii) o acervo patrimonial em que estdo registrados os sacrificios do
investimento realizado, com a segregacdo, pelo MEP, dos valores atinentes ao
agio e ao valor patrimonial da investida identificado quando de sua aquisicdo. A
exigéncia do legislador consiste simplesmente no emparelhamento de receitas e
despesas, 0 que se dad com "a realizacdo' do investimento, mediante operacao
que integre, numa mesma entidade, a investidora e o acervo objeto do investimento

()

Nesse seguir, a mens legis ou ratio legis das regras em analise se torna evidente: o
agio decorrente da aquisicdo devera ser amortizado do lucro obtida pela
empresa adquirida, o que demanda comunicacao entre ambas ou seja, "absorc¢éo”. E
dizer: para que o objetivo da norma seja alcancado (qual seja, a amortizacdo do
4gio), o meio selecionado como requisito essencial foi a reunido, "absor¢do" das
pessoas juridicas investidora e investida."

Com a incorporacdo, por 6bvio, extingue-se a conta de investimentos registrada
no ativo da empresa investidora/incorporadora. Devera ser baixado o saldo do investimento
realizado junto a empresa investida, incorporada ou incorporadora (dependendo se ocorreu
uma incorporacdo ou uma incorporacdo reversa), jA& que ou a investidora ou a investida
deixaram de existir como pessoas juridicas distintas.

Desta forma, e apenas desta forma, podem ser feitos os lancamentos
referentes a amortizacdo fiscal do agio, quais sejam: creditam-se os valores de agio registrados
no ativo diferido e debitam-se despesas de amortizacdo em conta de resultado. Essas despesas
confrontardo mensalmente e a razdo de 1/60, no prazo minimo de 5 anos, as receitas
provenientes da rentabilidade da empresa incorporada.

Do Proposito Negocial

Com referéncia ao propdsito negocial, cumpre-se dizer, de logo, que sua
identificacdo perfaz a esséncia de qualquer operacdo que vise o lucro. A impossibilidade de
identificacdo deste proposito sempre germinara ddvida quanto a legalidade e artificialidade da
operacdo como um todo, merecendo algumas consideracdes.

De fato, o questionamento do uso indevido de empresas-veiculo ou a
impossibilidade fatica de incorporagédo as avessas sdo apenas consequéncias de uma intencdo do
investidor em visar o beneficio fiscal de amortizacdo do &gio, fato que, aos olhos da fiscalizag&o,
n&do norteia o conceito de proposito negocial ou substancia econémica.

Sobre o assunto, fago referéncia as consideragdes trazidas no bolo do Acérdédo
1201-001.438, pelo Relator Luis Fabiano Alves Penteado:

“(..) os conceitos de propésito negocial e substéncia econdmica carecem de
fundamento legal, tornando-se subjetivos e abrangentes. Veja, ndo sdo elementos
aceitos e incorporados pelo ordenamento juridico brasileiro, inexistindo qualquer
dispositivo legal que lhes déem substrato.
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O alcance destes conceitos atinge a existéncia de razdes econdmicas que vao além da
obtencdo de vantagem fiscal, Unica e exclusivamente. Partindo deste conceito, a
presenca de um propdsito negocial deve ser precedente e, além, originaria na
operacdo, de modo a concretizar a amortizacdo do agio e concomitante gozo do
beneficio fiscal como uma consequéncia natural e légica, se considerarmos o fato
gerador do IRPJ.

Ocorre, porém, que a indefinicdo dos conceitos no ordenamento juridico impede a
formagdo de entendimento unissono a respeito de seus termos e limites, tornando
qualquer discussdo acerca das operag@es de &gio como ao menos parcialmente
subjetivas.

O &gio ndo é um tema tdo controverso e alvo de discuss@es calorosas no ambito deste
Conselho a toa. Cada julgador atribui uma amplitude e alcance diverso a definicéo
atribuida ao propésito/substancia econémica.

A percepcéao do proposito negocial/substancia econdmica como definidor deste cenério
pode ser favoravel, mas diante da referida subjetividade, frequentemente inaugura
uma nova posicdo acerca de seu alcance, diante de casos concretos distintos,
dotados cada qual de especificidade e peculiaridade.

Se presta, entdo, o presente voto, a partir deste ponto, a analisar detalhadamente todos
as informacGes e alegagbes levantadas pela fiscalizacdo para definir se,
necessario ou ndo um motivador para a operagdo que va além do beneficio fiscal,
bem como, ausente ou presente o tal propdésito negocial e, da mesma forma, se
presentes indicios de fraude ou simula¢do na operacéo.

Primeiramente, € importante ressaltar que temos presenciado com preocupante
freqUéncia, a utilizacéo pelo Fisco da teoria do propésito negocial por meio do qual
defende que a simples auséncia - sob a oOtica do fisco - de outros motivadores
para a operacdo que ndo o alcance do beneficio fiscal, ja é elemento suficiente
que invalida os atos do contribuinte ou, ao menos, inviabiliza o beneficio fiscal
almejado.

Entendo que tal racional adotado pela autoridade fiscal guarda certa contradigédo
com diversas regras e estruturas criadas ha muito tempo pelo legislador patrio,
por meio das quais sdo oferecidos beneficios fiscais as empresas que, ao
cumprirem determinados requisitos, acabam levando desenvolvimento econdmico a
determinadas regi6es do Brasil.

Menciono aqui, de forma exemplificativa, o regime fiscal da Zona Franca de
Manaus, que oferece incentivos fiscais para as empresas que la se estabelecerem e
produzirem, gerando empregos, desenvolvimento econdmico/social e, mesmo,
arrecadacéo de tributos para a regiao.

Ora, em relagdo a Zona Franca de Manaus, a principal fungdo desempenhada pelas
autoridades fiscais tem sido monitorar se os contribuintes, de fato, cumprem todos 0s
requisitos previstos em lei para o gozo dos incentivos fiscais, sem haver qualquer
questionamento acerca das motivacgdes do contribuinte.

O que o Fisco busca é auditar se, realmente, as empresas estdo 14 estabelecidas ou se
os produtos sdo la produzidos, por exemplo.

Contudo, ndo ha qualquer exigéncia de que as empresas la estabelecidas tenham
propdsitos negociais além do gozo do incentivo fiscal em si, para la se
estabelecerem.

Em outras palavras: nenhuma empresa busca a Zona Franca de Manaus em razdo da
maior proximidade com o mercado consumidor, melhor infra-estrutura ou maior
oferta de méo de obra qualificada. O objetivo é 0 gozo do incentivo fiscal e isso €
garantido as empresas que cumpram todos o0s requisito da legislacdo,
independentemente da existéncia de outras razdes.

Desta forma, o conceito a ser adotado para definir o prop6sito negocial deve ser no
sentido de considerar a busca pela redugdo das incidéncias tributarias, por si, como
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um proposito negocial que viabiliza a dedugdo do 4agio. Ja temos importantes
precedentes do CARF nesta direcéo:

GANHO DE CAPITAL. VENDA DE QUOTAS. PLANEJAMENTO FISCAL ILICITO.
DISTRIBUICAO DISFARGCADA DE LUCROS. INOCORRENCIA NAS REDUCOES
DE CAPITAL MEDIANTE ENTREGA DE BENS OU DIREITOS, PELO VALOR
CONTABIL A PARTIR DA VIGENCIA DA LEI 9.249/1995.

Constitui propdsito negocial legitimo o encadeamento de operagBes societarias
visando a redugdo das incidéncias tributarias, desde que efetivamente realizadas
antes da ocorréncia do fato gerador, bem como ndo visem gerar economia de
tributos mediante criacdo de despesas ou custos artificiais ou ficticios. A partir
da vigéncia do art. 22 da Lei 9.249/1995 a reducdo de capital mediante entrega
de bens ou direitos, pelo valor contabil, ndo mais constituiu hipotese de
distribuicdo disfarcada de lucros, por expressa determinacéo legal.

(Acordao n° 1402001.472 — 42 Camara / 22 Turma Ordinaria — Sessdo de 09 de
outubro de 2013)

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. NEGOCIOS JURIDICOS. ATOS JURIDICOS.
LICITUDE.

O fato dos atos praticados visarem economia tributaria ndo os torna ilicitos ou
invalidos. O fato dos negdcios praticados visarem economia tributaria ndo os torna
ilicitos ou invalidos.

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. MOTIVO DO NEGOCIO. CAUSA DO NEGOCIO.
LICITUDE.

Motivo do negécio é a razdo subjetiva pela qual o contribuinte faz o negdcio
juridico. Causa do nego6cio ou sua fungdo econdmica € o efeito que 0 negdcio
produz nas esferas juridicas dos participes. O motivo ilicito implica em nulidade,
quando declarada por um Juiz. Se a motivagdo do negdcio é economia tributaria,
nao se pode falar em motivo ilicito.

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. MOTIVO DO NEGOCIO. CONTEUDO
ECONOMICO. PROPOSITO NEGOCIAL. LICITUDE.

N&o existe regra federal ou nacional que considere negdcio juridico inexistente ou
sem efeito se 0 motivo de sua pratica foi apenas economia tributaria. Nao tem amparo
no sistema juridico a tese de que negdcios motivados por economia fiscal ndo teriam
"conteldo econdmico™ ou "propdsito negocial” e poderiam ser desconsiderados
pela fiscalizagdo. O langcamento deve ser feito nos termos da lei.

()

Outra tese do Fisco que merece analise é a de que os atos praticados poderiam
ser desconsiderados, porque ndo teriam conteGdo econdmico (ou propoésito
negocial), j& que teriam sido praticados com o Unico objetivo de economia tributaria.
Porém, tal afirmativa estd em descompasso com o ordenamento juridico.

Como se vé, em Ultima analise, a afirmacdo do Fisco consiste em sustentar que o
planejamento tributario é proibido e que a economia tributaria so é admissivel se
for acidental. Apenas por isso, ja se percebe a improcedéncia do argumento. Mas,
a analise da tese do Fisco confirma o equivoco desta interpretacdo da fiscalizagéo, pois
nem esta motivagdo vicia o negécio e nem existe lei atribuindo tal efeito.

As razbes de ordem subjetiva que levam a pessoa a concluir algum negdcio
juridico denominam-se motivos. Ja o efeito que o neg6cio produz nas esferas
juridicas dos participes chama-se causa ou fungdo econdmica do negdcio. Assim,
independente da causa do negocio juridico, se ele é praticado visando redugdo da
carga tributaria, pode-se dizer que o motivo do negocio foi economia fiscal.

Conforme o Codigo Civil, apenas o motivo ilicito (se for determinante do
negécio e comum As partes) implica em nulidade (inciso IlI, art. 166 do CC).
Mesmo assim, tal nulidade precisa ser declarada por um Juiz.
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No entanto, salvo disposi¢do de lei em contrario, ndo ha como supor que a
intencdo de economizar tributos é ilicita. Assim, o inciso Ill, art. 166 do Cddigo
Civil ndo poderia ser aplicada sequer por juizes aos negdcios juridicos pelos
quais a pessoa executa seu planejamento tributario. E, muito menos, poderia ser
aplicada pela fiscalizagdo, para efetuar lancamento de oficio.

De outra banda, ndo existe regra federal ou nacional que considere negocio
juridico inexistente ou sem efeito se 0o motivo de sua pratica foi apenas economia
tributaria. Somente se existisse uma lei com este contelido é que a fiscalizagdo poderia
desconsiderar os efeitos juridicos dos negocios. "

(Acérddo n. 1101-000.835 - 12 Camara/ 12 Turma Ordindria — Sessdo de 04 de
dezembro de 2012)

Alias, o racional adotado nos julgados acima esta integralmente alinhado com as
disposicdes da propria Lei n. 6.404/76 define em seu art. 2°, § 3°:

Art. 2° Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, nao
contrario a lei, a ordem publica e aos bons costumes.

8 3° A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que
nado prevista no estatuto, a participacéo é facultada como meio de realizar o objeto
social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

Veja, a lei claramente define a possibilidade da constituicdo de uma holding
com o intuito Gnico de gozo de incentivos fiscais, que nada mais sdo que beneficios fiscais,
assim como € o agio.

Assim, me parece claro que a simples alegacdo de auséncia de propdsito negocial
ndo é suficiente para a glosa da deducdo da amortizacdo do &gio, até mesmo porque, desde que
utilizados instrumento legais e inexistentes a fraude, simulagéo ou abuso de direito, a economia
tributaria pode ser considerada um propdsito negocial.

Da Utilizacdo de Empresa Veiculo.

Consequéncia da definicdo do que se entende por proposito negocial, tem sido a
discussdo sobre a utilizacdo da chamada empresa veiculo.

A utilizacdo da chamada empresa veiculo pelo contribuinte tem sido invocada
pelo Fisco, inclusive no caso em tela, como condi¢do para invalidar o negécio juridico ou
conjunto de negocios juridicos que culminaram na dedug&o do &gio pago.

Compreendo que a utilizagdo de empresa-veiculo que viabilize o aproveitamento
fiscal do agio por si s6 ndo configura ato ilicito ou simulagdo, ndo constituindo, portanto,
fundamento habil a manutencgéo das glosas ora tratadas.

Este assunto foi muito bem abordado no Acordao n° 9101-006.486, de relatoria do
Conselheiro Luis Henrique Marotti Tosell, confira-se:

Trazendo essas consideragdes para o presente cenario, as questdes que se colocam sdo
as seguintes: empresas holdings podem, aos olhos juridicos, receber recursos de
controladoras localizadas no exterior para adquirir empresas alvo (investidas) com
agio e, em seguida, serem extintas por incorporacdo? Uma empresa veiculo assim
interposta possui causa juridica? Enfim, o Direito permite que uma empresa nhdo
operacional tenha como Unica finalidade criar as condi¢cBes para o aproveitamento
fiscal do agio?

As respostas a meu ver sdo positivas.
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Tratam-se as rotuladas empresas veiculos, de holdings, ou seja, sociedades que tém por
objeto social justamente a participacdo em outras empresas, em plena conformidade
com o comando previsto no art. 2°, § 3°, da Lei n° 6.404/76:

Art. 2° Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, ndo
contrario a lei, a ordem publica e aos bons costumes.

[-]

§ 3° A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda
que nao prevista no estatuto, a participacdo é facultada como meio de realizar
0 objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais. Grifamos

Sobre esse tipo de sociedade, Modesto Carvalhosa30 esclarece que ‘“tem assim a
sociedade holding como caracteristica diferencial e objetivo principal a participacdo
relevante em uma atividade econdmica de terceiros, em vez de exercicio de atividade
produtiva ou comercial”.

A ideia, entdo, de que toda sociedade deve necessariamente possuir estrutura fisica,
portaria, predio, funcionérios, maquinas, etc., ndo se aplica para uma holding, cuja
causa juridica ou finalidade social, conforme visto, consiste justamente na participagéo
em outras sociedades enquanto objeto social tipico.

Ao contrario de uma empresa industrial, comercial ou uma prestadora de servigos que,
como regra geral, demandam um minimo de estrutura fisica e de pessoal para
operarem com autonomia, a prova da existéncia e objeto de uma holding se da
justamente com seu ato constitutivo, inscricdo perante o fisco e declaracGes dos sécios.

Quanto a duracéo de uma sociedade, cumpre notar que esta varia conforme o interesse
das partes, lembrando que, de acordo com o paragrafo Unico do artigo 981 do Cdédigo
Civil - que trata da Sociedade de Proposito Especifico — SPE -, a atividade pode
restringir-se a realizacé@o de um ou mais negécios determinados.

O artigo 997, também do Cddigo Civil, alias, estabelece, em seu inciso Il, que os atos
constitutivos de uma sociedade devem conter, além das clausulas estipuladas pelas
partes, “a denominagdo, objeto, sede e prazo”, o que ratifica a liberdade quanto a
duracéo e finalidade de uma holding.

Nas palavras de Edmar Oliveira Andrade Filho:

No Brasil, o problema do prazo de duracdo passou a ser secundario apo6s o
advento do paragrafo tnico do art. 981 do CC, segundo o qual 'a atividade pode
restringir-se a realizagdo de um ou mais negocios determinados'. Portanto, a
permanéncia ou duracgéo de uma sociedade ndo é um requisito de validade para
a constituicdo e utilizacdo de uma pessoa juridica, pois o proprio ordenamento
juridico ja se encarregou de realizar as valoragdes pertinentes ao tempo de
duracdo de uma sociedade.

Verifica-se, assim, que é perfeitamente valido e eficaz, sob o prisma juridico, a
existéncia de sociedades efémeras e outras de longa duragéo, com capital social infimo
ou substancial, umas com operacfes mercantis, outras produtivas ou prestadoras de
servigos e outras ainda como canais de investimento, o que vai depender dos fins
sociais e econdmicos estabelecidos pelos socios dentro de sua autonomia de
empreender e de buscar maximizar os resultados da companhia nos limites da lei.

Ora, se a propria legislacao tipifica uma “holding pura com fins especificos” como
uma espécie societaria propria do Direito, conferindo-lhe tipicidade e legitimidade
para praticar uma Unica operacéo, inclusive para fins de economia tributaria, ndo vejo
como ndo admitir o uso de uma holding para servir de veiculo para provocar a baixa
de um investimento com o consequente gatilho para deduzir fiscalmente o agio.

[-]
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Caminhando nesse mesmo sentido, entendo que ndo ha nenhum vicio ou aparéncia
sobre a existéncia, causa e finalidade das empresas veiculos envolvidas nesse caso
concreto. E qual foi a finalidade? Ora, foi a de instrumentalizar a aquisicdo do
investimento com agio, pago a parte ndo relacionada, de forma também a reunir as
condicBes necessarias para o seu aproveitamento fiscal pds incorporacdes reversas.

Reitera-se, desculpe a insisténcia, que o 8§ 3° do artigo 2°, da Lei n° 6.404/76 acima
transcrito reconhece expressamente a possibilidade de uma sociedade ser constituida
para beneficiar-se de incentivos fiscais, 0 que ndo é bem o caso, mas que
indubitavelmente ratifica a legitimidade do uso das holdings nas diversas operacgdes de
aquisicdo envolvidas nesse caso.

Nestes termos, me parece adequado o entendimento de que a utilizacdo de uma
empresa veiculo para aquisicdo de outras empresas, de grupo econdmico distinto, nao revela
qualquer vicio, ilegalidade ou abuso em si.

Do Caso Concreto

Antes de adentrar na anélise de cada um dos agios em questdo, cumpre ressaltar
que estes foram apurados em operacOes efetivas, ocorridas entre 2000 e 2005, em momento no
qual o Grupo Bunge tracou estratégia nacional, visando consolidar seus investimentos no setor
de fertilizantes, bem como realizar o fechamento de capital de algumas empresas do grupo.

Passa-se, entdo a analise de cada um dos agios questionados pelo Fisco.

1. Agio Bunge Brasil (item 6.2 do TVF)

Segundo a Fiscalizacdo e a DRJ, a Unica funcdo da Bunge Participacdes teria sido
servir como empresa veiculo para o investimento e o 4gio, de modo a possibilitar a sua deducao
de forma artificial.

Em sua defesa, aduz o Contribuinte que em 2004 foi realizada a reestruturacdo do
Grupo Bunge, com a finalidade de fechar o capital da “holding” Bunge Brasil. Para tanto, foi
necessaria a efetivacdo de uma oferta publica de aquisicdo das acdes dos acionistas da Bunge
Brasil, o que foi feito através de uma pessoa juridica criada para esta finalidade, a Bunge
Participagdes, que adquiriu as a¢Oes da Bunge Brasil pulverizadas no mercado. Como a OPA foi
realizada a valor de mercado, a Bunge Participagdes apurou agio.

Assim, a Recorrente ndo concorda com a alegacdo fiscal de que a Bunge
Participagdes configuraria empresa veiculo empregada unicamente para possibilitar a deducéo
fiscal do agio. Sustenta, preliminarmente, que o Grupo Bunge almejava fechar o capital no
Brasil, e dessa forma, a Bunge ParticipagBes foi constituida como sociedade de proposito
especifico, justamente com intuito de viabilizar o fechamento do capital da Bunge Brasil, por
meio da aquisicdo das acOes dessas empresas pulverizadas no mercado, o que, segundo defende,
indiscutivelmente e efetivamente ocorreu.

Ressalta que, em que pese a existéncia de alternativas, tanto de ponto de vista
financeiro, quanto do ponto de vista juridico, para que fosse implementada essa operacdo, o
Grupo Bunge escolheu, legitimamente, aquela que se mostrava mais adequada em sua Visao,
cumprindo, assim, todas as etapas necessarias e inerentes a operacdo escolhida, bem como o
regime juridico aplicavel.
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E diz mais, o fato de os recursos terem sido provenientes do exterior, via
operacgdes internacionais de financiamento, ndo altera em nada essa conclusdo, justamente
porque este € um dos meios legais e validos para tanto.

Conclui, dizendo que as opgdes escolhidas pelo Grupo Bunge séo inteiramente
validas, visto que a propria legislacdo societaria autoriza que o fechamento do capital se opere
mediante OPA realizada pela sociedade controladora, direta ou indireta, conforme se verifica no
art. 4°, paragrafo 4°, da Lei n. 6404.

Concordo com as razdes de defesa da Recorrente. E mais, como disse, penso que
a utilizacdo de empresa veiculo, por si s, ndo é capaz de indicar qualquer irregularidade na
constituicdo do &gio.

Conforme bem abordado, esse agio também é decorrente de operacdo real e
efetiva de aquisicdo de participacdo societéria, realizada entre partes independentes
(BPART e terceiros/mercado), com efetivo pagamento de preco.

Lembrando que, a aquisi¢cdo das acbes da BB no mercado também poderia ter sido
realizada por qualquer empresa do grupo, como a BF e a BAL, por exemplo. Nesses casos, a
deducdo da amortizagdo do agio também teria sido possivel, j& que houve a reunido dessas
empresas na BB e, em momento posterior, a segregacao das atividades entre BF e BAL.

Note-se, por fim, que as conclusbes acima ndo se alteram pelo fato de os
recursos financeiros provenientes da compra das acbes da BB terem sido obtidos por meio de
contratos de pré-pagamentos de exportacdes, contraidos com empresa do grupo no exterior.

Pelo contrério, o fato revela a efetiva aquisi¢do e pagamento do preco das acdes
da BB junto aos minoritarios.

2. Agio Cajati (item 6.3 do TVF)

Segundo a autoridade fiscal e a DRJ, a Unica funcdo da Cajati teria sido servir
como empresa veiculo, de modo a possibilitar, artificialmente, a deducao do agio pela recorrente.

Sobre este ponto, aduz a Recorrente, inicialmente, que a Cajati realmente teve
duracdo curta, e, quando passou a integrar o grupo Bunge, tinha responsaveis, procuradores e
endereco coincidentes com os da recorrente e de outras empresas do grupo. Nao obstante, esses
fatos, entende que, por si sO, ndo tém o conddo de invalidar a apuracdo do agio verificado,
tampouco as suas posteriores amortizagoes.

Com efeito, 0 &4gio em questdo decorre de operacdo efetiva, real, de aquisicéo de
participacdo societaria realizada entre partes totalmente independentes, integrantes de grupos
econdmicos distintos (Bunge e Vale), tendo havido efetivo pagamento de preco. Todos esses
fatos sdo incontroversos, eis que reconhecidos pelo fisco no TVF.

Houve, pois, um propdsito negocial ao lado do resultado fiscal derivado da
reorganizacdo levada a efeito na consecucdo daquele proposito. Na verdade, a Cajati foi uma
sociedade de propdsito especifico, para o qual ndo eram necessarios empregados, nem a
realizacdo de outros negdcios desconectados com a sua razéo de existir, nem sendo necessario
que ela tivesse longa existéncia.

Além disso, é imperioso salientar que a Cajati foi constituida pela parte
vendedora, CPFL, ndo tendo qualquer relagdo com a recorrente, que simplesmente adquiriu uma
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pessoa juridica anteriormente constituida por outras pessoas, 0 que atesta, sem sombra de
duvidas, a regularidade da operacao.

Com efeito, a constituicdo da Cajati ndo foi realizada pela recorrente. A
participacdo da recorrente na operacao em exame limita-se a aquisicdo de empresa pré-existente
e, portanto, constituida por outras pessoas, integralmente independentes da recorrente.

Vale registrar que o voto proferido pela Conselheira Adriana Gomes Ré&go no
acérddo n. 9101-003.208, no processo n. 16561.720026/2011-13, por meio do qual foi
examinada a mesma operagdo objeto deste item, reconheceu que a aquisi¢cdo do investimento
pelo Grupo Bunge ocorreu dentro dos limites impostos pela legislacdo, na medida em que a
constituicdo da Cajati ndo foi por ele realizada. Veja-se:

“Vé-se que a DIJON/CAJATI também teve existéncia efémera, de apenas 1 (um) ano,
nao registrou funcionarios, ndo exerceu qualquer atividade operacional ou empresarial
geradora de receitas. Mas aqui ha uma questao que diferencia este negécio dos outros.
A empresa-veiculo DIJON/CAJATI ndo foi criada pelo GRUPO BUNGE. A
DIJON/CAJATI foi criada pelo grupo VALE que depois subscreveu seu capital com as
acdes da FOSFERTIL.

()

A aquisicao foi sem ddvida vantajosa para a Bunge Fertilizantes, mas, neste caso,
dentro dos limites da lei. De fato, o agio foi adquirido e pago por partes independentes
que, depois, incorporaram a PJ investida. Ademais, em que pese a questdo ter sido
levantada pela PFN em contrarrazdes, fato é que a auditoria fiscal ndo questionou o
laudo de avaliag¢do.” (g.n.)

Enfim, como ja dito, compreendo que a utilizacdo de empresa veiculo, por si s0,
ndo é capaz de indicar qualquer irregularidade na constituicdo do agio, j& que, em inUmeras
situacBes se verifica a necessidade da criacdo de uma empresa veiculo que viabilize as
reorganizacoes e operacoes.

E, como visto, esse agio também é decorrente de operacdo real e efetiva de
aquisicdo de participacdo societaria, realizada entre partes independentes, integrantes de grupos
econdmicos distintos (Bunge e VALE), com efetivo pagamento de prego.

Além disso, também do ponto de vista estritamente fiscal, a deducdo da
amortizacdo do agio poderia ter sido conseguida por outros caminhos, independentes da
utilizacdo da empresa veiculo. A recorrente poderia, por exemplo, ter adquirido diretamente a
FOSFERTIL para ent&o incorporéa-la.

Nestes termos, reconhec¢o o direito da recorrente & amortizacao fiscal do agio em
questéo.

3. Agio Bunge | Participacdes (item 6.4 do TVF)

Aponta o Fisco, que a unica funcéo da constituicdo da Bunge | Participages teria
sido servir como empresa veiculo para a transferéncia artificial do investimento e do agio para a
recorrente, para que esta, apos incorporacao reversa, pudesse deduzi-lo da apuracéo do IRPJ e da
CSL.

Por sua vez, esclarece a Recorrente que a fiscalizagdo ndo questiona a origem dos
agios, os quais séo decorrentes de aquisicdes realizadas junto a terceiros, ndo tendo o fisco feito
qualquer ilacdo quanto a sua validade ou efetividade. Tal como nos demais itens, a glosa fiscal
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estd voltada apenas a utilizagdo da Bunge | Participacbes como “empresa veiculo” para a
transferéncia do agio da Bunge Brasil para a Bunge Fertilizantes.

Ha de se dar razdo a Recorrente.

De fato, a reestruturagdo descrita neste item fez parte da j& mencionada
reorganizacdo do Grupo Bunge no Brasil, com a finalidade principal de fechamento do capital da
Bunge Alimentos e da Bunge Fertilizantes, consolidando-se na Bunge Brasil a condi¢cdo de
holding brasileira. Pelo que me pareceu, essa estrutura teve por objetivo simplificar a gestdo das
empresas operativas, concentrando numa holding as decisfes que até entdo dependiam da
participacdo dos acionistas, facilitando ndo somente a administracdo de cada unidade como
também permitindo alcancar ganhos de diversas espécies.

Assim, de forma alguma se pode cogitar no presente caso da “fabricagdo” de um
agio inexistente, com a finalidade de obter uma incabivel vantagem fiscal. Como ja dito acima,
no grupo havia duas companhias abertas, com mais de um terco do seu capital dispersado no
mercado acionario, tendo sido o objetivo primario fechar o capital das duas e concentrar a
condicdo de companhia aberta numa Unica sociedade anénima controladora integral daquelas.

Assim, a opcdo pela criagio da Bunge | Participacbes e sua imediata
incorporacdo, ambas perfeitamente legitimas, foram meios de atender aos objetivos do grupo,
mormente: (i) segregar o agio relativo a Bunge Fertilizantes do agio pertinente a Bunge
Alimentos; (ii) emparelhar diretamente a amortizacdo do &gio com a geracdo dos lucros a que se
ele se refere; e (iii) ndo desfazer os efeitos benéficos no &mbito societério, obtidos com a
centralizacdo do controle direto das duas companhias operativas em uma holding no Brasil,
permitindo que os acionistas das duas continuassem a participar dos resultados de ambas, e néo
mais apenas do seu investimento original, sem desfazer as vantagens de gestdo das empresas
operativas.

Portanto, a Recorrente adotou o caminho que mais se justificava para exercer o
direito de deduzir fiscalmente as amortizacdes do agio, com o resguardo dos objetivos
empresariais dos atos praticados e com a manutencdo da condi¢do de companhia aberta numa
Unica pessoa. Logo, a estrutura adotada se justifica, sendo irrelevante que para alcancar seus
objetivos o grupo tenha se socorrido da utilizacdo de empresa veiculo.

Ora, (i) ndo basta identificar uma empresa de curta duracdo na reorganizacao
societaria para que se considere a amortizacdo do agio como invalida, mormente quando, no
contexto geral da operacdo, houve real aquisicdo de participacdo societéria, realizada entre
partes independentes, com o efetivo pagamento do preco; (ii) a incorporagdo reversa €
permitida no nosso ordenamento juridico, (iii) ndo houve simulacéo, dissimulacdo ou a obtencao
de qualquer vantagem fiscal indevida; e, por fim, (iv) os contribuintes ndo estdo obrigados a
escolher o caminho mais oneroso dentre as opcoes fiscais que lhe séo postas pelo ordenamento.

Diga-se mais. Ha outro motivo que ampara a pretensao do Contribuinte, tornando
vélida a amortizacao do &gio em questo. E que a Recorrente Bunge Fertilizantes incorporou, em
2005, a Bunge Brasil, e sendo essa considerada pelo Fisco como a real adquirente, e aquela a
empresa adquirida, ha de se reconhecer, por este prisma, houve a confusdo patrimonial.

Ora, ainda que o Fisco considere a amortizacdo do agio invalida, em funcdo da
constatacao de irregularidade da utilizagdo da Bunge | Participa¢des, em 2001, fato é que a partir
de 2005 tal consideracdo é irrelevante no caso em apreco, quando se vé que a Bunge
Fertilizantes, ora Recorrente, incorporou a real adquirente, Bunge Brasil, inclusive porque no
caso em tela estdo sendo analisadas as amortizacoes realizadas em 2011 e 2012.
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Prova de tal incorporacdo encontra-se nos autos, fls. 1.182/1.188, essencialmente
a Ata da AGE, realizada em 31 de Outubro de 2005, que aprovou a incorporagao, naquela data,
da Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes.

Ou seja, ocorreu aquilo que, na visdo do Fisco consiste na confuséo patrimonial
entre a real adquirente (Bunge Brasil) e a adquirida (Bunge Fertilizantes, ora Recorrente). Logo,
ainda que se considere que o periodo de 2001 a 2005 a amortizacdo seja invéalida, a partir de
2005 a premissa adotada pelo Fisco, qual seja, auséncia de confusdo patrimonial entre a real
adquirente e empresa adquirida, ndo subsiste. Como a glosa em questdo é dos anos de 2011 e
2012, ndo deve ter mais davida sobre tal preenchimento legal.

Assim, por ambos motivos, 0 4gio ora examinado atende aos requisitos que
asseguram a legitimidade de sua deducdo para fins fiscais, o que impde a reforma da decisdo
recorrida.

Da Multa Qualificada

No que diz respeito a multa qualificada, no percentual de 150%, a decisdo
recorrida manteve a qualificacdo sob o entendimento de ter sido confirmada a existéncia de dolo
na conduta do Contribuinte, ressaltando que ndo se trata de simples divergéncia entre o
contribuinte e o Fisco sobre a possibilidade de deducdo de determinada despesa e sim, um
planejamento no sentido de tornar dedutivel um &gio, através da criacdo de empresas-veiculo
para simular uma incorporacéo e ter direito a amortizacdo do agio. Confira-se:

Passa-se a apreciacdo da alegacdo de que ndo caberia a imputagdo de multa
qualificada por conta da inexisténcia de crédito tributario a ser cobrado por se tratar
de auto de infragéo de redugdo de prejuizos fiscais e saldos negativos de CSLL.

Conforme dispde o art. 9° 84° do Decreto n° 70.235/72 constatada infracéo a legislacéo
tributaria, ainda que dela nédo resulte a exigéncia de crédito tributario, deve ser
formalizado o auto de infragéo ou notificacdo de langcamento. Este é o caso do presente
auto de infracdo que embora n&o tenha resultado em exigéncia de crédito tributério,
houve a apuragdo de infracdo a legislagdo tributaria que resultou na redugdo do
prejuizo fiscal e da base de calculo negativa da contribuicio social.

O artigo 72 da Lei n° 4.502/64 disp6e que:

Art. 72. Fraude é toda acdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, ou a
excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir 0 montante
do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

Embora no presente processo o resultado tenha sido a reducdo do prejuizo fiscal e da
base de calculo negativa da contribuicdo social, deve ser esclarecido que em outros
periodos houve langamento com crédito tributario, em relacdo aos mesmos fatos.

Ou seja, no caso em tela, verificamos que estamos diante de um caso de planejamento
tributario abusivo em que o contribuinte agiu dolosamente, mediante transferéncia de
agio entre entidades do mesmo grupo econémico, através uso de empresas veiculo
criadas exclusivamente para esse fim, visando Unica e exclusivamente a redugdo da
carga tributaria, e retardando assim a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributéaria principal.

Pois bem.

A multa aplicada possui matriz legal no art. 44, da Lei 9.430/1996, que determina
a qualificacdo da multa proporcional de oficio, majorando-a de 75% para 150%, nas hipoteses
em que a conduta evasiva do contribuinte tenha sido imbuida de sonegacdo e/ou fraude,
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remetendo as configuracdes hipotéticas de ambas as figuras definidas na Lei n°® 4.502/64. Os
respectivos textos sao 0s seguintes:

Lei n®9.430/96

Art. 44, Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declara¢do e nos de declarag¢ao inexata; (Reda¢do dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado
nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis. (Redagéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Lei n® 4.502/64

Art. 71. Sonegacdo étoda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

I - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais,

Il - das condicbGes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributaria principal ou o créedito tributério correspondente.

Art. 72. Fraude € toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo ftributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas,
visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

E da esséncia da sonegacdo o propésito de ocultar, de impedir ou retardar o
conhecimento da autoridade administrativa a respeito da ocorréncia do fato juridico, de algum de
seus elementos ou de condicBes pessoais do contribuinte. O dolo pode ser verificado em uma
série de fatores que evidenciam o intuito de privar o Estado de arrecadacdo tributéria a que faria
jus.

Assim, é de se ver, no caso em tela, se ha um acervo de provas que evidencie atos
dolosos praticados pelo Contribuinte, vocacionados a ocultar do Fisco o conhecimento quanto a
ocorréncia do fato gerador (sonegacdo) ou mesmo fraudar a ocorréncia deste.

Compreendo que néo.

Os fatos relevantes tiveram inicio ha mais de 12 anos, e na época destes fatos, o
entendimento dominante neste Conselho e repertério doutrinario consistia na legitimidade fiscal
das operacdbes em tela (transferéncia de investimento com 4&gio mediante adocdo de
empresa veiculo), o que excluia a possibilidade do contribuinte ter agido com doloso de evadir
tributos.

A proposito, conforme entendimento consignado neste voto, parcela da operacéo
foi considerada legitima, mesmo na presenca de empresas veiculo, inclusive com fulcro em
decisbes de meus pares, 0 que comprova que se o0 entendimento ndo é ainda dominante, é, no
minimo, controverso.
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Assim, em relacdo as referidas glosas de despesas de agio, indaga-se se estas
deveriam ser resultado de condutas dolosas praticadas pelo Contribuinte, como fez a
fiscalizacdo, ou seria relacionada, quando muito, a mero “erro de direito?

Como todo respeito a quem pensa diferente, mas, em face de um sistema
tributario complexo como 0 nosso, se o “erro de direito” passar a ser equiparado a atos que
caracterizam fraude e/ou sonegacdo, sujeitos a multas de 150% e também a consequéncias na
esfera penal, iremos em direcdo a penalizacdo generalizada, o que ndo me parece ser condizente
com o Estado de Direito e nem reflete a adequada aplicagdo das normas punitivas prescritas pelo
legislador competente.

No caso em tela, é perfeitamente intuitivo que a Recorrente acreditou, e continua a
acreditar, que suas ac6es foram licitas, onde os atos foram praticados antes da materialidade da
hipGtese de incidéncia prevista hipoteticamente em lei, ndo havendo registros de documentos
falsos, inidoneos, fraudes em registros contabeis ou de outra natureza, etc. Pelo contrario, pelo
que se Vé dos autos, todos os atos societarios foram registrados nos érgdos competentes (CVM e
BACEN), assim como a escrituracdo contabil e fiscal da Recorrente.

Vaérias operacGes envolveram empresas de capital aberto, razdo pela qual foram
divulgados “fatos relevantes” (aquisicdes da MANAH, da FOSFERTIL e o fechamento de
capital da BF e depois da BB), citando detalhes das operacGes, suas razdes e, por vezes, até a
vantagem fiscal das amortizacdes de agio.

Destarte, a apuracao e a amortizacdo dos agios constaram em notas explicativas
dos balangos, como por exemplo, (i) no caso dos balangos de 2003/2004, em cujas notas constam
informagoes sobre o agio da CAJATI; e (ii) nas notas do balango de 2004/2005, na qual foi
divulgada a reestruturacdo de outubro de 2005, ocorrida ap6s o fechamento do capital da
BB. A alteracdo da pratica contabil referente aos agios registrados consta em notas do balanco de
2005/2006 e em nota do balan¢o 2006/2007.

Embora parte das operagdes tenha sido realizadas dentro do Grupo Bunge e exista
uma proximidade de datas, tais indicios, confrontados com os fatos de que: todas as
operacOes praticadas pela Recorrente foram dotadas de publicidade; ndo houve apresentagdo ao
Fisco de elemento inexato, documento inidoneo ou fraudulento, declaragdes falsas ou erroneas;
ndo houve omissdo de qualquer natureza; ndo foi comprovada simulacdo (o que sequer
foi alegado pelas autoridades autuantes); e que, por fim, os atos praticados, isoladamente
considerados, sdo validos; demonstram que, na verdade, estamos diante de erro de
interpretacdo da lei, ndo devendo ser aplicada a multa qualificada.

Ora, se tivesse a intencdo de fraudar o fisco, a Recorrente ndo teria divulgado
amplamente os fatos e a existéncia de vantagem fiscal de amortizacdo de agios.

Enfim, a fraude a lei ndo pode ser confundida com erro de interpretacdo da lei,
haja vista que, na fraude a lei, 0 ato em si € ilicito tendo em vista que o ordenamento juridico
proibe sua pratica.

_ Este entendimento aplica-se, inclusive, ao agio, considerado interno, nao
contestado (Agio denominado BIC Bunge Investimentos e Consultoria — item 6.1 do TVF).

Com referéncia a este agio, a fiscalizacdo entendeu aplicavel a qualificacdo da
multa, por considerar que o contribuinte estaria consciente de que estaria praticando atos
tendentes a evitar o fato gerador da obrigacdo tributaria, caracterizado o dolo necessario a
imposicdo da multa qualificada.
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Dentro dessa demarcacdo quanto ao &gio haver sido gerado intragrupo e
independentemente da oponibilidade dessas operacdes ao fisco, também ndo vislumbro a
possibilidade de se imputar penalidade qualificada pela operagédo praticada, justamente por nao
se estar no campo da ilicitude, uma vez que a legislacdo vigente a época dos fatos ndo vedava
essa espécie de transacdo, o que demandaria uma maior trabalho fiscal para se comprovar atos
que maculassem a causa do negdcio juridico e o evidente intuito fraudulento necessario a
qualificacdo, cujo dolo de fraudar é essencial.

Além da auséncia de previsdo legal que vedasse a dedutibildiade do &gio interno a
época dos fatos, a jurisprudéncia deste Conselho também ndo se mostrava consistente em
inquinar a operagdo controversa como invalida. Como, entdo, imputar ilicitude & conduta da
contribuinte, se nem este 6rgao se posicionava assim em todos os casos? Penso que ndo se
pode atribuir, desse modo, peremptoriamente essa consciéncia do ilicito e dolo ao contribuinte.

Ante ao exposto, deve ser reduzido o percentual da multa de oficio aplicada de
150% para 75% dos quatros agios.

Como fui vencido nos itens 6.2 e 6.3 do TVF, faz-se necessario analisar o
topico seguinte:

Amortizacao do agio e seus reflexos em relacédo a apuracao da CSLL

No que se refere a amortizacdo do &gio para fins da apuracdo da CSLL, ao
contrario do que entendeu a DRJ, compreendo que a legislacdo tributaria ndo traz qualquer
dispositivo que vede a dedutibilidade da despesa incorrida coma amortizacdo do &gio,
diferentemente do que ocorre para o IRPJ (cuja possivel vedacdo estd consolidada nos artigos
389, paragrafo 1° e 391 do RIR/99).

Veja a redacdo desses dois artigos:

“Art. 389. A contrapartida do ajuste de que trata o art. 388, por aumento ou reducdo
no valor de patrimdnio liquido do investimento, ndo sera computada na determinacéo
do lucro real (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 23, e Decreto-Lei n° 1.648, de 1978,
art. 1°, inciso 1V).

8§ 1° N&o serdo computadas na determinacgéo do lucro real as contrapartidas de ajuste
do valor do investimento ou da amortizacdo do &gio ou desagio na aquisicdo de
investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que ndo funcionem
no Pais (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 23, paragrafo Unico, e Decreto-Lei n°
1.648, de 1978, art. 1°, inciso IV) .

“Art. 391. As contrapartidas da amortizacao do agio ou desagio de que trata o art. 385
nao serdo computadas na determinacéo do lucro real, ressalvado o disposto no art. 426
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei n° 1.730, de 1979, art. 1°, inciso

[1).

Penso inexistir qualquer disposicdo legal que impeca a dedutibilidade do agio da
base de célculo da CSLL, tampouco norma que estenda a esta contribuicdo as disposigdes
relativas ao IRPJ. Trata-se de despesa normal, usual e necessaria no tipo de atividade em que a
Recorrente se insere. Neste sentido, veja-se 0 seguinte assentamento sobre o tema da CSRF:

CSLL. BASE DE CALCULO E LIMITES A DEDUTIBILIDADE.
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A amortizagéo contabil do agio impacta (reduz) o lucro liquido do exercicio. Havendo
determinacdo legal expressa para que ela ndo seja computada na determinagdo do
lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a
base tributavel. N&do ha, porém, previséo no mesmo sentido, no que se refere a base de
célculo da Contribuicdo Social, 0 que, a nosso sentir, torna insubsistente a adicao feita
de oficio pela autoridade lancadora. (acérdao 9101-002.310, da 12 Turma da CSRF,.de
3 de maio de 2016)

Semelhante entendimento vé-se nos seguintes julgados, desta mesma Turma de
Julgamento, em outra composicao:

AMORTIZAGAO DE AGIO. ADIGAO A BASE DE CALCULO. INAPLICABILIDADE
DO ART. 57, LEI N 8.981/1995.

Inexiste previsdo legal para que se exija a adicdo a base de célculo da CSLL da
amortizacdo do 4gio pago na aquisicdo de investimento avaliado pela equivaléncia
patrimonial. Inaplicabilidade, ao caso, do art. 57 da Lei n 8.981/1995, posto que tal
dispositivo ndo determina que haja identidade com a base de calculo do IRPJ. (ac6rdao
n° 1301-001.893, da 1% Turma Ordinaria da 3* Camara da 1% Secdo de Julgamento
desse CARF, de 20 de janeiro de 2016))

CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO/CSLL. BASE DE CALCULO. ADICOES.
ART. 57 DA LEI N° 8.981/1995. INAPLICABILIDADE.

A adicdo a base de calculo da CSLL do valor da amortizagdo/dedugédo do 4gio na
aquisicdo de investimentos avaliados pela equivaléncia patrimonial ndo encontra
previsdo legal, ndo podendo ser exigida do contribuinte, posto que o art. 25 do
Decreto-lei n. 1.598/77, com a redacdo dada pelo Decreto-lei n. 1.730/79, apenas veda
0 computo das contrapartidas de referida amortizacdo no lucro real. Ndo se aplica a
presente questdo o art. 57 da Lei n.° 8.981/1995, pois tal dispositivo ndo determina que
a base de célculo da CSLL seja idéntica a base de calculo do IRPJ, nem que as adi¢bes
devem ser as mesmas. (acorddo n° 1301-001.373, , da 1* Turma Ordinaria da 3?
Cémara da 1?2 Se¢éo de Julgamento desse CARF, de 19 de janeiro de 2016)

Nestes termos, reverte-se também a glosa das despesas de amortizacdo de &gio no
que se refere a sua dedutibilidade na apuracdo da CSLL.

Concluséao

Por todo o exposto, rejeitar a preliminar alegada e, no mérito, voto por dar
provimento ao recurso voluntario para: (i) afastar a glosa do &gio apurado na operacdo da
BIPART, CAJATI e BPART, bem como suas respectivas amortizagdes, (ii) afastar a multa
qualificada dos quatro agio.

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza
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Voto Vencedor
Conselheiro Rafael Taranto Malheiros, Redator designado

1. Em que pese o bem fundamentado voto do I. Relator, como é praxe, restou
vencido em seu entendimento, por maioria qualificada, quando dos debates procedidos nos
transcorrer da sessdo de julgamento, no que pertine (i) aos agios (i.1) “BPART?” (item “6.2” do
Termo de Verificacdo Fiscal — TVF) e (i.2) “Cajati” (item “6.3” do TVF); e (ii) a qualificacdo
da multa em relagio ao agio “BIC” (item “6.1” do TVF), como se vera.

Adgio Bunge Brasil — “BPART? (item “6.2” do TVF)

2. Quanto a este agio, a posicao adotada pelo Relator foi, em sintese, a seguinte:

“Concordo com as razdes de defesa da Recorrente. E mais, como disse, penso que
a utilizacdo de empresa veiculo, por si s6, ndo é capaz de indicar qualquer
irregularidade na constituicao do agio.

Conforme bem abordado, esse agio também é decorrente de operacdo real e
efetiva de aquisicdo de participacdo societaria, realizada entre partes
independentes (BPART e terceiros/mercado), com efetivo pagamento de preco.

Lembrando que, a aquisicdo das acGes da BB no mercado também poderia ter
sido realizada por qualquer empresa do grupo, como a BF e a BAL, por exemplo.
Nesses casos, a deducdo da amortizacdo do agio também teria sido possivel, ja
gue houve a reunido dessas empresas na BB e, em momento posterior, a
segregacao das atividades entre BF e BAL.

Note-se, por fim, que as conclusbes acima ndo se alteram pelo fato de 0s recursos
financeiros provenientes da compra das agdes da BB terem sido obtidos por meio
de contratos de pré-pagamentos de exportacBes, contraidos com empresa do
grupo no exterior.

Pelo contrario, o fato revela a efetiva aquisicdo e pagamento do preco das acdes
da BB junto aos minoritarios” (grifou-se).

3. Todavia, entendeu a maioria qualificada da Turma pela impossibilidade de
amortizacdo do agio em comento, face a sua artificialidade, seja pelo fato de a empresa ter sido
criada somente para sua passagem, seja pelo fato de auséncia de criacdo de riqueza, seja pelo
fato de as operacdes societérias terem sido realizadas entre partes relacionadas, como deflui, em
sintese, do TVF (e-fls. 7690/7693):

“(..)

A Bunge Participagdes, com um capital social de apenas R$ 10.000,00,
controlada integralmente pelo grupo Bunge, adquiriu as a¢des em circulagédo
fechando o capital da Bunge Brasil S.A. Para a aquisicdo dessas acOes, a
sociedade que tinha um capital de R$ 10.000,00, desembolsou, em 2004, R$
820.863.072,59. Considerando o laudo de avaliacdo econémica da Bunge Brasil,
foi registrado um 4&gio fundamentado em rentabilidade futura de R$
389.373.463,52. No balanco patrimonial de 31/12/2004 (DIPJ Ac 2004) o PL da
Bunge Participacdes Ltda. estava negativo em R$ 78.101.679,83.
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Analisando-se a escrituracdo contabil da Bunge Participacfes Ltda., verifica-se
que as origens dos recursos para a aquisicdo das acfes que estavam em
circulacdo no mercado consistiram em operacoes denominadas ‘pré-pagamentos
de exportacdes’, as quais estavam registradas no passivo em
‘ADIANTAMENTOS DIVERSOS LP’. Essas operagdes consistem em uma
modalidade de financiamento ao exportador na fase de pré-embarque da
mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou a um
importador, provendo capital de giro para viabilizar a producéo e as vendas ao
exterior. Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes
a R$ 849.617.000,00. A Bunge Participacdes Ltda. ndo teve qualquer tipo de
receita afeta a exportacoes.

Analisando-se os contratos de cambio, constatou-se que o remetente dos recursos
foi a Bunge Trade Ltd., subsidiéria integral da Bunge ParticipacGes Ltda., e as
mercadorias que seriam exportadas seriam a soja e seus derivados. Constatou-se
também que todos os contratos de cambio foram assinados por Virgilio Januario
Martins e Reinaldo Henrique Steolla; ambos tinham vinculos empregaticios com
a Bunge Fertilizantes. Conforme verificado em artigos disponibilizados no sitio
da Bungeprev na internet, Reinaldo foi gerente financeiro da Bunge Fertilizantes.

(.

Todas as operagdes financeiras, que incluiram a tomada de créditos no exterior e
0 pagamento dos juros tiveram o aval de funciondrios da Bunge Fertilizantes —
mais de R$ 0,9 bilhdo; ndo poderia ser diferente pois a Bunge Participacdes
nunca teve funcionarios e tinha um capital social irrisorio até a integralizacéo
em 13/10/2005 com créditos de R$ 165.000.000,00 (créditos esses provenientes
da operacdo de compra das quotas da Bunge Investimentos e Consultoria,
operacdo descrita no item anterior, onde evidenciou-se a operacdo de compra de
um _investimento do grupo Bunge por ele mesmo, gerando artificialmente um
agio).

(..)

Juntamente com esses demonstrativos que vinculavam despachos de exportagio
aos contratos de preé-pagamento de exportacdo, foram apresentados oficios
dirigidos a DRF/Blumenau onde a Bunge Alimentos declarou que a Bunge
ParticipacOes Ltda. constava cadastrada no Siscomex como empresa do mesmo
grupo _econdmico e que estava autorizada a vincular contrato de cambio em
registros de exportacdo da Bunge Alimentos S.A.

(.

Resta claro, por tudo o gue foi apurado e exposto, que a Bunge Participac6es foi
criada pelo grupo Bunge somente para permitir o registro do 4gio na compra das
acdes da Bunge Brasil que estavam em circulacdo para, na sequéncia, ser
incorporada pela investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge
Fertilizantes, todas essas operac6es de incorporacdes/cisdo ocorrendo no mesmo
dia, em sequéncia.
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4.

A Unica funcdo da Bunge Participacbes Ltda. foi a de servir como empresa
veiculo para o investimento e 0 &4gio de modo a possibilitar a deducdo desse agio
na apuracao do lucro real e da base de calculo da CSLL na Bunge Fertilizantes,
ajustando-se artificialmente a hipotese prevista no art. 386, Ill, c/c o art. 385, 8§
2%, 11, ambos do RIR/1999” (negritou-se; grifou-se).

Agio “Cajati” (item “6.3” do TVF)

Quanto a este agio, a posicdo adotada pelo Relator foi, em sintese, a mesma

seguida quanto ao agio “BPART”, visto no topico anterior. Uma vez mais, entendeu a maioria
qualificada da Turma pela impossibilidade de amortizacdo do agio em comento, face a sua
artificialidade, como exposto, acedendo-se ao quanto revelado, em sintese, no TVF (e-fls.

7700/7701):

“(-)

Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da
DIJON com as acbes da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge
Fertilizantes. Ficou claro que o que ocorreu foi a venda das acGes da Fosfértil,
de propriedade da CPFL, para a Bunge Fertilizantes; a Cajati foi um mero
veiculo daguela participacéo societaria.

Aquela venda foi evidenciada em ‘fato relevante’ publicado pela Companhia Vale
do Rio Doce em 24 de outubro de 2003 onde ela comunicou 0 mercado que sua
subsidiaria, a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), concretizara a venda
de acOes da Fertilizantes Fosfatados S.A. - Fosfértil para a Bunge Fertilizantes
S.A. por R$ 240 milhGes. Varios outros atos, como descritos neste item e subitens,
evidenciam que de fato o que ocorreu foi a venda das acdes da Vale para a
Bunge Fertilizantes.

Contabilmente a Bunge Fertilizantes registrou o investimento por EP e a
diferenca como &gio, fundamentado em expectativa de rentabilidade futura,
conforme laudo de avaliacdo apresentado. Em 30/04/2004 a Cajati foi
incorporada pela Bunge Fertilizantes e a partir de 2004 a Bunge Fertilizantes
COMecou a amortizar esse agio.

A Cajati Participacdes, com sede no mesmo endere¢co da Bunge Fertilizantes,
tendo como responsavel Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge
Fertilizantes, e como contador Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge
Fertilizantes, nunca teve empregados ou quaisquer despesas com remuneracoes
ou encargos sociais; nas demonstracfes de resultado (Fichas 6A) ndo ha
receitas, somente resultados positivos de participacdes societarias” (grifou-se;
negritou-se).

Qualificacao da multa em relacao ao agio “BIC” (item “6.1” do TVF)

A posicdo adotada pelo Relator foi, em sintese, a seguinte:

“Embora parte das operacdes tenha sido realizadas dentro do Grupo Bunge e
exista uma proximidade de datas, tais indicios, confrontados com os fatos de que:
todas as operacgdes praticadas pela Recorrente foram dotadas de publicidade;
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6.

nao houve apresentacdo ao Fisco de elemento inexato, documento inidéneo ou
fraudulento, declaragoes falsas ou erroneas;, ndo houve omissdo de qualquer
natureza, ndo foi comprovada simula¢do (o que sequer foi alegado pelas
autoridades autuantes); e que, por fim, os atos praticados, isoladamente
considerados, sdo validos, demonstram que, na verdade, estamos diante de erro
de interpretacdo da lei, ndo devendo ser aplicada a multa qualificada”.

Todavia, entendeu a maioria qualificada da Turma pela verificacéo, na pratica, de

condutas fraudulentas na geracao do &gio em comento, a teor do art. 72 da Lei n® 4.502, de 1964,
como deflui, em sintese, do TVF (e-fls. 7728/7731):

“(..)

No caso da Bunge Investimentos Ltda. se foi mais longe quando foi constituida
uma empresa para transacionar com outra do grupo e registrar um agio.

(.

No mesmo dia, 30/10/2005, ocorreu a incorporacdo da Bunge Investimentos pela
Bunge Investimentos e Consultoria e desta pela Bunge Brasil, ocorreu a
incorporag¢do da Bunge Participacoes pela Bunge Brasil; a incorporagdo da
Bunge Brasil pela Bunge Fertilizantes S.A e a cisdo parcial da Bunge
Fertilizantes para a Bunge Alimentos Participacdes.

Conforme ja descrito, no caso da Bunge Investimentos Ltda. o grupo Bunge
gerou artificialmente um &gio no valor R$ 400.439.243,50 quando a Bunge BIC
Holdings BV alienou para a Bunge Investimentos Ltda. (da qual detinha
diretamente 99,99% das quotas) 99,88 % das quotas que possuia da Bunge
Investimentos e Consultoria Ltda. O ‘pagamento’ da transacdo foi através de
uma nota promisséria no valor de US$ 332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35)
emitida pela Bunge Investimentos Ltda. tendo como beneficiaria a Bunge BIC
Holdings. Toda essa negociacdo ocorreu dentro do grupo, sob seu controle.
Todos os representantes das sociedades envolvidas tinham vinculos com grupo
Bunge. Esse agio seria justificado devido a participacdo da Bunge Investimentos
e Consultoria na Bunge Brasil — ap6s o registro desse agio, Unica funcéo da
sociedade, estava criada a condi¢do para as incorporacdes reversas.

(.

Da anélise dos fatos elencados a sequir, conclui-se que esse processo de
reestruturacao societaria foi parte de um planejamento tributario abusivo com a
finalidade de artificialmente impedir ou retardar a ocorréncia do fato gerador”

(.)

A arquitetura do esquema que se desenhou, apesar de aparente legalidade com a
formalizacé@o e com o registro de atos em drgaos apropriados deve ser vista como
causa planejada para turvar a visdo do Fisco, impedindo-o de ter conhecimento
da reducéo indevida das bases de calculo do IRPJ e da CSLL” (negritou-se;
grifou-se).

CONCLUSAO
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7. Pelo exposto, voto no sentido de (i) conhecer o recurso voluntario; (ii) rejeitar a
preliminar de apllcagao da LINDB ao caso; e, (iii), no mérito, em (iii.1) dar provimento ao
recurso quanto ao agio “Bunge I Participagdes” (item “6.4” do TVF); (iii.2) negar provimento ao
recurso (iii.2.1) quanto aos agios “BPART” (item “6.2” do TVF) e “Cajati” (item “6.3” do TVF),
e (iii. 2.2) para manter a qualificacdo da multa em relagcdo aos agios “BIC” (item “6.1” do TVF),
“BPART” (item “6.2” do TVF) e “Cajati” (item “6.3” do TVF). A multa qualificada mantida
devera ter seu percentual reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do 8§ 1° do art. 44
da Lei n®9.430, de 1996, na redacdo que lhe deu o art. 8° da Lei n® 14.689, de 2023, conforme a
alinea “c” do inc. II do art. 106 do Codigo Tributario Nacional.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros

Declaracéao de Voto
Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic

a) Breve relato dos fatos

Como relatado, discute-se no presente caso a dedutibilidade das despesas de agio
relativas aos anos-calendarios de 2011 e 2012, cuja glosa resultou na reducdo do saldo de
prejuizo fiscal e de base de calculo negativa de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, bem
como na exigéncia de multa de oficio de 150%.

As operacBes que deram origem ao registro do &gio e as correspondentes
acusacdes fiscais sdo, em resumo, as seguintes:

o Agio Bunge Brasil/ “BPART” (item 6.2 do TVF):

Origem: agio decorrente da oferta publica de a¢des (“OPA”), realizada em 2004,
pela Bunge Participacdes (suposta “empresa veiculo”) para adquirir as a¢des da Bunge Brasil
pulverizadas no mercado.

Acusacao Fiscal:

A Bunge Participacfes, com um capital social de apenas R$ 10.000,00, controlada
integralmente pelo grupo Bunge, adquiriu as a¢cdes em circulagdo fechando o capital da
Bunge Brasil S.A. Para a aquisicao dessas aces, a sociedade que tinha um capital de R$
10.000,00, desembolsou, em 2004, R$ 820.863.072,59. (...)

Analisando-se a escrituracdo contabil da Bunge Participagdes Ltda., verifica-se que as
origens dos recursos para a aquisicdo das acdes que estavam em circulagdo no mercado
consistiram em operagdes denominadas “pré-pagamentos de exportagdes”, as quais
estavam registradas no passivo em “ADIANTAMENTOS DIVERSOS LP”. Essas
operacOes consistem em uma modalidade de financiamento ao exportador na fase de
pré-embarque da mercadoria, com recursos levantados junto a um banco no exterior ou
a um importador, provendo capital de giro para viabilizar a producdo e as vendas ao
exterior. Os valores totais financiados foram de US$ 280.000.000,00 equivalentes a R$
849.617.000,00. A Bunge ParticipacBes Ltda. ndo teve qualquer tipo de receita afeta a
exportacdes. (...)
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Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Bunge Participacfes foi criada
pelo grupo Bunge somente para permitir o registro do 4gio na compra das agfes da
Bunge Brasil que estavam em circulacdo para, na sequéncia, ser incorporada pela
investida (Bunge Brasil) a qual seria incorporada pela Bunge Fertilizantes, todas essas
operacles de incorporacdes/cisdo ocorrendo no mesmo dia, em sequéncia. A Unica
funcdo da Bunge Participacdes Ltda. foi a de servir como empresa veiculo para o
investimento e o &gio de modo a possibilitar a deducdo desse agio na apuracdo do lucro
real e da base de célculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a
hipdtese prevista no art. 386, 11, c/c o art. 385, § 2°, Il, ambos do RIR/1999.

e Agio Cajati (item 6.3 do TVF)

Origem: agio gerado na aquisicdo da Fertilizantes Fosfatados S.A. — Fosfertil,
que pertencia a Companhia Paulista de Ferro Ligas (CPFL), pela Bunge Fertilizantes, em 2003.
A operacdo foi realizada por intermédio da Dijon Participacfes Ltda., antiga denominacdo de
Cajati Participacdes Ltda., tida por “empresa veiculo”, constituida pela vendedora.

Acusacdo Fiscal:

Como constatado, ap6s dois advogados terem aberto uma sociedade [Dijon
Participac@es Ltda., antiga denominagéo de Cajati Participagdes Ltda.] em 24/10/2003 a
Companhia Paulista de Ferros Ligas (CPFL), uma subsidiaria da CVRD, foi admitida na
sociedade integralizando aumento de capital com acGes representativas de 11,13% do
capital da Fertilizantes Fosfatados S.A. — Fosfértil — o capital passou de R$ 100,00 para
R$ 66.259.900,00 (quotas de R$ 1,00). A Fosfértil passou a ter todas as quotas da
sociedade menos uma.

Naquele mesmo dia foi assinado um contrato de venda entre a CPFL e a Bunge
Fertilizantes. Todas as quotas (menos uma) foram transferidas para a Bunge
Fertilizantes por R$ 240.000.000,00, a qual efetuou o0 pagamento no ato. (...)

Em um mesmo dia (24/10/2003) a CPFL aumentou e integralizou capital da DIJON
com as ac¢des da Fosfértil e vendeu essas quotas para a Bunge Fertilizantes. Ficou claro
que o que ocorreu foi a venda das acdes da Fosfértil, de propriedade da CPFL, para a
Bunge Fertilizantes; a Cajati foi um mero veiculo daquela participacdo societaria.

A Cajati Participagdes, com sede no mesmo endereco da Bunge Fertilizantes, tendo
como responsavel Mario Alves Barbosa Neto, diretor presidente da Bunge Fertilizantes,
e como contador Roberto Correa Sampaio, contador da Bunge Fertilizantes, nunca teve
empregados ou quaisquer despesas com remuneragfes ou encargos sociais; nas
demonstragdes de resultado (Fichas 6A) ndo ha receitas, somente resultados positivos de
participacdes societarias.

Pelo que foi apurado e exposto neste item e subitens, resta claro que a Unica fungéo da
Cajati Participacdes Ltda. foi a de servir como empresa veiculo de modo a possibilitar a
deducdo do agio na apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL na Bunge
Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hip6tese prevista no art. 386, Ill, c/c o art.
385, § 2°, 11, ambos do RIR/1999.

e Agio Bunge I Participacdes / “BIPART”(item 6.4 do TVF)

Origem: agio gerado quando da aquisicdo pela Bunge Brasil S.A. da totalidade
das acOes da Bunge Fertilizantes S.A., via incorporacdo de acOes aprovada na AGE de
19.12.2001, ¢ “transferido”, em 2002, para a Bunge | de Participacdes S.A. constituida para esse
fim (“empresa veiculo”).

Acusacao Fiscal:
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Em 29/05/2002 a Bunge Brasil S.A. constitui uma subsidiaria integral denominada
Bunge | de Participages S.A. com capital subscrito e integralizado de R$ 10.000,00 e
com sede na Av. Maria Coelho Aguiar 215, Bloco D, 5° andar — parte.

No dia 15/08/2002, em AGE instalada pelo Diretor Presidente Mario Alves Barbosa
Neto e secretariada por Hildegard Gutz Horta o capital da sociedade foi aumentado em
R$ 763.787.298,49 mediante a conferéncia de bens que consistiram no investimento e
respectivo agio na Bunge Fertilizantes S.A. (...)

Logo na sequéncia, em 29/08/2002, foi aprovada a incorporacdo pela Bunge
Fertilizantes S.A. do total do patrimdnio da sociedade Bunge | de Participagdes Ltda.,
ou seja, do investimento Bunge Fertilizantes S.A. mais o agio.

Foi verificada, em fato relevante publicado pela Bunge Brasil S.A. em 13/08/2002, a
comunicagdo de que para permitir a utilizacdo dos créditos tributarios relativos aos
agios apurados quando da aquisi¢do pela Bunge Brasil S.A. da totalidade das a¢Bes da
Bunge Fertilizantes S.A., via incorporacdo de a¢Bes aprovada na AGE de 19.12.2001,
seria transferido o investimento na subsidiaria integral Bunge Fertilizantes S.A. para a
subsidiéria integral Bunge | de ParticipacBes S.A. constituida para esse fim a titulo de
integralizagdo de capital pelos valores contébeis dos investimentos transferidos e que
seria efetivada a incorporagdo reversa de Bunge | de Participagbes em Bunge
Fertilizantes S.A. A amortizacdo seria a uma taxa linear de 10% ao ano.

Por tudo o que foi verificado e descrito neste item e subitens, fica evidente que a Unica
funcdo da constituicdo Bunge | de Participacdes S.A., subsidiéria integral da Bunge
Brasil S.A., foi a de servir como empresa veiculo para o investimento e 0 agio serem
transferidos para a Bunge Fertilizantes S.A. para que, ap6s uma incorporagdo reversa,
possibilitasse a deducdo do 4gio na apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL
na incorporadora, ajustando-se artificialmente a hip6tese prevista no art. 386, Ill, c/c o
art. 385, § 2°, 11, ambos do RIR/1999.

o Agio Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. / “BIC” (item 6.1 do
TVF)

Origem: &gio gerado por meio de reestruturacdo ocorrida dentro do Grupo Bunge
em 2004. Neste caso, cumpre ressaltar, a dedutibilidade das despesas correlatas ndo foi objeto de
defesa e, no recurso voluntéario, discute-se apenas a qualificacdo da multa de oficio.

Acusacao Fiscal:

A Sociedade Bunge Investimentos Ltda. foi constituida em 15/09/2004 tendo como
s6cias a Bunge BIC Holdings BV - participando com 99,99% - e a Bunge
Investimentos e Consultoria Ltda. — participando com 0,01%. A Bunge BIC Holdings
BV era controlada integralmente pela Bunge Cooperatief UA e as duas juntas
controlavam a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda., sendo essa Gltima detentora de
18,06% das acGes da Bunge Brasil S.A. Fica evidenciado que todas as empresas
envolvidas nessa estrutura pertenciam e eram controladas pelo grupo Bunge. (...)

Como demonstrado, o grupo Bunge gerou artificialmente um &gio no valor R$
400.439.243,50 quando a Bunge BIC Holdings BV (atualmente Bunge Brasil Holdings
BV) alienou para a Bunge Investimentos Ltda. (da qual detinha diretamente 99,99% das
quotas) 99,88 % das quotas que possuia da Bunge Investimentos e Consultoria Ltda.
Para comprovagdo do “pagamento” da transagcdo apresentou a cépia de uma nota
promissoria no valor de US$ 332.617.465,00 (R$ 904.253.840,35) emitida pela Bunge
Investimentos Ltda. tendo como beneficiaria a Bunge BIC Holdings BV. Para tentar
legitimar a operacdo, houve registro no sistema RDE — IED do Bacen.

Naquele momento, a Bunge Investimentos Ltda. contabilizou o investimento pela EP e
a diferenga do valor “pago” como agio, fundamentado na expectativa de rentabilidade
futura da Bunge Brasil S.A., visto a Bunge Investimentos e Consultoria Ltda. ser
detentora de 18,06% das ac¢Ges da Bunge Brasil. (...)
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Resta claro, por tudo o que foi apurado e exposto, que a Unica finalidade da constituicao
da Bunge Investimentos Ltda. foi a de gerar artificialmente um &gio a partir de uma
aquisicdo ficta ocorrida dentro do prdprio grupo Bunge. Uma vez esse agio
contabilizado na Bunge Investimentos Ltda., fundamentado em rentabilidade futura, foi
criada a condicdo para, apds incorporagdes reversas, ser amortizado nas empresas
operativas do grupo possibilitando a deducdo do agio na apuracdo do lucro real e da
base de célculo da CSLL na Bunge Fertilizantes, ajustando-se artificialmente a hipétese
prevista no art. 386, 11, c/c o art. 385, § 2°, II, ambos do RIR/1999. Pela artificialidade
da constituicdo desse agio, serdo desconsideradas as despesas advindas dessas
amortizacdes.

b) Dedutibilidade do &gio na apuracéo do IRPJ

No presente caso, exceto com relacdo ao Agio Bunge Investimentos e Consultoria
Ltda. / “BIC” (item 6.1 do TVF) - que foi objeto de recurso voluntario apenas no que se refere a
qualificacdo da multa -, a glosa das despesas com agio decorreu, basicamente, da utilizacdo de
“empresas veiculo” e da “transferéncia de 4gio” de forma a permitir sua amortizagdo. Nao se
discute a validade dos &gios, sua fundamentacéo ou justificativa econémica - tendo em vista que
os agios decorreram de operagdes realizadas entre partes independentes -, mas, sim, a forma
utilizada pelo Recorrente para amortizar as referidas despesas.

De acordo com a Autoridade Fiscal, em resumo, a utilizagao de “empresa veiculo”
e a “transferéncia do agio” foram as formas utilizadas pelo Recorrente, com a finalidade tnica de
ajustar-se “artificialmente a hipotese prevista no art. 386, III, c/c o art. 385, § 2°, II, ambos do
RIR/1999”, de forma a amortizar fiscalmente o agio.

Ocorre que ndo ha, no ordenamento juridico atual, qualquer proibicdo ao
contribuinte de, munido de duas op¢des igualmente validas, optar por aquela que implique em
maior economia tributaria. Muito se discutiu acerca da possibilidade de a Autoridade Fiscal
desconsiderar atos ou negocios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia
do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributaria,
como autoriza o paragrafo Gnico do art. 116 do CTN, o que culminou com a andlise do tema pelo
STF nos autos da ADI n° 2.446, de relatoria da Ministra Camem Lucia'. Em seu voto, a Ministra
Relatora, além de confirmar que a plena eficacia do paragrafo tUnico do art. 116 do CTN depende
de lei ordinéria, concluiu que:

“A norma nao proibe o contribuinte de buscar, pelas vias legitimas e comportamentos
coerentes com a ordem juridica, economia fiscal, realizando suas atividades de forma
menos onerosa, e, assim, deixando de pagar tributos quando ndo configurado fato
gerador cuja ocorréncia tenha sido licitamente evitada”.

Portanto, como reconheceu a Ministra Camem Ldcia, o contribuinte pode, por
meios licitos, evitar a “relacdo juridica que faria nascer obrigagao tributaria”. Do mesmo modo, a
meu ver, o contribuinte pode organizar os seus negocios de forma mais eficiente do ponto de
vista tributario.

Nessa mesma linha, explicam Alexsandro Broedel Lopes e Eliseu Martins que
“ndo havera transacdo sem que o aspecto tributario ndo influencie o comportamento do
contribuinte: tirados os efeitos tributarios de qualquer transagdo, esta teria contornos diversos”.
Assim, os administradores de qualquer empreendimento com fins lucrativos tém por objetivo
maximizar o resultado empresarial, o que ¢ feito, inclusive, por meio da redugdo dos custos e

13, em 11.04.2022.



FI. 71 do Ac6rddo n.° 1301-006.702 - 12 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720215/2016-09

despesas, dentre eles, a tributacdo, razao pela qual ndao faz qualquer sentido “desqualificar uma

~ . .. . 2
acao empresarial porque esta tem como objetivo pagar menos tributos™”.

Diante disso, pode-se concluir que, atualmente, desde que ndo haja vedacao legal
expressa, a liberdade de atuacdo dos contribuintes na perseguicdo de maior eficiéncia tributaria é
limitada, apenas, pela pratica de atos com dolo, fraude ou simulacdo, cuja desconsideracao pela
Autoridade Fiscal é expressamente autorizada pelo art. 149, VII do CTN.

Especialmente no que se refere a dedutibilidade do agio, desde que (i) sejam
atendidos os requisitos dos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532/1997 e 20 do Decreto-lei n°
1.598/1977, com a redacdo vigente a época dos fatos, bem como (ii) ndo haja comprovacéo de
dolo, fraude ou simulacgdo, a amortizacdo do agio sera possivel, ndo cabendo a Autoridade Fiscal
exigir o cumprimento de outras exigéncias ndo contidas na legislacdo. E a utilizagdo de “empresa
veiculo” e a “transferéncia do 4gio”, por si s6, ndo sdo suficientes para indicar que os atos foram
praticados com dolo, fraude ou simulacdo, de forma a autorizar sua desconsideracdo pela
Autoridade Fiscal, nos termos do art. 149, V11 do CTN.

O fato de as “empresas veiculo” ndo terem funcionarios, compartilharem o mesmo
contador, diretor e endereco com outras empresas do grupo, terem duragdo efémera e auferirem
receita contabil apenas em razdo do resultado positivo de participacGes societarias, como
apontado pela Autoridade Fiscal, ndo justifica a desconsideracdo da operacdo realizada pelo
Recorrente. Como bem explica o Conselheiro Luis Flavio Neto, no Acordao n°® 9101.002.397,
proferido pela CSRF em 14.07.2016, a afericdo de existéncia de simulagdo exige consideragcdes
distintas a depender de se tratar de empresa com rendimentos ativos, como as industrias, ou de
empresas apenas com rendimentos passivos, como holdings financeiras. Isso porque, “[e]nquanto
muitas vezes a obtencdo dos primeiros (rendimentos ativos) pressupfe estrutura operacional
robusta, a conducéo das atividades relacionados aos ultimos (rendimentos passivos) pode exigir,
por natureza, estrutura operacional minima”.

Sobre a possibilidade de utilizagdo de “empresa veiculo” para possibilitar a
amortizacdo fiscal do &gio, manifestou-se, ha pouco, o Superior Tribunal de Justica:

A empresa-veiculo, por sua vez, seria aquela constituida com a "funcdo especifica de
transferir participacéo societéria entre controladora e controlada” (MOREIRA JUNIOR,
Gilberto de Castro; SILVA JUNIOR, Ademir Bernardo. Da dedutibilidade do agio para
fins fiscais: andlise do precedente da Columbian Chemicals Brasil LTDA [Acérdédo n.
1102-000.875] In: Analise de casos sobre aproveitamento de 4gio: IRPJ e CSLL a luz
da jurisprudéncia do CARF. PEIXOTO, Marcelo Magalhdes; FARO, Mauricio Pereira
(coord). S&o Paulo: MP Editora, 2016). (...)

Dito isso, tenho que, do ponto de vista ldgico-juridico, as premissas em que se baseia a
Fazenda passam longe de resultar automaticamente na conclusdo de que o “agio
interno” ou o agio resultado de operagdo com o emprego de “empresa veiculo”
impediria a dedugdo do instituto em exame da base de calculo do lucro real.

Primeiro, porque os supracitados arts. 7° e 8° da Lei n. 9.532/1997 em nenhum
momento dispuseram de maneira expressa sobre a impossibilidade aprioristica do
aproveitamento do agio nas operagdes de partes dependentes ou mediante o0 emprego de
empresa interposta. (...)

Segundo, porque se a preocupacao da autoridade administrativa é quanto a existéncia de
relacbes exclusivamente artificiais (como as absolutamente simuladas), compete ao
Fisco, caso a caso, demonstrar a artificialidade das operagdes, mas jamais pressupor que

2 LOPES, Alexsandro Broedel; MARTINS, Eliseu. Do Agio Baseado em Expectativa de Rentabilidade Futura -
Algumas Consideragdes Contabeis. In MOSQUEIRA, Roberto Quiroga; LOPES, Alexsandro Broedel (coord.).
Controvérsias Juridico-Contabeis (Aproximagdes e Distanciamentos). 3. ed., Sdo Paulo: Dialética, p. 67-70.
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a s6 existéncia de agio entre partes dependentes ou com o emprego de “empresa-
veiculo" ja seria abusiva. (...)

Sobre 0 emprego da "empresa-veiculo”, a sua rejeicdo aprioristica contraria o disposto
no art. 2°, § 3°, da Lei n. 6.404/1976 (o qual faculta a criacdo de holding “como meio de
realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais™).

Né&o ha proibicéo legal para que uma sociedade empresaria seja criada como "veiculo”
para facilitar a realizacdo de um negdcio juridico; inclusive ha razdes reais ("propdsito
negocial') para tanto, pois é possivel que as pessoas juridicas originais gueiram manter
sua segregacdo por diversas razdes (estratégicas, econdmicas, operacionais...).

Nesse contexto, tendo em vista que os agios Bunge Brasil/ “BPART” (item 6.2 do
TVF), Cajati (item 6.3 do TVF) e Bunge | Participagdes / “BIPART”(item 6.4 do TVF), sdo
validos, possuem justificativa econdmica e atendem aos requisitos contidos nos artigos 7° e 8° da
Lei n® 9.532/1997 e 20 do Decreto-lei n° 1.598/1977, com a redacdo vigente a época dos fatos,
n&o vejo razdes para a sua glosa.

Ademais, especialmente no que se refere a Bunge | Participacdes /
“BIPART”(item 6.4 do TVF), sequer hd que se falar em auséncia de confusdo patrimonial entre
investidora e investida. Isso porque, como informado pela Recorrente, em 2005, a Bunge
Fertilizantes S.A. incorporou a Bunge Brasil S.A., resultando na confuséo patrimonial entre
adquirente (Bunge Brasil S.A.) e adquirida (Bunge Fertilizantes S.A.) — fato que foi reconhecido
pelo TVF as fls. 7691 e 7692. Assim, ainda que se entenda pela vedagdo a “transferéncia do
agio” e a utilizagdo de “empresa veiculo”, no caso do referido agio, estdo preenchidos os
requisitos comumente exigidos pela Fiscalizacdo para a amortizacéo fiscal do agio.

Diante disso, voto por dar provimento ao recurso voluntario no que se refere a
dedutibilidade do &gio na apuracao do IRPJ.

c) Dedutibilidade do agio na apuracédo da CSLL

No que se refere a dedutibilidade da despesa com amortiza¢do do agio na base de
calculo da CSLL, entendo que existem razGes autbnomas para 0 provimento do recurso
voluntario da Recorrente, que independem do deslinde do feito com relacdo ao IRPJ, como sera
explicado a seguir.

Como se sabe, 0 agio é uma das parcelas que compdem o custo do investimento
avaliado pelo MEP. Tanto é assim que o art. 20 do Decreto-lei n°® 1.598/1977, na redagéo vigente
a época dos fatos, estabelecia que, por ocasido da aquisi¢do de participagdo societaria relativa a
investimento avaliado pelo MEP, o contribuinte deveria desdobrar o custo de aquisicdo em (i)
valor do patriménio liquido; e (ii) agio ou desagio.

O égio era, entdo, definido como sendo a diferenca entre o custo de aquisi¢édo do
investimento e o valor do patrimdnio liquido da empresa adquirida e poderia ter por fundamento
(@) o valor de mercado de bens do ativo da investida superior ao custo registrado na sua
contabilidade; (b) o valor da rentabilidade futura da investida, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros; e (c) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes
econdmicas.

A época, 0 art. 25 do Decreto-lei n° 1.598/1977 estabelecia que as contrapartidas
da amortizacdo do agio ou desagio ndo seriam computadas na determinagdo do lucro real,
ressalvada a possibilidade de o agio ou desagio compor o valor contabil para fins de apuracdo do
ganho ou perda de capital na alienacdo ou liquidagéo do investimento, nos termos do art. 33 da
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referida norma, ainda que tivesse sido amortizado na escrituracdo contabil do contribuinte.
Confira-se:

Art. 25 - As contrapartidas da amortizagdo do agio ou desagio de que trata o artigo 20
ndo serdo computadas na determinacdo do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33
(Redacdo dada pelo Decreto-lei n°® 1.730/1979, posteriormente alterada pela Lei n°
12.973, de 2014). (g.n.)

Art 33 - O valor contabil, para efeito de determinar 0 ganho ou perda de capital na
alienacdo ou liquidacdo do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor
de patriménio liquido (art. 20), sera a soma algébrica dos seguintes valores:

I - valor de patrimbnio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - 4gio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda gue tenha sido amortizado na
escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados, nos exercicios
financeiros de 1979 e 1980, na determinacdo do lucro real. (Redacdo dada pelo Decreto-
lei n® 1.730/1979)

111 - Revogado pelo Decreto-lei n° 1.730/1979

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinacéo do lucro
real. (g.n.)

Veja-se que, enquanto o investimento fosse mantido pela controladora ou
coligada, qualquer alteracdo no valor do agio em razdo das regras contabeis ndo podia, por
expressa determinacdo do art. 25 do Decreto-lei n® 1.598/1977, afetar o lucro real do periodo, de
forma que, caso o agio fosse deduzido na apuracdo do lucro contabil, deveria ser adicionado na
apuracdo do lucro real. Além disso, ainda que o &gio tivesse sido totalmente amortizado na
contabilidade, o seu montante compunha o custo de aquisicdo do investimento para fins de
apuracdo do ganho de capital. Portanto, ndo ha duvidas de que a amortizacdo contabil do &gio era
completamente neutra para fins de apuracéo do lucro real.

A amortizacdo fiscal do agio somente era permitida na eventualidade de uma
operacdo de incorporacdo, fusdo ou cisdo envolvendo a controladora e a controlada ou as
coligadas — hipétese na qual o agio com base em expectativa de rentabilidade futura poderia ser
amortizado na apuracdo do lucro real a razdo de 1/60 ao més, nos termos do art. 7° da Lei n°
9.532/1997, abaixo:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patriménio de outra, em virtude de incorporagéo,
fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio,
apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977:

| - devera registrar o valor do agio ou deséagio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta
que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - devera registrar o valor do &gio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "c" do §
2° do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo
permanente, ndo sujeita a amortizacao;

111 - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b"
do 82 do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes a
apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a
razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracdo;
(Redacdo dada pela Lei n®9.718, de 1998)

IV - devera amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"b" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, nos balancos correspondentes a
apuracdo de lucro real, levantados durante 0s cinco anos-calendarios subsequentes a
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incorporagdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada
més do periodo de apuragao. (g.n.)

Portanto, a logica da dedutibilidade do agio com base em expectativa de
rentabilidade futura, na apuracdo do IRPJ, era a seguinte: (i) na aquisicdo do investimento em
controlada ou coligada, o custo do investimento seria desdobrado, sendo o0 4gio uma das parcelas
que compdem o custo, ndo produzindo efeitos tributarios nesse momento; (ii) na manutencéo do
investimento em controlada ou coligada, eventuais alteracdes contébeis no valor do agio nao
afetariam o lucro real, de forma que, caso o agio fosse deduzido na apuragédo do lucro contabil,
deveria ser adicionado na apuracdo do IRPJ; (iii) na alienacdo ou liguidacdo do investimento, o
agio seria considerado na apuracdo do ganho ou perda de capital (ainda que, contabilmente,
tivesse sido baixado); e (iv) na incorporacgdo, fuséo ou cisdo envolvendo investidora e investida,
0 &gio poderia ser amortizado na apuracao do lucro real a razdo de 1/60 ao més.

No que se refere a apuracdo da CSLL, que € objeto da presente controvérsia neste
ponto, ndo havia determinacdo legal de qualquer ajuste fiscal ou previsdo de neutralidade fiscal
do agio em relacdo a contabilidade. Nem se alegue que o inciso Ill do art. 13 da Lei n°
9.249/1995 se presta para vedar a amortizacdo do agio da base de calculo da CSLL. Isso porque,
da simples leitura de tal dispositivo, é possivel extrair que sua aplicagdo ¢ limitada as “despesas
de depreciacdo, amortizacdo, manutencdo, reparo, conservacdo, impostos, taxas, seguros e
quaisquer outros gastos com bens méveis ou imoveis”.

Como ja nos manifestamos em outras oportunidades, entendemos que IRPJ e
CSLL, na sistematica do lucro real, tém bases de célculo distintas. Embora ambos partam do
lucro contébil, apurado de acordo com as leis comerciais®, cada qual esté sujeito aos ajustes que
Ihes sdo préprios — ainda que, por vezes, coincidentes - para apuracao das respectivas bases de
calculo. Tanto é assim que o art. 57 da Lei n°® 8.981/1995 prevé, expressamente, que se aplicam a
CSLL “as mesmas normas de apuragdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda
das pessoas juridicas (...) mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislacdo em
vigor”.

A propria Receita Federal, ao proferir a Solugcdo de Consulta Cosit n°® 198/2014,
que trata da equiparacdo da base de calculo do IRPJ a da CSLL para fins de deducdo das perdas
em operacdes realizadas no mercado de renda variavel, afirmou o seguinte:

7. Como se vé, a norma [art. 57 da Lei 8.981/95], apesar de unificar a forma de
apuracdo e pagamento de ambos os tributos preserva, no entanto, aspectos particulares
de cada um, uma vez que observa que devem ser mantidas a base de calculo e as
aliquotas previstas na legislacdo em vigor. (g.n.)*

% Art. 18 da Lei n. 7.450/1985; art. 7°, § 4° e 67, caput e XI, do Decreto-lei n. 1.598/1977; e art. 2°, § 1°, “c”, da Lei
n° 7.689/1988.

* No mesmo sentido é a Solucéo de Consulta Cosit n. 546/2017:

"10 Quanto a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) registre-se de forma preambular que referida
contribuicdo, embora compartilhe de parte das definicdes da legislacdo aplicada ao IRPJ, em especial as
relacionadas as normas de apuracdo e pagamento, mantém base de calculo prépria, como consta no art. 57 da Lei n°
8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redacdo dada pela Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995, in verbis:

Art. 57. Aplicam-se & Contribuicdo Social sobre o Lucro (Lei n® 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuracdo e
de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no
art. 38, mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na legislacdo em vigor, com as alteragdes introduzidas por
esta Lei.

11 Deste modo, a conclusdo aplicavel ao IRPJ, acima exposta, ndo pode ser estendida de forma direta e automatica a
determinacdo do resultado ajustado que serve como base de calculo da CSLL, devendo-se buscar, na legislacéo de
regéncia da contribuicdo, comandos que tratem da matéria sob analise. A primeira hipdtese a ser avaliada é a
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Assim, ndo basta que determinado ajuste esteja previsto na legislacdo do IRPJ
para que seja, automaticamente, aplicado na apuracdo da CSLL. Reforca esse entendimento a
existéncia de dispositivos legais que, expressamente, estabelecem simetrias entre as bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, como o art. 13 da Lei n° 9.249/1995, que veda determinadas
deducdes na apuracdo de ambos os tributos; e o art. 60 da Lei n® 9.532/1997, que determina a
adicdo dos valores caracterizados como distribuicdo disfarcada de lucros a base de célculo da
CSLL, em linha com o que ja previa o art. 60 do Decreto-Lei n® 1.598/1977, com relacdo ao
IRPJ.

Especificamente no que se refere aos artigos 25 e 33 do Decreto-lei n°® 1.598/1977
e 7° da Lei n°® 9.532/1997, a sua ndo aplicacdo & CSLL a época dos fatos foi confirmada com o
advento da Lei n® 12.973/2014. Isso porque o art. 50 da referida lei estendeu a CSLL os artigos
25 e 33 do Decreto-lei n° 1.598/1977, bem como o art. 22 da Lei n° 12.973/2014, que versa,
atualmente, sobre a amortizacdo fiscal do agio a razdo de 1/60 ao més no caso de incorporacao,
fuséo ou ciséo envolvendo investidora e investida.

Portanto, como a base de calculo da CSLL parte do lucro contabil, ndo havendo
previsdo legal de ajuste ou neutralidade fiscal do &gio para fins da referida contribuicdo nos
anos-calendario ora em discussdo, as alteraces contabeis no valor do agio impactam diretamente
a apuracdo da CSLL. Diante disso, se o agio foi objeto de amortiza¢do contébil no periodo, néo
cabe a Autoridade Fiscal glosar tal despesa para fins de apuracdo da CSLL.

H& quem defenda que a amortizacéo contabil do &gio, até o advento do CPC 15 —
Combinacédo de Negdcios, em 2009, ndo era aplicavel as sociedades anénimas de capital fechado
e as limitadas. 1sso porque a Instrucdo CVM n° 01, de 27/04/1978, que autorizava a amortizacdo
contabil do agio decorrente da expectativa de rentabilidade futura no prazo e na extensdo das
correspondentes projecdes, somente vincularia as companhias abertas. Ocorre que, apesar da Lei
n° 6.404/1976 ndo dispor expressamente sobre a amortizacdo contabil do 4gio, a prética era
adotada com arrimo no 83° do art. 183 da referida lei, que autorizava a amortizacdo dos recursos
aplicados no ativo diferido, por prazo nao superior a 10 anos contados do exercicio em que
passassem a ser usufruidos os beneficios deles decorrentes®.

Igualmente néo subsiste a tese, por vezes adotada por este Conselho, no sentido de
que o Decreto-lei n® 1.598/1977 é anterior a instituicdo da CSLL e, por essa razdo, nao tratou
expressamente da sua base de célculo. Isso porque, como visto acima, quando o legislador
decidiu aplicar a CSLL os dispositivos legais atinente ao IRPJ que versam sobre agio, o fez
expressamente por meio do art. 50 da Lei n® 12.973/2014.

Por fim, entendo, que ndo procede o argumento, comumente adotado, de que a
indedutibilidade do &gio para fins de determinacéo da base de célculo da CSLL é consequéncia
I6gica de neutralidade dos efeitos dos investimentos avaliados pelo MEP. A neutralidade dos
efeitos do MEP, na apuragdo da CSLL, consta expressamente no art. 2° da Lei n° 7.689/1988,
que assim disp0e:

possibilidade de aplicacdo do art. 58 do DL n° 1.598, de 1977, dispositivo que determina a adi¢do dos valores pagos
a titulo de distribuicdo de lucros a administradores a base de calculo do IRPJ, todavia este ndo é aplicavel & CSLL
dado que o texto se refere de forma expressa apenas ao IRPJ".

> Art. 183. No balanco, os elementos do ativo serdo avaliados segundo os seguintes critérios: (...)

§ 3° Os recursos aplicados no ativo diferido serdo amortizados periodicamente, em prazo ndo superior a 10 (dez)
anos, a partir do inicio da operacdo normal ou do exercicio em que passem a ser usufruidos os beneficios deles
decorrentes, devendo ser registrada a perda do capital aplicado quando abandonados os empreendimentos ou
atividades a que se destinavam, ou comprovado que essas atividades ndo poderdo produzir resultados suficientes
para amortiza-los.
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Art. 2° A base de célculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio, antes da
provisdo para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) serd considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de cada
ano;

b) no caso de incorporacdo, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo ¢ o resultado apurado no respectivo balango;

c) O resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacdo comercial, sera
ajustado pela:

1 - adicéo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de patriménio
liguido;

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base, cuja
contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;

3 - adicédo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinagdo do lucro real, exceto a
provisdo para o Imposto de Renda;

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido;

5 - excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de
aquisicdo, que tenham sido computados como receita;

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provis@es adicionadas na forma do
item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (g.n)

Ocorre que o resultado negativo e positivo da avaliagdo de investimentos pelo
valor de patrimonio liquido - cujos efeitos contabeis devem ser neutralizados na apuracdo da
CSLL por expressa previsdo do art. 2° da Lei n°® 7.689/1988 - ndo se confunde com o 4gio. O
resultado da avaliacdo do investimento pelo patriménio liquido consiste no reflexo, na empresa
investidora, das variagbes no patriménio da investida, causadas, principalmente, pela apuracéo
de lucro ou prejuizo. O agio, por sua vez, era, a época dos fatos, definido pela legislacédo fiscal
como sendo a diferenga entre o custo de aquisicdo do investimento e o valor do patriménio
liquido.

Como explicam Ariovaldo dos Santos, Sérgio de ludicibus, Eliseu Martins e
Ernesto Rubens Gelbcke, do ponto de vista do investidor, no reconhecimento contabil inicial de
uma participacao societaria avaliada pelo MEP, o investimento deve ser segregado nas seguintes
subcontas: (i) valor patrimonial do investimento; (ii) mais-valia no investimento; e (iii) agio por
rentabilidade futura. A subconta relativa ao valor patrimonial do investimento é afetada
diretamente pelas mutacGes verificadas no patrimodnio da controlada ou coligada, aumentando ou
diminuido de acordo com as alteragdes no seu patriménio liquido contébil. A subconta referente
a mais-valia no _investimento, por sua vez, somente é afetada pela realizacdo dos ativos e
passivos que lhe deram origem. Por fim, a subconta contendo o &gio por expectativa de
rentabilidade futura somente é afetada pela extingdo ou alienacdo da participacdo societaria ou
reconhecimento de perdas por reducéo do valor recuperavel do investimento (“impairment”)®.
Embora, a época dos fatos, o agio por rentabilidade futura ndo estivesse sujeito ao teste de
recuperabilidade (“impairment”), mas, sim, a amortizacéo, nos termos do 8§3° do art. 183 da Lei
n°® 6.404/1976, o racional acima é igualmente aplicavel.

® SANTOS, Ariovaldo, IUDICIBUS, Sérgio. et al. Manual de Contabilidade Sociataria: aplicavel a todas as
sociedades. 4.ed. S8o Paulo: Atlas, 2022, p. 102.
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Assim, o resultado negativo e positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimdnio liquido — que, frise-se, é neutro para fins de CSLL por expressa determinacdo do art.
2° da Lei n° 7.689/1988 — impacta a subconta relativa ao valor patrimonial do investimento, mas
ndo interfere naquela referente ao agio. No mesmo sentido séo as licbes de Edison Carlos
Fernandes’:

Considerando que pelo método da equivaléncia patrimonial — MEP o investimento, nas
demonstracdes financeiras da empresa investidora, deve ser avaliado pela aplicacdo do
percentual de participacdo societario sobre o montante do patrimdnio liquido da
investida, qualquer variacdo neste PL implicara ajuste no ativo da empresa investidora;
ressalte-se, contudo, que a alteracdo do valor do PL da empresa investida ndo tem
reflexo direto em relagdo ao &gio. Portanto, a variagdo do PL da empresa investida
apenas provoca ajuste na conta de investimento da empresa investidora. (g.n.)

Em outras palavras: os reflexos na investidora dos investimentos avaliados pelo
MEP séo registrados na subconta relativa ao valor patrimonial do investimento; enquanto o agio
é registrado na subconta contendo o &gio por expectativa de rentabilidade futura. Ambas as
subcontas compdem o registro do investimento na investidora, mas as mutacGes patrimoniais que
as afetam sdo totalmente distintas. Tanto é assim que, com relacdo ao IRPJ, o legislador precisou
tratar, em dispositivos legais distintos, (i) da neutralidade, na determinagdo do lucro real, da
contrapartida do ajuste do investimento avaliado pelo MEP (art. 23 do Dcreto-lei n® 1.598/1977);
e (i) da vedacdo ao computo das contrapartidas de amortizacdo do agio na determinacdo do
lucro real (art. 25 do Decreto-lei n® 1.598/1977). No que se refere a CSLL, entretanto, apenas ha
previsdo legal de neutralidade do ajuste do investimento avaliado pelo MEP (itens 1 e 4 da alinea
“c” do paragrafo 1° do art. 2° da Lei n® 7.689/1988), donde se confirma que, com relacdo a
amortizacdo do agio na determinacdo da base de calculo da CSLL, ndo ha previsdo legal de
qualquer neutralidade ou ajuste fiscal.

Diante disso, pode-se concluir que (i) IRPJ e CSLL, na sistematica do lucro real,
tém bases de calculo distintas, de forma que ndo basta que determinado ajuste esteja previsto na
legislacdo do IRPJ para que seja, automaticamente, aplicado na apuracdo da CSLL; (ii) a época
dos fatos, ndo havia determinacéo legal de qualquer ajuste fiscal ou previsdo de neutralidade
fiscal do agio em relacdo a contabilidade para fins de apuracdo da base de calculo da CSLL; (iii)
como a base de calculo da CSLL parte do lucro contabil, as alteracdes contabeis no valor do agio
impactam diretamente a apuracdo da contribuicdo; e (iv) da neutralidade fiscal do resultado da
avaliacdo de investimentos pelo MEP ndo se extrai a indedutibilidade do &gio da base de calculo
da CSLL, vez que o resultado negativo e positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido impacta a subconta relativa ao valor patrimonial do investimento, mas nao
interfere naquela referente ao agio.

Por essas razdes, voto por dar provimento ao recurso voluntario também no que se
refere & dedutibilidade do &gio na apuracéo da CSLL.

(documento assinado digitalmente)

Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic

" FERNANDES, Edison Carlos. Imposto Sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ e Contribuigdo Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL. S&o Paulo: Atlas, 2015, p. 159/160.



